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RESUMO 

 

A Educomunicação tem sido vivenciada no 1º período do curso de Jornalismo da UFU como 
uma ação educativa, um processo de compartilhamento e produção de conhecimentos de 
forma criativa e crítica, numa relação dialógica, horizontalizada e democrática entre docentes, 
discentes e comunidades externas à universidade para a produção midiática. A proposta desta 
pesquisa foi investigar, sob a perspectiva dos estudantes, em que medida os aprendizados 
resultantes desse diálogo contribuem e como contribuem para a formação jornalística e o 
exercício do jornalismo cidadão. Para tanto, realizou-se um levantamento bibliográfico sobre 
Educomunicação e jornalismo cidadão para articular as análises das entrevistas 
semiestruturadas realizadas com os estudantes. Esta pesquisa é qualitativa e foi desenvolvida 
à luz da educação dialógica e problematizadora de Paulo Freire, tendo como método de 
análise a dialética. Os resultados demonstraram que o processo educomunicativo possibilita a 
construção de conhecimento crítico sobre o Jornalismo e favorece a prática do jornalismo 
cidadão. No entanto, o projeto educomunicativo, como uma ação educativa, não é o suficiente 
para o rompimento com os determinismos do mercado e do próprio curso de Jornalismo da 
UFU. Pressupõe que, para tanto, é necessário que a Educomunicação atravesse todo o curso 
como uma prática educativa transdisciplinar. 
 

Palavras-chave: Educomunicação. Jornalismo cidadão. Formação do Jornalista. Paulo Freire. 



 

 

 

ABSTRACT 

 

In the first semester of Journalism studies at UFU Educommunication has been experienced 
as an educational practice and as a process of sharing and producing knowledge in a creative 
and critical way, in a dialogical, horizontal and democratic relationship between teachers, 
students and communities out of the university for media production. This research explores, 
from the students' perspective, to what extent and how the learning resulting from this 
dialogue contribute to the journalistic qualifications and to exercise citizen journalism. 
Therefore, a review of literature on Educommunication and citizen journalism was carried out 
to evaluate the semi-structured interviews conducted with the students. This is a qualitative 
research and it was developed according to Paulo Freire's dialogical and problematizing 
education, using dialectics as the method of analysis. Results of this study substantiate the 
belief that the educommunicative process can develop a critical knowledge about Journalism 
and make the practice of citizen journalism easier. However, the educommunicative project as 
an educational practice is not enough to break with the determinism neither of the market nor 
of the Journalism studies at UFU itself. This research advances the idea that, for this, 
Educommunication would need to be a transdisciplinary educational practice during all the 
graduation on Journalism. 
 
Keywords: Educommunication. Citizen journalism. Journalist education. Paulo Freire. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa tem como objetivo investigar se a Educomunicação, inserida como 

estratégia educativa no contexto do curso de Jornalismo, contribui e como contribui para a 

formação de jornalistas e a prática do jornalismo cidadão. O objeto de estudo é o projeto 

educomunicativo desenvolvido no primeiro semestre do curso de Jornalismo da Universidade 

Federal de Uberlândia (UFU), onde a Educomunicação tem sido vivenciada como um 

processo de compartilhamento e produção de conhecimentos de forma criativa e crítica, por 

meio do diálogo mediado pela produção colaborativa de produtos midiáticos. Para tanto, 

foram investigadas as experiências vividas pelos estudantes durante o desenvolvimento do 

referido projeto, entre os anos de 2014 a 2016, a fim de analisar se essas experiências 

contribuem para que graduandas e graduandos reflitam criticamente sobre a relevância social 

do jornalismo e a prática do jornalismo cidadão. 

Esta investigação foi motivada pela percepção da necessidade de uma formação atenta 

às demandas sociais, aos dilemas da profissão e às implicações das tecnologias digitais de 

informação e comunicação (TDICs) no exercício do jornalismo. A facilidade de acesso e 

manuseio das TDICs possibilitou aos indivíduos, mesmo sem conhecimento formal da 

comunicação social e das estratégias midiáticas, produzirem e compartilharem conteúdos 

diversos, o que alterou a relação da sociedade com os meios de comunicação e, 

consequentemente, impactou a prática jornalística. Por um lado, o público pôde ter acesso 

direto às fontes, que começaram a ter seus próprios canais de comunicação para se 

expressarem sem o intermédio dos órgãos de imprensa. Por outro lado, viu crescer as 

produções de mídia livre1 ou o midialivrismo, em que a produção e o compartilhamento de 

notícias são feitos por indivíduos (sem necessariamente serem jornalistas), o que, 

inevitavelmente, suscitou debates sobre a importância e as perspectivas da profissão do 

jornalista em uma sociedade midiatizada2. 

                                                             
1 “A utilização e conceituação do termo ‘mídia livre’ ganhou força (ressignificando e ampliando os conceitos de 
mídia independente, mídia alternativa, mídia contra-hegemônica) no início dos anos 2000, tendo como contexto 
as transformações tecnológicas e a emergência das plataformas e redes sociais que deram acesso e visibilidade 
aos novos sujeitos sociais e políticos que emergiram no Brasil, vindos das bordas, das periferias, das minorias” 
(BENTES, 2018, p. 153). Mais adiante, a autora define melhor o temo mídia livre: “o termo mídia livre passou a 
ser amplamente utilizado e divulgado no Brasil e na América Latina por organizações não governamentais, 
coletivos, blogs, rádios livres, mídia feminista, mídia-índio, mídia-afro, etc. O termo define formas autônomas de 
produção de mídia” (BENTES, 2018, p. 158). 
2 O termo “sociedade midiatizada” foi usado por Dênis de Moraes (2006, p. 11) para caracterizar uma sociedade 
em que “as relações sociais e os processos de produção simbólica estão cada vez mais midiatizados – isto é, sob 
a égide de mediações e interações baseadas em dispositivos teleinformacionais”. E, para reforçar a ideia de 
Moraes, Muniz Sodré, afirma que “a sociedade contemporânea (dita pós-industrial) rege-se pela midiatização, 
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Atento a esse contexto, em 2013, o Ministério da Educação (MEC) publicou novas 

diretrizes para os cursos de Jornalismo no Brasil para tentar alinhar a formação profissional às 

demandas da sociedade e reafirmar a importância da profissão e a função social do jornalista. 

Dentre as competências elencadas nas diretrizes, encontram-se as competências cognitivas em 

que se espera que o egresso, entre outros pontos, seja capaz de “conhecer a construção 

histórica e os fundamentos da cidadania; compreender e valorizar o papel do jornalismo na 

democracia e no exercício da cidadania” (BRASIL, 2013, p. 18). Nota-se, assim, a 

preocupação em reforçar a relação entre jornalismo, democracia e, sobretudo, cidadania.  

Nessa mesma direção, há quem defenda, entre professores e pesquisadores (LIMA, 

2017; TRAQUINA, 2015; IJUIM, 2012), uma prática jornalística sob a perspectiva dos 

cidadãos, a fim de melhor informá-los e motivá-los a participar da vida pública. Essa é a 

proposta do jornalismo cidadão, também conhecido como jornalismo cívico (FERNANDES, 

2019; LIMA, 2017; TRAQUINA, 2015), em que a produção de notícias é pautada pela 

interação entre jornalistas e cidadãos para fortalecer o diálogo entre entes comunitários e 

públicos em busca de soluções de problemas de ordem pública. No entanto, para atender às 

diretrizes e formar jornalistas para a prática do jornalismo cidadão é preciso pensar em 

estratégias ou práticas educativas que contribuam para a conscientização dos estudantes sobre 

a sua função social e, consequentemente, propiciem o exercício profissional do jornalismo 

cidadão. Assim, pergunta-se: qual(is) a(s) ação(ões) educativa(s) possibilita(m) a formação de 

jornalistas para a prática do jornalismo cidadão?  

No curso de Jornalismo da UFU, em parceria com a professora Diva Silva, desenvolvo 

o projeto educomunicativo desde 2013, no qual os estudantes produzem, com a cooperação de 

comunidades externas à universidade, de forma dialógica, horizontal e colaborativa, 

estratégias e produtos comunicacionais de acordo com as demandas das mesmas. Trata-se de 

um diálogo entre os saberes dos professores, dos estudantes e da comunidade mediado pela 

produção colaborativa de conteúdos midiáticos. Ao apresentarem o resultado dos projetos ao 

final do semestre, os estudantes relatam as experiências vividas durante o desenvolvimento 

dos mesmos e afirmam que essas práticas estimulam a sensibilidade social e o espírito 

cidadão, e que, de certa forma, os fazem repensar a concepção de jornalismo que tinham ao 

entrarem na universidade, isto é, o jornalismo feito para os cidadãos e não com os cidadãos.  

                                                                                                                                                                                              
quer dizer, pela tendência à virtualização das relações humanas, presente na articulação do múltiplo 
funcionamento institucional e de determinadas pautas individuais de conduta com as tecnologias da 
comunicação” (SODRÉ, 2006, p. 20).  
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Diante desses relatos, chegou-se à seguinte hipótese: se a Educomunicação, da forma 

como é vivenciada no 1º período do curso de Jornalismo da UFU (produção de conteúdos 

midiáticos de forma dialógica, horizontal e colaborativa), propicia experiências que 

mobilizam os estudantes à problematização da função social do jornalismo, então a 

Educomunicação pode contribuir para a prática educativa para o exercício do jornalismo 

cidadão. Assim, a pergunta delineadora desta pesquisa é: qual a contribuição da 

Educomunicação para uma prática educativa que mobiliza os estudantes para o exercício do 

jornalismo cidadão? 

Dessa forma, o objetivo geral deste estudo é investigar a possibilidade do projeto 

educomunicativo, desenvolvido no 1º período do curso de Jornalismo da UFU, contribuir para 

a prática educativa para o exercício do jornalismo cidadão. E os objetivos específicos são: 

analisar a relação e possíveis entrelaçamentos entre Educomunicação e jornalismo cidadão; 

identificar quais os conhecimentos ou o que os estudantes aprendem durante o 

desenvolvimento do projeto educomunicativo; analisar se o aprendizado durante o 

desenvolvimento do projeto educomunicativo contribui para a prática do jornalismo cidadão.  

Para responder aos questionamentos e cumprir os objetivos, traçou-se o seguinte 

percurso metodológico: a) discussão teórica sobre os temas “jornalismo cidadão” e 

“Educomunicação”; b) análise das experiências vividas pelos estudantes durante o 

desenvolvimento do projeto educomunicativo por meio de entrevistas semiestruturadas com 

um representante (escolhido aleatoriamente) de sete grupos de estudantes que desenvolveram 

os projetos educomunicativos no curso de jornalismo da UFU, nos anos 2014, 2015 e 2016. 

Esse percurso metodológico foi desenvolvido à luz do pensamento de Paulo Freire, que 

propõe uma prática educativa dialógica em que a construção do conhecimento ocorre por 

meio das experiências vividas na relação com o outro. A educação defendida por Freire tem 

como pressuposto o reconhecimento do outro como sujeito, não pelo comportamento, mas 

pelas relações que levam os agentes da ação educativa compreenderem criticamente a 

realidade a fim de transformá-la. Esse também é um dos pressupostos teóricos da 

Educomunicação, o que justifica e demonstra coerência da escolha da educação sob a 

perspectiva do referido educador como base epistemológica desta pesquisa.  

O doutoramento é uma etapa importante na minha formação docente, pois, apesar de dar 

aulas desde 1998, não cursei licenciatura, mas ao longo da minha trajetória profissional 

acumulei experiências em sala de aula, atuando de forma intuitiva e crítica a fim de contribuir 

para a formação de inúmeros estudantes. Ao escolher o doutorado em Educação, assumo 

definitivamente a docência como atividade profissional, com a expectativa de que o 
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investimento neste curso trará conhecimentos, estudos e reflexões para que eu possa 

aprimorar minha prática como docente universitária e, também, contribuir para as pesquisas 

em Educação, Educomunicação e para a formação de jornalistas. 

A tese foi estruturada em três partes: a primeira apresenta o delineamento da pesquisa 

em que são expostas a motivação, justificativa e a relevância da investigação, assim como a 

perspectiva teórica e o percurso metodológico. A segunda parte traz a revisão bibliográfica 

em que são abordados os temas “Jornalismo Cidadão” e “Educomunicação”. As ideias e 

conceitos desses temas permearam as discussões e análises dos dados coletados e serviram 

como referência para se pensar a prática educativa. A terceira parte apresenta os projetos 

educomunicativos na UFU, que é o objeto de estudo desta investigação, os dados coletados, a 

análise destes para verificar se a hipótese desta pesquisa se confirma ou não. 

 

1.1 Motivação da pesquisa 

 

Para tomar posse como professora na Universidade Federal de Uberlândia (UFU), em 

1º de março de 2012, abri mão da carreira de designer gráfico e mais de 20 anos dedicados à 

publicidade, comunicação organizacional e marketing político, pois o regime de trabalho na 

UFU é dedicação exclusiva. Foi uma decisão difícil, pois na graduação escolhi ser designer e, 

posteriormente, apesar de também escolher a docência, nunca havia me reconhecido como 

professora ou imaginado o magistério como profissão. No entanto, ao ingressar na UFU e 

optar por fazer o doutoramento em Educação, compreendi que esse destino era inevitável, 

uma herança familiar.  

Nasci em uma família de professores: meu avô materno, Cid Guimarães Pitanga, era 

professor de Matemática Financeira em curso técnico de Contabilidade, em Governador 

Valadares; minha mãe, Sandra Pitanga, fez magistério e, posteriormente, Licenciatura em 

Química, disciplina que lecionou por 36 anos, do total de 48 anos de docência; meu pai, Junô 

Serafim da Silva, além de bacharel em Engenharia Mecânica, fez Licenciatura em Física e, 

com a carreira de engenheiro, foi professor por 11 anos. Portanto, desde sempre a rotina de 

preparação de aulas, correção de provas, comentários sobre os alunos, reuniões e conselhos de 

classe, faziam parte do cotidiano familiar. Aos finais de semana, diante de pilhas de provas 

para corrigir na mesa de jantar, minha mãe reclamava do cansaço e dizia: “se Deus quiser, 

nenhum filho meu vai ser professor”. Mas Deus quis que as duas filhas, do total de quatro 

filhos, seguissem a docência universitária. Minha irmã, depois da graduação em Fisioterapia, 

fez especialização e mestrado na área, e tornou-se professora nesse curso. E eu, em 1998, 
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quando a Universidade Vale do Rio Doce (Univale), em Governador Valadares, lançou os 

cursos Comunicação Social, habilitação em Jornalismo e Publicidade & Propaganda, fui 

convidada a contribuir e, assim, iniciei a carreira docente. 

Antes disso, como já mencionado, escolhi como profissão o Design Gráfico, que na 

época era nomeado como Comunicação Visual. Estudei em Belo Horizonte, na Fundação 

Mineira de Artes Aleijadinho – FUMA (hoje, Universidade do Estado de Minas Gerais - 

UEMG), de 1987 a 1990. Como Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), desenvolvi um kit 

educativo para prevenção da verminose, composto por um jogo de tabuleiro e uma história em 

quadrinhos. Os trabalhos eram todos manuais, artesanais, em que a caneta nanquim, pincéis, 

tintas, papéis importados, réguas e a prancheta eram os equipamentos disponíveis à época 

para execução dos projetos. Durante o curso, nunca se cogitou a possibilidade do uso de 

computadores e softwares como ferramentas para desenvolver os trabalhos. A informática era 

algo muito distante, assunto para a turma de Ciências da Computação. No entanto, no ano que 

me formei, 1990, começaram a surgir os bureaus de computação gráfica, com hardware e 

softwares grotescos, com a finalidade de prestar serviços de arte final às agências de 

publicidade, jornais e escritórios de design. Mas o trabalho de criação ainda era manual, pois 

baseava-se nas habilidades artísticas do diretor de arte. Na verdade, mais do que as 

habilidades artísticas, penso que o processo e a capacidade criativa são natos do ser humano e 

não da máquina, que deveria ser utilizada como um recurso para operacionalizar e executar as 

tarefas projetadas pela criatividade humana. 

Em 1991, mudei-me para Governador Valadares onde tive muitas oportunidades e 

experiências de trabalho em emissoras de TV (como programadora visual); agência de 

publicidade (como diretora de arte); campanhas políticas (como coordenadora de criação); e 

em secretarias de comunicação de prefeituras (como diretora de arte). Também fui sócia-

diretora de duas agências de comunicação: a Eventual, de 1995 a 1997, e a ZP Comunicação e 

Design, de 1997 a 2012, onde fui responsável pelo departamento de criação. 

O contato com os computadores aconteceu na época da Eventual, quando a agência 

comprou algumas máquinas e uma impressora colorida. Fui tomada pela euforia ao perceber 

que, ao substituir a caneta nanquim e a prancheta pelo mouse e o computador, eu poderia ter 

acesso a diversos recursos gráficos e, principalmente, a execução do trabalho ficaria mais ágil 

e mais precisa. No entanto, estava claro para mim que os equipamentos eram ferramentas de 

trabalho, portanto, não substituiriam o processo criativo, nem perderia valor o trabalho 

artístico diante das possibilidades da informática. Mas não foi o que ocorreu: com a 

popularização do microcomputador, surgiram os “micreiros”, nome dado aos indivíduos que, 
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ao adquirirem uma máquina e aprenderem a manusear os programas gráficos, passaram a 

oferecer serviços de publicidade e design gráfico. Se por um lado a informática facilitou e 

potencializou o trabalho dos designers (que tiveram que se adaptar às novas ferramentas), por 

outro lado, de modo geral, banalizou o processo criativo, reduzindo-o às habilidades 

operacionais dos softwares gráficos. Assim, o acesso à informática não só alterou os 

procedimentos de execução dos projetos, como também a relação mercadológica e, a meu ver, 

a (des)valorização dos serviços de design e de publicidade. 

A oportunidade para ministrar aulas surgiu em 1998, quando fui convidada para 

integrar o corpo docente dos cursos que a Universidade Vale do Rio Doce – Univale, em 

Governador Valadares, acabara de lançar: Comunicação Social - habilitação em Jornalismo e 

em Publicidade & Propaganda. Além da Univale, no mesmo ano, também comecei a trabalhar 

como professora no curso Técnico de Administração da Escola Técnica de Formação 

Gerencial – Sebrae (ETFG-Sebrae/Minas). 

Na Univale, além dos cursos já citados, também ministrei aulas nos cursos de Design 

Gráfico, Turismo e Comunicação Social – habilitação em Rádio & TV, lançados 

posteriormente e que formaram a Faculdade de Artes e Comunicação (FAC-Univale). Em 

2003, fui eleita diretora da FAC-Univale e vivenciei a experiência de gestão numa instituição 

de ensino superior. 

Ao iniciar a carreira docente, imaginei que fosse obrigatório fazer um curso ou 

treinamento para a docência e que a universidade o ofereceria. Obrigatório não era, no 

entanto, havia o curso para formação docente que, infelizmente, nunca consegui fazer por 

incompatibilidade de agenda. Mas, na ETFG-Sebrae havia uma reunião pedagógica com os 

professores toda tarde de sexta-feira que, num primeiro momento, tratava de assuntos 

relacionados à escola, sala de aula, alunos, projetos dos professores, e, num segundo 

momento, debatia textos sobre a educação, empreendedorismo, cidadania etc. Eu era a 

professora mais nova e inexperiente, e, por isso, gostava daquele momento que, para mim, foi 

de muito aprendizado por ouvir as histórias que as professoras mais antigas contavam sobre a 

atuação delas em sala de aula ou os projetos que desenvolviam junto aos estudantes. Preciso 

destacar o quanto me impressionou (e inspirou) o vigor da professora Carmelita e a paixão 

dela pela docência. Ela lecionava redação e se orgulhava dos seus 30 anos de sala de aula (o 

tempo que ela tinha de sala de aula, eu tinha de vida àquela época). Um dos projetos da 

Carmelita era o jornal escolar, que eu colaborava na orientação do projeto gráfico e 

diagramação. 
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Assim, as histórias das professoras da ETFG, as minhas vivências em sala de aula e, o 

mais importante, o exemplo da minha mãe e do meu pai como professores, contribuíram para 

a formação da minha identidade docente. 

Em 2000, iniciei o mestrado em Ciências da Comunicação, na Universidade Metodista 

de São Paulo (UMESP), e escolhi um tema relacionado à internet para realizar a pesquisa, 

pois como eu não aderi de imediato à inovação tecnológica da rede mundial de computadores, 

percebi que era uma oportunidade para recuperar o que eu considerava “tempo perdido”. Os 

desafios eram vários: muito avanço tecnológico e mudanças nos processos de comunicação 

acontecendo ao mesmo tempo; eu ainda estava me adaptando aos microcomputadores, às 

novas práticas do processo criativo e às dinâmicas do mercado de design. Em relação à 

internet, tudo era muito recente no Brasil (formatos de publicidade online, linguagem digital, 

realidade virtual, convergência midiática – multimídia, interatividade) e os estudos nessa área 

eram incipientes; dificuldades com a conexão de internet discada, poucos livros sobre o tema, 

e o temor misturado à desconfiança. Era como se eu estivesse navegando num mar revolto, 

sem bússola, sem saber onde iria parar. Superados os desafios, apresentei a dissertação “A 

interatividade e o entretenimento na publicidade online”, e aportei definitivamente no mundo 

acadêmico ao assumir a docência universitária como uma atividade profissional, 

concomitantemente ao design gráfico. 

Em 2005, retornei a Belo Horizonte, onde ampliei minhas experiências docentes ao 

ministrar aulas em diversas Instituições de Ensino Superior (IES) na graduação (Publicidade 

& Propaganda, Jornalismo, Produção Editorial) e na pós-graduação (especialização em 

Design e Cultura, e especialização em Administração Pública). Ao mesmo tempo, mantive a 

ZP em atividade em Governador Valadares e comecei a trabalhar na Reciclo, agência de 

publicidade em Belo Horizonte. Eu achava (e ainda acho) importante conciliar sala de aula 

com o mercado, pois, para mim, são atividades complementares: levava para a sala de aula as 

experiências vividas na agência e para a agência, a reflexão teórica e as pesquisas acadêmicas. 

No entanto, um dilema me acompanhava desde que comecei a dar aulas: sentia que era 

preciso dedicar mais tempo a uma das atividades para concentrar todas as energias no 

universo de uma delas. 

Ao tomar posse na Universidade Federal de Uberlândia (UFU), em 2012, o dilema foi 

resolvido. Embora não tenha sido uma escolha fácil, fiquei animada com a perspectiva da 

estabilidade profissional e, sobretudo, com a possibilidade de realizar experimentações e 

pesquisas para responder às minhas inquietações como docente. 
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No início da docência, eu me via como instrutora, não como educadora. Com o passar 

do tempo, principalmente no período em Belo Horizonte, comecei a refletir sobre minha 

relação com os alunos e procurei melhorar minha prática docente a partir das avaliações dos 

estudantes e da autoavaliação. Sempre lembrava das palavras do meu primeiro coordenador, 

Jaider Batista da Silva (coordenador dos cursos de Jornalismo e Publicidade & Propaganda da 

Univale, em 1998): “é preciso levar em conta que cada um, cada indivíduo tem um tempo 

para despertar, para amadurecer, para aprender”. Isso foi determinante para mudar a minha 

relação com os alunos, para tê-los como sujeitos que têm histórias, sentimentos, habilidades, 

dificuldades, projetos de vida e sonhos. No entanto, eu sempre me perguntava: como conciliar 

o tempo de aprendizagem de cada estudante com o tempo institucional, com o calendário 

acadêmico? E mais: se cada indivíduo tem um tempo e uma forma de aprender, por que é 

dada a mesma aula, do mesmo jeito, no mesmo tempo, com o mesmo processo avaliativo 

para, pelo menos, 40 sujeitos diferentes um do outro? A atividade docente, ao mesmo tempo 

que me encantava, trazia muitos questionamentos. 

Ao perceber os estudantes como sujeitos e procurar estabelecer com eles uma relação 

de troca, de colaboração, de compreensão, passei a me reconhecer como educadora. 

Empenhei para que a sala de aula ficasse mais leve e harmônica, para que os estudantes (dos 

cursos noturnos), depois de um dia cansativo de trabalho, tivessem prazer em assistir as aulas 

e que as relações ali estabelecidas fossem respeitosas e produtivas. Certamente a docência me 

fez uma pessoa mais humana, mais generosa, o que é comum acontecer com os professores, 

como anunciado por Freire (2016b, p. 139): “É digna de nota a capacidade que tem a 

experiência pedagógica para despertar, estimular e desenvolver em nós o gosto de querer bem 

e o gosto da alegria, sem a qual a prática educativa perde o sentido”.  

Na UFU, como professora do curso de Jornalismo, as inquietações continuaram. Os 

avanços tecnológicos que alteraram a prática do designer e o mercado publicitário também 

atingiram a atividade jornalística. Os meios digitais e interativos facilitaram o acesso dos 

indivíduos ao processo de produção e distribuição de conteúdos, atividades antes restritas aos 

profissionais de comunicação. Se a relação da sociedade com os meios de comunicação 

mudou e o mercado (práticas e relações de trabalho) também mudou, qual o impacto dessas 

mudanças no exercício e, principalmente, na formação do jornalista? 

Da mesma forma, as tecnologias digitais impactaram a relação docente-discente e, 

consequentemente, o processo de ensino e aprendizagem. O uso das Tecnologias Digitais da 

Informação e Comunicação (TDICs) tornou-se quase um imperativo nas salas de aula, pois 

estamos diante de uma geração de crianças e jovens que aprendem a manusear os dispositivos 
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digitais com facilidade. Acostumados a interagir e participar da produção e circulação do 

conteúdo midiático, os estudantes deixaram de ser meros receptores de conteúdo e tornaram-

se sujeitos ativos e autônomos no processo comunicacional e também educativo. Portanto, a 

relação entre docentes e discentes, que antes era verticalizada e o professor era o detentor de 

todo saber, tem se transformado num processo horizontal, dialógico e democrático (pelo 

menos, é o que se espera). Além disso, percebe-se que os estudantes (especificamente os de 

jornalismo) ingressam na universidade com certa destreza em relação ao uso das ferramentas 

midiáticas e repertório tecnológico. Assim, surgem mais inquietações: para os alunos que já 

sabem manusear as ferramentas midiáticas, como aproveitar os seus saberes e estimular a 

produção de conhecimento? Ou melhor, numa visão freiriana, como aproveitar o repertório 

tecnológico dos estudantes para produzir conhecimento e potencializar a aprendizagem? E 

ainda, como alinhar o saber e a experiência do professor com os saberes do discente no 

processo ensino e aprendizagem? 

Os questionamentos em torno das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 

(TDICs) não significam uma valorização das ferramentas digitais ou a defesa de uma 

formação sob a perspectiva tecnicista. Pelo contrário, é preciso reconhecer que a comunicação 

social se transformou e se beneficiou com a tecnologia, mas o interesse aqui é ressaltar os 

processos intrínsecos aos seres humanos, notadamente as dimensões artísticas, 

comunicacionais e relacionais, como os mais importantes e determinantes para a formação 

profissional, do que a destreza com as máquinas e softwares. Mesmo inserida no contexto das 

TDICs e ciente de que o uso dessas ferramentas é inevitável para a prática da comunicação, 

sempre atentei para a importância dos processos inerentes à ação humana e que a formação 

profissional deve propiciar autonomia e pensamento crítico, não apenas habilidades para 

manusear ferramentas. 

Dessa forma, por todas as inquietações que me acompanham ao longo da carreira 

docente, e especialmente desde 2012, quando passei a me dedicar integralmente à docência, 

decidi fazer o doutoramento em Educação tendo como objeto de investigação os projetos 

educomunicativos realizados no curso de Jornalismo da UFU. Trata-se de um projeto 

interdisciplinar, desenvolvido desde 2013 por mim e pela professora Diva Silva, cuja proposta 

é o diálogo entre os saberes docentes, discentes e de comunidades externas à universidade, 

por meio da produção colaborativa de conteúdos midiáticos. O resultado dos projetos me fez e 

me faz refletir a respeito da Educomunicação no âmbito da formação do jornalista, 

principalmente quando se busca uma formação para uma prática mais humana e cidadã. E 

também, de certa forma, me faz refletir sobre minha prática docente. Por isso, a escolha deste 
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objeto para a investigação alia a pesquisa à minha formação como docente, como aconselha 

Freire (2016b, p. 40): “na formação permanente dos professores, o momento fundamental é o 

da reflexão crítica sobre a prática. É pensando criticamente a prática hoje ou de ontem que se 

pode melhorar a próxima prática”.  

Assim, iniciei o doutoramento em Educação em 2016, no Programa de Pós-Graduação 

em Educação da UFU, com a expectativa de ampliar minhas reflexões sobre a docência 

universitária, continuar minha formação como docente e contribuir para o debate sobre 

formação e atuação do jornalista na sociedade contemporânea. Além, é claro, de contribuir 

para as pesquisas e consolidação da Educomunicação no Brasil. 

 

1.2 Justificativa da pesquisa 

 

Os avanços tecnológicos na área da comunicação provocaram uma série de mudanças 

nas relações da sociedade com a mídia e, por conseguinte, no exercício profissional do 

jornalismo. A facilidade de manuseio das ferramentas midiáticas e as mídias interativas 

instauraram a cultura participativa (JENKINS, 2009) e colocaram em debate os processos de 

produção, o comportamento dos públicos, os formatos e os suportes dos produtos 

jornalísticos. Os indivíduos não só aprenderam a participar e colaborar com os conteúdos 

midiáticos, como também a produzir mídia e, por meio da educação midiática, estão 

aprendendo a desenvolver uma postura crítica em relação aos meios de comunicação. São 

mudanças que estão em curso, mas demandam um olhar atento dos jornalistas para as 

perspectivas de mercado e um desafio para as instituições de ensino que formam os futuros 

profissionais da área. 

No 10º Congresso da Associação Portuguesa de Ciências da Comunicação (Sopcom), 

realizado em novembro de 2017, na cidade de Viseu - Portugal, foi possível observar, pelas 

pesquisas apresentadas, que a profissão de jornalista passa por um momento crítico e tem sido 

questionada quanto à sua função diante do ecossistema comunicativo gerado pelas 

Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs). Na verdade, a crise do 

jornalismo tornou-se evidente em meados do século XX, por volta dos anos entre 1960/1970, 

quando a lógica de mercado se sobrepôs à prática jornalística, isto é, a competição e o lucro 

passaram a ser mais importantes para as empresas de mídia do que o interesse público, 

conforme apontado por Manuel Pinto (2008). Segundo o autor, a crise foi agravada com a 

chegada da Web 2.0 e a internet:  
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as práticas sociais associadas ao uso da Web e da Internet (muitas vezes mais 
avançadas do que as dos próprios media) rápidamente fizeram perceber que 
estávamos a entrar numa nova fase, em que as fontes podiam dirigir-se 
directamente aos públicos, contornando a intermediação jornalística; os 
públicos, por sua vez, além de uma muito maior variedade de informação a 
que num ápice passou a ter acesso, passou a dispor de meios para avaliar (e 
relativizar) o trabalho dos jornalistas. (PINTO, 2008, p. 6). 

 

No contexto comunicacional, após o advento da internet, o que se vê é uma disputa 

pela construção de narrativas, pois além das fontes passarem a ter seus próprios canais de 

comunicação (por meio dos quais emitem seus comunicados3 ou versões sobre 

acontecimentos), as mídias alternativas4 ganharam mais força e mais espaço para contrapor 

aos discursos e interesses da mídia convencional. Da mesma forma, a comunicação popular, 

também conhecida como comunitária5, por ser um meio de expressão de grupos locais e 

comunitários, passou a usar as mídias digitais e o ciberespaço para ampliar seu alcance e sua 

força de mobilização. A apropriação social das TDICs e a “ocupação” do ciberespaço também 

reacenderam o movimento midialivrista, que “levanta a bandeira da mídia livre e de que todo 

cidadão é um potencial produtor de conteúdo. Não é uma perspectiva nova, mas que também 

ganha evidência com a cultura digital, no contexto da cibercultura” (PARENTE, 2014, p. 11). 

No Brasil, o Mídia Ninja6 é um exemplo de midialivrismo, pois é constituído por uma rede 

colaborativa para produção e distribuição de notícias, sem necessariamente a participação de 

jornalistas. 

Nesse contexto, há, por um lado, os mais pessimistas (e extremistas) que acreditam 

que a função do jornalista, na atualidade, não passa de gestão de conteúdos (MORAIS, 2017), 

mas, há também quem acredita numa reconfiguração da profissão para que a importância 

                                                             
3A exemplo do presidente dos EUA, Donald Trump, tornou-se comum autoridades, artistas, empresas e   
instituições públicas usarem as mídias sociais ou sites institucionais para emitirem comunicados oficiais. Antes, 
as informações eram transmitidas ao público por meio do assessor de imprensa que enviava nota ou release aos 
jornalistas ou, quando necessário, convidava-os para entrevistas coletivas. 
4Mídias alternativas são expressões comunicacionais que se colocam com uma alternativa ao padrão 
estabelecido, ao modelo predominante. “Ao longo da história, as contraculturas e outros movimentos 
contestatórios usaram meios alternativos de comunicação para fazer frente ao discurso proferido pela mídia 
convencional, atrelada a grandes grupos de comunicação e submissão aos seus interesses políticos e 
econômicos” (PARENTE, 2014, p. 3). 
5 A mídia comunitária surgiu no Brasil na década de 70 (do século XX) atrelada à educação popular e 
consolidou-se na década de 80 com o fortalecimento dos movimentos sociais (PARENTE, 2014). 
6 “Somos uma rede de comunicação livre que busca novas formas de produção e distribuição de informação a 
partir das novas tecnologias e de uma lógica colaborativa de trabalho […] A Mídia NINJA foi fundada em 2013 
e ganhou notoriedade durante as manifestações de junho que reuniram milhões nas ruas do Brasil. À ocasião 
realizou coberturas ao vivo de dentro dos protestos, com múltiplos pontos de vista invisíveis na mídia 
tradicional. Em 2016 foi uma das principais iniciativas de resistência na luta pelo fortalecimento da democracia 
em meio a instabilidade política. Hoje a rede engaja mais de 2 milhões de apoiadores e cerca de 500 pessoas 
diretamente envolvidas com o suporte de casas coletivas pelo Brasil” (MÍDIA NINJA, 201?). Disponível em: 
http://midianinja.org/quem-somos/. Acesso em: 10 nov. 2018. 
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social do jornalista seja preservada e, até mesmo, revigorada. Para isso, é preciso que esse 

profissional trabalhe para “agregar valores alternativos […] expor contradições entre antigas e 

novas representações, difundir e estimular o debate público e até mesmo gerar envolvimento 

com causas e paixões políticas” (FERNANDES, 2017, p. 102). Em suma, para Fernandes, o 

jornalismo deve buscar um pluralismo de representações que “possa ampliar os espaços para a 

reflexividade e potencializar transformações sociais” (FERNANDES, 2017, p. 102). 

Os desafios suscitados por essa realidade são muitos e demandam um amplo debate 

em que a formação do jornalista também deverá ocupar a centralidade das discussões, pois as 

instituições de ensino devem estar sensíveis e atentas ao contexto social e midiático. No 

congresso em Viseu, também foram apresentadas pesquisas com questionamentos sobre os 

cursos de Jornalismo e as competências necessárias para o exercício da profissão: “Serão as 

competências jornalísticas com que deixam o Ensino Superior suficientes para poderem criar 

o seu próprio caminho no campo do jornalismo? E que jornalismo é afinal ensinado nas 

faculdades?” (MORAIS, 2017, p. 111). Junto aos questionamentos, foram apresentadas 

perspectivas positivas e iniciativas para um ensino inovador, que apontam para uma nova 

forma de exercício do jornalismo, com novos modelos de negócio, novas linguagens, novos 

formatos, atentos ao ecossistema comunicativo vigente, em que a comunicação midiática 

deverá se caracterizar como um processo horizontal, colaborativo e democrático. 

No Brasil, em 2013, o Ministério da Educação (MEC) publicou as novas diretrizes 

para o curso de Jornalismo (BRASIL, 2013), documento que orienta as instituições de ensino 

superior a formularem o projeto pedagógico dos cursos de graduação. A principal justificativa 

para a revisão das diretrizes é, justamente, o novo cenário do jornalismo devido às TDICs, as 

quais favoreceram o acesso dos indivíduos aos equipamentos para produção e 

compartilhamento de conteúdos, o que alterou a relação entre o jornalista, as fontes e a 

sociedade: “no plano pragmático da linguagem, o principal problema que se coloca ao 

Jornalismo atual reside naquele fenômeno denominado ‘revolução das fontes’7. Uma 

revolução acelerada pelas tecnologias de difusão, graças às quais a notícia se tornou a mais 

eficaz ferramenta do agir institucional, nos cenários e conflitos da atualidade” (BRASIL, 

2009a, p. 5)8. Para adaptar à nova realidade e ressaltar a função social dos jornalistas, José 

Marques de Melo, presidente da comissão que elaborou as novas diretrizes, assinalou, em 

entrevista ao Portal do MEC, a importância da formação de um profissional autônomo, que 
                                                             
7A expressão é encontrada em CHAPARRO (2014). 
8 As novas diretrizes para o curso de Jornalismo foram aprovadas somente em 2013, mas, em 2009, foi publicada 
a Portaria No 203/2009, de 12 de fevereiro de 2009, com o relatório da Comissão de Especialistas instituída pelo 
Ministério da Educação para revisão das diretrizes. (BRASIL, 2009a). 
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consiga romper com os modelos da indústria midiática, e que seja capaz de atuar em 

consonância com as demandas sociais: “Apesar de ser fundamental para o exercício da 

democracia, o jornalismo enfrenta hoje um dilema de ser um curso sem personalidade própria, 

e por isso é importante que se forme um jornalista para a sociedade e não para as empresas e 

corporações” (BRASIL, 2009b). Portanto, nota-se a necessidade de reafirmar a função social 

do jornalismo, que é ir além da simples produção de notícias e, sim, a socialização e 

construção de saberes para estimular a cidadania participativa e contribuir para as 

transformações sociais. 

Nesse sentido, o jornalismo cidadão contrapõe-se ao padrão adotado pelas corporações 

midiáticas que produzem notícias de interesse do público, ou seja, para um público 

consumidor, ao invés de notícias de interesse público. O jornalismo cidadão, também 

conhecido como jornalismo cívico (FERNANDES, 2019; LIMA, 2017; TRAQUINA, 2015), 

tem como premissa a interação com as pessoas e uma narrativa mais humanizada, 

contextualizada a partir da perspectiva dos sujeitos envolvidos. Segundo Ijuim: 
 

Humanizar começa na “leitura da pauta”, por um olhar que vai além da 
fórmula. O jornalismo humanizado produz narrativas em que o ser humano é 
o ponto de partida e de chegada, o que supõe que este fazer começa antes da 
pauta, na consciência do ser jornalista. No trabalho de apuração, busca 
versões verdadeiras e não, necessariamente, produz a verdade, pois o 
repórter não se relaciona com um objeto, mas com outros seres humanos 
envolvidos no processo comunicativo. Dessa forma, sua busca envolve a 
compreensão das ações dos sujeitos da comunicação [...] para proporcionar 
ao público, mais que a explicação, a compreensão das ações humanas. 
(IJUIM, 2012, p. 133) 

 

Nesta pesquisa não há a pretensão de aprofundar o debate sobre os dilemas do 

jornalismo no contexto das TDICs, mas há a defesa da prática do jornalismo cidadão como 

meio de reforçar a função social da profissão, ou seja, um jornalismo voltado para as questões 

comunitárias e para a participação ativa dos cidadãos no processo democrático. E, 

evidentemente, por ser uma pesquisa em Educação, o interesse é a formação profissional para 

esse fazer jornalístico. Assim, surge uma questão: qual ou quais as estratégias educativas 

podem contribuir para a formação e o exercício do jornalismo cidadão? 

Uma possibilidade para responder essa questão é o projeto educomunicativo 

desenvolvido no 1º período do curso de Jornalismo da Universidade Federal de Uberlândia. O 

projeto é uma atividade interdisciplinar que tem como proposta o planejamento e a produção 

de ações de comunicação, realizadas de forma dialógica, colaborativa e horizontal entre 

estudantes e uma comunidade (de âmbito escolar ou social), sob a orientação de professores. 
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Trata-se de um processo educativo baseado no diálogo entre os saberes dos professores, dos 

estudantes e da comunidade, mediado pela produção colaborativa das estratégias 

comunicacionais.  

Em linhas gerais, o projeto é desenvolvido da seguinte forma: sob a orientação dos 

professores, os estudantes escolhem livremente uma comunidade externa à universidade e, em 

consonância com os membros da comunidade, planejam e produzem estratégias de 

comunicação a partir das demandas da própria comunidade. As intencionalidades educativas 

do projeto são: fomentar a troca de saberes entre professores, estudantes e comunidade; criar 

um ambiente educativo dialógico e colaborativo; contribuir para que o aluno compreenda a 

intervenção social da prática jornalística; colaborar para a formação crítica dos jornalistas; 

estimular a criatividade e a autonomia dos discentes no processo de ensino e aprendizagem. 

Além desses objetivos relacionados ao processo formativo, o projeto tem como objetivos: 

ampliar a capacidade de expressão e comunicação das comunidades; contribuir para a 

democratização midiática. 

Inicialmente, o projeto educomunicativo foi planejado para integrar as duas disciplinas 

do primeiro semestre do curso, como forma de articular os conteúdos e potencializar o 

aprendizado. No entanto, percebeu-se, pelos relatos dos estudantes durante a apresentação dos 

projetos, que a relação com a comunidade ressignifica saberes, valores, quebra tabus, desfaz 

preconceitos, aguça o olhar humano e a sensibilidade social. E mais, segundo os estudantes, a 

produção dos conteúdos comunicacionais de forma colaborativa e democrática altera a relação 

deles com os entrevistados, que passam de objeto da reportagem a sujeitos e protagonistas das 

notícias. Nesse sentido, de acordo com Jorge Ijuim, a prática jornalística torna-se mais 

humanizada: 
 

Em sua relação com o mundo, o jornalista esvazia-se de preconceitos de 
modo a captar, ver e enxergar, ouvir e escutar, questionar e sentir [...] Assim, 
seu trabalho respeita as diferenças de qualquer natureza e se isenta de 
prejulgamentos, de preconceitos e estereótipos. Sua narrativa adquire caráter 
emancipatório, pois, de forma humanizada, seu ato é humanizador. (IJUIM, 
2012, p. 133-134) 

 

Por esse motivo, surgiu o interesse em investigar este projeto para verificar o que de 

fato os estudantes aprendem ao desenvolvê-lo e se esse aprendizado contribui para fazê-los 

compreender a função social do jornalismo e a importância da prática do jornalismo cidadão. 

Parte-se da hipótese de que se a Educomunicação, da forma como é vivenciada no 1º período 

do curso de Jornalismo da UFU (produção de conteúdos midiáticos de forma dialógica, 
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colaborativa, horizontal e democrática), propicia experiências que mobilizam os estudantes à 

problematização da função social do jornalismo, então a Educomunicação pode contribuir 

para a prática educativa para o exercício do jornalismo cidadão. 

A Educomunicação situa-se na interface entre a Educação e a Comunicação e reúne 

práticas que visam à educação por meio do planejamento e produção de conteúdo midiático 

desenvolvido colaborativamente entre os agentes da ação educomunicativa. Para Ismar Soares 

(2011, p. 24), Educomunicação é “o conjunto das ações inerentes ao planejamento, 

implementação e avaliação de processos, programas e produtos destinados a criar e fortalecer 

ecossistemas comunicativos em espaços educativos presenciais ou virtuais”. O que a 

Educomunicação propõe é a educação dialógica mediada pela produção midiática. Não se 

trata apenas de promover a alfabetização da linguagem midiática para uso dos meios de 

comunicação, mas a apropriação dos meios para se expressar, dialogar, educar, humanizar-se 

e transformar o mundo, conforme defende Freire: “A existência, porque humana, não pode ser 

muda, silenciosa, nem tampouco nutrir-se de falsas palavras, mas de palavras verdadeiras, 

com que os homens transformam o mundo. Existir, humanamente, é pronunciar o mundo, é 

modificá-lo” (FREIRE, 2016a, p.134). 

Dessa forma, a pergunta delineadora desta pesquisa é: as experiências vividas, ou seja, 

as relações estabelecidas entre professoras e estudantes e, principalmente, entre estudantes e 

membros da comunidade, durante o desenvolvimento do projeto educomunicativo, são 

capazes de produzir conhecimento a ponto de contribuir para a práxis do jornalismo cidadão? 

Ou melhor: qual a contribuição da Educomunicação para uma prática educativa que mobiliza 

os estudantes para o exercício do jornalismo cidadão? 

No atual contexto do jornalismo, que exige do profissional capacidade para lidar com 

as mudanças frequentes, esta pesquisa se justifica ao propor uma educação dialógica e crítica 

para a formação do jornalista, em que o egresso ressalte e valorize a relevância social da 

profissão, mas também que seja capaz de questionar e romper com o determinismo do 

mercado, face ao tecnicismo dominante, ao aligeiramento da produção das notícias e à 

consequente superficialidade das informações. Em síntese, este estudo tem o jornalismo 

cidadão como referência para pensar estratégias educativas para a formação de jornalistas. 

Assim, os objetivos desta pesquisa são: 
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Objetivo geral: 

- investigar a possibilidade do projeto educomunicativo desenvolvido no 1º período do 

curso de Jornalismo da UFU contribuir para a prática educativa para o exercício do 

jornalismo cidadão. 

 

Objetivos específicos: 

- analisar a relação e possíveis entrelaçamentos entre Educomunicação e jornalismo 

cidadão; 

- identificar quais os conhecimentos ou o que os estudantes aprendem durante o 

desenvolvimento do projeto educomunicativo; 

- analisar se o aprendizado durante o desenvolvimento do projeto educomunicativo 

contribui para a prática do jornalismo cidadão.  

 

1.3 Relevância da pesquisa 

As mudanças no universo do jornalismo desafiam não somente os profissionais, mas 

também as instituições de ensino superior (IES) a se adaptarem ao novo contexto 

comunicacional e a proporem uma formação atenta aos impactos tecnológicos, às novas 

dinâmicas de produção das informações e às aspirações sociais, pois da educação superior não 

se espera uma formação meramente tecnicista ou para atender às demandas do mercado, mas 

a formação de cidadãos e profissionais autônomos, capazes de contribuir e participar da 

construção de uma sociedade democrática e mais justa.  

A demanda por mão de obra qualificada foi o principal motivo para a criação de 

cursos e fundação de IES. No Brasil, inicialmente, a educação superior foi orientada para a 

formação de profissionais para dar sustentação à organização estatal (principalmente no 

período imperial) e, posteriormente, ao desenvolvimento econômico do país, atendendo à 

lógica mercantil e às necessidades da sociedade industrial, no período pós-guerra. No entanto, 

no início do século XXI, as funções da educação superior têm sido alvo de debates e 

reflexões9, numa perspectiva mais ampla em que a produção e a disseminação do 

conhecimento estejam comprometidas também com o desenvolvimento sustentável 

(SPELLER; ROBL; MENEGHEL, 2012). Há uma consciência de que o ensino superior pode 

                                                             
9 Em dezembro de 2010, a Câmara de Educação Superior do CNE (Conselho Nacional de Educação) promoveu, 
em parceria com a UNESCO, uma oficina para discutir os desafios e as perspectivas da educação superior 
brasileira para a década 2011-2020, tendo como um dos temas o compromisso social das IES (SPELLER; 
ROBL; MENEGHEL, 2012, p. 7). 
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e deve contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária e que a formação 

profissional propicie aos estudantes um pensamento crítico, estimule o espírito empreendedor, 

responsabilidade social e atitude cidadã. Conforme Martín-Barbero (2014, p. 10-11), a 

educação possui três dimensões: a transmissão da herança cultural entre gerações; a 

capacitação, ou seja, o desenvolvimento de habilidades e competências para o exercício do 

ofício; e a formação de cidadãos, de pessoas que, além de contribuírem para uma sociedade 

mais justa, também sejam capazes de romper com modelos preestabelecidos e propor 

inovações de forma crítica e criativa. 

A definição do perfil profissional é o ponto de partida para a definição do projeto 

pedagógico do curso, uma vez que é preciso ter clareza dos conhecimentos e das habilidades 

que deverão ser desenvolvidos durante o curso. De acordo com as novas diretrizes do MEC 

para o curso de Jornalismo, espera-se que as IES formem um profissional com autonomia e 

capacidade para atuar de forma livre, responsável e ética diante da complexidade da sociedade 

contemporânea, como descrito no artigo 5º das novas diretrizes: 

 
Art. 5º O concluinte do curso de Jornalismo deve estar apto para o 
desempenho profissional de jornalista, com formação acadêmica generalista, 
humanista, crítica, ética e reflexiva, capacitando-o, dessa forma, a atuar 
como produtor intelectual e agente da cidadania, capaz de responder, por um 
lado, à complexidade e ao pluralismo característicos da sociedade e da 
cultura contemporâneas, e, por outro lado, possuir os fundamentos teóricos e 
técnicos especializados, o que lhe proporcionará clareza e segurança para o 
exercício de sua função social específica, de identidade profissional singular 
e diferenciada em relação ao campo maior da comunicação social (BRASIL, 
2013, p. 2) 

 

No mesmo documento, o MEC relaciona as competências necessárias para o exercício 

do jornalismo, entre elas as competências cognitivas, que deverão propiciar aos estudantes, 

entre outros aspectos, o conhecimento sobre os fundamentos do jornalismo e da cidadania, 

assim como a compreensão e a valorização do papel do jornalismo na democracia e no 

exercício da cidadania (BRASIL, 2013, p. 2). Diante disso, ao considerar o jornalismo 

cidadão uma prática jornalística que evidencia a interação social, a fim de mobilizar os 

cidadãos para a participação da vida pública, decidiu-se adotá-lo como referência para se 

pensar a proposta formativa que permeia esta tese.  

A prática do jornalismo cidadão (que será melhor abordado na seção 2) requer 

algumas mudanças que vão desde a organização da redação, a composição das equipes e a 

participação da comunidade na definição das pautas e produção das notícias. Segundo Lima, 

para a prática de jornalismo cidadão “o modelo departamental tradicional de estrutura da sala 



30 

 

 

de redação é solapado em favor de ‘equipes qualificadas circulares’: essas equipes agrupam 

repórteres e editores em torno de questões comunitárias e [...] seguem a agenda das 

comunidades ao invés da agenda dos burocratas” (LIMA, 2017, p. 66). Do mesmo modo, são 

necessárias mudanças no processo formativo que não deve se limitar à transmissão de 

técnicas, mas também possibilitar aos estudantes a problematização sobre a função social do 

jornalista, para que suas atitudes e prática profissional sejam coerentes com a proposta do 

jornalismo cidadão. É o que sugere Lima, com destaque ao papel do professor: 
 

Nesse sentido, a imersão social e tomada de consciência no reconhecimento 
do papel social que o profissional do Jornalismo, seja editor ou repórter, tem 
na inserção e participação dos cidadãos na vida pública, especialmente 
aqueles relegados ao segundo plano pelas escolhas dos temas e fontes pelo 
Jornalismo tradicional, deveria ser a tônica na formação desses profissionais. 
Também os professores dos cursos de jornalismo precisam compreender esse 
papel, deixando de lado o treinamento de profissionais que visem atender as 
exigências organizacionais das empresas de informação, o que contribui para 
a precarização do trabalho e a pouca qualidade e utilidade dos conteúdos 
produzidos (LIMA, 2017, p. 63). 

 

A relação entre docentes e discentes ocupa a centralidade no processo de ensino e 

aprendizagem e é um dos desafios da educação superior. A maioria dos professores 

universitários não tem formação docente, pois durante um bom tempo acreditou-se que para 

ser professor do ensino superior eram necessários três requisitos: ser bacharel na área de 

conhecimento específico, ter experiência e ser bem sucedido como profissional, e ser 

comunicativo (MASETTO, 2003). Não havia (e ainda hoje não há) exigência de uma 

formação pedagógica do profissional que escolhia a docência como campo de trabalho, 

“mesmo porque ensinar significava ministrar aulas expositivas ou palestras sobre determinado 

assunto dominado pelo conferencista, mostrar na prática como se fazia; e isso um profissional 

saberia fazer” (MASETTO, 2003, p. 11). De acordo com o autor, nesse cenário, as aulas nas 

instituições de ensino, em muitos casos, eram “um processo de ensino no qual conhecimentos 

e experiências profissionais são transmitidos de um professor que sabe e conhece para um 

aluno que não sabe e não conhece” (MASETTO, 2003, p.10). 

A mera transmissão de conhecimentos é uma visão reducionista da educação 

universitária, implica uma formação tecnicista e não condiz com a formação que se pretende 

na contemporaneidade. Por isso, Masetto defende a formação profissional sob a ótica da 

totalidade, em que as IES sejam também responsáveis pelo desenvolvimento afetivo-

emocional dos estudantes, pelo desenvolvimento de atitudes e valores político-sociais, além 

do desenvolvimento dos conhecimentos técnicos e habilidades inerentes à prática profissional. 
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Nesse sentido, é preciso que os professores adotem ou criem estratégias pedagógicas que 

superem o modelo transmissionista de ensino e dividam o protagonismo da ação educativa 

com os estudantes, por meio de uma educação dialógica, ou seja, que promovam 

 

o acesso ao conhecimento existente, relação entre o conhecimento que se 
possui e o novo que se adquire, reconstrução do próprio conhecimento com 
significado para si mesmo [...] identificação de diferentes pontos de vista 
sobre o mesmo assunto, emissão de opiniões próprias com justificativas, 
desenvolvimento da imaginação e da criatividade, do pensamento e da 
resolução de problemas. Desenvolver um saber integrando os conhecimentos 
de uma área específica com os de outras áreas, de forma interdisciplinar, 
voltada para os compromissos sociais e comunitários. (MASETTO, 2003, p. 
14). 

 

Em busca de uma formação contextualizada com as demandas sociais e atenta aos 

impactos causados pelas TDICs na sociedade, inclusive sobre a produção e socialização de 

conhecimentos10, o MEC apresentou, nas novas diretrizes para o curso de Jornalismo, 

algumas orientações para o desenvolvimento do projeto pedagógico, entre elas:  

 

[…] 
II - utilizar metodologias que privilegiem a participação ativa do aluno na 
construção do conhecimento e a integração entre os conteúdos, além de 
estimular a interação entre o ensino, a pesquisa e a extensão, propiciando 
suas articulações com diferentes segmentos da sociedade; 
[…] 
V- utilizar diferentes cenários de ensino-aprendizagem, permitindo assim ao 
aluno conhecer e vivenciar situações variadas em equipes multiprofissionais; 
[…] (BRASIL, 2013) 

 

Diante disso, a relevância desta pesquisa está em propor uma ação educativa a fim de 

auxiliar, orientar ou inspirar os docentes universitários no processo formativo para o exercício 

do jornalismo cidadão, isto é, para a prática jornalística feita em diálogo com os cidadãos. 

Outro ponto relevante deste estudo é a investigação da Educomunicação como uma 

possibilidade de prática educativa no ensino superior. Há pesquisas e relatos de práticas 

educomunicativas sob várias perspectivas. As iniciativas mais expressivas são percebidas nos 

                                                             
10De acordo com Masetto, o desenvolvimento tecnológico possibilitou a produção e compartilhamento de 
conhecimentos por outras organizações e não somente pelas IES; por outro lado, “com o surgimento de novos 
espaços de produção de conhecimento e maior facilidade de acesso a ele por meio dos recursos da informática e 
da telemática, [...] com a atual sensibilização da sociedade para valores éticos, políticos e sociais, todas as 
profissões se vêm na obrigação de rever as características de seus profissionais bem como sua formação.” 
(MASETTO, 2003, p. 16-17). 
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trabalhos de ONGs11, que desenvolvem projetos educomunicativos com o objetivo de 

qualificar os indivíduos para o uso das TDICs e propiciar capacidade e autonomia de 

expressão às minorias e comunidades periféricas. Do mesmo modo, escolas do ensino 

fundamental12 (que atendem crianças de 6 a 14 anos) e do ensino médio13 (com adolescentes 

de 15 a 17 anos) têm desenvolvido projetos educomunicativos para atrair o interesse dos 

estudantes, fomentar a criatividade e potencializar o aprendizado por meio da produção de 

conteúdos midiáticos. No ensino superior, existem dois cursos de graduação: bacharelado em 

Educomunicação, ofertado pela Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), e 

licenciatura em Educomunicação, oferecido pela Universidade de São Paulo (USP). Em 

alguns cursos de Jornalismo, como o da Universidade Federal de Pelotas (UFPel), e 

Pedagogia, como o da Universidade do Estado da Bahia (UNEB-Juazeiro), a Educomunicação 

está inserida como disciplina ou como conteúdo de disciplinas que abordam a relação entre 

educação e comunicação; em muitos casos, a Educomunicação está relacionada a projetos de 

extensão, como na Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) e Universidade 

Federal de Minas Gerais (UFMG). Mas, ainda não se tem conhecimento de estudos que 

apontam para possibilidade da Educomunicação como prática educativa no ensino superior. 

Por fim, este trabalho é relevante por contribuir para as pesquisas e a consolidação da 

Educomunicação no Brasil, uma vez que os estudos sobre esse tema são recentes, tendo-se 

iniciado nos anos 1990, com o Núcleo de Comunicação e Educação (NCE-USP) e ganhado 

                                                             
11 Alguns exemplos de ONGs que desenvolvem atividades educomunicativas: a) Viração, http://viracao.org, 
sediado no município de São Paulo; entre os projetos educomunicativos está o Agência Jovem de Notícias. 
Disponível em: http://viracao.org/programas/#agencia-jovem. Acesso em: 01 out. 2018; b) Parafuso 
Educomunicação, https://parafusoeducom.org/, sediado em Curitiba, no Paraná; entre os projetos desenvolvidos, 
destaca-se o Afro Educom. Disponível em: https://parafusoeducom.org/portfolio/afro-educom/. Acesso em 01 
out. 2018; c) Oficina de Imagens, http://oficinadeimagens.org.br/tag/educomunicacao/, sediado em Belo 
Horizonte, Minas Gerais; e entre seus projetos está o Mídia Tática. Disponível em: 
http://oficinadeimagens.org.br/projetos/midia-tatica/. Acesso em: 01 out. 2018. 
12 O projeto Educom.radio é um exemplo de projetos educomunicativos desenvolvidos nas escolas de ensino 
fundamental. O Educom.radio é desenvolvido pelo NCE-USP (Núcleo de Comunicação e Educação da USP) em 
parceria com a prefeitura de São Paulo para atender os estudantes das escolas municipais da capital paulista. 
Informações disponíveis em: 
http://webeduc.mec.gov.br/midiaseducacao/material/radio/radio_basico/projetos_noar_educomradio.htm. Acesso 
em: 02 out. 2018. 
13 Alguns exemplos de projetos educomunicativos desenvolvidos em escolas do ensino médio: “O uso da 
Educomunicação no ensino de biologia” – no IFPA, Campus Belém (no estado do Pará). Disponível em: 
http://revistathema.ifsul.edu.br/index.php/thema/article/view/161. Acesso em: 02 out. 2018; 
“Educom.geração.cidadã.2016”, realizado pelo colégio Dante Alighieri (em São Paulo, capital). Disponível em:  
https://www.colegiodante.com.br/dante-integra-projeto-inovador-em-educomunicacao/. Acesso em: 02 out. 
2018. 



33 

 

 

robustez na virada do século XXI, como apontam Rose Mara Pinheiro (2013)14 e 

ABPEducom (2017)15. 

 

1.4 Perspectiva teórica 

 

O que caracteriza o projeto educomunicativo desenvolvido no curso de Jornalismo da 

UFU, em especial a relação entre estudantes e comunidade, é a produção de conteúdos 

midiáticos feita de forma dialógica, colaborativa e horizontal. A proposta dessa produção 

compartilhada pelos estudantes ‘com’ a comunidade baseia-se nos princípios educacionais de 

Paulo Freire, considerado um dos pilares teóricos da Educomunicação no Brasil. De acordo 

com o educador, o aprendizado ocorre pelo diálogo entre os saberes docentes e discentes, 

numa relação democrática, horizontal, em que o conhecimento se desenvolve a partir da 

reflexão sobre as vivências e experiências dos envolvidos, a fim de redefinirem (ou 

aprimorarem) suas práticas em busca de uma sociedade mais justa. 

Para que a aprendizagem seja significativa, o conteúdo deve ser definido em conjunto 

com os educandos, a partir do universo deles, pois “simplesmente, não posso pensar pelos 

outros nem pensar para os outros, nem sem os outros. A investigação do pensar do povo não 

pode ser feita sem o povo, mas com ele, como sujeito de seu pensar” (FREIRE, 2016a, p. 167-

168). No caso do projeto educomunicativo, para que as informações tenham sentido para as 

comunidades e elas possam se reconhecer no conteúdo produzido é necessário que os 

estudantes (e futuros jornalistas) compreendam, por meio do diálogo, a perspectiva histórica, 

cultural, social e, principalmente, a demanda de comunicação dos sujeitos a quem se destina a 

produção midiática. As ações comunicativas não devem simplesmente ser endereçadas, 

transmitidas ‘para’ o público, mas o público deve ser parte desse processo, para que o 

resultado tenha sentido para ele. Por esse motivo, o pensamento do educador Paulo Freire é a 

base teórica desta pesquisa, ou seja, a concepção de Freire sobre educação foi a lente utilizada 

                                                             
14 Em sua tese de doutorado, defendida em 2013, Rose Mara Pinheiro identificou 97 pesquisas no banco de teses 
da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), produzidas no Brasil de 1998 a 
2011, e que contam em seus títulos, resumos e palavras-chave o termo educomunicação. Disponível em: 
https://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/27/27154/tde-27022014-111812/publico/RosePinheiroCorrigida.pdf. 
Acesso em: 23 de nov. 2018.  
15 Em 2017, Beatriz Alves, educomunicadora licenciada pela USP, em sua monografia de conclusão de curso 
detectou um aumento de 200% de pesquisas relacionadas à educomunicação ao apurar um total de 293 entre 
dissertações e teses constantes no banco da CAPES. O resultado da pesquisa foi noticiado no site da 
ABPEducom. Disponível em: https://www.abpeducom.org.br/pesquisas-sobre-educomunicacao-avancaram-200-
nos-ultimos-5-anos/. Acesso em 09 fev. 2020. 
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para analisar a ação educativa do projeto educomunicativo. De acordo com Christian Laville e 

Jean Dionne, 
 

O valor de uma teoria é, primeiramente, explicativo: é uma generalização de 
explicações concordantes tiradas dos fatos que foram estudados para sua 
construção. Mas, para o pesquisador, seu valor é sobretudo analítico, pois ela 
lhe servirá para o estudo e a análise de outros fatos da mesma ordem. 
(LAVILLE; DIONNE, 1999, p. 93) 

 

A educação para Freire é um meio para transformar realidades, para tornar o mundo 

mais justo e equânime. Para tanto, é preciso estimular a problematização pelos estudantes, 

criar condições para eles se (re)conhecerem e conhecerem criticamente a realidade em que se 

encontram para agirem sobre ela. Conscientização é conhecimento, reflexão e ação. Somente 

o conhecimento não é suficiente, é preciso ter uma compreensão crítica gestada na práxis, e 

uma atitude que gere uma ação transformadora:  
 

a conscientização não consiste em ‘estar frente à realidade’ assumindo uma 
posição falsamente intelectual. A conscientização não pode existir fora da 
‘práxis’, ou melhor, sem o ato ação-reflexão. Esta unidade dialética 
constitui, de maneira permanente, o modo de ser ou de transformar o mundo 
que caracteriza os homens (FREIRE, 1979, p. 15) 

 

 A proposta de Freire é romper com os determinismos impostos pela classe dominante 

por meio de uma educação problematizadora que leve os estudantes a questionarem o status 

quo, a se reconhecerem como sujeitos inseridos no processo histórico e capazes de 

conduzirem (escreverem) suas próprias histórias; uma educação libertadora que estimule a 

curiosidade e a criatividade dos indivíduos para estes recriarem o mundo, conscientes do seu 

papel de ser e estar no mundo (FREIRE, 2016a; MARINI, 2018). Portanto, a conscientização, 

fundada na práxis, é o conceito central da pedagogia de Paulo Freire e o diálogo é o caminho 

para desenvolver essa conscientização. 

O diálogo é o encontro de saberes dos sujeitos que se abrem ao outro para falar e 

escutar, para refletir e agir sobre o objeto cognoscível. Não é uma simples troca de ideias. A 

palavra pronunciada no diálogo é, para Freire, reflexão sobre a prática, é o movimento pelo 

qual o homem se humaniza e se reconhece com tal. 
 

Se é dizendo a palavra com que, pronunciando o mundo, os homens o 
transformam, o diálogo se impõe como caminho pelo qual os homens 
ganham significação enquanto homens. 
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Por isso, o diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é o encontro em 
que se solidarizam o refletir e o agir de seus sujeitos endereçados ao mundo 
a ser transformado e humanizado, não pode reduzir-se a um ato de depositar 
ideias de um sujeito no outro, nem tampouco tornar-se simples trocas de 
ideias a serem consumidas pelos permutantes. (FREIRE, 2016a, p. 135). 

 

 Paulo Freire critica o processo educativo baseado na transmissão de conteúdos, que ele 

nomeou como educação bancária, em que o professor deposita informações nos alunos, sem 

considerá-los sujeitos históricos e capazes da práxis. O conhecimento, para ele, não deve ser 

uma “experiência narrada” pelos professores e transmitida aos estudantes, mas uma 

“experiência vivida” (FREIRE, 2016a), em que os novos saberes surjam do processo 

dialógico, em que todos os envolvidos tenham os mesmos direitos, sem hierarquias, sem 

imposições. 
 

Se, na verdade, o sonho que nos anima é democrático e solidário, não é 
falando aos outros, de cima para baixo, sobretudo, como se fôssemos os 
portadores da verdade a ser transmitida aos demais, que aprendemos a 
escutar, mas é escutando que aprendemos a falar com eles. Somente quem 
escuta paciente e criticamente o outro, fala com ele, mesmo que, em certas 
condições, precise falar a ele. O que jamais faz quem aprende a escutar para 
poder falar com é falar impositivamente. Até quando, necessariamente, fala 
contra posições ou concepções do outro, fala com ele como sujeito da escuta 
de sua fala crítica e não como objeto de seu discurso. (FREIRE, 2016b, p. 
111).  

 

 A capacidade de falar e escutar, de escutar para falar, de falar com o outro no mesmo 

patamar, de compreender o outro como um sujeito histórico pelas suas experiências vividas, é 

o que faz com que professores e estudantes aprendam uns com os outros, ou seja, “o educador 

já não é o que apenas educa, mas o que, enquanto educa, é educado, em diálogo com o 

educando que, ao ser educado, também educa. Ambos, assim, se tornam sujeitos do processo 

em que crescem juntos e em que os ‘argumentos de autoridade’ já não valem” (FREIRE, 

2016a, p. 120). Dessa forma, o conhecimento ocorre pela relação dialógica, horizontal e 

democrática entre o educador-educando e o educando-educador.  

O primeiro passo para o diálogo é mapear a realidade, o universo dos estudantes para 

definir com eles o conteúdo a ser problematizado. O conteúdo é o que Paulo Freire chama de 

“tema gerador” que, como o próprio nome diz, deve provocar curiosidade, gerar perguntas e a 

reflexão em torno dele. O tema gerador não é uma ideia, um objeto ou uma situação isolada, 

sem nenhuma relação com os alunos. Se a educação freireana tem como proposta transformar 

a realidade dos sujeitos, o tema gerador deve ser definido a partir da leitura de mundo, ou 
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seja, do pensamento e da percepção deles sobre a realidade, da relação que eles estabelecem 

com as coisas e com os outros homens. De acordo com Freire, 
 

É importante reenfatizar que o tema gerador não se encontra nos homens 
isolados da realidade, nem tampouco na realidade separada dos homens. Só 
pode ser compreendido nas relações homem-mundo. Investigar o tema 
gerador é investigar, repitamos, o pensar dos homens referido à realidade, é 
investigar seu atuar sobre a realidade, que é a sua práxis. (FREIRE, 2016a, p. 
163). 

 

Embora Freire não tenha assumido suas ideias como um método, há muitos 

pesquisadores que assim as consideram. O “método” Paulo Freire, de acordo com Paulo 

Roberto Padilha (2018), investiga a realidade, tematiza [elege os temas geradores] e 

problematiza. Assim, a educação se torna significativa, pois a produção de conhecimento 

ocorre pela reflexão sobre a prática dos sujeitos envolvidos, pela relação com o outro, com os 

saberes do outro, num processo contínuo de ressignificações e aprendizados, pois o homem, 

segundo Freire, é um ser inacabado, inconcluso (FREIRE, 2016b). 

Portanto, a presente investigação foi desenvolvida sob a perspectiva da educação 

freireana, baseada no diálogo como meio para a conscientização, para romper os 

determinismos, para que os estudantes tenham liberdade criativa e capacidade para promover 

transformações e assumir a autoria de suas histórias. Afinal, a educação superior não deve 

apenas reproduzir modos de fazer, como o ensino tecnicista, mas propiciar condições para os 

estudantes apresentarem novos modos de fazer, novas práticas profissionais de acordo com 

suas percepções da profissão e de mundo.  

A expectativa é que a relação estabelecida com a comunidade, por meio da produção 

midiática dialógica, leve os estudantes de jornalismo a compreenderem que os destinatários de 

suas mensagens são sujeitos e que a comunicação se efetiva verdadeiramente quando é feita 

“com” e não “para” o público. E mais, espera-se que essa experiência contribua para a 

conscientização da função social do jornalismo, isto é, contribua para uma formação crítica 

que leve os estudantes a questionarem o modus operandi da indústria midiática e a terem 

autonomia para propor e experimentar novas práticas para, assim, atuarem no contexto 

contemporâneo. 

Dessa forma, neste trabalho investigou-se a experiência vivida pelos estudantes junto 

às comunidades durante o desenvolvimento do projeto educomunicativo. O objeto de estudo é 

o projeto educomunicativo com foco no processo dialógico, bem como a relação estabelecida 

durante a produção dos conteúdos midiáticos, pelos estudantes, com a comunidade. Nesse 
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sentido, a abordagem desta pesquisa é qualitativa baseada na teoria crítica da educação, tendo 

a dialética como método de análise, como será detalhado a seguir, no percurso metodológico. 

 

1.5 Percurso metodológico 

 

O desenvolvimento desta investigação seguiu as seguintes etapas: revisão 

bibliográfica, que contribuiu para elaboração do projeto de pesquisa e para a articulação 

teórica das análises dos dados; coleta dos dados, feita por meio da entrevista semiestruturada 

com os estudantes, uma vez que a abordagem desta pesquisa é qualitativa; e análise dos dados 

em articulação com a discussão teórica para, enfim, apresentar a conclusão do estudo. 

Para converter as inquietações que motivaram essa investigação em uma problemática 

significativa e racional, ou seja, para delinear e planejar a pesquisa, o primeiro passo foi a 

revisão bibliográfica. De acordo com Christian Laville e Jean Dionne (1999), as inquietações 

que motivam uma pesquisa são problemáticas e sentidas pelo pesquisador em seu cotidiano, a 

partir de curiosidades ou percepções pessoais. Para transformá-las num problema de pesquisa, 

os autores consideram fundamental a revisão bibliográfica, pois o pesquisador  

 

Nela tenta encontrar essencialmente os saberes e as pesquisas relacionadas 
com sua questão; deles se serve para alimentar seus conhecimentos, afinar 
suas perspectivas teóricas, precisar e objetivar seu aparelho conceitual. 
Aproveita para tornar ainda mais conscientes e articuladas suas intenções e, 
desse modo, vendo como outros procederam em suas pesquisas, vislumbrar 
sua própria maneira de fazê-lo. (LAVILLE; DIONNE, 1999, p. 112). 

 

Dessa forma, a revisão bibliográfica foi o ponto de partida desta pesquisa, pautada nos 

estudos e debates realizados sobre os temas: Jornalismo (CHAPARRO, 2014 e 1994; 

SPANNENBERG, 2009; KOVACH e ROSENSTIEL, 2004; MORETZSOHN, 2002;), 

Jornalismo Cidadão (LIMA, 2017; TRAQUINA, 2015; IJUIM, 2012), Ensino de Jornalismo 

(BRASIL, 2013; MORAES JÚNIOR, 2013, 2012, 2011; DORNELLES, 2008; MARQUES 

DE MELO, FADUL, SILVA, 1979), e Educomunicação (MARTÍN-BARBERO, 2011, 2014; 

SOARES, 2011; CITELLI, COSTA, 2011; KAPLÚN, 1998, 1999). 

Além de subsidiar a elaboração do projeto e o desenvolvimento da pesquisa, a revisão 

bibliográfica contribuiu para elaborar o referencial teórico que sustentou as análises dos dados 

coletados e articulou a discussão entre os temas pesquisados. As obras de Paulo Freire, em 

especial, Extensão ou Comunicação? (1983), Pedagogia do Oprimido (2016a) e Pedagogia da 
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Autonomia (2016b), também foram estudadas para compor os fundamentos teóricos desta 

pesquisa. 

O que despertou interesse em investigar o projeto educomunicativo, como uma ação 

educativa para o desempenho do jornalismo cidadão, feito em diálogo e com a colaboração 

dos cidadãos, foram os relatos dos estudantes ao final do 1º semestre do curso de jornalismo 

da UFU, ao apresentarem o resultado do projeto elaborado conjuntamente nas disciplinas 

Comunicação e Educação e Projeto Interdisciplinar de Comunicação I. A revelação de que o 

diálogo com a comunidade, por meio da produção colaborativa das mídias, muda suas 

percepções sobre a função jornalística, foi o pressuposto para investigar o projeto e verificar a 

possibilidade dele contribuir para uma prática educativa para o jornalismo cidadão. Por isso, 

esta é uma pesquisa aplicada que, de acordo com Antonio Carlos Gil, possui razões de ordem 

funcional, decorrentes “do desejo de conhecer com vistas a fazer algo de maneira mais 

eficiente ou eficaz” (GIL, 2008, p. 17). Nesse caso, se comprovada a hipótese da pesquisa, 

apresentada anteriormente, essa ação educativa poderá ser adotada por professores (ou servir 

como diretrizes) para a formação do jornalista, não só para o exercício do jornalismo cidadão, 

mas também para uma formação mais humana e crítica no ensino superior. 

O projeto em questão é uma estratégia educativa desenvolvida pela professora Diva 

Silva e por esta pesquisadora16, e, embora seja avaliado pelos estudantes17 e tenha sido alvo de 

uma pesquisa de mestrado18, senti a necessidade de uma investigação a respeito da relação 

dialógica entre os estudantes e a comunidade para verificar se há aproximação com a prática 

do jornalismo cidadão e como contribui (se contribui) para a formação crítica do jornalista. A 

expectativa é avaliá-lo para apontar as potencialidades e as fragilidades para melhor 

desenvolvê-lo como processo de ensino e aprendizagem de uma educação crítica, e, dessa 

forma, verificar a possibilidade de contribuir para uma prática educativa. 

                                                             
16 Apesar da minha participação no projeto educomunicativo como uma das professoras orientadoras, no período 
do doutoramento e, principalmente, da investigação, estava licenciada do curso e, portanto, afastada das 
atividades acerca do projeto. Por esse motivo, essa pesquisa não se caracteriza como uma pesquisa participante. 
17 Nas reuniões de planejamento do curso de Jornalismo, que acontecem no início de cada semestre, os 
estudantes representantes de cada turma avaliam as disciplinas cursadas no semestre anterior. A avaliação é feita 
de forma espontânea e oral; o projeto educomunicativo sempre foi avaliado de forma geral e positivamente, sem 
muito detalhamento das ações. Os apontamentos dos estudantes são considerados, mas, considero que há 
necessidade de uma avaliação mais específica, que analise as estratégias educativas e a dinâmica do projeto.  
18 Em 2015, Danilo Fonseca da Silva pesquisou as relações dialógicas ocorridas no Facebook entre os estudantes 
componentes de um grupo, por ocasião do desenvolvimento do projeto educomunicativo. A dissertação de Silva 
foi defendida no Programa de Pós-Graduação em Tecnologias, Comunicação e Educação (PPGCE-UFU) sob o 
título “Relações dialógicas no processo de educomunicação: análise em uma rede social na internet”. Portanto, 
ainda não houve uma investigação científica que abordasse o projeto como um todo e como uma ação educativa.  
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O termo ‘prática educativa’ pode suscitar vários significados e, portanto, faz-se 

necessário esclarecer o sentido do termo adotado nesta tese, a partir da definição de Gimeno 

Sacristán (1999), que distingue ação educativa de prática educativa: 

 

A ação refere-se aos sujeitos, embora, por extensão, possamos falar de ações 
coletivas, a prática é a cultura acumulada sobre as ações das quais aquela se 
nutre. Agimos a partir das ações, porque o fazemos a partir de uma cultura. 
A prática é a cristalização coletiva da experiência histórica das ações, é o 
resultado da consolidação de padrões de ação sedimentados em tradições e 
formas visíveis de desenvolver a atividade. (SACRISTÁN, 1999, p. 73). 

 

 E o autor ainda complementa: 
 

Embora, na linguagem coloquial, a palavra prática do ensino ou da educação 
seja utilizada para referir-se à realização da atividade, à técnica, em sentido 
amplo, distinguimos a atividade dos sujeitos – o que temos discutido como 
ação – daquilo que é toda a bagagem cultural consolidada acerca da 
atividade educativa, que denominamos propriamente como prática ou cultura 
sobre a prática. A ação pertence aos agentes, a prática pertence ao âmbito do 
social, é cultura objetivada que, após ter sido acumulada, aparece como algo 
dado aos sujeitos, como um legado imposto aos mesmos. (SACRISTÁN, 
1999, p. 74). 

 

Portanto, considera-se o projeto educomunicativo desenvolvido no curso de 

Jornalismo da UFU uma ação educativa que tem sido vivenciada desde 2013. As 

investigações em torno dela poderão contribuir para as reflexões dos envolvidos nessa 

atividade, para avaliar os entrelaçamentos pedagógicos e a perspectiva teórica, e, a partir das 

experiências e conhecimentos acumulados, verificar a possibilidade de vir a se tornar uma 

prática educativa. 

O projeto consiste em duas situações dialógicas que ocorrem simultaneamente: uma 

situação é a relação entre as professoras e os estudantes, em que há a troca entre os saberes 

docentes e discentes para o desenvolvimento do projeto educomunicativo; e uma outra 

situação dialógica é a relação entre os estudantes e a comunidade, em que os alunos 

desenvolvem ações de comunicação em parceria com a comunidade, a partir das demandas da 

própria comunidade. Nesta pesquisa, optou-se por investigar essa ação educativa sob a 

perspectiva dos estudantes, o que sinaliza, desde já, a necessidade de continuar as 

investigações para estudar a ação educativa sob a perspectiva dos docentes do curso e da 

comunidade externa à UFU.  

Assim, esta pesquisa teve como foco a vivência dos estudantes no processo dialógico, 

nas trocas que eles estabelecem com os membros da comunidade e suas professoras durante a 
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produção dos conteúdos midiáticos. A intenção foi verificar se, a partir desses diálogos, houve 

aprendizado (e qual aprendizado), ou seja, se ocorreu alguma mudança de posicionamento dos 

discentes em relação à prática jornalística que os levou a problematizar o jornalismo no 

sentido de contestar (e romper com) os determinismos do mercado e favorecer o exercício do 

jornalismo cidadão. 

Dessa forma, seguindo a perspectiva da educação freireana, a abordagem desta 

pesquisa é qualitativa e baseada na teoria crítica da educação, que defende a produção de 

conhecimento de forma dialógica para a transformação social e uma sociedade mais justa e 

igualitária. A pesquisa qualitativa tem como finalidade a compreensão e explicação da 

dinâmica social, o estudo das particularidades e experiências dos sujeitos para entender o 

porquê das coisas a partir do significado dado pelos sujeitos. De acordo com Denzin; Lincoln 

(2006, p. 23), “os pesquisadores qualitativos ressaltam a natureza socialmente construída da 

realidade [...] Buscam soluções para as questões que realçam o modo como a experiência 

social é criada e adquire significado”.  

Em se tratando de investigar as relações dialógicas no desenvolvimento do projeto 

educomunicativo sob a perspectiva dos estudantes, o método de análise desta pesquisa é a 

dialética, em que a produção de conhecimento ocorre pelo encontro (diálogo) entre 

pensamentos contraditórios. O contraditório, no caso desta pesquisa, não se trata de um 

embate de ideias, mas do encontro de saberes, realidades distintas que tensionam as ideias 

sobre essas realidades e provocam o surgimento de outras ideias a respeito dessas realidades 

(ZEN; SGARBI, 2018; TRIVIÑOS, 1987). No caso dos estudantes, a dialética caracteriza-se 

pela relação estabelecida com as professoras e com a comunidade, ou seja, pela experiência 

do “eu com o outro”, pelas trocas de saberes e experiências a respeito do fazer jornalístico. 

Nesse sentido, as análises concentram-se em três elementos: 

- Educomunicação como possibilidade de construção de conhecimento crítico sobre o 

jornalismo: analisar em que medida o projeto educomunicativo possibilita a problematização 

sobre o fazer jornalístico; 

- conflitos entre Educomunicação e o mercado de jornalismo: analisar se há 

impedimentos (e quais) para a prática do jornalismo por meio do processo educomunicativo;  

- Educomunicação e a formação crítica do jornalista, isto é, verificar se nas relações 

estabelecidas durante o desenvolvimento do projeto educomunicativo o estudante se 

transforma e, consequentemente, transforma o jornalismo: analisar se a experiência vivida 

nesse processo foi suficiente para os estudantes mudarem seu posicionamento em relação ao 

jornalismo e conseguirem romper com os determinismos do mercado. 
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Portanto, os sujeitos desta pesquisa são os estudantes de Jornalismo da UFU que 

participaram do projeto educomunicativo nos anos 2014, 2015 e 2016, em que se verificou: a 

percepção deles em relação ao jornalismo, ao iniciarem o curso e após desenvolverem o 

projeto educomunicativo; a contribuição da Educomunicação para a formação deles; e em que 

medida a relação com as professoras e, principalmente com a comunidade os transformou 

como jornalistas. 

Para coleta de dados, optou-se pela entrevista semiestruturada, que é um procedimento 

da pesquisa qualitativa. Esse tipo de técnica consiste em uma conversação orientada, baseada 

em um roteiro flexível de perguntas abertas para que o entrevistado tenha liberdade para 

expressar seu pensamento e o entrevistador a possibilidade para adaptar as perguntas 

conforme respostas do entrevistado. De acordo com Triviños (1987, p. 146), entrevista 

semiestruturada é “aquela que parte de certos questionamentos básicos, apoiados em teorias e 

hipóteses, que interessam à pesquisa, e que, em seguida, oferecem um amplo campo de 

interrogativas, fruto de novas hipóteses que vão surgindo à medida que se recebem as 

respostas do informante”. Nesse sentido, esse procedimento foi escolhido para que o 

entrevistador tenha condições de explorar ao máximo determinado tema, permitindo ao 

entrevistado liberdade para abordar os assuntos investigados. 

Também foi realizada a coleta de documentos produzidos pelos estudantes (registros e 

avaliação do desenvolvimento do projeto), como os papers e autoavaliação, para fazer o 

levantamento dos projetos desenvolvidos, a descrição dos projetos selecionados e para 

eventuais esclarecimentos e checagem de informações levantadas na entrevista 

semiestruturada. Portanto, utilizados apenas para este fim, a coleta desses documentos não 

representa uma pesquisa documental. 

Os procedimentos para levantamento de informações, assim como a definição dos 

sujeitos da pesquisa, estão detalhados a seguir.  

 

1.5.1 Universo e sujeitos da investigação 

 

Os sujeitos desta pesquisa foram escolhidos entre os alunos do curso de Jornalismo da 

Universidade Federal de Uberlândia (UFU) que desenvolveram o projeto educomunicativo 

nos anos 2014, 2015 e 2016. Os projetos realizados em 2013 não foram investigados porque, 

nesse ano, o projeto educomunicativo ocorreu de forma experimental como atividade 

interdisciplinar das disciplinas ‘Comunicação e Educação’ e ‘Mídias e Comunicação’. Em 

2014, o projeto foi melhor estruturado e inserido como atividade permanente das disciplinas. 
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A partir de 2016, devido à mudança no projeto pedagógico do curso, em função das novas 

diretrizes curriculares para os cursos de Jornalismo, o projeto passou a ser realizado pelas 

disciplinas ‘Comunicação e Educação’ e ‘Projeto Interdisciplinar de Comunicação I (PIC 

I)19’. 

O projeto educomunicativo é desenvolvido em equipe formada por seis a oito 

estudantes, porém, optou-se por entrevistar apenas um representante de cada equipe, 

escolhido de forma aleatória. A seleção das equipes para a pesquisa teve como referência as 

características dos projetos, a partir das categorias elencadas por Chaves; Artemis (2018)20, 

definidas por dois critérios: a) local onde o projeto se desenvolveu, como é o caso dos 

ambientes escolares, associações culturais, associações comunitárias, ambientes destinados ao 

tratamento de saúde e ONGs, que indicou as seguintes categorias: Escolar, Cultural, Social e 

Saúde; b) mídia principal resultante do projeto, como documentário, e-book, site, web-série, 

mídias sociais, entre outros. Para esta pesquisa, em que o interesse pelas relações 

estabelecidas e o processo dialógico sobressaem à produção midiática, a seleção dos projetos 

tomou como referência as categorias definidas pelo local de desenvolvimento do projeto. 

Assim, os projetos desenvolvidos em 2014, 2015 e 2016 foram categorizados, conforme 

demonstra o Quadro 1: 

 

Quadro 1 - Categorização dos projetos educomunicativos desenvolvidos no curso de  
 Jornalismo FACED-UFU, 2014-2016 
Ano Projeto Categoria 

2014 Ação Hip-Hop Cultural 

2014 Identidades Religiosas: Umbanda Cultural 

2014 Projeto Colorir Escolar 

2014 Que siga a Folia Cultural 

2014 O Brasil que eu conheço Cultural 

2014 Uai, aqui é Nordeste! Cultural 

                                                             
19A disciplina Projeto Interdisciplinar de Comunicação (PIC) tem como objetivo geral articular os conteúdos das 
demais disciplinas do período em um produto midiático. No Projeto Pedagógico do Curso de Jornalismo da 
UFU, essa disciplina consta nos primeiros cinco períodos, a saber PIC I, PIC II, PIC III, PIC IV e PIC V. Em 
PIC I, o projeto interdisciplinar é uma fotorreportagem, mas, a disciplina também contribui com o projeto 
educomunicativo, em diálogo com a disciplina Comunicação e Educação. 
20 As categorias foram elencadas pelos estudantes João Marcos Faria Chaves e Lorena Artemis que, ao invés de 
fazerem o projeto educomunicativo, pesquisaram sobre os projetos já desenvolvidos com o objetivo de fazer um 
levantamento e uma análise do impacto dos mesmos nas comunidades. 
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2015 Expressão Jovem Escolar 

2015 Faces do Glória Social 

2015 AgitAção: Educação em Movimento Cultural 

2015 Projeto Gente Grande Escolar 

2015 Libert-arte Cultural 

2015 Transpública Social 

2016 Afrodite Social 

2016 Mulher em pauta Social 

2016 À flor da pele Saúde 

2016 Projeto BraDILIa Cultural 

2016 Projeto SorrIDENTE Escolar 

2016 (des)Contos de Fadas Escolar 

Fonte: elaboração própria (2018) com base em Chaves; Artemis (2018). 

 

A ideia inicial era selecionar dois projetos de cada categoria. No entanto, na categoria 

Saúde apenas um foi desenvolvido entre 2014 e 2016. Assim, foram selecionados sete 

projetos para a investigação, a saber: 

a) categoria Escolar: Expressão Jovem; Projeto Gente Grande (desenvolvidos em 

2015); 

b) categoria Cultural: Identidades Religiosas – Umbanda; Uai, aqui é Nordeste! 

(desenvolvidos em 2014); 

c) categoria Social: Afrodite; Mulher em pauta (desenvolvidos em 2016); 

d) categoria Saúde: À flor da pele (desenvolvido em 2016). 

 

Em se tratando de pesquisa qualitativa interessa a intensidade do fenômeno 

investigado e, por esse motivo, “as amostras não devem ser pensadas por quantidade e nem 

precisam ser sistematizadas. Mas a sua construção precisa envolver uma série de decisões não 

sobre quantos indivíduos serão ouvidos, mas sobre a abrangência dos atores sociais, da 

seleção dos participantes e das condições dessa seleção” (MINAYO, 2017, p. 5). Dessa 

forma, acredita-se que os critérios adotados para a definição da amostra são suficientes para 



44 

 

 

garantir a investigação que se pretende, pois observa-se a diversidade de temas, locais onde os 

projetos foram desenvolvidos e seus períodos de realização. 

Os sujeitos desta investigação foram escolhidos por esta pesquisadora entre os 

estudantes dos grupos selecionados e os critérios para seleção foram de ordem prática: 

participação ativa no desenvolvimento do projeto e disponibilidade para participar da 

entrevista. Cinco delas ocorreram na Universidade Federal de Uberlândia (Campus Santa 

Mônica), entre os dias 07 e 15 de outubro de 2019. Os dias e horários foram indicados pelos 

estudantes. As outras duas entrevistas já haviam sido realizadas no pré-teste, em outubro de 

2017, por videoconferência, e foram consideradas válidas para esta investigação, pois o 

principal tema (desenvolvimento do projeto educomunicativo) foi contemplado no primeiro 

roteiro. Esses entrevistados já haviam se formado, motivo pelo qual a conversa foi realizada 

por videoconferência. 

 

1.5.2 Procedimentos da coleta de dados 

 

A coleta de dados foi realizada por meio da entrevista semiestruturada, que é um 

procedimento de pesquisas qualitativas, pois permite ao pesquisador obter informações para 

interpretar e compreender o fenômeno investigado. Assim, foram entrevistados estudantes que 

participaram do projeto educomunicativo, como descrito acima. Antes, porém, foram 

recolhidos documentos produzidos pelas professoras e pelos estudantes durante o 

planejamento, desenvolvimento e finalização do projeto, a saber: 

a) Roteiro do Projeto Educomunicativo: é o documento com as orientações para o 

desenvolvimento do projeto pelos estudantes, elaborado pelas professoras que 

ministram as disciplinas que articulam o projeto (de 2014 em diante, foi utilizado o 

mesmo roteiro para o desenvolvimento dos projetos). 

b) Papers e autoavaliações: cada projeto educomunicativo é registrado em um paper 

(em que é relatado todo processo) produzido coletivamente pelos membros do 

grupo; os estudantes também fazem uma autoavaliação (com relato das 

experiências individuais); e todas as mídias produzidas são armazenadas num 

DVD, entregue na apresentação do projeto, ao final do semestre. 

 

Tais informações foram necessárias para fazer o levantamento dos projetos 

desenvolvidos e a descrição dos projetos selecionados, como apresentados na seção 4 desta 

tese. E as autoavaliações foram utilizadas para eventuais esclarecimentos e checagem de 
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informações levantadas na entrevista semiestruturada. Portanto, a coleta desses documentos 

não representa uma pesquisa documental. 

Quanto à entrevista semiestruturada, esse procedimento é uma “técnica qualitativa que 

explora um assunto a partir da busca de informações, percepções e experiências de 

informantes para analisá-las e apresentá-las de forma estruturada” (DUARTE; BARROS, 

2012, p. 62), sem buscar quantificar as informações ou criar representações estatísticas. Nesta 

investigação optou-se por essa técnica, em que o roteiro da entrevista é composto por 

questões-guia, elaboradas a partir dos temas, teorias ou hipóteses de interesse da pesquisa. 

Segundo Triviños, 

 
(...) essas perguntas fundamentais que constituem, em parte, a entrevista 
semi-estruturada, no enfoque qualitativo, não nasceram a priori. Elas são 
resultados não só da teoria que alimenta a ação do investigador, mas também 
de toda a informação que ele já recolheu sobre o fenômeno social que 
interessa, não sendo menos importantes seus contatos, inclusive, realizados 
na escolha das pessoas que serão entrevistadas. (TRIVIÑOS, 1987, p. 146) 

 

Dessa forma, elencaram-se os seguintes temas para a elaboração das perguntas:  

- Concepção inicial do jornalismo: pretende-se levantar a concepção inicial do 

entrevistado sobre a profissão para verificar se foi consolidada ou alterada (a 

concepção) após o desenvolvimento do projeto educomunicativo.  

- Função social do jornalismo: interessa apurar a percepção dos entrevistados sobre a 

função social do jornalismo (lembrando que, no momento das entrevistas, 

provavelmente muitos deles já se formaram ou estão em períodos bem avançados no 

curso). E mais, identificar qual ou quais disciplinas contribuem para a problematização 

da função social do jornalista.  

- Aprendizado(s) na relação com a comunidade: aqui serão reunidos os dados 

referentes aos aprendizados dos estudantes na relação estabelecida com a comunidade, 

pois, como já mencionado, muitos estudantes entram em contato com sujeitos e 

situações desconhecidas para eles e, durante a apresentação dos projetos 

educomunicativos, chegam a dizer que “aprenderam mais do que ensinaram”. 

Portanto, é relevante levantar quais aprendizados ocorreram para identificar as 

potencialidades do projeto educomunicativo como ação educativa.  

- Aprendizado(s) com a Educomunicação: o objetivo é apurar a percepção dos 

entrevistados sobre a Educomunicação, observar se os pressupostos educomunicativos 
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foram aplicados no desenvolvimento do projeto, e qual(is) o(s) aprendizado(s) 

específico(s) resultou(aram) da prática educomunicativa. 

- Conciliação entre jornalismo e Educomunicação: aqui serão reunidos os dados por 

meio dos quais será possível perceber se o projeto educomunicativo contribui e como 

contribui para a formação do jornalista, ou seja, das experiências vividas durante o 

desenvolvimento do projeto, o que foi incorporado pelos entrevistados às suas práticas 

jornalísticas, à sua visão do jornalismo e à percepção da função social do jornalismo. 

 

Antes de chegar ao questionário definitivo, realizou-se pré-teste com um questionário 

inicial (apêndice A), em que dois estudantes foram entrevistados nos dias 10 e 11 de outubro 

de 2017. Após avaliar a experiência, foi feito um novo roteiro (apêndice B) com o acréscimo 

de questões sobre o perfil do entrevistado e concepções sobre o jornalismo (no roteiro inicial, 

constava apenas perguntas sobre o desenvolvimento do projeto educomunicativo). Dessa 

forma, o roteiro para entrevista, em profundidade, foi dividido em três partes: a primeira, 

sobre o perfil do entrevistado, para conhecer melhor o colaborador da pesquisa e compreender 

como foi feita a escolha pelo curso; a segunda, com questões sobre a profissão do jornalista, 

qual a concepção do estudante a respeito desse ofício quando ingressa na universidade e 

quando se forma ou está próximo de se formar, bem como a visão do aluno (ou do egresso) 

sobre as mudanças, oportunidades e desafios do mercado de trabalho; e a terceira parte aborda 

o desenvolvimento do projeto educomunicativo para compreender como foi o processo e se os 

discentes, ao desenvolverem o projeto, mudaram sua concepção sobre o jornalismo e suas 

práticas e, se mudaram, em qual sentido. 

As entrevistas foram gravadas e transcritas. Para melhor estruturar as informações, foi 

feita uma compilação das interlocuções por temas e esta compilação, com a resposta dos 

estudantes, está nos Apêndices C, D e E. 

Esta tese foi organizada em três partes. Nesta primeira parte, optamos por apresentar a 

pesquisa, da motivação, justificativa, relevância até a perspectiva teórica e o percurso 

metodológico da investigação. Na sequência, apresentamos a segunda parte, que traz a revisão 

bibliográfica dividida em duas seções: a seção 2 aborda o Jornalismo Cidadão; e a seção 3, o 

percurso conceitual da Educomunicação. Os objetivos dessas seções são: apresentar os 

conceitos que sustentam a ideia do jornalismo cidadão e as práticas educomunicativas; 

verificar os pontos em comum entre esses dois temas, a fim de fazer uma articulação entre 

eles. 
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Na terceira e última parte, apresentamos em uma seção (seção 4) o objeto de estudo 

desta pesquisa, ou seja, os projetos educomunicativos desenvolvidos no curso de Jornalismo 

da UFU nos anos de 2014 a 2016, com ênfase nos projetos selecionados para a investigação. 

Também foram apresentados e analisados os dados coletados, procurando compreender o 

projeto educomunicativo sob a perspectiva dos estudantes e a sua potencialidade como ação 

educativa.  

Por fim, na seção 5, nas considerações finais é feita uma reflexão geral sobre a 

pesquisa, os resultados e as perspectivas para a continuidade das investigações.  



48 

 

 

2 JORNALISMO CIDADÃO 

 

O perfil profissional do egresso é o ponto de referência para se traçar objetivos, pensar 

e elaborar o projeto pedagógico do curso e onde se pretende chegar no processo formativo. 

Como a proposta desta tese é verificar a possibilidade da Educomunicação como prática 

educativa para o exercício do jornalismo cidadão, esta seção tem como objetivo conhecer o 

fazer jornalístico e, principalmente, as características do jornalismo cidadão. Para tanto, por 

meio da revisão bibliográfica, percorreu-se a trajetória do jornalismo para compreender seus 

princípios constituintes, seus dilemas e os motivos da crescente perda de audiência. 

A crise pela qual passa o jornalismo tornou-se evidente em meados do século XX, por 

volta dos anos 1960/1970, e se agravou com a comunicação digital na virada do século XXI, o 

que suscitou debates entre pesquisadores, profissionais e entidades ligadas à profissão, que 

não poupam críticas ao modelo jornalístico adotado pelas empresas de comunicação. Nesse 

sentido, o jornalismo cidadão surge como um contraponto ao jornalismo convencional, como 

uma proposta para reaproximar o jornalismo das pessoas, reafirmar a função social e resgatar 

a credibilidade profissional. 

Portanto, as características do jornalismo cidadão são apresentadas nesta seção, sem 

deixar de lado as críticas e os desafios para sua implementação. Um deles é a formação de 

profissionais para atuarem conforme os propósitos do jornalismo cidadão, pois essa prática 

requer mudanças de postura, da estrutura organizacional e de procedimentos para produção de 

notícias. Por isso, ao final desta parte do texto, apresenta-se uma breve reflexão sobre algumas 

diretrizes educativas para a prática do jornalismo cidadão. 

 

2.1 Trajetória do jornalismo 

A responsabilidade social do jornalista, tido como guardião da democracia e 

comprometido com os interesses sociais, é a principal marca da profissão que começou a 

ganhar contornos no início do século XIX em razão de vários movimentos políticos e 

econômicos. Na verdade, sabe-se que a responsabilidade social é inerente a todas as 

profissões, mas há entre os jornalistas um especial sentimento de funcionalidade social 

(PEREIRA, 2004) quando assumem a tarefa de reportar aos indivíduos informações de 

interesse público, de forma independente, transparente e comprometida com os cidadãos para 

auxiliá-los nas tomadas de decisões. 
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O interesse por notícias é intrínseco ao ser humano, considerado por Bill Kovach e 

Tom Rosenstiel como “instinto do conhecimento”, uma necessidade que os indivíduos têm 

para saber dos acontecimentos ocorridos distantes dos seus olhos, sem serem testemunhados 

pessoalmente. Não é uma mera curiosidade; pois, para os autores, “precisamos de notícias 

para vivermos, para nos protegermos, para criarmos laços, para identificarmos amigos e 

inimigos” (KOVACH; ROSENSTIEL, 2004, p. 6). Ou seja, as informações, se produzidas de 

forma credível e disponibilizadas para todos, são elementares para a socialização e para a 

sobrevivência humana. Daí a importância do jornalismo, que tem como finalidade “fornecer 

às pessoas a informação de que precisam para serem livres e se autogovernarem” (KOVACH; 

ROSENSTIEL, 2004, p. 9). 

A atividade de produção e circulação de informações começou a ser sistematizada, na 

Europa, no final da Idade Média, quando os estados, a Igreja Católica e os comerciantes 

perceberam a necessidade de acesso e trocas de informações como estratégia para a tomada de 

decisões. Assim, foram criadas redes de coleta e transmissão de informações, atividades 

encarregadas, num primeiro momento, aos mensageiros que divulgavam as notícias por 

escrito ou oralmente, e que, depois, contou com o sistema de distribuição dos correios 

(SPANNENBERG, 2015). Entretanto, algumas informações eram divulgadas publicamente 

de acordo com os interesses políticos e comerciais. 

O interesse por informações fez surgir a figura dos “noticiaristas” ou 

“correspondentes” que começaram a redigir e vender notícias a governantes, comerciantes e a 

própria população. A produção e comercialização de informações, que passaram a ser 

percebidas como produto, é o prenúncio da atividade jornalística. 

A demanda por informações aumentou devido às mudanças políticas, econômicas e 

tecnológicas ocorridas na Europa nos séculos XV e XVI: no âmbito político, principalmente 

depois da Reforma, os Estados ganharam autonomia em relação à Igreja para tomar decisões; 

no âmbito econômico, o fomento do comércio pelas Grandes Navegações despertou a 

curiosidade pelas novidades além-mar e pelos produtos trazidos pelos comerciantes; e, em 

relação à tecnologia, as notícias, antes manuscritas, passaram a ser impressas, graças aos tipos 

móveis e à invenção da imprensa por Gutenberg21. “Tais acontecimentos não apenas 

despertam o interesse do público para compreender quais e em que direções ocorriam as 

mudanças, como marcam pela utilização dos impressos para divulgar suas ideias” 

(SPANNENBERG, 2015, p. 45). 

                                                             
21Vale ressaltar que os tipos móveis foram inventados pelos chineses, mas Gutenberg ganhou notoriedade ao 
criar a imprensa, quando aliou os tipos móveis a uma prensa, o que permitiu aumentar a rapidez de impressão. 
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Os materiais produzidos à época foram classificados de acordo com seus propósitos: 

gazetas, que reportavam acontecimentos importantes, como guerras; pasquins, que relatavam 

fatos extraordinários, com uma narrativa mais literária e sem a preocupação com a atualidade; 

libelos, que divulgavam textos opinativos, usados como importante estratégia para difusão de 

ideias. Conforme Albert; Terrou (1990, p.6), “esses três tipos de folhas volantes ilustravam, 

pois, desde sua origem as três principais funções do jornalismo: a informação sobre os fatos 

da atualidade, o relato dos pequenos eventos do dia-a-dia, a expressão das opiniões”. No 

entanto, as características do jornalismo (atualidade, periodicidade, universalidade dos 

assuntos e potencial para divulgação) só foram percebidas nas publicações periódicas a partir 

do século XVII (SPANNENBERG, 2015). 

Apesar das demandas por notícias, a atividade jornalística só começou a ser 

reconhecida socialmente quando passou a ser utilizada, na Europa, como ferramenta 

estratégica para difusão de ideias, manifestos e mobilização, principalmente no período das 

grandes revoluções dos séculos XVII e XVIII. O uso político fez com que as publicações 

tivessem um caráter hegemonicamente panfletário até o final do século XIX, característico da 

segunda fase do jornalismo. Para alguns pesquisadores, como Adelmo Genro Filho (1987), a 

história do jornalismo se divide em três fases: na primeira fase, as publicações são fomentadas 

pelos comerciantes, ou seja, voltadas para os interesses comerciais; a segunda é caracterizada 

pelas publicações de cunho político; e a terceira fase é marcada pelos avanços tecnológicos, 

pela profissionalização e pelo compromisso com a democracia. 

No final do século XIX e, principalmente, ao longo do século XX, no Brasil e no 

mundo, as inovações tecnológicas foram decisivas para mudanças no jornalismo: novos meios 

de comunicação surgiram (rádio, cinema e TV) e, com isso, novos formatos, linguagens e 

novas formas de produção e transmissão de notícias. Se por um lado a evolução tecnológica 

amplia e diversifica as possibilidades de trabalho, por outro, a prática jornalística também 

avança com o processo de profissionalização. Ao longo do tempo, a produção de notícias 

passou a ser exercida por meio de técnicas, procedimentos e regras que, reunidas, formaram o 

conjunto de saberes técnicos para o exercício do jornalismo. Esse foi um fator importante para 

o jornalismo se configurar como uma atividade profissional; entretanto, Spannenberg (2015, 

p. 59), baseada em Nelson Traquina, ressalta que “a profissionalização do jornalismo se 

consolida com três principais fatos: o desenvolvimento do ensino universitário, a criação de 

instituições de classe que visam defender os interesses dos profissionais e o estabelecimento 

de códigos deontológicos”. 
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Tudo isso - a profissionalização, o avanço tecnológico e a ampliação do sistema 

educacional, que contribuiu para o aumento de leitores - foi fundamental para a consolidação 

do jornalismo como uma profissão, mas para ser reconhecido como uma importante e 

necessária prática social, era preciso “despolitizar”, ou seja, procurar se distanciar dos poderes 

econômicos e políticos e buscar uma aproximação com os cidadãos para a produção de 

notícias úteis a eles. De acordo com Kovach; Rosenstiel (2004, p. 15), “a finalidade do 

jornalismo não é definida pela tecnologia, nem pelos jornalistas ou pelas técnicas que estes 

empregam [...] os princípios e a finalidade do jornalismo são definidos por algo mais básico – 

a função que as notícias desempenham na vida das pessoas”. A intenção, evidentemente, não 

era apenas conquistar a confiança dos cidadãos para ampliar o número de leitores e consolidar 

a profissão, mas aumentar o número de consumidores da notícia para viabilizar 

financeiramente a empresa jornalística. 

Assim, o jornalismo procurou demonstrar uma postura neutra e independente, 

seguindo por dois caminhos: na França, optou-se por um texto opinativo, em que a relevância 

não estava apenas em relatar os fatos, mas em tentar explicá-los para compreendê-los; nos 

EUA, a exemplo dos jornais ingleses que, desde o século XVIII, optaram por separar notícias 

de comentários, adotou-se a objetividade no discurso jornalístico como forma de narrar os 

acontecimentos com imparcialidade, isto é, um jornalismo estritamente informativo, um relato 

dos fatos o mais próximo da realidade. Sylvia Moretzsohn destaca que: 

 

a objetividade tende a ser usada, nos Estados Unidos, como um ‘ritual 
estratégico’ (na definição de Tuchman) para tornar possível o atendimento à 
racionalidade industrial da produção de notícia e evitar processos judiciais 
[...] Esse ritual estratégico teria um alcance mais amplo: os jornalistas 
usariam o ‘profissionalismo’ contra o ‘comercialismo’ (as pressões dos 
anunciantes), defendendo assim a objetividade como forma de afirmar e 
demarcar seu espaço profissional (MORETZSOHN, 2002, p. 104-105). 

 

O princípio da objetividade, embora contestado por pesquisadores (MORETZSOHN, 

2002), representou para os jornalistas uma proteção contra as pressões políticas e econômicas, 

e, dessa forma, assegurou o cumprimento de sua função, o compromisso com a verdade e com 

os interesses públicos. No Brasil, até meados de 1950, vigorava o modelo francês, mas, a 

partir do pós-Segunda Guerra, os jornalistas seguiram o modelo americano. 

Para cumprir a finalidade do jornalismo - produzir informação de interesse público e 

útil aos cidadãos - Kovach; Rosenstiel (2004) elencaram nove princípios da atividade 
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jornalística e que, mesmo com as mudanças, avanços tecnológicos, interferências políticas e 

econômicas, têm norteado a prática do jornalista:  
 

1. A primeira obrigação do jornalismo é para com a verdade. 
2. O jornalismo deve manter-se leal, acima de tudo, aos cidadãos. 
3. A sua essência assenta numa disciplina de verificação. 
4. Aqueles que o exercem devem manter a independência em relação às 
pessoas que cobrem. 
5. Deve servir de controle independente do poder. 
6. Deve servir de fórum para a crítica e compromisso públicos. 
7. Deve lutar para tornar interessante e relevante aquilo que é significativo. 
8. Deve garantir notícias abrangentes e proporcionadas. 
9. Aqueles que o exercem devem ser livres de seguir a sua própria 
consciência. (KOVACH; ROSENSTIEL, 2004, p. 10). 

 

Ao assumir uma postura independente para “servir os governados e não os 

governantes” (KOVACH; ROSENSTIEL, 2004, p. 22) e adotar a objetividade como princípio 

para a produção de notícias, o jornalismo foi legitimado socialmente e passou a ocupar um 

lugar expressivo na sociedade, tornando-se um ícone da democracia. Dessa forma, os 

jornalistas passaram a ser reconhecidos como os guardiões da liberdade de expressão e dos 

valores democráticos. Ao mesmo tempo, a fiscalização sistemática e crítica às instâncias do 

poder político levaram a imprensa a ser considerada o “Quarto Poder” (PEREIRA, 2004; 

SODRÉ, 1999), isto é, os olhos e a voz dos cidadãos. Com isso, para os jornalistas, o 

jornalismo tornou-se uma missão, uma atividade imbuída de responsabilidade social, 

compromisso com os cidadãos e defesa dos interesses públicos.  

 

A ideologia da objetividade leva os jornalistas a construírem notícias de 
maneira a que estas “espelhem” o melhor possível a realidade; a ideologia do 
profissionalismo alimenta o sentido de missão dos jornalistas, contribuindo 
para uma atividade de vigilância ativa dos poderes. (SOUSA, 2004, p. 26). 

 

Entretanto, alguns pesquisadores afirmam que a independência política e econômica 

do jornalismo não passa de mito, uma concepção romântica do jornalismo (PEREIRA, 2004), 

algo que foi idealizado para a legitimidade da profissão, mas que na realidade é diferente. 

Como já visto, a atividade jornalística consiste em produzir notícias para serem consumidas, 

ou seja, as notícias são produtos, mercadorias que movimentam uma cadeia produtiva e 

empresarial. “Enquanto mercadoria, ela [a notícia] está em grande parte sujeita às leis de 

mercado, da oferta e da demanda, em vez de estar sujeita a outras regras, cívicas e éticas, de 

modo especial, que deveriam, estas sim, ser as suas” (RAMONET, 1999, p. 60). Portanto, 

ainda que queiram seguir sua “missão”, os jornalistas não têm autonomia, pois estão 
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submetidos aos interesses políticos e comerciais da empresa para a qual trabalham. O desafio 

é buscar um equilíbrio entre o código deontológico da profissão e a política editorial da 

empresa. 

Atualmente, com as facilidades trazidas pelas tecnologias digitais da informação e 

comunicação (TDICs), alguns jornalistas optaram por seguir carreira solo, ou seja, ter seu 

próprio veículo (blog, canal no Youtube, site) para produzirem notícias de acordo com suas 

concepções. Mas, até então, o exercício do jornalismo precisava (e em boa parte ainda 

precisa) de um ambiente empresarial, de uma estrutura tecnológica e comercial para se 

efetivar, para produzir e transmitir a informação. E, como em toda empresa, a relação com o 

mercado determina a oferta do produto para conquistar consumidores e se manter 

financeiramente. No caso do jornalismo, de acordo com Fábio Pereira (2004, p. 9), “a 

submissão da imprensa à lógica empresarial alterou a pauta jornalística. As notícias sobre 

economia e política dão lugar à cobertura de assuntos mais vendáveis (soft news) e com alto 

conteúdo emocional”. 

Mesmo que a lógica de mercado influencie a produção de notícias, a importância do 

jornalismo não diminui, pois, o consumo de informações continua sendo necessário para os 

indivíduos tomarem decisões, para fortalecer a cidadania e preservar a democracia. Contudo, 

é preciso reconhecer que o jornalismo não é independente e que por trás da produção de 

notícias há um jogo de interesses tanto políticos quanto comerciais, conforme ressalta Ciro 

Marcondes Filho: 

Notícia é a informação transformada em mercadoria com todos os seus 
apelos estéticos, emocionais e sensacionais; para isso a informação sofre um 
tratamento que a adapta às normas mercadológicas de generalização, 
padronização, simplificação e negação do subjetivismo. Além do mais, ela é 
um meio de manipulação ideológica de grupos de poder social e uma forma 
de poder político. (MARCONDES FILHO, 1989, p. 13). 

 

 Aqui, abro parênteses para dizer que um dos objetivos dos programas de educação 

para a mídia ou educação para os meios, que será abordada na próxima seção, é justamente 

desvelar o jogo de forças e os interesses que influenciam a produção de uma notícia para que 

o consumo da informação seja consciente e crítico. A educação para a mídia visa o 

desenvolvimento de competências para o uso crítico dos meios de comunicação (acesso, 

avaliação, análise e produção de conteúdo) e é considerada uma ação responsável diante da 

importância do jornalismo e dos efeitos que as notícias podem causar à sociedade. Mas a 

educação para os meios também pode contribuir para a valorização do jornalismo. Em 
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Portugal, por exemplo, o Sindicato dos Jornalistas22 iniciou, em 2019, um projeto de 

formação de professores para que a educação midiática seja desenvolvida nas escolas a fim de 

esclarecer as audiências (a começar pelos professores e estudantes) sobre os procedimentos, 

as técnicas e as implicações da atividade jornalística. Acredita-se que essa é uma forma de 

resgatar a credibilidade da profissão ao aproximar os jornalistas da comunidade escolar e criar 

uma ponte entre as redações e a sociedade (PINTO, 2018). 

 Portanto, percebe-se que o século XX foi de muitas mudanças e avanços para o 

jornalismo: evolução da indústria gráfica; novas mídias audiovisuais; organização de cursos 

superiores para formação dos jornalistas; profissionalização e organização de classe; 

reconhecimento social e a consolidação das empresas de comunicação. Mas foi também 

quando a crise no jornalismo se tornou evidente, por volta dos anos 1960/1970, e agravada 

com o advento da internet, na virada do século XXI (PINTO, 2008). A crescente perda de 

audiência indica uma crise de confiança no jornalismo ou a falta de interesse dos cidadãos 

pelo que os jornalistas produzem. É o que demonstram pesquisas realizadas nos Estados 

Unidos: 
 
as sondagens de opinião nos Estados Unidos demonstram de forma clara que 
a credibilidade dos media chegou ao seu ponto mais baixo. Uma sondagem 
nacional realizada nos Estados Unidos em 1994 indica que somente 25 por 
cento das pessoas inquiridas concordam com a afirmação que os media 
ajudam a sociedade a resolver os seus problemas. Outros números são 
inquietantes: enquanto, em 1973, 23 por cento das pessoas inquiridas 
indicaram que tinham “muita” confiança nos media, a percentagem desceu 
para 14 por cento em 1983 e apenas 10 por cento em 1994. Igualmente, em 
1994, 63 por cento das pessoas inquiridas indicaram que as empresas 
jornalísticas são frequentemente influenciadas por pessoas e organizações 
poderosas. (TRAQUINA, 2015, p. 293-294). 

 

A situação é preocupante, pois coloca em discussão o papel (e a relevância) do 

jornalismo na sociedade, um paradoxo diante do seu percurso histórico. Os motivos para essa 

crise têm sido alvo de investigação e debates entre estudiosos e jornalistas que, além de 

discutirem as causas, pretendem apontar caminhos para retomar a credibilidade do jornalismo 

e superar a crise. Alguns desses motivos serão apresentados a seguir, pois interessa a esta 

                                                             
22 O Sindicatos dos Jornalistas, em parceria com o Ministério da Educação e o Centro Protocolar de Formação 
Profissional para Jornalistas (Cenjor), coordena um projeto de formação de professores do ensino secundário 
para que estes possam desenvolver projetos e ações de alfabetização midiática em sala de aula. O sindicato 
compreende que é fundamental para o jornalismo uma audiência esclarecida e qualificada para distinguir a 
prática jornalística de programas de entretenimento, publicidade, fake news e, assim, reconhecer e se 
conscientizar da importância do trabalho dos jornalistas. 
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pesquisadora compreender de que forma a prática do jornalismo cidadão pode reaproximar 

jornalistas dos cidadãos e contribuir para amenizar a crise. 

 

2.2 Mudanças, crises e dilemas do jornalismo 
 

 As tecnologias digitais da informação e comunicação (TDICs) alteraram radicalmente 

a forma de produção, distribuição e o acesso às informações. Esse fato gerou muitas 

mudanças na prática jornalística e é apontado como um dos principais motivos da crise pela 

qual passa o jornalismo. Mas, para alguns pesquisadores, a crise começou antes, quando o 

jornalismo foi submetido à lógica de mercado imposta pela indústria midiática. Para atrair 

audiências, a prática jornalística seguiu “uma tendência geral para o aligeiramento da 

informação, maior peso do entretenimento, espetacularização e personalização da política, em 

detrimento do aprofundamento dos assuntos, uma dramatização de fait-divers” (PINTO, 2008, 

p. 5). Ou seja, o jornalismo começou a ser pautado por assuntos com forte apelo comercial 

(soft news) para atender o público/consumidores ao invés de produzir notícias de interesse 

público, da coletividade. E isso passou a comprometer o valor noticioso das informações e o 

próprio jornalismo, muitas vezes confundido com programas de entretenimento e publicidade, 

atividades de comunicação que não seguem os princípios e o código deontológico dos 

jornalistas. 

Conforme Kovach; Rosenstiel (2004), espera-se que as informações produzidas sejam 

do interesse dos cidadãos e tenham algum sentido para eles, mas a rapidez com que as notícias 

são produzidas e consumidas dificulta a sua assimilação e a compreensão. Muitas vezes, as 

notícias são superficiais ou fragmentadas em razão do curto prazo para produção. Por outro 

lado, a espetacularização dos fatos afeta a credibilidade das informações e a seriedade do 

trabalho jornalístico. 

Numa reação ao aligeiramento das notícias, o professor e jornalista Peter Laufer 

propõe o movimento slow news, em que a apuração seja mais rigorosa e o jornalista possa 

transmitir informações detalhadas, com uma análise aprofundada dos fatos. De acordo com 

Laufer (2012 apud PAVLIK, 2014, p.167), “nós temos que comer para sobreviver. 

Informação exata é outro pré-requisito para nossa sobrevivência. Entretanto, nossa busca por 

informação tem tornado mais difícil encontrar a verdade e avistar o cenário mais amplo por 

detrás de acontecimentos inesperados”. O ponto central do slow news é a preocupação com a 

qualidade das informações, pois, para Peter Laufer, uma das funções do jornalismo é fomentar 
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reflexões e motivar a cidadania participativa. E isso só é possível com informações completas 

e contextualizadas.  

No entanto, o que se percebe é que cada vez mais a qualidade das notícias fica 

comprometida quando produzidas sob a perspectiva empresarial, principalmente quando as 

empresas decidem reduzir custos por problemas financeiros ou para obterem mais 

rentabilidade. A apuração das informações é uma das principais atividades a sofrer impacto 

negativo com a precarização da estrutura de trabalho do jornalista. Na pesquisa23 realizada 

com jornalistas em Portugal, um dos participantes identificado por J-B afirmou: 
 

O que se passa nas redações é que, na maior parte das vezes, o jornalista 
quer trabalhar de uma determinada forma, mas as empresas para reduzirem 
custos [...] acabam por não permitirem que se aprofunde tanto, que se vá 
quantas vezes entrevistar a fonte; [as empresas dizem] ‘não vale a pena, falas 
pelo telefone’. Antigamente, isso era impensável, hoje tornou-se uma coisa 
normal fazer entrevistas por e-mail. (J-B, 2019). 

 

Assim, ao fazerem as entrevistas praticamente restritas às redações, os jornalistas 

distanciam-se da sociedade e deixam de ter a real percepção do cotidiano e dos 

acontecimentos de interesse público, além da pouca diversidade de fontes24 (a maioria é fonte 

oficial ou institucional). Manuel Chaparro já havia alertado para essa realidade quando 

denunciou a relação dos jornalistas com as assessorias de imprensa, que passaram a ser suas 

principais fontes: 
 

Os jornalistas das redações escrevem cada vez mais sobre fatos que não 
observam e sobre assuntos de que não entendem – precisam de bons 
informantes e intérpretes da realidade; as fontes empresariais e 
institucionais, geradoras de fatos e atos de relevância social, e detentoras da 
capacidade de explicá-las, não sobrevivem sem a comunicação com os 
ambientes externos – precisam dos meios (CHAPARRO, 1993, p. 73). 

 

 

                                                             
23 Em 2019, por ocasião do estágio doutoral realizado no Centro de Estudos de Comunicação e Sociedade 
(CECS) da Universidade do Minho, em Braga (Portugal), foi feita uma pesquisa com jornalistas que 
participaram do projeto-piloto de formação de professores do ensino secundário para trabalharem a literacia 
mediática em sala de aula (APÊNDICE F). Embora o foco da investigação não fosse a crise ou os dilemas do 
jornalismo, os participantes da pesquisa fizeram uma breve análise do contexto do jornalismo em Portugal (e que 
se assemelha a outras realidades), apontaram os principais problemas enfrentados pelos profissionais e 
reconheceram falhas que, de certa forma, comprometem a qualidade da produção de informações e, 
consequentemente, tornam as notícias pouco interessantes para o público. 
24Fonte é a origem da notícia; tanto pode ser pessoa (fonte de notícias, que fornece informações ou sugere 
pautas) ou documentos (fontes de informação); ambos contribuem para o trabalho do jornalista, que muitas vezes 
têm de reportar algo, algum evento que não testemunhou (SCHMITZ, 2011). 
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O uso excessivo de fontes oficiais foi uma das críticas que os jornalistas (que 

participaram da pesquisa em Portugal) ouviram dos professores durante o projeto de formação 

em literacia midiática. Os professores afirmaram que os temas abordados nos jornais dizem 

respeito a políticos e líderes empresariais, porque não há a participação da comunidade e nem 

a demonstração, pelos jornalistas, de como determinado assunto possa interferir na vida do 

cidadão. Isso faz com que os jornalistas percam a legitimidade para falar às pessoas, pois 

sequer conhecem a realidade delas. De acordo com J-A, que também participou da pesquisa, o 

questionamento de um professor sobre o trabalho do jornalista é um exemplo dessa situação:  

 

por que que tu estás a me dizer isso se tu não me conheces, a forma como eu 
vivo, nem o sítio onde vivo, nem o que que eu tenho que fazer para 
conseguir gerir tudo aquilo que tenho que gerir, porque nunca vens cá? Ou 
nunca me ouves, eu nunca sou fonte pra ti de coisa nenhuma? A não ser 
quando acontecem desgraças ou não sei quando. (J-A, 2019). 

 

 A orientação das pautas por assuntos com apelo comercial (soft news), a apuração 

restrita e o uso excessivo de fontes oficiais são motivos que afastam o jornalismo do cotidiano 

dos cidadãos, de assuntos que realmente dizem respeito aos indivíduos e lhes são úteis. Ou 

seja, a função de prestar serviços à comunidade, por meio da produção e distribuição de 

informações, perde um pouco o sentido, pois o que se espera é que as notícias sirvam para 

orientar ou auxiliar os indivíduos em suas tomadas de decisões. 

Ao fazerem uma análise mais ampla sobre o contexto do jornalismo, Kovach; 

Rosenstiel (2004) apontaram três motivos que levaram o jornalismo a se distanciar dos 

cidadãos e do seu comprometimento social com a cidadania: 

 

Três grandes forças estão na origem deste afastamento do jornalismo em 
relação à construção da cidadania. A primeira é a natureza das novas 
tecnologias. A internet começou a dissociar o jornalismo da geografia e, 
consequentemente, da comunidade tal como a conhecemos num sentido 
político ou cívico. [...] A segunda grande mudança é a globalização. À 
medida que as empresas, sobretudo as de comunicações, se transformam em 
multinacionais sem fronteiras, a noção de cidadania e de comunidade 
tradicional torna-se obsoleta num sentido comercial. [...] O terceiro fator que 
orienta o novo jornalismo de mercado é a conglomeração. Há muito que os 
críticos se opõem ao surgimento de cadeias de informação, empresas que 
detêm órgãos informativos em diferentes comunidades. [...] A principal 
crítica contra elas era a mediocridade ou a homogeneidade. (KOVACH; 
ROSENSTIEL, 2004, p. 39-40) 
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Portanto, o que se percebe é que o desinteresse pelo jornalismo é uma reação dos 

cidadãos quando não se reconhecem nas pautas, quando as informações são impessoais e as 

notícias padronizadas. Talvez a crise do jornalismo esteja fundada na relação com o público, 

ou melhor, no afastamento ou desconhecimento das pessoas a quem se destinam as 

informações. Para Kovach; Rosenstiel (2004, p. 27), “os cidadãos tornaram-se uma 

abstracção, algo de que a imprensa fala mas a quem não se dirige”. Sem proximidade com o 

público, sem conhecer sua realidade e quais são seus interesses, os jornalistas devem se 

perguntar: como e quais notícias deverão ser produzidas? 

Diante desse contexto, há quem defenda a prática do jornalismo cidadão ou jornalismo 

cívico como um caminho para o jornalismo retomar sua relevância social e recuperar a 

credibilidade. O jornalismo cívico é um movimento que surgiu nos Estados Unidos 

(TRAQUINA, 2015), na década de 1990, em defesa da prática jornalística voltada para os 

cidadãos, com abordagem de assuntos comunitários sob a perspectiva dos sujeitos envolvidos. 

Nesta tese, ao invés de jornalismo cívico, opta-se pela denominação de jornalismo cidadão, 

como será explicado no próximo item, para designar a prática jornalística dialógica, cidadã e 

democrática, ou seja, um jornalismo que não é feito somente para as pessoas, mas com as 

pessoas. 

Por outro lado, ainda sobre os dilemas e crises no jornalismo, as Tecnologias Digitais 

de Informação e Comunicação (TDICs), como já anunciado, propiciaram novos meios para 

produção, distribuição e acesso às informações, provocando uma grande mudança nos 

processos comunicacionais. Para o jornalismo, as TDICs tanto trouxeram benefícios quanto 

desafios, como a digitalização e convergência dos dados (multimidialidade), nova linguagem 

(hipertextualidade), novos formatos, novos suportes para os produtos jornalísticos e nova 

relação com o público. 

A possibilidade de interação com o público é um dos principais contributos das TDICs 

para a comunicação social, não só para o jornalismo. A inserção dos cidadãos na arena 

midiática ocorreu com o surgimento das mídias interativas, que disponibilizam ferramentas 

para os indivíduos se expressarem e participarem da produção dos conteúdos. Com isso, o 

público, antes receptor das mensagens, passa a ser também emissor, isto é, produtor de 

informações junto aos meios de comunicação. 

A facilidade de manuseio das ferramentas, graças às interfaces amigáveis das 

plataformas digitais, potencializou a apropriação social das TDICs e instaurou a cultura 

participativa (JENKINS, 2009). Os cidadãos começaram a interagir e a se manifestar nos 

meios de comunicação, pois, de acordo com Manuel Pinto (2008, p. 3), “diversos sectores, 
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muitas pessoas e grupos, ainda que cidadãos de parte inteira, recusam ser remetidos para um 

papel de meros receptores, clientes ou consumidores dos produtos, ideias ou promessas de 

outros”. 

Com essa atitude do público e a base tecnológica favorável, cabe aos meios de 

comunicação oferecer condições para o jornalista dialogar com os cidadãos e envolvê-los na 

produção de notícias. Essa é uma oportunidade para reaproximar o jornalismo da comunidade 

e recuperar a credibilidade da imprensa. Para John Pavlik (2014), a participação dos cidadãos 

nos conteúdos jornalísticos é inevitável: 
 

Na era digital, o valor do jornalismo na sociedade está se expandindo. Os 
cidadãos fazem mais do que simplesmente obter informação de fontes 
noticiosas. Eles contribuem para o fluxo informacional. Assim, o valor do 
jornalismo deve ser alargado para abarcar a crescente natureza participativa 
das notícias em um mundo conectado. (PAVLIK, 2014, p. 181). 

 

A interatividade é uma das características25 da comunicação midiática no ambiente 

digital e numa sociedade conectada pela internet. Isso significa que, de onde estiverem, os 

indivíduos podem acessar e interagir com os conteúdos das mídias digitais. Nesse sentido, 

para o jornalismo, todo cidadão conectado aos meios digitais é um potencial produtor de 

informação e, portanto, pode contribuir para a produção de notícias (PAVLIK, 2014; 

CÔRREA e MADUREIRA, 2010). 

A participação do cidadão na produção de notícias tem sido vista com entusiasmo por 

alguns jornalistas e com cautela por outros. Na ala dos entusiastas, Pavlik (2014) defende a 

colaboração dos cidadãos como uma forma de complementar o trabalho dos jornalistas. Para o 

autor, a mídia ubíqua, nome dado à rede colaborativa para produção de conteúdos, traz dois 

benefícios essenciais ao jornalismo: primeiro, por envolver os cidadãos no contexto 

jornalístico e estabelecer uma relação entre jornalistas e as comunidades; segundo, por 

ampliar a abrangência e a diversidade de assuntos ao noticiar acontecimentos de lugares 

distantes ou de difícil acesso com a participação de indivíduos em toda parte do mundo. 

 

No contexto da mídia, ubiquidade implica que qualquer um, em qualquer 
lugar, tem acesso potencial a uma rede de comunicação interativa em tempo 
real. Quer dizer que todos podem não apenas acessar notícias e 
entretenimento, mas participar e fornecer sua própria contribuição com 

                                                             
25 Marques-Hayasaki; Roca-Cuberes; Singla Casellas (2016) apresentaram as características dos meios digitais 
numa investigação em que discutiram os perfis e as competências dos jornalistas para atuarem no 
webjornalismo. As características elencadas são: hipertextualidade; multimídia; interatividade; memória web, 
instantaneidade, personalização; ubiquidade. 
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conteúdos para compartilhamento e distribuição global. (PAVLIK, 2014, p. 
163). 

 

A diversidade de assuntos, a abrangência geográfica das notícias e o indicativo de 

democratização da comunicação são os motivos de quem aposta no jornalismo participativo, 

pois há o reconhecimento das limitações das equipes de jornalismo para cobrir os 

acontecimentos distantes ou que acontecem simultaneamente. Um exemplo de jornalismo 

participativo é o Overmundo (www.overmundo.com.br), um site de notícias sobre assuntos 

culturais produzidas de forma colaborativa: 
 

Ser "colaborativo" significa que qualquer um pode se registrar e enviar 
conteúdos para o site. Nenhuma equipe de jornalistas, não importa seu 
tamanho ou competência, consegue cobrir ou filtrar a quantidade cada vez 
maior de coisas importantes que acontecem pelo país. O grande desafio 
proposto pelo Overmundo é o de que você também participe e contribua para 
a difusão da produção cultural brasileira em toda a sua diversidade. 
(OVERMUNDO26, 2019). 

 

No entanto, há quem se posicione contrário a essa proposta, pois a considera um risco 

à profissionalização do jornalismo e uma banalização da produção de notícias, mesmo que a 

colaboração dos cidadãos seja um complemento ao trabalho dos jornalistas, ou seja, algo que 

possa contribuir, aprofundar ou aprimorar as notícias produzidas pelos jornalistas. Para 

William Dutton, 
 

[...] falta a muitos cidadãos qualquer treinamento formal como jornalista, 
tornando ausente a habilidade necessária para fazer jornalismo de verdade. 
Ao invés disso, quando usam câmeras ou outros dispositivos para recolher 
notícias, eles o fazem como indivíduos em rede ao invés de repórteres. 
(DUTTON apud PAVLIK, 2014, p. 165). 

 

A interação com o cidadão e/ou a participação dele na produção de conteúdos é apenas 

uma possibilidade propiciada pelas TDICs. Não ocorre naturalmente. É preciso que os 

veículos de comunicação estejam abertos a essa possibilidade, ofereçam condições e 

promovam o engajamento dos indivíduos para colaborarem com as notícias. Também é 

preciso ter claro como será essa participação. De acordo com Matheus Cunha (2018, p. 1-2), 

com as mídias interativas “é possível produzir conteúdo e compartilhar entre os usuários, 

comentar nas páginas dos grandes portais de notícia e, quem sabe, sugerir alguma pauta ou 

apontar possíveis erros de apuração dos jornalistas, entre outras ações”. Pesquisas sobre 
                                                             
26 Disponível em: http://www.overmundo.com.br/estaticas/tour_o_que_e.php. Acesso em: 01/09/2019. 
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algumas iniciativas de jornalismo participativo, no Brasil, demonstram duas situações: os 

cidadãos são menos ativos do que se espera, muitas vezes exercem o papel de fontes e não o 

de “repórteres”; e os veículos (portais na internet) não estão preparados para receber a 

colaboração dos indivíduos ou interagir com eles (CUNHA, 2018; CÔRREA e 

MADUREIRA, 2010). Portanto, a participação dos cidadãos no jornalismo é algo incipiente e 

precisa ser mais experimentado, desenvolvido e investigado para fomentar mais reflexões e 

conclusões sobre essa prática.  

O fato é que, com as TDICs, muitos cidadãos, instituições e coletivos passaram a criar 

seus próprios canais de comunicação para se expressar e falar diretamente com a sociedade. 

Com isso, os jornalistas perderam o monopólio da produção de notícias, pois os indivíduos 

também podem relatar ou expressar livremente suas opiniões/versões sobre os 

acontecimentos. Isto é, em linhas gerais, as fontes do jornalismo podem, elas mesmas, 

produzir e compartilhar notícias sem a mediação dos jornalistas. 

Essa situação traz preocupação para o jornalismo, como abordado anteriormente (item 

1.2), quando apresentamos a justificativa desta pesquisa. Somada aos outros problemas da 

prática jornalística, citados acima, aumenta a crise e os questionamentos sobre o papel do 

jornalismo na sociedade midiatizada. As críticas são muitas, assim como são muitas as 

dificuldades estruturais, as mudanças tecnológicas e as possibilidades de novas formas de 

fazer jornalismo. 

Diante desse contexto, há quem defenda a prática do jornalismo cidadão ou jornalismo 

cívico como um caminho para o jornalismo retomar sua missão social e recuperar a 

credibilidade. Ao mesmo tempo, aproveitar os recursos das TDICs para dialogar com os 

cidadãos e envolvê-los na produção de notícias. O jornalismo cívico é um movimento que 

surgiu nos Estados Unidos (TRAQUINA, 2015) em defesa da prática jornalística, voltada 

para os cidadãos, com abordagem de assuntos comunitários sob a perspectiva dos sujeitos 

envolvidos. Nesta tese, opta-se pela denominação de jornalismo cidadão, como será explicado 

no próximo item, para designar a prática jornalística dialógica, cidadã e democrática; um 

jornalismo que não é feito somente para as pessoas, mas com as pessoas.      

 

2.3 Jornalismo cidadão: diálogo com os cidadãos 

 

O jornalismo cidadão é um contraponto ao jornalismo monológico (em que as notícias 

são transmitidas em sentido único, do jornalista que decide o que o indivíduo deve saber para 

o cidadão destinatário da informação), globalizado (produzido e distribuído por redes de 
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comunicação multinacionais) e voltado para o mercado. A proposta é uma prática jornalística 

que possa contribuir para a democracia e a cidadania participativa por meio de uma produção 

de notícias dialogada com as pessoas. Essa forma de fazer jornalismo, que é diferente do 

jornalismo comunitário ou participativo (como veremos adiante), foi formulada no final da 

década de 1980 e, como toda “novidade”, é alvo de críticas e desconfiança. Mas há também 

quem a defenda por acreditar que é um meio para reaproximar os jornalistas do público e 

resgatar a principal finalidade do jornalismo: produzir informações que tenham sentido para 

os cidadãos a fim de auxiliá-los em suas tomadas de decisão (KOVACH; ROSENSTIEL, 

2004). 

Entretanto, é preciso assinalar que se é um resgate da função do jornalismo, não se 

trata de um “novo” fazer jornalístico, e sim evidenciar os ideais da profissão. Para Nelson 

Traquina (2015), a ideia surgiu para mudar o status quo em que o jornalismo se encontra 

(submetido à lógica do mercado e distante dos cidadãos), mas sua concretização é um 

processo que ainda está em construção; há muito o que se definir a respeito dessa prática 

jornalística: 
 
Nesse sentido, o movimento em prol do ‘jornalismo cívico’ responde ao 
desafio de querer mudar o status quo, mas a questão que fica em aberto 
reside em saber se este ‘novo jornalismo’ assemelha-se mais a uma reforma 
ou uma revolução. Não é claro, ainda mais porque, como os próprios 
fundadores27 do movimento insistem em sublinhar, este ‘novo jornalismo’ 
ainda está a ser inventado (TRAQUINA, 2015, p. 294-295).  

 

O que se percebe são vários movimentos que buscam acentuar a relação entre o 

jornalismo e o cidadão e, com isso, há várias designações: jornalismo público, jornalismo 

cívico, jornalismo comunitário, jornalismo participativo, jornalismo cidadão. Davis Merritt, 

jornalista e professor universitário, considerado um dos fundadores do jornalismo cívico, 

consoante a Jay Rosen (igualmente jornalista e professor universitário), revela sua preferência 

(e de Rosen) pelo termo jornalismo público, porque acredita que o jornalismo pode e deve 

melhorar o debate público para fomentar a cidadania e fortalecer a democracia. Em entrevista 

a Márcio Fernandes, Merritt afirma: “Nós não estávamos tentando construir uma ‘coisa’ que 

pudesse caber em uma caixa. Estávamos tentando iniciar uma discussão dentro da profissão 

sobre como a relação entre Jornalismo e Democracia poderia ser mais eficaz para ambos” 

(FERNANDES, 2019, p. 124). 

                                                             
27 Nelson Traquina refere-se aos jornalistas Davis Merritt e Jay Rosen como fundadores do jornalismo cívico 
(TRAQUINA, 2015). 
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No entanto, Merritt admite que o nome jornalismo cívico foi melhor difundido e se 

popularizou nos Estados Unidos. O professor Nelson Traquina, por exemplo, deu visibilidade 

às ideias e experiências de Merritt e Rosen com a publicação de livro e artigos, mas sob a 

denominação de jornalismo cívico. No Brasil, esse termo também foi adotado por alguns 

pesquisadores e professores da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia - UESB, em 

Vitória da Conquista, com a seguinte justificativa: 
 

Sei que a nomenclatura ‘jornalismo cívico’ chega a causar arrepios em 
alguns. Entretanto, reafirmo minha convicção em assim nomear essa 
‘novidade’, especialmente para não confundirmos esse jornalismo com o 
praticado por órgãos públicos (e que, às vezes, é encampado por iniciativas 
privadas). (LIMA, 2017, p. 44). 

 

A preocupação de Lima faz sentido, pois jornalismo público pode ser interpretado 

como jornalismo oficial, produzido por instituições públicas ou para atender interesses 

governamentais. Porém, no Brasil o termo “cívico” é visto de forma negativa, pois está 

relacionado ao período da ditadura civil-militar (1964-1985), quando os governos militares 

instituíram as disciplinas Educação Moral e Cívica (EMC) e Organização Social e Política 

Brasileira (OSPB), “caracterizadas pela transmissão da ideologia do regime autoritário ao 

exaltar o nacionalismo e o civismo dos alunos e privilegiar o ensino de informações factuais 

em detrimento da reflexão e da análise” (MENEZES; SANTOS, 2001), para a formação de 

cidadãos dóceis e ajustados ao status quo. Dessa forma, para pensar a prática jornalística no 

Brasil, ao invés de usarmos jornalismo público ou cívico28, optamos, nesta tese, pelo uso de 

jornalismo cidadão, embora, a nosso ver, o termo mais apropriado deveria ser jornalismo 

participativo, mas não da forma como praticado hoje, como será esclarecido a seguir. 

O jornalismo comunitário e o jornalismo participativo são práticas jornalísticas 

próximas dos cidadãos, mas não podemos considerá-las dialógicas: a primeira refere-se à 

comunicação popular produzida por grupos locais ligados aos movimentos sociais 

(PARENTE, 2014), sem muita abrangência; e o jornalismo participativo, como já citado, 

propõe a participação dos cidadãos na produção de notícias, conforme Elizabeth Saad Côrrea 

e Francisco Madureira (2010), que adotaram o conceito de Bowman e Willis29: 
 

                                                             
28 Nas citações, por respeito aos autores, foram mantidas as denominações “jornalismo público” ou “jornalismo 
cívico” relacionadas à prática jornalística proposta por Davis Merritt e Jay Rosen e que, como já justificado, 
nesta tese é nomeada por jornalismo cidadão. 
29 BOWMAN, Shayne; WILLIS, Chris. We media: how audiences are shaping the future of news and 
information. Reston: Media Center at American Press Institute, 2003. Disponível em: 
http://www.hypergene.net/wemedia/download/we_media.pdf. Acesso em: 10 nov. 2019. 
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jornalismo participativo é a ação de um cidadão ou grupo de cidadãos que 
têm um papel ativo no processo de coleta, reportagem, análise e 
disseminação de notícias e informações. O objetivo dessa participação é 
prover informações independentes, confiáveis, precisas, abrangentes e 
relevantes, necessárias à trajetória e ao equilíbrio da democracia. (CÔRREA; 
MADUREIRA, 2010, p. 167). 

 

Apesar da expectativa de democratização da produção midiática, ainda não está claro 

qual a forma de participação que se pretende (sugestão de pauta, produção de conteúdo, 

comentários sobre as notícias, compartilhamento etc.), nem mesmo como deve ser a relação 

entre o jornalista e o cidadão. O fato do ambiente tecnológico possibilitar a interatividade não 

significa que isso ocorrerá naturalmente. É preciso que os dois polos, os jornalistas e as 

pessoas, sejam motivados a um diálogo constante; mas, sobretudo, é preciso que as mesmas 

estejam preparadas para participar de forma consciente, crítica, responsável e ética da 

produção jornalística. E, na realidade, como as pesquisas demonstram, falta engajamento dos 

cidadãos nos conteúdos jornalísticos: 

 
um estudo realizado nos Estados Unidos (BORGER et al, 2012) aponta que a 
participação do sujeito nos conteúdos jornalísticos acontece de uma forma 
menos ativa do que se espera. Em suma, o indivíduo é bastante ativo, só que 
essa ação muitas vezes está mais ligada à diversão que à emancipação do 
sujeito. Existem também estudos brasileiros (CAPRINO; SANTOS, 2012); 
(PRIMO, 2010); (MALINI, 2008) que chegaram a mesma conclusão. 
(CUNHA, 2018, p. 2). 

 

Para verificar como ocorre a participação dos cidadãos nas iniciativas de jornalismo 

participativo no Brasil, Côrrea; Madureira (2010) realizaram uma pesquisa e o resultado 

parcial30 revelou que a maior parte do material enviado pelos cidadãos aborda temas da 

editoria Cidades (64% das notícias analisadas) e são fatos que ocorreram no entorno físico dos 

“cidadãos repórteres” (93%), o que indica a tendência de hiperlocalismo31. A pesquisa 

                                                             
30 Elizabeth Saad Côrrea e Francisco Madureira reforçaram que, à altura da publicação em 2010, a pesquisa 
estava em andamento e, portanto, os dados não são conclusivos, embora sejam um indicativo, e nem devem 
generalizar as iniciativas do jornalismo participativo. 
31 O conceito de hiperlocalismo é apresentado por Côrrea; Madureira (2010, p. 172) a partir das ideias de Mark 
Glaser: “Hyper-local news is the information relevant to small communities or neighborhoods that has been 
overlooked by traditional news outlets. Thanks to cheap self-publishing and communication online, independent 
hyper-local news sites have sprung up to serve these communities, while traditional media has tried their own 
initiatives to cover what they've missed. In some cases, hyper-local sites let anyone submit stories, photos or 
videos of the community, with varying degrees of moderation and filtering” (GLASER, 2007). Disponível em: 
Mark GLASER, Your Guide to Hyper-local News, http://www.pbs.org/mediashift/2007/12/your-guide-to-hyper-
local-news347.html 
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também identificou que 44% das notícias são flagrantes32 da realidade; e, quanto às fontes, em 

51% das matérias não há citação de nenhuma delas, sendo que em 34% apenas uma fonte é 

mencionada (em alguns casos, a fonte é o próprio autor da notícia). Assim, os investigadores 

afirmam que: 
 
é possível deduzir a partir da análise dos dados que o cidadão repórter 
brasileiro que atua nos grandes portais não tem comprometimento nem 
estímulo para apurar informações e realizar cruzamento de fontes, práticas 
comuns e necessárias à disciplina da checagem de dados. O que nos leva a 
questionar a emersão do público como uma ‘força genuína no jornalismo’ 
nos grandes portais brasileiros, e também se podemos chamar de ‘cidadãos 
repórter’ o colaborador destes websites. (CÔRREA; MADUREIRA, 2010, p. 
176) 
 
 

Os pesquisadores ainda observaram que os cidadãos estão mais para fonte da 

informação do que protagonistas da produção de notícias: “[...] também tornou possível 

deduzir que o colaborador não desenvolve atividades de apuração, mas antes presencia 

acontecimentos que julga relevantes, registra-os brevemente, seja por foto ou vídeos, e 

remete-os junto a pequenos relatos às redações dos grandes portais (CÔRREA; 

MADUREIRA, 2010, p. 177). Portanto, o que as pesquisas revelam não condiz com a 

proposta do jornalismo participativo, em que os cidadãos possam ser protagonistas da 

produção de notícias em diálogo com os jornalistas. 

De acordo com Matheus Cunha (2018), um dos motivos dessa realidade é a falta de 

qualificação dos cidadãos para participar de forma consciente e crítica da produção 

jornalística, o que pode ser revertido por meio de programas de Alfabetização Midiática e 

Informacional (AMI). A AMI é uma proposta da Unesco e definida como:  
 

um conjunto de competências que empodera os cidadãos para acessar, 
recuperar, compreender, avaliar, usar, criar e compartilhar informações e 
conteúdos midiáticos de todos os formatos, usando várias ferramentas, com 
senso crítico e de forma ética e efetiva, para que participem e engajem-se em 
atividades pessoais, profissionais e sociais. (UNESCO, 2016, p. 29). 

 

Para Cunha, por meio de programas de alfabetização midiática e informacional, 

aliados a projetos de Educomunicação (que serão abordados na próxima seção), “O sujeito 

teria melhores condições de avaliar, interpretar, sistematizar os conteúdos midiáticos e saberia 

se expressar de forma mais efetiva, produzindo conteúdos de maior qualidade” (CUNHA, 
                                                             
32 “Aqui entendemos o flagrante como um simples registro de um acontecimento em foto ou vídeo, sem 
informações de contextualização ou checagem de dados com fontes oficiais e/ou testemunhas” (CÔRREA; 
MADUREIRA, 2010, p. 173). 
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2018, p.2). Dessa forma, o autor acredita que os conteúdos enviados pelos cidadãos poderão 

ser melhor utilizados pelos jornalistas. 

No entanto, os problemas do jornalismo participativo vão além do pouco engajamento 

ou a falta de qualificação dos cidadãos. Os veículos de comunicação também precisam estar 

preparados para receber as contribuições dessas pessoas e dialogar com elas. Além da 

estrutura técnica (canais de comunicação e de recebimento dos materiais), é necessário ter 

claro as regras para a produção e envio dos conteúdos pelos indivíduos, e como o material 

enviado será utilizado pelos jornalistas. Em outras palavras, é preciso definir em que nível 

será a participação dos cidadãos, como já citado acima: sugestão de pauta, produção de 

conteúdo, comentários sobre as notícias, compartilhamento etc. 

Também há as críticas, principalmente quanto à banalização da profissão e 

desvalorização dos jornalistas, quando os indivíduos que produzem e distribuem conteúdos 

são comparados a repórteres, embora os dados das pesquisas demonstrem que os cidadãos 

(ainda) não fazem o trabalho do jornalista (CÔRREA; MADUREIRA, 2010). Para Sylvia 

Moretzsohn, a produção midiática dos indivíduos e o trabalho dos jornalistas não são 

atividades equivalentes, pois a prática jornalística possui um conjunto de técnicas e 

procedimentos rigorosos orientados por um código de ética para que as notícias produzidas 

por eles tenham credibilidade, ou seja, “o caráter específico da mediação jornalística, que é o 

que legitima socialmente esse tipo de informação e impõe procedimentos necessários para que 

se lhe exija a indispensável credibilidade” (MORETZSOHN, 2006, p. 63). 

No contexto midiático digital, há quem celebre a ubiquidade como possibilidade de 

indivíduos, em lugares remotos, conectados a uma rede de comunicação, produzirem e 

compartilharem conteúdos e, dessa forma, contribuírem para o trabalho dos jornalistas, mas 

isso não significa produzir notícias como os jornalistas. Da mesma forma, o fato de programas 

de alfabetização midiática e informacional desenvolverem competências para acesso, leitura 

crítica da mídia e produção responsável de conteúdos, não faz com que os cidadãos se tornem 

jornalistas; pois, de acordo com Moretzsohn, trata-se de uma questão óbvia: 
  
[...] o jornalismo é uma profissão, uma atividade exercida por alguém que a 
ela dedica seu tempo de trabalho e daí retira o seu sustento. Uma atividade 
que exige uma qualificação específica: o conhecimento de determinadas 
técnicas e uma formação capaz de dar ao profissional condições de mover-se 
nesse terreno conflituoso em que tantos interesses disputam o espaço 
midiático, além das imprescindíveis referências éticas envolvidas na tarefa 
de informar. (MORETZSOHN, 2006, p. 76-77). 

 



67 

 

 

Segundo a referida autora, a figura do cidadão-jornalista não passa de uma estratégia 

de marketing dos meios de comunicação para atrair a atenção do público. E Axel Bruns vai 

mais além, pois considera essa artimanha como uma “exploração dos participantes como mão 

de obra voluntária e gratuita para processar estoques significativos de informações” (BRUNS, 

2011, p. 129). 

O debate sobre o jornalismo participativo é longo, mas não é o foco desta pesquisa. O 

motivo de abordá-lo, ainda que de forma breve, deve-se ao reconhecimento de que o 

jornalismo participativo representa uma iniciativa (ou uma tentativa) de diálogo com os 

cidadãos e aproximação do jornalismo com o cotidiano dos indivíduos. Nesse sentido, 

também é preciso ressaltar a importância dos blogs, dos sites colaborativos, do midialivrismo 

como fontes de informação, pois conferem pluralidade de vozes ao ambiente midiático, 

diversidade de temas e pontos de vista. Mas, ainda assim, não se trata de uma comunicação 

dialógica, conforme Maria das Graças Targino afirma: 

 

Nem sites nem blogs prescindem de uma regra fundamental: não se pode 
escrever somente da perspectiva de emissor, seja ele jornalista ou homem 
comum, sem levar em conta o receptor e sua participação no processo 
comunicativo. É isso que garante relação dialógica e interativa. (TARGINO, 
2009, p. 77). 

 

Nesta tese, defende-se o jornalismo profissional (feito por jornalistas profissionais) e 

dialógico, em que o cidadão participa da produção de notícias como sujeito crítico e não 

apenas como fonte, colaborador ou “cidadão-repórter”. E ao jornalista cabe realizar seu 

trabalho a partir da perspectiva dos indivíduos, da definição conjunta de pautas que impactam 

o cotidiano das comunidades e que possam contribuir para a cidadania participativa. 

Dessa forma, o termo jornalismo cidadão foi adotado nesta pesquisa, mesmo que essa 

denominação também seja usada para iniciativas do jornalismo participativo. Em nosso 

entendimento, a diferença básica entre jornalismo participativo e jornalismo cidadão é a 

relação entre jornalista e o público, ou seja, para o jornalismo cidadão, o jornalista é quem 

produz a notícia e a produção é feita em diálogo com as pessoas, que deverão participar de 

forma crítica, como veremos mais adiante.  

Como já mencionado, a ideia do jornalismo cidadão surgiu como uma reação à 

crescente perda de credibilidade e, principalmente, ao distanciamento do jornalismo do seu 

propósito, que é produzir informações que tenham sentido para os indivíduos, que fomentem 

o debate público, a cidadania participativa e, consequentemente, que contribuam para a 

democracia. Parte-se do princípio de que o jornalismo pode e deve exercer um papel mais 
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ativo na sociedade (TRAQUINA, 2015) e, para tanto, é imprescindível a reaproximação da 

vida cotidiana e a interação com as pessoas. Na verdade, Davis Merritt, ao idealizar as 

práticas do jornalismo público, que nesta tese denominamos jornalismo cidadão, defende 

quatro mudanças em relação ao jornalismo voltado para interesses do mercado. Tais 

mudanças foram elencadas por Traquina a partir das ideias de Merritt: 
 
1) ir para além da missão de dar as notícias para uma missão mais ampla de 
ajudar a melhorar a vida pública; 2) deixar para trás a noção do ‘observador 
desprendido’ e assumir o papel de ‘participante justo’; 3) preocupar-se 
menos com as separações adequadas e mais com as ligações adequadas; 4) 
conceber o público não como consumidores mas como atores na vida 
democrática, tornando assim prioritário para o jornalismo estabelecer 
ligações com os cidadãos. (TRAQUINA, 2015, p. 299). 

 

As mudanças propostas por Merritt são interligadas e caracterizam a prática do 

jornalismo cidadão. Ao analisá-las, observa-se que o primeiro ponto diz respeito à missão do 

jornalismo, que vai além da produção de informação e interpretação dos fatos. Para participar 

ativamente da vida pública, no sentido de contribuir para o bem-estar social, esse profissional 

deve abordar questões apontadas pelos cidadãos, apresentá-las sob perspectivas de diversas 

fontes e atores envolvidos para tentar promover um debate público, ao envolver os próprios 

cidadãos na resolução dos problemas. Destaca-se, nessa proposta, a diversidade de fontes e a 

“agenda dos cidadãos”, isto é, o agendamento de temas que afetam as comunidades e são 

demandados pelos indivíduos. De acordo com Traquina, há várias formas para construir essa 

agenda: 
 

Utilizando diversas técnicas de auscultação do público (sondagens de 
opinião, focus group, painéis, town meetings) as empresas jornalísticas 
pretendem ouvir os cidadãos com o intuito de identificar a “agenda dos 
cidadãos”. Nalguns casos, os jornalistas tornam-se parceiros ativos na 
procura de soluções para os problemas da comunidade. (TRAQUINA, 2015, 
p. 297). 

 

O segundo ponto é uma crítica à objetividade jornalística. Mais que uma crítica, pois, 

como já mencionado, o jornalismo imparcial, em que o jornalista diz a verdade sobre os fatos 

sem influências políticas ou comerciais, é bastante contestado e considerado um mito. No 

entanto, além dessas críticas, a tentativa de ser neutro requer distanciamento dos fatos e essa 

atitude, além de ser vista como passiva diante das versões oficiais (PEREIRA, 2004), é 

incompatível com a proposta do jornalismo cidadão, que defende a atuação do jornalista na 

vida pública e o seu envolvimento com as questões do cotidiano dos cidadãos. Por isso, Davis 
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Merritt propõe uma mudança de postura: do “observador desprendido” para o “participante 

justo”. Não se trata de abandonar o princípio da objetividade, que é ainda característico e 

indicativo de credibilidade da prática jornalística, mas, ao assumir o papel de “participante 

justo”, espera-se que o jornalista assuma seu protagonismo nos processos sociais, tenha mais 

proximidade com o público e, dessa forma, passe a abordar um tema (ou fato) sob várias 

perspectivas para mobilizar os cidadãos e promover o debate público (TRAQUINA, 2015).  

O terceiro ponto sugere alteração na configuração textual traduzida pela mudança da 

expressão “cão de guarda” para “cão-guia” (FERNANDES, 2002). A expressão “cão de 

guarda” surgiu em decorrência do princípio da objetividade, quando o jornalismo procurou se 

distanciar das questões político-partidárias e assumiu como responsabilidade social a 

fiscalização das instituições públicas e dos atores políticos para salvaguardar os interesses 

públicos e zelar pelos valores democráticos. Para demonstrar imparcialidade, o jornalista 

passou a ouvir as partes envolvidas, mas muitas vezes para apresentar versões que se 

contrapõem, de forma polarizada.  

Já a expressão “cão-guia” refere-se à prática jornalística que dialoga com os cidadãos e 

favorece o envolvimento e a participação deles na solução dos problemas que os atingem 

(LIMA; MOTA E MOTA; ANDRADE, 2017, p. 30). Assim, a construção da notícia deve 

observar a multiplicidade de fontes não só para ouvir os atores envolvidos e confrontar as 

diferentes versões, mas para contribuir para o esclarecimento ou melhor conhecimento do fato 

e dar pistas para os cidadãos apresentarem soluções para o problema. No jornalismo cidadão, 
 

Os opostos não são ouvidos para serem confrontados, mas para alcançar um 
equilíbrio, as pautas são estabelecidas a partir de temas que afetem de 
alguma forma a comunidade (política, eleições, projetos de ONGs e seus 
resultados e questões sociais), facilitando a compreensão do público e 
estimulando a cidadania. (LIMA; MOTA E MOTA; ANDRADE, 2017, p. 
31). 

 

Além da versão dos envolvidos e das questões (legal, social, econômica, cultural e 

outras) que incidem sobre o fato, em alguns casos são apresentadas histórias de quem 

conseguiu e como conseguiu resolver problemas semelhantes para servirem como exemplo. 

Nesse sentido, o jornalista deve atuar como um orientador, um facilitador para o público 

compreender melhor a situação e tomar suas decisões. Para Érik Neveu, essa função deve ser 

assumida por todos profissionais da área e não apenas pelos adeptos do jornalismo cidadão: 

“Muitos jornalistas vivem seu trabalho como uma missão de serviço à população, a quem eles 

levam informações úteis. Ser jornalista é ser o ‘mediador’ que deixa visível a vida social, o 
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‘pedagogo’ e o ‘organizador’ que põe clareza no caos dos acontecimentos” (NEVEU, 2006, p. 

37). 

Portanto, a função educativa do jornalismo não é novidade, mas acentuada pela prática 

do jornalismo cidadão, “que opta pela abordagem de assuntos que estimulem a reflexão e ação 

dos cidadãos em prol da vida pública” (LIMA; MOTA E MOTA; ANDRADE, 2017, p. 31). 

Ao facilitar o entendimento sobre um assunto (apresentado sob diversas perspectivas e de 

forma abrangente), o jornalista cria um ambiente para o diálogo social e o exercício da 

cidadania, ou seja, oferece informações para os indivíduos refletirem, desenvolverem o 

pensamento crítico e tomarem decisões. Por isso, “Jornalistas cívicos dizem acreditar que sua 

missão é motivar as pessoas a pensar e agir, em vez de meramente atraí-las para assistir à 

apresentação dos fatos, sejam da mídia impressa, televisiva ou radiofônica” (FERNANDES, 

2002, p. 5). 

Por fim, a quarta proposta de Merritt para a prática do jornalismo cidadão talvez seja a 

mais significativa, pois refere-se ao público como um sujeito ativo da vida pública e com o 

qual o jornalista deve dialogar no desenvolvimento do seu trabalho. Destaca-se essa proposta 

porque um dos principais motivos pela perda de credibilidade do jornalismo, e a consequente 

perda de audiência, é o seu distanciamento dos cidadãos ou o desconhecimento dos públicos 

para quem, evidentemente, o jornalista produz as notícias. Segundo Jay Rosen, também 

considerado um dos pais do jornalismo cidadão,  
 

o problema real do Jornalismo é que o termo que o fundamenta – o público – 
foi dissolvido, em parte, pelo Jornalismo. O Jornalismo só faz sentido em 
relação com o público e com a vida pública. Por consequência, o problema 
fundamental do Jornalismo é reconstruir o público, trazê-lo de volta à vida. 
(ROSEN, 2003, p. 40 apud LIMA; MOTA E MOTA; ANDRADE, 2017, p. 
27). 

 

Parece óbvio que o jornalista deve conhecer e interagir com seu público, compreender 

suas demandas e as questões do seu cotidiano para produzir informações que lhe sejam úteis. 

Mas, de acordo com Neveu (2006, p. 103), “O público aparece como o autor ausente das 

interações do jornalismo”. No jornalismo voltado para o mercado, por exemplo, o público é 

uma representação estatística das pesquisas que orientam a produção jornalística (soft news), 

realizadas pelo departamento de marketing dos veículos (NEVEU, 2006). 

Se os cidadãos são os sujeitos a quem se destinam as notícias e a missão do jornalismo 

é mobilizá-los para a cidadania participativa, como alcançar essa missão sem interagir com 

eles, ou melhor, sem o envolvimento dos cidadãos na produção de notícias por meio de um 
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processo dialógico? A questão é que não basta apenas conhecer o público e os assuntos de seu 

interesse para produzir informações sob medida, como o soft news. O que se questiona é a 

possibilidade de contribuição do jornalismo para o exercício cidadão sem que haja interação 

entre os jornalistas e o público. 

Para alguns pesquisadores, como Manuel Pinto, é preciso mudar o modelo 

comunicacional monológico para o modelo comunicacional dialógico, pois, “o 

desenvolvimento pessoal e social, os processos de socialização, a vida em sociedade, 

assentam em processos mais interactivos [...] podemos falar aqui de conversação, no sentido 

de comunicação e diálogo entre duas ou mais pessoas” (PINTO, 2008, p. 2). Por meio do 

processo dialógico é possível criar uma esfera pública e, por conseguinte, auxiliar a 

deliberação pública. Nesse sentido, Marcus A. A. Lima afirma que 

 
os jornalistas deveriam igualmente envolver os cidadãos no processo de 
construção da agenda midiática, bem como promover alguma forma de 
discurso público que integre a profundidade das interações face-a-face e as 
deliberações mediadas pelas mídias. Assim, os jornalistas deveriam ser 
encorajados a criarem uma esfera pública composta de múltiplos domínios 
discursivos nos quais os membros dos mais diversos grupos sociais 
poderiam articular e deliberar sobre seus interesses particulares entre eles 
próprios. (LIMA, 2017, p. 65) 

 

Por esse motivo, o jornalismo cidadão33 adota o modelo comunicacional dialógico, em 

que o público é incentivado a participar das notícias como co-autores34 e, portanto, como 

sujeitos ativos e críticos da prática jornalística. Assim, a interação entre os jornalistas e o 

público é determinante para a definição das pautas e da abordagem jornalística. De acordo 

com Rousiley Maia: 
 
Com a preocupação básica de motivar a participação cívica, esta modalidade 
de jornalismo busca fortalecer as interações entre jornalistas e coletividades, 
comunidades e grupos, bem como entre representantes políticos e os 
cidadãos […] Este deve ser um jornalismo capaz de auxiliar o 
desenvolvimento das capacidades críticas e reflexivas dos indivíduos; de 
fortalecer os laços comunitários e a consciência cívica dos cidadãos; de 

                                                             
33Algumas iniciativas de jornalismo cidadão são relatadas por Traquina (2015), a saber: Voter Project, um 
projeto de jornalismo cidadão lançado pelo jornal Wichita Eagle, de Davis Merrit, em 1990; em 1992, o jornal 
Charlote Observer também lançou um projeto de jornalismo cidadão no estado de Carolina do Norte/EUA; e, em 
1998, foi lançado o jornal Columbus Ledger Enquirer, no estado de Georgia/EUA. No Brasil, as iniciativas ainda 
são incipientes, mas pode-se conhecer algumas experiências em Márcio Fernandes (2002) e Marcus A. Assis 
Lima (2017).   
34Juan Diaz Bordenave (1994, p. 30-32) define formas de participação de acordo com o grau de controle dos 
membros sobre as decisões. Assim, do menor ao maior grau de participação temos: informação, consulta 
facultativa, consulta obrigatória, elaboração/recomendação, co-gestão (co-decisão e colegialidade), delegação, 
auto-gestão. De acordo com o autor, no caso do jornalismo cidadão, entende-se que os indivíduos participam 
como co-autores, pois a decisão das pautas é feita por um colegiado em que os cidadãos são membros. 
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incentivar a participação das pessoas em decisões públicas que as afetam no 
dia-a-dia. (MAIA, 2017, p. 14) 
 

 
Portanto, a contribuição do jornalismo para a democracia passa pela capacidade de 

diálogo com o público, pois a mobilização dos indivíduos para a participação da vida pública 

começa por informar e formar os cidadãos. A formação, nesse sentido, baseia-se no processo 

de conscientização para que o público tenha “o olhar mais crítico possível da realidade, que a 

‘desvela’ para conhecê-la e para conhecer os mitos que enganam e que ajudam a manter a 

realidade da estrutura dominante” (FREIRE, 1979, p. 17). Conscientizar, para Paulo Freire, 

não se restringe a informar, ou seja, o caráter informativo do jornalismo leva apenas à tomada 

de consciência da realidade, mas isso não garante uma mobilização ou uma ação 

transformadora: “Esta tomada de consciência não é ainda a conscientização, porque esta 

consiste no desenvolvimento crítico da tomada de consciência. A conscientização implica, 

pois, que ultrapassemos a esfera espontânea de apreensão da realidade” (FREIRE, 1979, p. 

15). Em resumo, conscientizar é tomar conhecimento, refletir sobre ele (ou sobre o fato que 

ele representa) e agir em busca de uma sociedade mais justa e mais igualitária.   

É importante destacar, mais uma vez, a função educativa do jornalismo, como já feito 

anteriormente, também defendida por alguns autores, entre eles Beatriz Dornelles (2008) e 

Érik Neveu (2006), como meio para a mobilização social e participação cidadã. Não por 

acaso, 
 

Vários relatos de experiência em Jornalismo Cívico parecem apontar para 
esse caminho, quer seja, a de que os jornalistas deveriam assumir um papel 
aparentado ao de um ‘professor participativo’, ou seja, ao invés de se 
perceberem como disseminadores de informações especializadas, os 
jornalistas deveriam se perceber como ‘facilitadores de uma interação 
pública’. (LIMA; CARDOSO FILHO, 2012, p. 45). 

 

Assim sendo, nota-se que a comunicação dialógica é fundamental para o jornalismo 

cidadão e a função educativa do jornalismo está intimamente relacionada à sua função social.  

Mesmo com todos esses apontamentos, é difícil encontrar uma definição para o 

jornalismo cidadão, considerado por Marcus Lima (2017) um gênero jornalístico; por 

Rousiley Maia (2017), uma modalidade jornalística; por Nelson Traquina (2015), um 

movimento e para Davis Merritt (FERNANDES, 2019, p. 125), “é tanto um estado mental 

quanto uma maneira particular de fazer jornalismo”, uma alternativa ao jornalismo 

convencional adotado pelos meios de comunicação. Contudo, Ângela Aranha e Juarez Xavier 

apresentam um conceito: “O jornalismo cidadão envolve uma proposta de produção de 
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informação que contribua para que a/o cidadã/cidadão seja livre e independente, 

satisfatoriamente informado para que possa tomar decisões políticas que fortaleçam a 

democracia” (ARANHA; XAVIER, 2015, p. 7). Observa-se, entretanto, que esse conceito é 

amplo, pois não faz referência às características dessa ‘produção de informação’, e é similar à 

finalidade do jornalismo proposta por Kovach; Rosenstiel (2004, p. 16) que aqui resgatamos: 

“a principal finalidade do jornalismo é fornecer aos cidadãos a informação de que precisam 

para serem livres e se autogovernarem”. Para especificar a ‘produção de informação’ do 

jornalismo cidadão, considera-se importante ressaltar elementos que a caracterizam: 

diversidade de fontes, contextualização dos fatos, o processo dialógico e o protagonismo do 

público nesta prática jornalística. Assim, somadas as ideias, apresentamos uma sugestão 

conceitual para esse tipo de jornalismo: prática jornalística desenvolvida com os cidadãos de 

forma dialógica e colaborativa, a partir da pluralidade de visões e posicionamentos, para 

melhor informar o indivíduo, auxiliá-lo em suas decisões cotidianas, estimular a cidadania 

participativa e fortalecer a democracia. 

Traquina (2015) faz questão de ressaltar que o jornalismo cidadão não é um novo 

jornalismo, muito menos oposição ao jornalismo praticado pela indústria midiática, pois, 

conforme Merritt e Rosen, trata-se de um movimento que acrescenta novas responsabilidades 

às responsabilidades que o jornalismo já possui. A ideia é ser um contraponto ao jornalismo 

de mercado ao propor diversidade de fontes, prática dialógica, entre outros pontos que 

caracterizam o jornalismo cidadão, conforme demonstrado no quadro 2. 
 

Quadro 2 - Características do jornalismo de mercado e do jornalismo cidadão 

 Jornalismo de mercado Jornalismo Cidadão 

Orientação das 
pautas 

Pauta pública (baseada em pautas 
de assessorias de imprensa); 
Pauta política (pautas de interesse 
dos agentes e instituições 
políticas). 
 

Pauta dos cidadãos (demanda 
dos cidadãos). 

Fontes Maioria oficiais; 
Poucas fontes. 

Diversidade de fontes; 
Todos os atores envolvidos na 
pauta em questão. 
 

Função Informativa. Informativa e formativa. 

Principais objetivos Informar, interpretar os fatos, 
denunciar problemas da vida em 
sociedade, fiscalizar os poderes 
públicos. 

Estimular a participação do 
cidadão na vida coletiva, 
contribuir para a resolução dos 
problemas comunitários. 
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Postura do jornalista Observador desprendido. Jornalista-educador. 

Público 

 

Informar, interpretar os fatos, 
denunciar problemas da vida em 
sociedade, fiscalizar os poderes 
públicos. 
 

Participante justo; 

Modelo 
comunicacional 

Monólogico. Dialógico. 

     Fonte: elaboração própria, 2019. 

 

Ao apresentar o jornalismo cidadão a partir das ideias de Merritt e Rosen, Nelson 

Traquina busca uma postura neutra, embora deixe escapar um certo apreço à proposta ao 

reconhecer que 
 
Certamente o movimento reafirma as responsabilidades sociais do 
jornalismo numa era mercantilista onde mesmo nas salas de redação das 
empresas jornalísticas os ditames do dinheiro influenciam cada vez mais as 
decisões editoriais. Nesse sentido, o jornalismo cívico representa uma 
importante brecha com a busca frenética de notícias, a postura cínica com a 
vida política, a dependência excessiva nas fontes oficiais, e a desatenção 
flagrante para com os cidadãos enquanto participantes ativos na vida pública 
(TRAQUINA, 2015, p. 303). 
 
 

 Mas, por outro lado, o autor também expõe as críticas ao jornalismo cidadão, como a 

que o considera uma estratégia de marketing ou, como relatado em seu texto, “como uma 

campanha hábil de relações públicas, cuja principal preocupação é a de melhorar a imagem 

duma instituição [o jornalismo] em descrédito” (TRAQUINA, 2015, p. 302). Na mesma 

corrente de críticas, há quem desmereça a capacidade dos cidadãos em definir o que é melhor 

para si, ou seja, participar criticamente da escolha das pautas e orientar a abordagem 

jornalística, conforme citado em Lima; Mota e Mota; Andrade (2017, p. 39). 

Alguns veículos de comunicação, como os jornais The New York Times e Washington 

Post, manifestaram-se contrários ao jornalismo cidadão, porque também entendem que essa 

relação com o público representa o fim da isenção e independência do jornalismo. Conforme 

Márcio Fernandes (2002, p. 5), para o Washington Post, “não cabia à imprensa, no caso da 

cobertura de uma eleição, por exemplo, criar uma agenda ampla de assuntos e orientar a 

discussão entre candidatos e votantes. Para o Post, a tarefa se encerra no limite da cobertura 

imparcial dos acontecimentos”.  

Percebe-se, portanto, que a proposta do jornalismo cidadão é alvo de desconfianças e 

críticas dos meios de comunicação de massa e de jornalistas conservadores, o que parece 

natural, pois requer mudanças em vários aspectos do modus operandi, além de enfraquecer o 
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controle e domínio dos grandes grupos de comunicação. Para Traquina, a mudança cultural é 

um grande desafio para a implementação do jornalismo cidadão: “será realista tanto otimismo 

quanto à capacidade de mudança duma profissão tão marcada por uma litania de rotina e 

práticas, tão condicionada pelos imperativos de tempo e espaço, tão embriagada com a sua 

própria cultura?” (TRAQUINA, 2015, p. 303). 

Os defensores do jornalismo cidadão têm consciência das dificuldades e dos desafios 

para sua prática, a começar pela quebra de paradigmas e mudanças culturais. Nesse sentido, é 

de se esperar que o movimento por uma prática jornalística baseada no diálogo e na 

deliberação coletiva comece dentro das redações, com a mudança das estruturas funcionais e 

das salas de redação para estimular a equipe e desenvolver o espírito cidadão, a criatividade e 

o potencial inovador dos jornalistas, 
 
Reestruturar a sala de redação em um modelo organizacional baseado em 
“círculos” substitui o modelo tradicional do controle e do comando por um 
modelo baseado no “gerenciamento participativo”. As reuniões são abertas e 
as sugestões não são apenas bem-vindas, são esperadas, desde ideias para 
reportagens até o compartilhamento de decisões administrativas. (LIMA, 
2017, p. 103). 

 

Alguns autores (FERNANDES, 2019; LIMA, 2017) acreditam que o jornalismo 

cidadão pode ser melhor implementado em veículos regionais, por serem mais próximos das 

comunidades, ou, no caso da comunicação de massa, em cadernos e editorias para públicos 

segmentados. Mas, Davis Merritt, um de seus mentores, defende que o jornalismo cidadão 

pode ser implementado em qualquer meio de comunicação, principalmente nos meios digitais 

(FERNANDES, 2019, p. 129). 

A formação de profissionais para a prática do jornalismo cidadão parece ser um bom 

caminho para superar os desafios, as críticas e quebrar as resistências quanto à sua 

implementação.  De acordo com Lima; Mota e Mota; Andrade, 
 
Propor o jornalismo cívico como estratégia pode soar utópico, uma meta 
inalcançável em seu todo. Mas, se mudar a prática do jornalismo tradicional, 
(sub)imerso na lógica de mercado, parece uma tarefa demasiadamente 
difícil, é preciso, então, investir em uma formação diferenciada na academia. 
(LIMA; MOTA E MOTA; ANDRADE, 2017, p. 33). 

 

Um caminho também cheio de desafios, pois o próprio ensino do jornalismo requer 

novos projetos pedagógicos e estratégias educativas em razão das mudanças no contexto 

comunicacional. Mas, para os autores, a academia é o ambiente propício para os debates, 

reflexões e experimentações, “de onde os futuros profissionais devem sair não apenas 
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munidos de ferramentas e técnicas que os habilitarão a exercer sua profissão, mas dotados, 

sobretudo, de uma visão crítica e ética que os permitam exercer a função social do Jornalismo 

em sua integridade” (LIMA; MOTA E MOTA; ANDRADE, 2017, p. 41). 

O fato é que o jornalismo cidadão atrai adeptos que buscam alternativa para o 

jornalismo hegemônico e que acreditam na prática jornalística como meio para promover a 

cidadania e consolidar a democracia, pois, tem “potencial para renovar o jornalismo, se não 

pretender ser uma ruptura com o seu capital já acumulado” (TRAQUINA, 2015, p. 304).  

Também há a consciência de que o jornalismo cidadão não vai resolver todos os 

problemas e dilemas do jornalismo (TRAQUINA, 2015; LIMA, 2017; FERNANDES, 2019). 

No entanto, o resultado de práticas já implementadas é animador: 
 
Para a comunidade: observamos que, ao fornecermos aos leitores meios de 
agir, eles irão agir; observamos em pesquisas que o jornalismo cívico 
aumentou de forma mensurável o conhecimento dos leitores sobre assuntos 
específicos [...] Para o jornalismo: observamos jornalismo de profundidade 
com ressonância mais autêntica com a comunidade, em vez de jornalismo 
que apenas repete os dois lados de uma questão; observamos jornalistas 
redescobrindo suas comunidades e rompendo alguns velhos estereótipos; 
observamos todo tipo de inovações nas redações. (SCHAFFER, 2001 apud 
FERNANDES, 2002, p. 7).  

 

Assim, após ter claros os pontos que caracterizam o jornalismo cidadão, no próximo 

item apresentamos uma breve reflexão sobre a perspectiva formativa para essa prática, para 

que os estudantes possam ser conscientizados da missão profissional a fim de responderem às 

expectativas e demandas sociais sobre o jornalismo. 

 

2.4 Perspectiva formativa para o jornalismo cidadão 

 

As mudanças no contexto do jornalismo também repercutiram (e sempre repercutem) 

nas instituições de ensino superior (IES), responsáveis não só pela formação de profissionais, 

mas por fomentar debates, pesquisas e experimentações a fim de apresentarem inovações 

sobre a concepção, o ensino e a prática jornalística. Em certa medida, uma vez que a profissão 

é afetada por movimentos políticos, sociais, econômicos e tecnológicos, percebe-se uma 

reação das IES no sentido de compreender e problematizar as mudanças para oferecer um 

ensino adequado às necessidades do exercício profissional. 

Embora o ensino superior tenha sido estruturado para formar pessoal especializado, a 

partir da demanda e interesses corporativos, é importante ressaltar que a formação profissional 

não deve ser atrelada aos ditames mercadológicos. Para Jaci Maraschin (1979), formar para o 
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mercado é algo contraditório, pois o mercado é alienador e a profissão é o meio para o 

indivíduo se realizar como ser humano, exercitar sua criatividade de forma livre e crítica para 

interferir e modificar a estrutura dominante.  
 

Na medida em que a profissão é o resultado de uma formação, ela representa 
a contradição entre o que o mercado estabelece e quer perpetuar, e o destino 
humano para a liberdade. Assim, o elemento formativo do profissional, ao 
lhe conferir uma consciência crítica, leva-o a ser, no próprio âmago do 
mercado, um interferidor. (MARASCHIN, 1979, p. 135). 

 

No entanto, a profissão é exercida no mercado, ou seja, ocorre na estrutura alienante, 

mas isso não significa que o profissional não possa questionar e modificar a situação vigente, 

de dominação e manipulação dos indivíduos. Por isso, Maraschin reforça a importância da 

formação profissional crítica para romper com os determinismos do mercado e dar sentido à 

vida. 
 
Formação e crítica andam juntas. Não se esgotam em diplomas ou 
reivindicações empresariais. A formação profissional redunda em serviço. 
Naturalmente, não um serviço à empresa enquanto tal. Está a serviço de 
mulheres e homens vivos, num mundo também vivo. Na dinâmica da atitude 
profissional, encontramos a possibilidade da realização da vida como criação 
e fruição. Daí a importância da profissão na sociedade humana. Nela o 
homem desenvolve suas possibilidades criadoras e transforma-se no que 
deveria ser. (MARASCHIN, 1979, p. 135). 
 

 
Inserida nesse “mundo vivo”, em constante movimento, as IES são desafiadas a 

oferecerem uma formação crítica e que leve em conta as mudanças que impactem na profissão 

e demandem novos saberes e fazeres. Conforme Silva; Lopes (2016), as mudanças no 

jornalismo são recorrentes35 desde a década de 50 (do século XX), mas acentuaram-se a partir 

da década de 80 com a introdução das TDICs nas redações e, posteriormente, no cotidiano 

social, o que alterou a forma de produção e compartilhamento das notícias. 

Como as mudanças são um continuum, demandaria uma atualização constante dos 

cursos, algo que, na prática, é inviável. No entanto, a revisão das diretrizes do curso de 

Jornalismo pelo MEC, em 2013, demonstra reconhecimento das alterações provocadas pelas 

                                                             
35 Rafael Pereira da Silva e Boanerges Balbino Lopes (2016) lembram que as mudanças começaram com a 
profissionalização da profissão, a implementação dos cursos universitários e a consolidação do diploma: “Na 
década de 1950, por exemplo, tem-se a profissionalização do setor com a adoção de padrões técnicos, éticos e 
estilísticos, onde critérios como objetividade, neutralidade surgem no cenário brasileiro advindas do jornalismo 
norte-americano, e tem-se o enraizamento de práticas próprias como o lead e a pirâmide invertida que se tornam 
modelo padrão da atividade. Esse conjunto de mudanças ocorridas no jornalismo e o início do ensino 
universitário no Brasil constituem o primeiro grande conjunto de mudanças estruturais no campo específico, e 
consequentemente sobre o modelo que se aplica nas escolas (SILVA; LOPES, 2016, p. 140-141). 
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TDICs no contexto jornalístico e da necessidade de propor cursos que contemplem, além de 

novas práticas, uma formação crítica para que os profissionais sejam capazes de se adaptar e, 

inclusive, que sejam agentes das mudanças. 

A concepção do curso, com ênfase tecnicista ou humanista, e as estratégias formativas 

são definidas pelo projeto pedagógico desenhado a partir das diretrizes do MEC e da 

observância do entorno das IES, ou seja, do contexto cultural, político, econômico e social em 

que estão inseridas. Mas é importante que os docentes também estejam atentos às mudanças 

na profissão e nos cursos para participarem da formação com novos procedimentos 

pedagógicos, como sugere Rafael Pereira da Silva e Boanerges Balbino Lopes: 

 
É preciso criar procedimentos, disciplinas, metodologias de ensino e 
aprendizado e processos pedagógicos que levem em conta essa natureza 
fluída do jornalismo contemporâneo. Ou seja, que evidencie o declínio do 
jornalismo tradicional e, principalmente, o papel dos meios de comunicação 
como instituições não mais as únicas mediadoras de informações perante a 
sociedade. (SILVA; LOPES, 2016, p. 150) 

 

No caso do jornalismo cidadão, não há dúvidas de que a formação requer uma 

educação problematizadora sobre a função social da profissão, pois espera-se que os 

estudantes possam interferir no mercado com criticidade e criatividade, para romperem com 

os determinismos (econômicos e tecnológicos) e proporem novos modos de fazer jornalismo. 

A expectativa não é somente a adoção do jornalismo cidadão, mas a valorização dos 

propósitos da profissão, que deve se pautar pelos interesses públicos e não “dos públicos”, 

para superar a crise e resgatar a credibilidade do jornalismo. 

A relação dialógica, horizontal e democrática que se pretende com o jornalismo 

cidadão deve caracterizar a relação entre docentes e discentes, e permear o processo formativo 

para que o diálogo seja inerente à prática jornalística. O exercício do jornalismo cidadão não 

requer apenas apreensão de novas técnicas, mas uma consciência e postura democrática, pois, 

para Davis Merritt, “o Public Journalism36 é tanto um estado mental quanto uma maneira 

particular de fazer jornalismo” (FERNANDES, 2019, p. 125). Merritt, inclusive, em 

entrevista a Márcio Fernandes, lamenta que a proposta do jornalismo cidadão (denominada 

por ele de jornalismo público) tenha sido reduzida a um método ou a projetos específicos:  

 
o Public Journalism tornou-se identificado como um método mais do que 
como uma filosofia; como uma sacola de truques jornalísticos, em vez de 

                                                             
36 Apenas para reforçar: nas citações, por respeito aos autores, foram mantidas as denominações “jornalismo 
público” ou “jornalismo cívico” relacionadas à prática jornalística proposta por Davis Merritt e Jay Rosen e que, 
como já justificado anteriormente, nesta tese é nomeada por jornalismo cidadão. 



79 

 

 

uma atitude e crenças sobre o papel do Jornalismo no processo de 
Democracia. [...] todo o movimento foi identificado como orientado a 
projetos quando, de fato, o aspecto mais interessante do movimento era o 
esforço para mudar a maneira como os jornalistas percebiam seu papel e a 
responsabilidade em uma Democracia (FERNANDES, 2019, P. 127). 

 

Portanto, trata-se de um comportamento e, para assimilar a concepção do jornalismo 

cidadão, todos os processos que o envolvem, da formação à prática, devem ser coerentes com 

sua proposta dialógica e democrática. É importante, segundo Marcus Lima (2017), que o 

ambiente formativo se assemelhe a uma comunidade, em que os estudantes possam 

desenvolver suas potencialidades e cultivar atitudes democráticas, para que os conhecimentos 

apreendidos sejam resultados das trocas com os professores e das experiências ali 

vivenciadas. Entretanto, é notório que o aprendizado não se restringe aos limites acadêmicos. 

Por isso, o autor sugere que os estudantes devem ser estimulados pelos professores a 

adquirirem conhecimentos a partir de atividades desenvolvidas junto a associações 

comunitárias: 
 
Os jornalistas deveriam participar de projetos públicos que ajudam a resolver 
os problemas que afetam os cidadãos, ou seja, que eles deveriam estar 
empenhados em atividades cívicas de promoção de soluções para os 
problemas comunitários, ao invés de ficarem apenas fechados nos 
laboratórios de aprendizagem e salas de redação. (LIMA, 2017, p. 67). 
 

 
Nos cursos de jornalismo, há muitos projetos disciplinares e interdisciplinares que os 

estudantes desenvolvem junto a comunidades. É de se esperar que isso ocorra, pois, se o 

jornalismo é uma prática social, se tem como objetivo dialogar com os cidadãos para auxiliá-

los a resolver problemas do seu cotidiano, como aprender jornalismo sem a relação com eles 

ou sem conhecer a realidade onde será exercida a profissão? A meu ver, na formação do 

jornalista, o contato e as trocas com a comunidade externa às IES são tão importantes quanto 

os conhecimentos científicos e técnicos. Mas, não basta apenas ter contato, a questão é: como 

os estudantes tratam seus entrevistados, como sujeitos ou como objetos da sua reportagem? A 

produção da notícia é um processo monológico ou dialógico? 

Por outro lado, para que o público participe de forma crítica, como se deseja no 

jornalismo cidadão, também é preciso que ele compreenda como é feita a produção das 

notícias, como as pautas são elaboradas, como são feitas as escolhas no processo de edição, 

quais são as linguagens e os formatos das mídias. Esse é um dos objetivos do programa de 

Alfabetização Midiática e Informacional (AMI), recomendado pela Unesco, como citado 

anteriormente por Matheus Cunha (2018). Programas de educação para a mídia têm sido 
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implementados em diversos países e, no Brasil, a educação midiática possui uma vertente 

baseada nas demandas próprias do contexto latino-americano, conhecida por 

Educomunicação. Portanto, as estratégias formativas para o jornalismo cidadão devem aliar a 

educação dos estudantes a programas de educação para a mídia, pois, sem a participação 

crítica dos indivíduos, não há sentido nessa prática jornalística. 

Vale lembrar, como reforça Marcus Lima, a importância do diálogo nesse processo 

educativo e, por isso mesmo, a necessidade de envolvimento dos estudantes e o público na 

construção do conhecimento: 
 
Seria importante reforçar a ideia de que a educação, tanto dos futuros 
jornalistas quanto dos públicos, deve ser um processo de construção e 
transformação do conhecimento. Essa visão, assim, deve privilegiar 
estratégias pedagógicas que permitam a participação dos estudantes e que, 
certamente, gerem relações mais agradáveis e horizontais entre eles e os 
professores. Dessa forma, os sujeitos se assumem como integrais e 
reconhecem que cada pessoa é diferente e, por isso, devemos respeitar os 
diversos ritmos de aprendizagem, estimulando o trabalho autônomo e 
mesmo ensinando a convivência com o outro (LIMA, 2017, p. 71-72) 

 

 Diante do exposto, conclui-se que o jornalismo cidadão propõe uma mudança na 

concepção da prática jornalística. Não se trata de um “novo jornalismo”, mas de reafirmar o 

compromisso da profissão com a cidadania participativa e a democracia. É um contraponto ao 

jornalismo de mercado, distante dos cidadãos, em que os interesses comerciais influenciam 

cada vez mais as decisões editorais. 

Ao longo dessa seção, ao percorrer a história do jornalismo, foi possível compreender 

que as TDICs impactaram os processos da comunicação midiática como um todo, mas não 

foram as únicas responsáveis pela perda de público e a consequente crise do jornalismo. 

Quando a indústria midiática transformou a notícia em mercadoria e o público em consumidor 

de informação, o jornalismo distanciou-se da sua função social. 

Também foi possível ter claras as características do jornalismo cidadão e os desafios 

para sua implementação, além das críticas e desconfianças. No entanto, há expectativa de que 

a formação de novos jornalistas para a prática do jornalismo cidadão seja uma boa estratégia 

para acabar com as resistências, romper com o determinismo mercadológico e tecnológico. 

Para tanto, é preciso uma educação crítica e dialógica, que contribua para conscientização dos 

estudantes a respeito do papel do jornalismo na sociedade; uma educação que dê a eles 

autonomia e capacidade para enfrentar os desafios gerados pelas constantes mudanças do 

jornalismo e também para participarem como sujeitos das mudanças profissionais.  
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Nesta tese, propomos investigar o projeto educomunicativo desenvolvido na UFU 

como uma prática educativa para o jornalismo cidadão. Assim, na próxima seção, será 

abordada a Educomunicação, seu histórico e seus princípios, para verificar se há relação com 

o jornalismo cidadão, subsidiar a avaliação do projeto educomunicativo e cumprir os 

objetivos desta investigação. 
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3 EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

 

 

A proposta desta seção é fazer reflexões sobre a relação entre educação e comunicação 

para melhor compreender a Educomunicação, que se constitui pelo diálogo entre essas duas 

áreas e representa um processo de ensino e aprendizagem baseado nas ideias de Paulo Freire e 

Mario Kaplún. O objetivo é identificar os pressupostos da	Educomunicação para que estes 

possam balizar a análise desta pesquisa e, dessa forma, verificar quais elementos da 

Educomunicação podem contribuir para a prática educativa para o exercício do jornalismo 

cidadão. Para o desenvolvimento das reflexões foi feita uma revisão bibliográfica a partir dos 

estudos de Paulo Freire, Mario Kaplún, Jesús Martín-Barbero, David Buckingham, Douglas 

Kellner, Jeff Share, e Ismar Soares, entre outros pesquisadores. 	

Assim, a seção inicia-se com a abordagem da comunicação como processo da 

educação, ou seja, como componente pedagógico da educação dialógica e comprometida com 

a transformação social. Contrária à educação bancária, em que os conhecimentos são 

transferidos dos docentes para os discentes, na educação dialógica o conhecimento é resultado 

da interação, do diálogo entre professores e estudantes, num processo em que ambos ensinam 

e aprendem simultaneamente, conforme defende Paulo Freire. Por outro lado, Mario Kaplún 

ressalta a importância da educação comunicativa, em que o aprendizado ocorre pela interação 

e expressão dos estudantes entre si e com a comunidade educativa. Por esse motivo, Kaplún 

defende um ambiente educativo permeado por canais de comunicação, incluindo os meios de 

comunicação, desde que sejam canais para os estudantes expressarem seus conhecimentos. 	

A apropriação dos meios de comunicação pela educação encerra o primeiro tópico e 

abre caminho para a educação para a mídia ou educação para os meios de comunicação, 

abordada no segundo tópico. O crescente uso da mídia pela sociedade fez com o que meios de 

comunicação se transformassem em agentes de socialização e produção cultural. Dessa forma, 

tornou-se imprescindível não só ter acesso e aprender a manuseá-los para produzir 

informação, mas para acessar, compreender e usá-los criticamente, pois a mídia deve ser 

usada para o exercício da cidadania e a promoção da democracia.	

Na sequência, a Educomunicação é abordada como uma perspectiva latino-americana 

da educação para a mídia, com particularidades próprias devido ao contexto político e social 

do continente. A Educomunicação surgiu nos movimentos comunitários, religiosos e 

culturais, que lutavam pela democratização da comunicação e emancipação cultural nos anos 

1960. No final do século XX e início do século XXI, a Educomunicação também passou a ser 
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inserida no contexto escolar como ação educativa por meio de projetos interdisciplinares. Em 

certa medida, a Educomunicação alia a educação crítica para a mídia à educação dialógica de 

Paulo Freire e à educação comunicativa de Mario Kaplún.	

Esta pesquisa investiga a Educomunicação como ação educativa no curso de 

Jornalismo e, portanto, conhecer os pressupostos educomunicativos é fundamental para fazer 

a análise dos dados e reflexões sobre a relação entre a prática educomunicativa e a prática 

jornalística, em especial, o jornalismo cidadão. 	

 

3.1. Educação comunicativa 

 

Comunicação e educação são áreas que possuem uma interação em suas atividades, 

uma relação recíproca, a ponto de Mario Kaplún afirmar que não há educação que não seja 

comunicativa e não há comunicação que não seja educativa, pois para o autor “Aprender e 

comunicar são componentes de um mesmo processo cognitivo, componentes simultâneos que 

se penetram e se necessitam reciprocamente” (KAPLÚN, 2014, p. 72). A interação entre 

educação e comunicação é fomentada por movimentos educativos, culturais, políticos, sociais 

e tecnológicos, que caracterizam tanto as práticas educativas quanto as comunicativas. Nessa 

relação, é bom ressaltar que a comunicação não se restringe à utilização de mídias, de 

equipamentos e meios de comunicação como recursos didáticos (perspectiva instrumental), 

mas, sobretudo, como um processo dialógico que permeia a ação educativa (perspectiva 

processual). Como nesta pesquisa defende-se a educação dialógica, aqui será abordada a 

perspectiva processual, em que a comunicação é um procedimento pedagógico e o 

aprendizado é resultado do diálogo entre os discentes e entre discentes e docentes.  

Para autores, como Mario Kaplún e Paulo Freire, a produção de conhecimento ocorre 

pelo processo comunicativo, pela interação dialética entre os saberes dos docentes e discentes. 

Assim, na relação com a educação, considera-se a comunicação um componente pedagógico 

que será definido conforme o modelo educacional adotado. Segundo Kaplún (1998, p.17), “a 

cada tipo de educación corresponde uma determinada concepción y uma determinada 

práctica de la comunicación”: para uma educação com ênfase na transmissão de conteúdos, 

baseada numa relação verticalizada entre professor e estudante, um modelo de comunicação 

informacional, monológico, transmissionista; para a educação com ênfase nos efeitos, que tem 

como objetivo moldar a conduta dos alunos, um modelo de comunicação persuasiva; para a 

educação com ênfase no processo, voltada para a transformação social, um modelo de 

comunicação dialógica (KAPLÚN, 1998). 
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Na educação para a transformação social, defendida por Paulo Freire, base teórica 

desta tese, comunicação e educação parecem indissociáveis, como o educador demonstra em 

sua obra ‘Extensão ou Comunicação?’ (1983). A proposta de Freire é uma educação crítica, 

em que o conhecimento é coproduzido na relação dialógica entre professores e estudantes, a 

partir da problematização do cotidiano, das experiências e dos seus saberes. O diálogo em 

Freire, como já visto anteriormente, tem como finalidade a conscientização dos estudantes 

para que estes possam romper com os determinismos econômicos, sociais e culturais, e 

promover a transformação social. Conscientização é práxis (reflexão-ação), portanto, para 

mudar a realidade, antes é preciso pensar criticamente sobre ela, numa situação gnosiológica, 

em que os sujeitos cognoscentes incidem sobre o objeto cognoscitivo numa relação dialética. 

“Todo ato de pensar exige um sujeito que pensa, um objeto pensado, que mediatiza o primeiro 

sujeito do segundo, e a comunicação entre ambos, que se dá através de signos linguísticos” 

(FREIRE, 1983, p. 44). O aprendizado, nesse sentido, é construído coletivamente e requer a 

participação e interação dos sujeitos, ou seja, “A educação é comunicação, é diálogo, na 

medida em que não é a transferência de saber, mas um encontro de sujeitos interlocutores que 

buscam a significação dos significados” (FREIRE, 1983, p. 46). 

Além dos apontamentos de Freire, Kaplún acrescenta que a importância da 

comunicação no processo educativo está relacionada à capacidade de expressão e ao 

desenvolvimento do pensamento por meio da linguagem. 
 

A linguagem, matéria-prima para a construção do pensamento e instrumento 
essencial do desenvolvimento intelectual, adquire-se, pois, na comunicação, 
nesse constante intercâmbio entre as pessoas que torna possível exercitar o 
pensamento e, desse modo, apropriar-se dele. Não basta receber (ler ou 
ouvir) uma palavra para incorporá-la ao repertório pessoal; para que ocorra 
sua efetiva apropriação é preciso que o sujeito a use e a exercite, que a 
pronuncie, escreva, aplique. Esse exercício só pode dar-se na comunicação 
com outros sujeitos, escutando, lendo outros, falando e escrevendo para 
outros. Pensamos com palavras; mas a aquisição das palavras é um fato 
cultural, isto é, um produto do diálogo no espaço social. (KAPLÚN, 1999, p. 
72-73) 

 

Portanto, o ambiente educativo deve ser um ambiente de socialização, dotado de 

fluxos comunicacionais os mais diversos para fomentar o diálogo, a expressão do pensamento 

e a construção do conhecimento. Conforme Kaplún, 
 

Se nossa ação educativa aspira a que os estudantes tenham uma real 
apropriação do conhecimento, teremos maior certeza de consegui-lo se 
soubermos oferecer-lhes e abrir-lhes instâncias de comunicação. Educar-se é 
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envolver-se e participar de uma rede de múltiplas interações comunicativas. 
(KAPLÚN, 2014, p. 72). 

 

Assim, os recursos midiáticos passaram a ser utilizados por educadores para ampliar 

as possibilidades de comunicação no ambiente educativo e potencializar o aprendizado. O 

jornal escolar é um dos exemplos mais expressivos de produção midiática como estratégia 

pedagógica e ganhou notoriedade com a experiência de Celestin Freinet (1896-1966). O 

educador francês, nos anos 1920, motivado a superar a educação transmissionista e as 

limitações de sua escola, transformou a sala de aula em redação de jornal e incentivou os 

estudantes a pesquisar, refletir e produzir conteúdos sobre os temas a serem estudados. A 

produção do jornal, toda feita pelos estudantes, desde a redação, ilustração, edição, 

diagramação e impressão, foi a estratégia encontrada por Freinet (1974) para envolvê-los na 

produção e apropriação do conhecimento, mas também como meio para expressão e 

socialização dos conteúdos. Para o educador, tão importante quanto propiciar a expressão dos 

estudantes é ter uma audiência que possa ler, ouvir ou assistir o que foi produzido. Saber que 

um público irá receber e interagir com as mensagens aumenta a motivação, a responsabilidade 

e o sentimento de gratificação pelo desenvolvimento do trabalho. Assim, os jornais 

produzidos pelos estudantes foram distribuídos entre as famílias e as comunidades locais, e 

enviados para outras escolas, o que permitiu estabelecer um vínculo entre a instituição escolar 

e a comunidade no seu entorno, além do intercâmbio com as demais escolas. 

A evolução tecnológica dos meios de comunicação favoreceu o acesso aos meios e, 

com isso, aumentou o uso das mídias como procedimento pedagógico na “educação 

comunicativa”, como nomeada por Kaplún (1999), ou seja, educação em que o aprendizado 

ocorre pelo diálogo e expressão de conhecimentos pelos estudantes. A produção de conteúdos 

para as mídias escolares (meios de comunicação produzidos por estudantes no ambiente 

escolar) é um processo que estimula o trabalho em equipe, a cooperação, a criatividade e 

propicia a interação e o aprendizado coletivo. Mais do que isso, a mídia utilizada, qualquer 

que seja, é um canal de comunicação para os estudantes manifestarem suas opiniões, 

expressarem seus pensamentos, aprendizados, suas histórias e perspectivas de vida. É uma 

forma de garantir aos educandos a participação na construção do conhecimento e o direito à 

palavra, ou seja, a pronunciar o mundo (FREIRE, 2016a). Entretanto, Kaplún reforça que o 

uso das mídias não deve se limitar à perspectiva instrumental, utilitarista dos dispositivos 

midiáticos, mas como processos comunicacionais, observando-se a dialogicidade, a 

interatividade e, principalmente, a possibilidade para os estudantes se expressarem:  
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No que diz respeito ao emprego de meios na educação, bem-vindos sejam, 
desde que sejam aplicados crítica e criativamente, a serviço de um projeto 
pedagógico, ultrapassando a mera racionalidade tecnológica; como meios de 
comunicação e não de simples transmissão, como promotores do diálogo e 
da participação; para gerar e potenciar novos emissores [...] Enfim, não 
meios que falam e sim meios para falar. (KAPLÚN, 1999, p. 74). 

 

Nesse sentido, os meios de comunicação passaram a ser inseridos no contexto 

educativo para ampliar as possibilidades de diálogo e, consequentemente, contribuir para a 

produção do conhecimento. Porém, além da perspectiva dialógica, há processos educativos 

que usam os meios de comunicação como instrumentos e não como processo comunicacional. 

Filmes, matérias jornalísticas, programas de TV e músicas são exemplos de produtos 

midiáticos utilizados para complementar ou reforçar os conteúdos escolares e auxiliar o 

professor em suas estratégias didáticas. Portanto, com a inserção das mídias no processo 

educativo, a relação entre educação e comunicação segue por dois caminhos: a apropriação 

dos meios de comunicação para os estudantes produzirem conteúdos e expressarem seus 

conhecimentos/pensamentos; e a utilização dos produtos midiáticos como recursos didáticos. 

Esse último caminho é um dos motivos da educação para a mídia, tema que será abordado no 

próximo item desta seção. 

A princípio, o uso dos meios de comunicação pela educação foi de livre iniciativa dos 

educadores. No entanto, a onipresença da mídia na sociedade e o reconhecimento de sua 

importância como meio de socialização, produção e transmissão cultural levaram alguns 

autores (KAPLÚN, 1998; MARTÍN-BARBERO, 2014) a considerar inevitável e até vital 

para as escolas a apropriação da mídia pela educação. As educadoras Evelyne Bévort e Maria 

Luiza Belloni, também defensoras da mídia na educação, esclarecem:  

 

Trata-se de um elemento essencial dos processos de produção, reprodução e 
transmissão da cultura, pois as mídias fazem parte da cultura contemporânea 
e nela desempenham papéis cada vez mais importantes, sua apropriação 
crítica e criativa, sendo, pois, imprescindível para o exercício da cidadania. 
Também é preciso ressaltar que as mídias são importantes e sofisticados 
dispositivos técnicos de comunicação que atuam em muitas esferas da vida 
social, não apenas com funções efetivas de controle social (político, 
ideológico...), mas também gerando novos modos de perceber a realidades, 
de aprender, de produzir e difundir conhecimentos e informações. 
(BÉVORT; BELLONI, 2009, p. 1083). 

 

 

 



87 

 

 

Com as tecnologias digitais da informação e comunicação (TDICs), que 

transformaram o mundo numa aldeia global e propiciaram novas formas de socialização, 

novas formas de se informar, trabalhar, se divertir, ensinar e aprender, o uso das mídias pela 

educação ficou ainda mais evidente. De acordo com Jesus Martín-Barbero (2014), o acesso às 

TDICs aumentou as possibilidades para produzir e transmitir informações e, em 

consequência, fomentou o ecossistema comunicativo por onde circulam linguagens e saberes 

os mais diversos. O ecossistema comunicativo é constituído por fluxos comunicacionais por 

meio dos quais os sujeitos de um determinado ambiente interagem entre si e com o meio. 

Com as mídias digitais, percebe-se não só novas possibilidades de interação e expressão, mas 

a emergência de novas linguagens, representações, narrativas, novas experiências culturais, 

especialmente entre os mais jovens37. Por isso, para o autor, a articulação com as TDICs 

tornou-se fundamental para o processo educativo, principalmente para o diálogo com os 

estudantes, 
 
Pois meios e tecnologias são para os mais jovens lugares de um 
desenvolvimento pessoal que, por mais ambíguo e até contraditório que seja, 
eles converteram no seu modo de estar juntos e de expressar-se. Então, 
devolver aos jovens espaços nos quais possam se manifestar estimulando 
práticas de cidadania é o único modo pelo qual uma instituição educativa, 
cada vez mais pobre em recursos simbólicos e econômicos, pode reconstruir 
sua capacidade de socialização. (MARTÍN-BARBERO, 2014, p. 120). 

 

Além disso, percebe-se que as TDICs favorecem a participação dos estudantes na 

produção de conhecimento, uma vez que as mídias digitais alteraram a forma linear e 

hierárquica de comunicação dos meios tradicionais (jornal, rádio e TV) e propiciaram uma 

comunicação horizontal, dialógica, em que o receptor pode interagir com o emissor e com a 

mensagem, modificando-a, e, até mesmo, tornando-se produtor de conteúdo. Ou seja, ao se 

apropriarem dos dispositivos midiáticos digitais, os indivíduos deixam de ser meros 

receptores de conteúdos e passam a ser sujeitos ativos no processo comunicacional. 

Consequentemente, é de se esperar que essa mudança de postura também se estenda ao 

processo educativo, em que os estudantes não aceitarão ser apenas ouvintes e deverão 

participar mais ativamente da construção dos saberes, assumirem, junto com os professores, o 

protagonismo no processo de ensino e aprendizagem. Nesse sentido, conforme o pensamento 

                                                             
37 Os dados da pesquisa TIC Educação 2016 revelam que os jovens pretendem uma escola sintonizada com o seu 
tempo, que faz uso das TDICs para que as aulas sejam mais divertidas e o aprendizado mais fácil (PESQUISA 
SOBRE O USO DAS TECNOLOGIAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO NAS ESCOLAS 
BRASILEIRAS, 2017). 
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de Paulo Freire, caberá ao educador estimular a investigação, a reflexão e a produção do 

próprio conhecimento pelos alunos de forma mais participativa e dinâmica. 

Assim, no contexto atual, a apropriação da mídia pela educação vai além de uma ação 

pedagógica para a educação comunicativa, mas pressupõe o reconhecimento de sua 

importância no cotidiano social, das mudanças culturais provocadas pelas TDICs e, 

principalmente, o reconhecimento de que o sistema escolar precisa se reinventar, pois 

“estamos passando de uma sociedade com sistema educativo para uma sociedade do 

conhecimento e aprendizagem contínua, isto é, sociedade cuja dimensão educativa atravessa 

tudo: o trabalho e o lazer, o escritório e a casa, a saúde e a velhice” (MARTÍN-BARBERO, 

2014, p. 121). Em outras palavras, os saberes não se encontram apenas nos livros, tão pouco 

são apreendidos ou transmitidos somente no ambiente escolar. Para o autor, o ecossistema 

comunicativo coloca em xeque a hegemonia do sistema escolar e a educação transmissionista, 

pois traz à tona a necessidade das escolas se abrirem aos saberes produzidos extramuros, ou 

seja, a articularem os conhecimentos científicos e dos professores com a história e a cultura 

dos estudantes. 

No mesmo sentido, Analigia Silva e Claudia Lima reafirmam a necessidade do uso das 

mídias no processo educativo para a produção de um conhecimento multidisciplinar e para 

que a educação esteja alinhada às mudanças sociais. Segundo as autoras, 
 

Pensar a educação na contemporaneidade demanda compreender práticas 
educativas em inter-relação com o contexto sociocultural atual. Há 
mudanças em curso nas formas de se relacionar, comunicar e conhecer, 
propiciadas pelo avanço e pela diversificação das tecnologias digitais e que 
promovem práticas socioculturais que transcendem tempo e espaço. 
(SILVA; LIMA, 2017, p. 51). 

 

Embora se reconheça a importância da inserção das mídias no processo educativo, seja 

como processo dialógico para produção de conhecimento, seja para conectar o sistema escolar 

ao contexto sociocultural e tecnológico, é preciso atentar para duas questões: a primeira trata 

dos desafios para se efetivar o uso das mídias em todas as escolas, da formação de professores 

à adequação da infraestrutura tecnológica dos ambientes escolares. E a segunda refere-se à 

importância da apropriação crítica das mídias para se evitar o domínio do discurso 

hegemônico dos meios de comunicação. 

O contato com os meios não se limita apenas ao uso dos recursos tecnológicos, mas 

aos conteúdos por eles transmitidos. Por trás dos discursos midiáticos há interesses políticos e 

econômicos que nem sempre se coadunam com os valores democráticos. Por isso, Evelyne 
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Bévort e Maria Luiza Belloni ressaltam que a formação de professores, para o uso da mídia, 

deve necessariamente abordar a apropriação crítica e criativa dos meios de comunicação. E 

justificam a partir de uma ideia e uma prática:  
 

a ideia de que não pode haver cidadania sem apropriação crítica e criativa, 
por todos os cidadãos, das mídias que o progresso técnico coloca à 
disposição da sociedade; e a prática de integrar estas mídias nos processos 
educacionais em todos os níveis e modalidades, sem o que a educação que 
oferecemos às novas gerações continuará sendo incompleta e anacrônica, em 
total dissonância com as demandas sociais e culturais. (BÉVORT; 
BELLONI, 2009, p. 1082). 

 

Para Celestin Freinet (1974), a postura crítica diante dos meios de comunicação deve 

ser uma prática adotada para qualquer texto, impresso ou não. Segundo o autor, o 

questionamento e a problematização das informações recebidas devem ser estimulados para 

que os estudantes não reproduzam frases ou pensamentos tidos como verdadeiros 

simplesmente por estarem nos livros ou serem transmitidos pela mídia. Sem questionamentos 

ou a leitura crítica, “a criança convence-se lentamente que o seu próprio pensamento – como 

aliás os seus actos – são e deverão ficar insignificantes e que só terá valor o pensamento 

majestoso amplificado pelos livros e jornais” (FREINET, 1974, p. 67). Ou seja, tão 

importante quanto criar possibilidades para o diálogo no processo educativo, a educação deve 

assegurar aos estudantes condições para formularem seus próprios discursos e pronunciarem a 

palavra autêntica, verdadeira.  

Na educação dialógica, a palavra é a essência do diálogo, traduz o pensamento e os 

saberes mobilizados no processo gnosiológico. Mas, para Freire, a palavra só tem sentido se 

for verdadeira, o que implica ação e reflexão, e a sua pronúncia um direito de todos: “Não é 

no silêncio que os homens se fazem, mas na palavra, no trabalho, na ação-reflexão. Mas, se 

dizer a palavra verdadeira, que é trabalho, que é práxis, é transformar o mundo, dizer a 

palavra não é privilégio de alguns homens, mas direito de todos os homens” (FREIRE, 2016a, 

p. 134-135). 

Um passo para apropriação crítica da mídia é a postura curiosa e a reflexão crítica 

sobre os conteúdos veiculados pelos meios de comunicação. Freinet, ao propor o jornal 

escolar como procedimento pedagógico, observou que a produção de conteúdos midiáticos 

levava os estudantes a desenvolverem a leitura crítica dos meios, pois para produzirem seus 

jornais, os estudantes pesquisavam e comparavam outros veículos e, por experiência própria, 

percebiam diferentes narrativas, erros e contradições dos mesmos. Para o autor,  
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Utilizando o texto livre e o jornal, habituamos os nossos alunos a uma crítica 
da imprensa, à aceitação e procura dessa crítica. [...] Aprendem, por 
experiência, a julgar as obras que lhe são apresentadas, e rapidamente se 
tornam aptos a descobrir o que se esconde de falso e contraditório nas 
imponentes rubricas dos jornais. (FREINET, 1974, p. 67). 

 

O exemplo de Freinet demonstra a (necessária) relação entre a educação comunicativa 

e a alfabetização midiática ou educação para a mídia, tema que será abordado a seguir, no 

próximo item. O uso dos meios de comunicação para os estudantes dialogarem, produzirem 

conhecimento e pronunciarem seus pensamentos só terá sentido para a educação se for 

conjugado com a apropriação crítica da mídia, sem a qual corre-se o risco de serem 

influenciados ou reproduzirem o discurso dos meios. De acordo com Graça Caldas, 

 

A indústria cultural, com sua diversidade de produtos, suportes e formatos 
(cinema, teatro, música e mídia em geral), por fazer parte do universo 
cotidiano das pessoas, precisa ser incorporada ao processo de aprendizagem 
numa relação crítica, em que o aprender a pensar (Pedro Demo) seja parte 
integrante do aprender a aprender (Paulo Freire) para o aprender a fazer 
(Célestin Freinet). (CALDAS, 2006, p. 128). 

 

Espera-se que a participação dos jovens no ambiente educativo e, principalmente na 

arena midiática, não se limite ao manuseio (instrumentalização) das tecnologias, mas que 

ocorra de forma crítica, consciente, responsável; espera-se também que o acesso aos meios de 

comunicação seja democrático e que todos os indivíduos, não somente os jovens, saibam 

utilizá-los para produção de conteúdos, para exercício da cidadania e para a transformação 

social. Essa é a proposta da educação para a mídia ou mídia-educação, como nomeada por 

Bévort; Belloni (2009), que defendem a educação midiática ao longo da vida e integrada às 

práticas educativas devido ao uso, cada vez mais cotidiano, dos meios de comunicação nas 

esferas social, política, cultural e educacional.  

 

3.2 Educação para a mídia 

 

A educação para a mídia é uma outra perspectiva da relação entre educação e 

comunicação que, em linhas gerais, tem como objetivo a alfabetização para o uso crítico, 

responsável, democrático e solidário dos meios de comunicação a fim de garantir a 

participação dos cidadãos na sociedade para promover a transformação social. Há várias 

concepções e abordagens sobre a educação para a mídia e, da mesma forma, algumas 

nomenclaturas, como leitura crítica da mídia, recepção crítica da mídia, pedagogia da 
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comunicação, educação para a televisão, didática dos meios audiovisuais, educação para a 

comunicação, educação midiática, alfabetização midiática, mídia-educação, entre outras 

(APARICI, 2014). A expressão Educomunicação é utilizada na América Latina para 

programas e práticas de educação midiática, mas vai além da perspectiva adotada na Europa e 

Estados Unidos. No próximo item, a Educomunicação será melhor abordada, quando serão 

demonstradas suas particularidades. 

A Unesco adotou a nomenclatura alfabetização midiática e informacional38 (AMI), 

pois considera alfabetização “uma abordagem teórica e conceitual mais holística, chamando 

atenção para os conceitos sociais, culturais, tecnológicos, econômicos e políticos e como eles 

moldam as formas de as pessoas adquirirem e usarem as competências da alfabetização” 

(UNESCO, 2016, p. 25). Para a Unesco, a AMI demanda alfabetizações integradas porque é 

fundamental capacitar as pessoas para avaliar, usar e criar informações de forma efetiva e 

responsável, mas, sobretudo, para garantir a liberdade de expressão e opinião, um direito 

inscrito na Declaração Universal dos Direitos Humanos39 (WILSON, 2013). Portanto, de 

acordo com a entidade, a AMI 

 

empodera as pessoas de todos os estilos de vida a procurar, avaliar, usar e 
criar a informação de forma efetiva para atingirem suas metas pessoais, 
ocupacionais e educacionais. Trata-se de um direito humano básico em um 
mundo digital que promove a inclusão social em todas as nações. (WILSON, 
2013, p. 16). 

 

A ideia de um programa educacional composto por várias áreas de conhecimento 

também é do entendimento de alguns autores, como Pereira et al. (2014), Kellner; Share 

(2008), Jenkins et al (2006), entre outros. Compreende-se que a alfabetização midiática 

informacional é uma prática educativa dinâmica e plural, que requer articulação de saberes de 

diversas áreas -  “Economia, Política, Estética, História, Linguagem, entre outros saberes” 

(BACCEGA, 2011, p. 35) - numa abordagem multidisciplinar para que os indivíduos possam 

utilizar os meios de comunicação de forma crítica, responsável e cidadã. De acordo com 

Kellner; Share, 
 

                                                             
38A Unesco faz distinção entre a alfabetização informacional e a alfabetização midiática por entender que a 
primeira diz respeito ao acesso à informação e ao uso ético das informações; e a segunda refere-se à capacidade 
de compreender e avaliar as funções da mídia, assim como o desenvolvimento da capacidade para a expressão e 
engajamento no contexto midiático (WILSON, 2013). 
39 “O artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos estabelece que ‘Todo ser humano tem direito à 
liberdade de opinião e expressão; esse direito inclui a liberdade de opinar livremente e de procurar, receber e 
transmitir informações e ideias por quaisquer meios, independentemente de fronteiras’” (WILSON, 2013, p. 16). 
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a alfabetização crítica da mídia é uma resposta educacional que amplia a 
noção de alfabetização, incluindo diferentes formas de comunicação de 
massa, cultura popular e novas tecnologias. Ela também aprofunda o 
potencial da alfabetização para analisar criticamente relações entre a mídia e 
as audiências, informação e poder. (KELLNER; SHARE, p. 691, 2008).  

 

Tal como as nomenclaturas, há uma diversidade de programas de educação midiática, 

pois são definidos a partir de demandas locais, do contexto cultural, das influências políticas e 

sociais, das instituições proponentes, aportes teóricos, políticas públicas e outros. A princípio, 

a educação para a mídia surgiu com a preocupação da influência que os meios de 

comunicação poderiam exercer na sociedade por meio da produção e veiculação de conteúdos 

(filmes, livros, programas de TV e outros) considerados, inicialmente, nocivos à alta cultura, 

aos bons costumes, e uma estratégia de controle social. Essa questão foi levantada pelos 

pesquisadores do Instituto de Frankfurt para Pesquisas Sociais, nos anos 1930, que apontavam 

o potencial de alienação dos meios de comunicação, usados para impor ou manter uma 

hegemonia cultural de acordo com interesses políticos e comerciais. A produção dos 

conteúdos midiáticos, considerados mercadorias a serem consumidas pelas audiências, 

representava uma estratégia de controle das massas utilizada pelas forças dominantes que 

detêm o poder sobre os meios de comunicação. 

Assim, reações contrárias à mídia e em defesa das audiências deram origem aos 

primeiros movimentos para a educação midiática, a partir de três abordagens: cultural, política 

e moral (BUCKINGHAM, 2016). A abordagem cultural pregava a resistência aos conteúdos 

dos meios, considerados sem valor cultural ou superficiais, e a proteção dos jovens contra a 

manipulação comercial das empresas midiáticas; a abordagem política refere-se à necessidade 

de se proteger os jovens contra falsas crenças ou ideologias veiculadas pelos meios de 

comunicação; e a abordagem moral preocupava-se com a exposição de crianças e jovens a 

conteúdos relacionados a sexo e violência (BUCKINGHAM, 2016). Acreditava-se que as 

audiências eram vulneráveis ao discurso midiático e, por isso, as ações educativas seguiam 

uma tendência protecionista com um forte viés antimídia. 

Entretanto, essa tendência antimídia foi superada por uma educação midiática 

destinada a propiciar autonomia crítica às crianças e jovens, para que eles próprios pudessem 

questionar e analisar criticamente a mensagem dos meios (BUCKINGHAM, 2016; SOARES, 

2014b). A mudança de perspectiva da educação para a mídia ocorreu devido a vários eventos, 

entre eles, os estudos de recepção da Universidade de Birmingham que, nos anos 1960, 

revelaram uma audiência ativa, capaz de produzir significados ou ressignificar a mensagem 

recebida. Ao contrário do que se imaginava, os receptores não são passivos diante dos meios e 
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reagem de diferentes formas ao conteúdo midiático de acordo com os perfis econômicos, 

sociais e culturais. Mais adiante, Jesús Martín-Barbero (1997) reforça a ideia da recepção 

ativa e acrescenta que o sentido atribuído às mensagens é resultado das interações 

estabelecidas pelas audiências com o contexto histórico, social, cultural onde estão inseridas.  

Ao mesmo tempo, ainda na Universidade de Birmingham, o conceito de cultura foi 

ampliado por Raymond Williams e Richard Hoggart, teóricos dos Estudos Culturais40, como 

esclarece David Buckingham (2016, p. 74): “para eles, a cultura deixou de ser vista como um 

conjunto fixo de artefatos privilegiados [...]. Ao contrário, a cultura era ‘todo um modo de 

vida’; a expressão cultural, algo que poderia tomar uma grande variedade de formas, da 

exaltação ao cotidiano”. Dessa forma, no Reino Unido, a educação cultural adotou uma 

perspectiva mais inclusiva e democrática, o que resultou na inserção da cultura popular nos 

sistemas de ensino com o objetivo de debater questões sociais a partir das experiências 

cotidianas dos estudantes e aproximar a escola do universo deles (BUCKINGHAM, 2016). E, 

nesse ponto, não há como ignorar a relação dos jovens com os meios de comunicação, usados 

para informação, entretenimento, socialização, aprendizagem etc. Assim,  

 

Educadores midiáticos descobriram que a abordagem protecionista pode ser 
superficial ou contraprodutiva: especialmente quando se trata do que os 
alunos veem como suas próprias culturas e seus próprios prazeres, eles 
podem muito bem-estar inclinados a resistir ou rejeitar o que os professores 
dizem a eles. (BUCKINGHAM, 2016, p. 77).  

  

Com o reconhecimento das audiências ativas e do papel dos meios de comunicação 

como agentes de socialização, produção cultural e como instrumentos para a participação 

cidadã e engajamento social, a educação para a mídia mudou de uma abordagem protecionista 

e focada na produção midiática para o estudo dos meios, centrada no indivíduo e suas 

experiências com os meios de comunicação. A nova abordagem propõe uma educação crítica 

para que os estudantes possam ter autonomia para acessar, analisar, questionar e compreender 

como o discurso midiático é construído para desvelar o viés ideológico e os interesses 

comerciais que estão por trás das mensagens. De acordo com Buckingham (2016, p. 78), 
                                                             
40 De acordo com David Buckingham, definir Estudos Culturais não é uma tarefa fácil, mas o autor apresenta 
uma abordagem sob sua perspectiva: “Em linhas gerais, os Estudos Culturais são definidos pelo seu interesse nas 
relações entre práticas culturais singulares e processos mais amplos de poder social. Analisam como os prazeres 
e significados culturais são produzidos e difundidos dentro da sociedade, como os indivíduos e os grupos sociais 
usam e interpretam os textos culturais, e o papel das práticas culturais na construção das identidades sociais das 
pessoas. Neste sentido, os Estudos Culturais têm como principal preocupação as dimensões políticas da prática 
cultural e têm prestado particular atenção às formas em que as relações de poder – por exemplo, baseadas em 
classe social, gênero e raça – são reproduzidas, combatidas e negociadas por meio de atos de produção e 
recepção cultural (os primeiros textos fundamentais sobre o assunto incluiriam CCCS, 1982; CCCS Women’s 
Studies Group, 1978; Hall et al., 1979, 1980)” (BUCKINGHAM, 2012, p. 94-95). 
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“pretende-se desenvolver um estilo mais reflexivo de ensino e aprendizagem, em que os 

alunos possam refletir sobre a sua própria atividade – tanto como ‘leitores, quanto como 

‘escritores’ de textos midiáticos – e entender os fatores sociais e econômicos que estão em 

jogo”. 

Em que pese a multiplicidade de propostas e abordagens que surgiram a partir dos 

Estudos Culturais, há três objetivos recorrentes nos programas de educação para a mídia, 

conforme elencado por Nelson Vieira (2008): acesso, compreensão dos meios e criação de 

mensagens em variadas plataformas e contextos. O acesso aos meios refere-se ao uso dos 

recursos técnico-instrumentais, como navegação na internet, busca, seleção, arquivamento e 

partilha de conteúdos, e conhecimentos sobre a legislação e regulações da área midiática. A 

compreensão dos meios contempla a capacidade de interpretação, análise e avaliação dos 

conteúdos, ou seja, a capacidade para analisar as técnicas, linguagens e convenções das 

narrativas midiáticas, compreender como e porquê as mensagens são produzidas, e assumir 

uma postura crítica em relação aos conteúdos. E a criação de mensagens refere-se à produção 

e compartilhamento de informações, além da interação com demais conteúdos midiáticos. De 

forma mais objetiva,  
 

A Educação para os Media supõe a capacidade de compreender – ou “ler 
criticamente” – os Media e os processos sociais e culturais através dos quais 
se apresentam imagens e representações do mundo em que vivemos, com 
recurso a diferentes linguagens. 
[...] 
Os media não são apenas os conteúdos e as tecnologias que os veiculam e 
que, de algum modo, lhes dão forma. Compreender os media supõe 
igualmente olhar para lá dos ecrãs (para ver os profissionais, as 
organizações, as lógicas e estratégias editoriais, as leis e regulamentos, etc), 
assim como para os utilizadores e consumidores (o que estes fazem com os 
media, qual o seu impacto na vida das pessoas e das comunidades). 
(PEREIRA et al, 2014, p. 6). 

 

A crescente disseminação de notícias falsificadas ou informações distorcidas (fake 

news), nas redes sociais, fez com que a educação para mídia ganhasse relevo, principalmente 

quando se trata da compreensão do conteúdo dos meios, que envolve análise e avaliação das 

mensagens. Antes, o objetivo era revelar as tramas comerciais e políticas que orientam as 

produções midiáticas, para ajudar a decodificar os significados implícitos nos conteúdos 

veiculados pelos meios de comunicação. Hoje, a análise e avaliação das mensagens também 

são importantes procedimentos para identificar notícias falsificadas e combatê-las. 

Na verdade, a expansão dos meios de comunicação e o surgimento das mídias digitais 

tornaram imprescindível a alfabetização para o uso consciente, crítico e responsável dos 
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meios. Trata-se de garantir o direito à comunicação, como recomendado pela Unesco, numa 

sociedade midiatizada, ou seja, numa sociedade em que “as relações sociais e os processos de 

produção simbólica estão cada vez mais midiatizados – isto é, sob a égide de mediações e 

interações em dispositivos teleinformacionais” (MORAES, 2006, p. 11). 

Dessa forma, os meios de comunicação passaram a fazer parte do cotidiano dos 

cidadãos e se constituíram como espaços de socialização e produção cultural. Para Muniz 

Sodré, a midiatização, uso dos recursos midiáticos para mediação e interação social, “implica, 

assim, uma qualificação particular da vida, um novo modo de presença do sujeito no mundo” 

(SODRÉ, 2006, p. 22). E é nesse sentido que Maria Aparecida Baccega ressalta a importância 

da educação midiática, para que os sujeitos possam ter consciência e postura crítica em 

relação ao mundo editado pela mídia, ou seja, para que os indivíduos tenham capacidade para 

 

verificar criticamente que a realidade em que estamos imersos, e que 
contribuímos para produzir, modificar e reproduzir, é sempre uma realidade 
mediada e midiatizada. Retomando Paulo Freire, diríamos que o ‘estar no 
mundo e com o mundo’ inclui, obrigatoriamente, hoje, levar em 
consideração, no conceito de mundo, a mediação, a possibilidade de leitura 
do mundo que nos é oferecida pelos meios de comunicação. (BACCEGA, 
2011, p. 36).     

 

Estar no mundo e com o mundo, de acordo com Freire, é ter conhecimento sobre o 

mundo e agir sobre ele, intervir para modificá-lo: “afinal, minha presença no mundo não é a 

de quem a ele se adapta, mas a de quem nele se insere. É a posição de quem luta para não ser 

apenas objeto, mas sujeito também da história” (FREIRE, 2016b, p. 53). Assim, a educação 

para a mídia passou a compor um projeto educativo mais amplo, a educação para a cidadania 

e a promoção da democracia. A preocupação já não é apenas com a influência dos meios de 

comunicação (tendência protecionista), nem com a leitura crítica da mídia (compreensão dos 

interesses que estão por trás dos conteúdos dos meios), mas também em possibilitar aos 

indivíduos o uso da mídia para a participação cidadã e democrática “no” e “com” os meios de 

comunicação para contrapor à hegemonia cultural e ao controle social e político das forças 

dominantes. 

As mídias interativas proporcionaram aos indivíduos oportunidade para produzir e 

compartilhar informações como forma de expressão, participação na sociedade midiatizada e 

engajamento político-social. Mas, sem uma educação crítica, o uso dos meios poderá ficar 

restrito ao manuseio instrumental e à reprodução do discurso hegemônico da mídia. De 

acordo com Kellner; Share (2008, p. 700), “muitos desses programas [de educação midiática] 
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tendem a ensinar aos alunos habilidades técnicas para simplesmente reproduzir representações 

hegemônicas, sem provocar qualquer problematização, com pouca consciência de implicações 

ideológicas ou qualquer tipo de crítica social”. 

O que Kellner e Share propõem é uma educação crítica para mídia para que os 

estudantes tenham autonomia para fazer a leitura dos meios (analisar, avaliar e compreender o 

discurso midiático) e, principalmente, produzirem conteúdos para promover a democratização 

das vozes no ambiente midiático. Não se trata apenas de criar conteúdo, mas de questionar, 

contrapor e dialogar com o discurso hegemônico. Para tanto, os autores encontram nas ideias 

de John Dewey e Paulo Freire contribuições para a educação crítica midiática, ou seja, para 

que a educação seja um processo reflexivo crítico sobre os contextos e vivências dos alunos 

para que estes possam, por meio da problematização, pronunciar sua palavra, participar do 

universo midiático como sujeitos de um discurso alternativo, mas representativo. 
 

Os padrões para os programas de educação midiática devem incluir a crítica 
às maneiras em que a mídia reproduz o racismo, o sexismo, a homofobia e 
outros preconceitos, e também estimular os alunos a encontrar sua própria 
voz ao criticar a cultura midiática e produzir representações alternativas. A 
educação midiática deve ser relacionada à educação para a democracia, na 
qual se estimula os alunos a serem participantes informados e letrados 
midiáticos em suas sociedades. (KELLNER; SHARE, 2008, p. 709).    

 

Kellner e Share defendem que os estudantes tenham autonomia para criarem seus 

próprios discursos, de forma criativa e crítica, para fomentar pluralidade e diversidade no 

ambiente midiático, ou seja, “coerentemente com a pedagogia crítica, os alunos deixam de ser 

objetos de pesquisas e representações de mídia dos outros para se tornarem sujeitos com o 

poder de contar suas próprias histórias e coletivamente desafiar mitos dominantes e 

opressivos” (KELLNER; SHARE, 2008, p. 707). Portanto, a educação para a mídia tem como 

desafio fazer com que os indivíduos, ao utilizarem os meios de comunicação, possam 

transformar a sociedade, tornando-a mais justa e democrática. 

Nesse sentido, Matheus Cunha (2018) acredita que a educação para a mídia também 

pode contribuir para o jornalismo cidadão, como visto na seção anterior. O jornalismo cidadão 

tem como proposta a produção de notícias por jornalistas e cidadãos, feita de forma 

colaborativa e dialógica para que haja pluralidade de vozes nos meios de comunicação. Uma 

das críticas a esse tipo de jornalismo é a (suposta) falta de qualificação das pessoas para 

participarem da produção jornalística. De acordo com Cunha, programas de educação 
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midiática aliados a projetos de Educomunicação asseguram aos indivíduos condições para 

participarem de forma consciente e crítica dos processos jornalísticos. 

Diante da dimensão alcançada pela educação para a mídia e das discussões que a 

delineiam e delinearam, há uma compreensão de que essa prática educativa deve ocorrer ao 

longo da vida (WILSON, 2013; PEREIRA et al, 2014; VIEIRA, 2008), para promover a 

inclusão social e digital de indivíduos de todas as idades e para o exercício da cidadania. De 

acordo com Bévort e Belloni, que adotaram a nomenclatura mídia-educação para a educação 

midiática, 
 

A mídia-educação é parte essencial dos processos de socialização das novas 
gerações, mas não apenas, pois deve incluir também populações adultas, 
numa concepção de educação ao longo da vida. Trata-se de um elemento 
essencial dos processos de produção, reprodução e transmissão da cultura, 
pois as mídias fazem parte da cultura contemporânea e nela desempenham 
papéis cada vez mais importantes, sua apropriação crítica e criativa, sendo, 
pois, imprescindível para o exercício da cidadania. (BÉVORT; BELLONI, 
2009, p. 1083). 

 

Entretanto, apesar da conscientização a respeito da importância da educação para a 

mídia, são muitos desafios a serem superados para sua implementação: carência de políticas 

públicas para a educação e a democratização de acesso às tecnologias; diversidade de 

contextos socioculturais; desigualdade de acesso às TDICs pelos estudantes; deficiência da 

infraestrutura tecnológica nas escolas; capacitação de professores para trabalharem com o 

tema e a inserção dessa matéria nos sistemas educacionais para garantir a sua continuidade e 

alcance abrangente. 

As primeiras iniciativas da educação para mídia surgiram fora das escolas, em 

ambientes comunitários (como os cineclubes), ou como parte de algumas disciplinas ou como 

disciplinas extracurriculares. Entretanto, nos anos finais do século XX, a educação midiática 

começou a ser inserida no ambiente escolar em alguns países da União Européia. Mas, de 

acordo com David Buckingham, no Reino Unido, “esses desenvolvimentos não devem ser 

superestimados - a educação midiática permaneceu relativamente marginal dentro do 

currículo comum, e os números de estudantes que seguiram cursos eletivos nunca foram mais 

de 10% da faixa etária” (BUCKINGHAM, 2016, p. 79). Portanto, de acordo com o autor, é 

importante que haja um movimento para institucionalizar a educação para a mídia nos 

sistemas escolares e garantir que essa prática educativa chegue a todos os indivíduos. 

Também é preciso definir a forma de inserção da educação midiática no contexto 

escolar: como disciplina ou como parte das disciplinas? Como projeto interdisciplinar ou 
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como prática transdisciplinar? Para Kellner e Share, a educação para os meios deve permear 

todo o currículo, numa articulação entre diversas áreas e saberes. 
 

Recomendamos que se instituam programas de educação midiática da pré-
escola à universidade e que a conexão entre a alfabetização midiática e a 
produção se torne uma prática regular. [...] A alfabetização crítica da mídia 
deve ser um fio comum que passe por todas as áreas curriculares, uma vez 
que se refere à comunicação e à sociedade. (KELLNER; SHARE, 2008, p. 
709). 

 

Portanto, há um longo caminho a ser percorrido pela educação para a mídia para 

contribuir ou ser um componente de uma educação progressista, para a cidadania e para a 

transformação social. Acredito que a educação midiática, sob a perspectiva crítica, possa 

trazer questionamentos e provocações ao sistema de ensino, pois não se trata de inserir, de 

forma fragmentada, outros saberes, mas articular novos saberes aos demais saberes e às 

práticas educativas, como a educação comunicativa (KAPLÚN, 1998) e dialógica (FREIRE, 

2016a). Todo processo educativo deve ser coerente quando o objetivo da educação é propiciar 

a participação cidadã e promover a democracia. É esse alerta que Jesús Martín-Barbero faz 

quando observa e questiona a defasagem do sistema escolar em relação ao ecossistema 

comunicativo, aos saberes dos jovens e à crescente autonomia deles em busca de novos 

saberes, comportamentos e posturas. 
 

Estou questionando uma escola que, no seu dia a dia, não educa 
democraticamente, por mais que dê cursos de educação cívica e de 
urbanidade. Não se aprende a ser democrático em cursos sobre a 
democracia; aprende-se a ser democrático em famílias que admitem pais e 
filhos não convencionais, em escolas que assumem a dissidência e a 
diferença como riqueza, com meios de comunicação capazes de dar, 
verdadeiramente, a palavra aos cidadãos. (MARTÍN-BARBERO, 2011, p. 
127). 
 

 
Na América Latina, a educação para os meios é conhecida como Educomunicação e 

está fortemente ligada aos movimentos sociais e políticos pela democratização da 

comunicação e emancipação cultural dos países latinos. A Educomunicação é composta por 

diversas iniciativas, batizadas por Ismar Soares como áreas de intervenção social, e tem 

norteado alguns processos de ensino e aprendizagem em que o conhecimento é resultado da 

produção de conteúdos midiáticos de forma dialógica e colaborativa entre professores, 

estudantes e, por vezes, comunidades. Em certa medida, a Educomunicação alia a educação 
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crítica para a mídia à educação dialógica de Paulo Freire e à educação comunicativa de Mario 

Kaplún, como veremos a seguir. 

3.3 Educomunicação 

 

No contexto latinoamericano, a educação para a mídia está associada ao 

desenvolvimento sociocultural, inserida nas lutas pela democratização da comunicação para 

garantir a liberdade de expressão e contribuir para o fortalecimento da identidade cultural. A 

Educomunicação, nome dado a essa abordagem de educação midiática, tem como foco o 

processo comunicativo, a dimensão dialógica e as interações estabelecidas no ecossistema 

comunicativo. Situada na interface entre educação e comunicação, a Educomunicação vai 

além do estudo e apropriação das mídias, busca a intervenção social para garantir o direito à 

palavra para todos e o exercício da cidadania, por meio da gestão participativa e democrática 

de processos comunicativos e educativos apoiados em relações dialógicas e colaborativas.  

 A orientação política e a perspectiva sociocultural da Educomunicação advêm do 

ambiente político na década de 1960, período em que países latinoamericanos eram 

dominados por governos autoritários e regimes ditatoriais, que reprimiam movimentos que 

lutavam contra a acentuada discrepância social e o atraso econômico do continente. De acordo 

com Citelli, Soares e Lopes, 
 

naquela conjuntura de violenta repressão e proibições, acionar estratégias 
para fazer circular a informação e o conhecimento censurados e interditados 
exigiu dos grupos populares, professores, jornalistas, artistas e intelectuais, 
pactuados com a democracia, o incremento de ações comunicativo-
educativas capazes de fraturar o círculo de ferro forjado pelos militares e 
seus acólitos civis. (CITELLI; SOARES; LOPES, 2019, p. 13). 
 

 
Portanto, a Educomunicação surge da contestação do status quo e da necessidade de 

rompimento com a dependência cultural e econômica dos países latinoamericanos em relação 

ao hemisfério norte para que, de fato, os ares democráticos e a autonomia promovessem o 

desenvolvimento de uma sociedade menos desigual, mais justa e plural. Não por acaso, os 

pressupostos educomunicativos advêm das ideias de Paulo Freire e Mario Kaplún: de Freire, a 

educação dialógica e crítica para a transformação social e emancipação cultural por meio da 

conscientização e da pronúncia da própria palavra; de Kaplún, a comunicação educativa, em 

que a comunicação (midiática ou não) tem um papel central no e para o processo educativo 
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como componente pedagógico para a produção de conhecimento e o desenvolvimento da 

competência comunicativa, conforme o autor esclarece:     
 

quando se aspira a uma sociedade global humanizante, não avassalada pelo 
mercado, pela competitividade e pela homogeneização cultural, e sim 
edificada sobre o diálogo, a cooperação solidária e a reafirmação das 
identidades culturais, o desenvolvimento da competência comunicativa dos 
sujeitos atuantes aparece como fator altamente necessário, e em torno do 
qual gravitam os outros aspectos; como acontece, aliás, com a participação 
política e social. (KAPLÚN, 2011, p. 185). 
 

 
Antes de chegar à concepção educomunicativa, é importante registrar que as primeiras 

iniciativas de educação para a mídia na América Latina datam dos anos 1960, com a criação 

de cineclubes que tinham como proposta analisar a produção cinematográfica para propiciar a 

consciência crítica em relação aos meios de comunicação. Os cineclubes ocorriam em 

ambientes comunitários e salões paroquiais, eram frequentados pela elite intelectual e, no 

Brasil, também se transformaram em espaço de debates e articulações políticas a partir da 

discussão de filmes europeus. 

No ambiente escolar, merece destaque a criação do Plan DENI41 (Plan de Niño), pelo 

pedagogo Luis Campos Martinez, em 1968, que contribuiu para popularizar o uso do cinema 

em sala de aula. De acordo com Ismar Soares (2014a, p. 9), “a proposta direcionava-se a 

exibir e analisar produções cinematográficas com crianças, iniciando-as na compreensão da 

linguagem audiovisual, chegando a levar os alunos a produzirem narrativas audiovisuais, 

abrindo possibilidades para que expressassem sua visão de mundo”. O Plano também 

contemplava a formação de professores para que os filmes fossem utilizados de forma crítica 

e não apenas ilustrativa (ou complementar) de conteúdos curriculares.  

Na década de 1970, os programas de educação para os meios voltaram-se para a 

televisão e a hegemonia da indústria midiática. De um lado, apoiados na Escola de Frankfurt, 

a preocupação era com a influência da televisão nas audiências e a estratégia adotada foi a 

promoção da leitura crítica da mídia para desvelar os interesses políticos e comerciais que 

orientavam a produção midiática; de outro, a preocupação era com o imperialismo cultural, 

com a exibição de produtos importados do Hemisfério Norte, numa espécie de silenciamento 

da cultura latinoamericana, que comprometia a formação da identidade cultural.   

                                                             
41Em 1969, Plano DENI foi assumido pela OCIC – Organização Católica Internacional de Cinema, que 
multiplicou em quase toda América Latina o projeto de capacitação dos professores para o uso do cinema em 
sala de aula. Atualmente, o projeto ainda vigora no Uruguai, Brasil, Paraguai e República Dominicana. No 
Brasil, o programa denomina-se CINEDUC (SOARES, 2014a). 



101 

 

 

Portanto, percebe-se que na América Latina também há programas de educação 

midiática com propostas semelhantes ao praticados em outros continentes. Porém, “tais 

programas desenvolveram-se fundamentalmente à margem dos sistemas educativos formais, 

com presença nos bairros, nos subúrbios e nas comunidades camponesas, sob os auspícios de 

instituições voltadas para a educação e a cultura popular” (SOARES, 2014a, p. 9-10).  

 A adoção de um programa de educação para a mídia característico da região, como é a 

Educomunicação, deve-se às especificidades do contexto e às demandas socioculturais. Jorge 

Huergo, que discute as perspectivas da interação entre comunicação, educação e tecnologia 

com ênfase nos processos e não como uso instrumental, defende um modelo de educação 

midiática próprio para o continente latinoamericano, engajado nos movimentos políticos, 

sociais e culturais. Segundo Huergo, 
 

Vivemos uma nova fase na América Latina, com ambiguidades e incertezas, 
mas com ares sociopolíticos prometedores; e isso provoca necessariamente 
novas reflexões sobre nosso campo, que de fato é absolutamente diferente da 
evolução que teve na Europa, América do Norte ou na Austrália, por 
exemplo. Não nos anima tanto a novidade dos modelos surgidos em outros 
contextos, nem nos move a tentação de copiá-los, mas nos atrai a riqueza e o 
sentido de nossas próprias procuras (que muito excedem “minhas” procuras), 
localizadas, estratégicas, articuladas com razões políticas que sonham com a 
justiça e a igualdade social e a dignificação cultural de nossas comunidades. 
(HUERGO, 2014, p. 81-81) 

 

A Educomunicação é o resultado de um coletivo de ideias, da comunhão do 

pensamento de vários intelectuais latinoamericanos e de práticas desenvolvidas pela 

sociedade civil destinadas à educação e à comunicação popular. O debate das ideias começou 

na década de 1970 e ganhou força na década seguinte com a participação da UNESCO, que 

articulou e apoiou vários encontros para discutir o desenvolvimento da América Latina sob a 

perspectiva da educação, incluindo temas como o uso das mídias nas escolas e a educação 

crítica voltada para os meios de comunicação (SOARES, 2014a). 

A base teórica que sustenta a Educomunicação é a teoria das Mediações Culturais, de 

Jesús Martín-Barbero, motivo pelo qual o foco dos estudos educomunicativos passou a ser os 

processos comunicativos ao invés dos estudos da mídia, como ocorre nos programas de 

educação midiática. Ao fazer releitura dos Estudos Culturais, que revelaram uma audiência 

ativa e produtora de sentidos, Martín-Barbero passou a defender a ocorrência da produção de 

sentidos pelas mediações, ou seja, pelas interações estabelecidas pelos indivíduos em seu 

cotidiano. Em entrevista a Claudia Barcelos, o autor esclarece: “o que eu comecei a chamar de 

mediações eram aqueles espaços, aquelas formas de comunicação que estavam entre a pessoa 
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que ouvia o rádio e o que era dito no rádio” (BARCELOS, 2000, p. 153), ou seja, o espaço 

entre o estímulo e a resposta à informação, onde os sentidos são negociados com as crenças, 

costumes, tudo o que configura a cultura cotidiana. Mais adiante, o autor justifica: 

 

eu sempre parti do ponto que a comunicação não era apenas os meios e que, 
para a América Latina, era muito mais importante estudar o que acontecia na 
igreja aos domingos, nos salões de baile, nos bares, no estádio de futebol. Ali 
estava realmente a comunicação das pessoas. Não podíamos entender o que 
o povo fazia com o que ouvia nas rádios, com o que via na televisão, se não 
entendíamos a rede de comunicação cotidiana. (BARCELOS, 2000, p. 153). 

 

Interessa à Educomunicação, pois, o uso que os indivíduos fazem dos meios de 

comunicação em seu cotidiano, isto é, como é feita a articulação das mensagens midiáticas no 

tempo e espaço onde ocorrem as práticas comunicativas. Dessa forma, o processo 

educomunicativo compreende a produção, circulação e consumo dos meios de comunicação 

(SOARES, 2011). 

Uma outra contribuição à Educomunicação foi dada por Juan Díaz Bordenave, com a 

defesa do planejamento participativo para a elaboração de projetos e políticas públicas para o 

desenvolvimento. A participação é uma das dimensões da democracia e do exercício da 

cidadania e, para Bordenave, é inerente à natureza humana, uma prática que se aprende nas 

deliberações junto à família, na escola, na comunidade, “o caminho natural para o homem 

exprimir sua tendência inata de realizar, fazer coisas, afirmar-se a si mesmo e dominar a 

natureza e o mundo [...] interação com os demais homens, a auto-expressão, o 

desenvolvimento do pensamento reflexivo” (BORDENAVE, 1994, p. 16). Portanto, para o 

autor, a participação é um direito dos indivíduos, “um potencial de crescimento da 

consciência crítica, da capacidade de tomar decisões e de adquirir poder” (BORDENAVE, 

1994, p. 29-30), ou seja, o direito de decidir, de fazer parte das decisões (e das soluções) 

acerca do processo de desenvolvimento. A participação popular é uma forma justa e 

democrática de elaboração das políticas públicas e da gestão dos bens públicos. 

Nesse sentido, para Bordenave, a comunicação tem um papel importante nos 

processos de desenvolvimento, tanto pela capacidade de expressão nas instâncias 

participativas, quanto associada à educação problematizadora para favorecer a 

conscientização, a politização e a organização social para a participação e, por conseguinte, o 

exercício da cidadania. Martín-Barbero compartilha desse pensamento ao afirmar que “se o 

característico da cidadania é estar associada ao ‘reconhecimento recíproco’, isto passa 

decisivamente hoje pelo direito de informar e ser informado, de falar e ser escutado, 
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imprescindível para poder participar nas decisões que dizem respeito às coletividades” 

(MARTÍN-BARBERO, 2014, p. 107). 

A educação dialógica e problematizadora de Paulo Freire é inspiração para os 

trabalhos de Juan Díaz Bordenave (em comunicação rural) e Mario Kaplún (comunicação 

educativa). Ambos defendem o diálogo para a produção de conhecimento e o protagonismo 

dos estudantes no processo educativo, ou seja, reforçam a importância da participação dos 

estudantes na educação que visa o desenvolvimento social. Kaplún, inclusive, acredita em um 

modelo de autogestão do processo educativo. De acordo com o autor:     

 
El modelo se basa em la participación activa del sujeito en el processo 
educativo, y forma para la participación en la sociedad. 
Como se há visto, tiene que ser así, participativo, no sólo por una razón de 
coherencia com la nueva sociedade democrática que busca construir, sino 
também por una razón de eficacia: porque sólo participando, involucrándose, 
investigando, haciéndose preguntas y buscando respuestas, problematizando 
y problematizándose, se llega realmente al conocimiento. (KAPLÚN, 1998, 
p. 51).   

 

Mario Kaplún é uma das referências para a Educomunicação com a proposta da 

“comunicação educativa”, em que ressalta a comunicação como um componente pedagógico, 

isto é, a educação pela comunicação e não para a comunicação. Para o autor, comunicar é 

conhecer, visto que: 
 

a comunicação de suas aprendizagens, por parte do sujeito que aprende, 
apresenta-se assim como um componente básico do processo de cognição e 
não apenas como um produto subsidiário desse processo. A construção do 
conhecimento e sua comunicação [...] são, isso sim, o resultado de uma 
interação: alcança-se a organização e a clareza desse conhecimento ao 
convertê-lo em um produto comunicável e efetivamente comunicado. 
(KAPLÚN, 2011, p. 183).  

 

Ainda de acordo com o pensamento de Kaplún, a produção de conhecimento não é um 

processo individual, mas coletivo e, para tanto, os ambientes educativos devem ser espaços 

geradores de socialização, ricos em fluxos comunicacionais para possibilitar a expressão dos 

estudantes e a interação destes com a comunidade educativa. Em certa medida, o que Kaplún 

almeja é a criação ou incremento do ecossistema comunicativo no ambiente educativo, um 

espaço constituído por canais de comunicação pelos quais os sujeitos de um determinado 

ambiente interagem entre si e com o meio (MARTÍN-BARBERO, 2014). De acordo com 

Martín-Barbero, as TDICs potencializaram o ecossistema comunicativo com a emergência de 
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novas linguagens, representações, narrativas, novas experiências culturais, ou seja, novas 

formas de comunicação e possibilidades para a comunicação educativa.  

Quanto a Paulo Freire, acredito que seja tarefa difícil apontar apenas uma contribuição 

deste educador para a Educomunicação, uma vez que suas ideias influenciaram, direta ou 

indiretamente, pensadores latinoamericanos e programas de educação e comunicação 

populares. No entanto, a sua obra Extensão ou Comunicação? (1983) talvez seja a mais 

significativa para a prática educomunicativa. Nela, Freire destaca a educação como um 

processo de humanização, de interação entre saberes, em que a produção de conhecimento 

ocorre pelo diálogo com o homem, sua história, sua cultura, sua leitura de mundo. O educador 

que não dialoga com os saberes do educando não dialoga com o educando, é um falso 

educador, um indivíduo que pensa a educação como invasão cultural, como transferência de 

conteúdos (educação bancária). De acordo com Freire (1983, p. 28), “ser dialógico é vivenciar 

o diálogo, é não invadir, é não manipular, é não sloganizar. [...] O diálogo é o encontro 

amoroso dos homens que, mediatizados pelo mundo, o ‘pronunciam’, isto é, o transformam, 

e, transformando-o, o humanizam para a humanização de todos”. 

Para Freire, na educação dialógica, a relação entre educador e educando é horizontal, 

democrática e colaborativa, em que o educador aprende enquanto educa e o educando ensina 

enquanto aprende. Não deve haver hierarquia, um saber-mais e outro saber-menos. Ao citar a 

relação entre o agrônomo e os camponeses, numa atividade que se propõe educativa, o autor 

demonstra a horizontalidade da relação dialógica e a interação entre os saberes: “daí que sua 

participação [do agrônomo] no sistema de relações camponeses-natureza-cultura não possa 

ser reduzida a um estar diante, ou a um estar sobre, ou a um estar para os camponeses, pois 

que deve ser um estar com eles, como sujeitos da mudança também” (FREIRE, 1983, p. 37). 

Portanto, na América Latina, a efervescência intelectual nas décadas de 1970 e 1980, 

fomentou e influenciou as práticas e programas de educação e comunicação populares 

voltados para a transformação social e o exercício da cidadania, tendo como premissas a 

dialogicidade, a criticidade e a gestão participativa dos processos comunicativos. A pesquisa 

realizada pelo Núcleo de Comunicação e Educação da Universidade de São Paulo (NCE-

USP), entre os anos 1997 e 1999, com 178 especialistas de 12 países latinoamericanos, foi um 

importante passo para conhecer as práticas desenvolvidas na interface comunicação e 

educação. A pesquisa apontou uma similaridade de referenciais teóricos e práticas 

metodológicas entre os programas investigados, o que confirma um programa de educação 

midiática característico do continente, nomeado pelos pesquisadores do NCE-USP como 

Educomunicação. De acordo com Ismar Soares, coordenador da pesquisa, Educomunicação é:  
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Conjunto das ações inerentes ao planejamento, implementação e avaliação 
de processos, programas e produtos destinados a: (1) promover e fortalecer 
“ecossistemas comunicativos”, qualificados como abertos e participativos, 
garantidos por uma gestão democrática dos processos de comunicação nos 
diferentes ambientes de relacionamento humano; (2) ampliar o potencial 
comunicativo e as condições de expressividade dos indivíduos e grupos 
humanos, mediante práticas culturais e artísticas, assim como através do uso 
dos recursos disponibilizados pela era da informação, tendo como meta 
prioritária o reconhecimento do protagonismo infantojuvenil; e (3) favorecer 
referenciais e metodologias que permitam às comunidades humanas 
relacionarem-se, enquanto sujeitos sociais, com o sistema midiático. 
(SOARES, 2014a, p. 17).  

 

O termo Educomunicação vem da designação dada por Mario Kaplún ao professor-

comunicador, a quem denominou educomunicador. O conceito é abrangente, pois há uma 

pluralidade de programas, uma diversidade de interpretação e apropriação das ideias de Freire 

e Kaplún que, por vezes, são ressignificadas em diálogo com as de outros pensadores, com os 

contextos e com as demandas próprias de cada comunidade. Numa redação mais sucinta, 

Educomunicação é “o conjunto das ações voltadas ao planejamento e implementação de 

práticas destinadas a criar e desenvolver ecossistemas comunicativos abertos e criativos em 

espaços educativos, garantindo, dessa forma, crescentes possibilidades de expressão a todos 

os membros das comunidades educativas” (SOARES, 2011, p. 36). 

Assim como a educação para a mídia, a Educomunicação não possui um rigor na 

concepção dos programas, mas apresenta alguns pressupostos como a educação dialógica e 

problematizadora articulada com os contextos sociocultural, político e econômico;  

planejamento e gestão participativa das ações e uso dos recursos comunicativos para criar ou 

fortalecer o ecossistema comunicativo; apropriação crítica e criativa dos meios de 

comunicação; desenvolvimento da capacidade criativa e expressiva dos sujeitos; 

interdisciplinaridade e, até mesmo, a transdisciplinaridade. 

O ecossistema comunicativo, uma referência de Martín-Barbero, é o lócus do fazer 

educomunicativo e interpretado por Ismar Soares como “uma figura de linguagem para 

nomear um ideal de relações, construído coletivamente em dado espaço, em decorrência de 

uma decisão estratégica de favorecer o diálogo social, levando em conta, inclusive, as 

potencialidades dos meios de comunicação e de suas tecnologias” (SOARES, 2011, p. 44). 

Para o autor, o conceito do ecossistema comunicativo, sob a perspectiva da Educomunicação, 

designa a gestão da organização do espaço, da disponibilização dos recursos e das condições 
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de participação dos sujeitos para garantir ações inclusivas, democráticas, midiáticas e criativas 

(SOARES, 2011; 2011b). 

Pela dimensão social e política da Educomunicação, as práticas educomunicativas 

devem resultar em ações de intervenção social voltadas para a promoção da cidadania 

participativa. Nesse sentido, para compreender melhor o que caracteriza tais ações, Ismar 

Soares classificou-as como áreas de intervenção social, a saber: educação para a comunicação 

(também conhecida por media education, na Europa e educación en médios, na Ibero-

América Latina); mediação tecnológica na educação; comunicação educativa; expressão 

comunicativa através das artes; pedagogia da comunicação; gestão da comunicação nos 

espaços educativos; e reflexão epistemológica sobre o agir educomunicativo (SOARES, 

2017). 

Com o tempo, as práticas educomunicativas passaram a ocupar espaços formais de 

educação, como as escolas, por meio de projetos interdisciplinares, e as universidades, por 

meio de cursos destinados a formar educomunicadores ou como componente curricular em 

cursos de pedagogia e comunicação, além das pesquisas e projetos de extensão. A 

Educomunicação também passou a mobilizar eventos acadêmicos, publicações científicas e a 

criação de políticas públicas, como a Lei n. 13.94142, que instituiu o programa “Educom - 

Educomunicação pelas ondas do rádio” em toda rede municipal de educação da cidade de São 

Paulo. Por outro lado, percebe-se um crescimento dos trabalhos educomunicativos 

desenvolvidos por ONGs e instituições comunitárias. 

Esta pesquisa é mais uma contribuição para a área de intervenção social destinada à 

reflexão epistemológica sobre Educomunicação, ao mesmo tempo em que revela, pelo seu 

objeto de estudo, uma prática educomunicativa no ambiente educativo formal (outra área de 

intervenção social, a pedagogia da comunicação), mais precisamente no ensino superior, no 

âmbito do curso de Jornalismo da Universidade Federal de Uberlândia (UFU). 

A Educomunicação e educação para a mídia são consideradas fundamentais para o 

jornalismo cidadão, uma vez que uma das críticas relativas à participação dos cidadãos na 

produção de notícias é a falta de qualificação dos mesmos. Nesse sentido, de acordo com 

Matheus Cunha (2018), por meio de programas de educação midiática e de Educomunicação 

“o sujeito teria melhores condições de avaliar, interpretar, sistematizar os conteúdos 

                                                             
42 SÃO PAULO. PREFEITURA DE SÃO PAULO. Lei no 13.941, de 29 de dezembro de 2004. Institui o 
Programa Educom – Educomunicação pelas ondas do rádio, no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. Diário Oficial do Município de São Paulo, São Paulo, ano 49, n. 243, p. 1, 29 dez. 2004. 
Disponível em: http://legislacao.prefeitura. sp.gov.br/leis/lei-13941-de-28-de-dezembro-de-2004/detalhe. Acesso 
em: 16 fev. 2020.  
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midiáticos e saberia se expressar de forma mais efetiva, produzindo conteúdos de maior 

qualidade” (CUNHA, 2018, p. 2). De fato, se a proposta do jornalismo cidadão é ser uma 

prática dialógica e colaborativa, espera-se que a outra ponta tenha condições de colaborar de 

forma crítica e consciente. 

 Mas não é só isso, nota-se alguns pontos convergentes entre a prática educomunicativa 

e o jornalismo cidadão. O principal deles é a dialogicidade, em que a produção das notícias é 

feita pelo jornalista com o cidadão. Os cidadãos participam do planejamento e da produção 

das ações, tanto na Educomunicação quanto no jornalismo cidadão. Da mesma forma, a 

relação dialógica, de ambas práticas, é horizontalizada e democrática. A coparticipação do 

público é substancial para que as informações produzidas sejam contextualizadas e tenham 

sentido para os indivíduos. Por outro lado, a polifonia provocada pela Educomunicação e pelo 

jornalismo cidadão tensiona o discurso hegemônico dos meios de comunicação e sinaliza para 

uma possível democratização da cultura produzida no universo midiático. 

 Em razão das aproximações entre Educomunicação e jornalismo cidadão e as 

percepções desta pesquisadora a respeito do projeto educomunicativo desenvolvido no 1º 

período do curso de Jornalismo da UFU, acredita-se que a Educomunicação pode contribuir 

como prática educativa para o exercício do jornalismo cidadão. Essa foi a hipótese que 

motivou esta investigação. 

Nesta seção, abordou-se a relação entre educação e comunicação, em que se 

demonstrou a importância da comunicação como componente pedagógico para uma educação 

problematizadora, dialógica e como prática para a liberdade e transformação social. Também 

se discutiu o impacto das mídias no ambiente escolar e a necessidade de apropriação dos 

meios de comunicação de forma crítica e criativa para a educação comunicativa e para o 

exercício da cidadania. Nesse sentido, foram demonstradas abordagens dos programas de 

educação para a mídia e os pressupostos da Educomunicação. Todas essas discussões tiveram 

como objetivo a articulação teórica para a análise dos dados recolhidos nesta pesquisa, que 

são apresentados na próxima seção. 
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4 EDUCOMUNICAÇÃO NO CURSO DE JORNALISMO DA UFU 

 

Nesta seção, apresenta-se a pesquisa realizada junto aos estudantes que desenvolveram 

o projeto educomunicativo no curso de Jornalismo da UFU. O objetivo é analisar os dados 

para verificar se a hipótese desta investigação se confirma ou não tendo como referência a 

pergunta delineadora, ou seja, em que medida as relações estabelecidas entre os estudantes e 

membros das comunidades, no decorrer do projeto educomunicativo, são capazes de produzir 

conhecimento a ponto de contribuir para a práxis do jornalismo cidadão? 

Antes de analisar os dados da pesquisa, apresentou-se o projeto educomunicativo 

desenvolvido no 1º semestre do curso de Jornalismo, objeto de investigação desta pesquisa: a 

estrutura do projeto, os objetivos e o resumo dos projetos selecionados para este estudo. 

Também foi demonstrado como a Educomunicação é vivenciada na UFU por meio de outros 

projetos, disciplinas e práticas desenvolvidas no âmbito da Faculdade de Educação (FACED-

UFU). 

Por fim, é feita uma reflexão sobre os dados apurados e a possibilidade da 

Educomunicação se inserir como uma prática educativa na formação de jornalistas. 

 

4.1 Educomunicação na Universidade Federal de Uberlândia (UFU) 

 

Na Universidade Federal de Uberlândia, a Educomunicação é estudada, pesquisada e 

vivenciada em três frentes: ensino, pesquisa e extensão. No ensino, a Educomunicação está 

presente por meio dos projetos educomunicativos desenvolvidos no 1º período do curso de 

Jornalismo. O curso foi criado em 2008, sob a nomenclatura Comunicação Social, habilitação 

em Jornalismo, e instalado na Faculdade de Educação (FACED-UFU), motivo pelo qual traz 

uma proposta de diálogo com processos educativos em sua estrutura curricular, como, por 

exemplo, a disciplina ‘Comunicação e Educação’, que tem a seguinte ementa: “A demanda do 

mundo contemporâneo por educação e comunicação. A constituição do campo de estudos da 

Educomunicação. A interface educação/comunicação e seus reflexos nas práticas educativas e 

na formação de professores” (BRASIL, 2008). 

A partir de 2013, a disciplina ‘Comunicação e Educação’ passou a desenvolver o 

projeto educomunicativo (que será detalhado mais adiante) como uma proposta 

interdisciplinar, juntamente à disciplina ‘Mídias e Comunicação’43. A ideia inicial do projeto 

                                                             
43 Ementa da disciplina Mídias e Comunicação: “Conceitos de Comunicação e suas áreas de confluência. 
Introdução conceitual sobre Jornalismo, Publicidade, Rádio e TV, Relações Públicas e sobre as mídias 
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educomunicativo era articular os conteúdos das disciplinas e contribuir para os estudantes 

problematizarem, por meio da Educomunicação, o Jornalismo como prática de intervenção 

social. No primeiro ano em que o projeto foi desenvolvido, coube aos estudantes a tarefa de 

escolher espaços de educação formal ou não formal e propor uma produção midiática 

colaborativa, a partir da demanda das comunidades. Assim, os projetos44 foram desenvolvidos 

em escolas de educação infantil, educação fundamental (com crianças da 4ª série), ensino 

médio e educação de jovens e adultos (EJA). 

O resultado dos projetos foi surpreendente, pois, ao relatar o processo da produção 

midiática com a comunidade escolar, os estudantes de Jornalismo demonstraram, de forma 

entusiasmada e na prática, a interrelação entre educação e comunicação, assim como a 

compreensão da importância das relações dialógicas no processo de ensino e aprendizagem. A 

relação com a comunidade fez com que os estudantes passassem a compreender determinada 

realidade e, por meio da construção coletiva e colaborativa das mídias, terem um olhar mais 

respeitoso, sensível, ou seja, passaram a enxergar o outro como sujeito. Dessa forma, 

percebeu-se a relevância dessas experiências vividas na formação dos estudantes e, assim, o 

projeto foi melhor estruturado e inserido, a partir de 2014, como atividade interdisciplinar no 

plano de curso das disciplinas ‘Comunicação e Educação’ e ‘Mídias e Comunicação’.  

Em 2016, para atender às novas diretrizes curriculares para o curso de Jornalismo 

(BRASIL, 2013), a UFU reformulou o projeto pedagógico do curso de Comunicação Social - 

habilitação em Jornalismo, que passou a se chamar curso de Jornalismo. Na mudança 

curricular, a disciplina ‘Mídias e Comunicação’ foi substituída por ‘Introdução ao 

Jornalismo’, e o projeto educomunicativo passou a ser desenvolvido pelas disciplinas 

‘Comunicação e Educação’ e ‘Projeto Interdisciplinar de Comunicação I’ (PIC I), com a 

seguinte ementa: 
 

Comunicação, Educomunicação e mudança social. Desenvolvimento e 
operacionalização de recursos comunitários de comunicação, através da 
narrativa de fotorreportagem, seus equipamentos e formatos. Fomentar a 
interação com as disciplinas do primeiro período na elaboração de uma 
reportagem fotográfica de Educomunicação ou comunicação comunitária 
(BRASIL, 2015). 

 

                                                                                                                                                                                              
impressas, eletrônicas e digitais. Jornalismo e Responsabilidade Social. Os meios de comunicação e o jornalismo 
no Brasil. Introdução à linguagem Jornalística” (BRASIL, 2008). 
44 Os projetos desenvolvidos na UFU estão disponíveis no site em https://www.educomufu.com, produzido por 
estudantes bolsistas do Programa de Bolsas de Graduação (PBG) da UFU. 
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Retomo aqui o esclarecimento já citado anteriormente sobre o projeto 

educomunicativo e a disciplina PIC I para que não haja dúvida. A disciplina Projeto 

Interdisciplinar de Comunicação (PIC) tem como objetivo geral articular os conteúdos das 

demais disciplinas do período em um produto midiático. No Projeto Pedagógico do Curso de 

Jornalismo da UFU, essa disciplina consta nos primeiros cinco períodos, a saber PIC I, PIC II, 

PIC III, PIC IV e PIC V. Em PIC I, o projeto interdisciplinar é uma fotorreportagem, mas, a 

disciplina também contribui com o projeto educomunicativo, em diálogo com a disciplina 

Comunicação e Educação. Ou seja, no primeiro período, os estudantes desenvolvem dois 

projetos interdisciplinares: o educomunicativo e a fotorreportagem, que é um projeto maior e 

envolve todas as disciplinas do período. 

Portanto, mesmo com a mudança das disciplinas e da carga horária45, o projeto 

educomunicativo continuou a ser desenvolvido, porém, com certo desequilíbrio entre as 

disciplinas: a responsabilidade da condução do projeto ficou a cargo da disciplina 

‘Comunicação e Educação’, enquanto que, antes, era dividida igualmente entre as disciplinas 

envolvidas. 

Na extensão, a Educomunicação é vivenciada no Programa de Educação Tutorial 

(PET) Conexões de Saberes Educomunicação (PET CNX), vinculado ao Programa de 

Educação Tutorial do Ministério da Educação. O PET CNX foi criado em 2010 para 

desenvolver trabalhos interdisciplinares em torno das temáticas do Jornalismo e da Pedagogia 

e tem como objetivo “propiciar a alunos de origem popular uma formação superior envolvida 

com políticas públicas relacionadas às suas áreas de formação e promover a interação entre 

universidade e comunidade para efetiva troca de saberes” (BRASIL, 2010?)46. Assim, o PET 

CNX realiza trabalhos voltados para as Políticas Públicas de Ação Afirmativa e a 

Educomunicação. Em relação à Educomunicação, os petianos47 desenvolvem projetos de 

educação para e pela mídia, por meio de oficinas, palestras e workshops, que visam a 

apropriação da linguagem dos meios de comunicação pelos indivíduos a fim de promover o 

diálogo social e a pluralidade de vozes da arena midiática. 

 Na pesquisa, em 2013, foi criado o Programa de Mestrado Profissional em 

Tecnologias, Comunicação e Educação (PPGCE-UFU), também no âmbito da Faculdade de 

Educação, com a proposta de “trabalhar de maneira interdisciplinar as áreas de Comunicação 

e Educação, tendo as Tecnologias como interface, no sentido de estabelecer trocas entre as 
                                                             
45 A carga horária da disciplina Mídias e Comunicação era de 60h, e a carga horária de PIC I é de 30h por 
semestre. 
46 Disponível em: www.petcnxed.prograd.ufu.br Acesso em: 20 set. 2018. 
47 Nome dado aos estudantes que são selecionados para participar do PET.  



111 

 

 

diferentes áreas do conhecimento que se entrecruzam na dimensão do desenvolvimento 

tecnológico contemporâneo” (BRASIL, 2017)48. O programa é constituído por duas linhas de 

pesquisa: Tecnologias e Interfaces da Comunicação (TIC) e Mídias, Educação e Comunicação 

(MEC). Entre as disciplinas que fomentam e fortalecem as pesquisas relacionadas à interface 

entre comunicação e educação, destacam-se ‘Educomunicação’ e ‘Leitura Crítica de Mídia e 

Processo Educativo’. Mesmo sendo um mestrado profissional, em que há a expectativa do 

desenvolvimento de produtos inovadores, foram realizadas algumas pesquisas sobre a 

Educomunicação, assim como projetos49 que propõem práticas ou processos 

educomunicativos em ambientes escolares ou comunidades educativas.  

Portanto, o diálogo entre educação e comunicação na UFU é bastante profícuo e tem 

produzido discussões, pesquisas, estudos e práticas relacionadas a mídias na educação, leitura 

crítica dos meios, comunicação educativa, tecnologias digitais da informação e comunicação, 

além da Educomunicação.  

Como o interesse desta pesquisa é o projeto educomunicativo desenvolvido na 

graduação de Jornalismo, voltemos a ele. O projeto consiste no planejamento e produção de 

ações comunicativas pelos estudantes de Jornalismo e os membros de uma comunidade 

escolhida por eles, a partir da demanda de comunicação apresentada pela própria comunidade 

e tem como objetivos: fomentar a troca de saberes entre professores, estudantes e 

comunidade; criar um ambiente de ensino e aprendizagem dialógico e colaborativo; propiciar 

a conscientização da intervenção social da prática jornalística; contribuir para a formação 

cidadã dos jornalistas; ampliar a capacidade de expressão e comunicação das comunidades; 

contribuir para a democratização midiática. 

Ciente que cada vez mais os jovens chegam à universidade com algum conhecimento 

sobre o uso das mídias (as tecnologias digitais facilitaram o acesso e manuseio instrumental 

das ferramentas de comunicação), a proposta do projeto educomunicativo no curso de 

Jornalismo da UFU é buscar uma educação que promova o diálogo entre os saberes dos 

professores e dos estudantes, que estimule a criatividade, a autonomia; que possa ampliar o 

vocabulário e instigar a participação dos estudantes na construção do conhecimento. Longe do 

determinismo tecnicista e tecnológico, os projetos educomunicativos da UFU pretendem 

contribuir para a conscientização do papel social do jornalismo e para a prática do jornalismo 
                                                             
48 Disponível em: www.ppgce.faced.ufu.br  acesso em: 20 set. 2018. 
49 Acesso aos projetos ou dissertações do PPGCE-UFU. Disponível em: 
http://repositorio.ufu.br/handle/123456789/5058/browse?type=program&order=ASC&rpp=20&value=Programa
%20de%20P%C3%B3s-
gradua%C3%A7%C3%A3o%20em%20Tecnologias%2C%20Comunica%C3%A7%C3%A3o%20e%20Educa%
C3%A7%C3%A3o%20%28Mestrado%20Profissional%29. Acesso em: 3 maio. 2016 
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cidadão, uma vez que a Educomunicação propõe construir e favorecer processos educativos 

que se voltem ao pleno exercício do direito de expressão, a serviço da prática da cidadania 

(SOARES, 2011). Portanto, o desenvolvimento do projeto parte dos saberes e fazeres que os 

alunos trazem consigo, colocam-no em contato com outros saberes (saberes de outros 

estudantes, saberes dos professores, saberes científicos e saberes da comunidade) e, por meio 

da prática social (intervenção social por meio da produção colaborativa de mídias), busca 

ressignificar esses saberes e fazeres. 

Os pontos que caracterizam o projeto desenvolvido no curso de Jornalismo da UFU 

como educomunicativo são: a relação dialógica, horizontalizada e democrática entre 

professoras e estudantes, e entre estudantes e a comunidade; o planejamento participativo das 

ações a serem desenvolvidas e a produção coletiva e colaborativa dos produtos midiáticos; o 

desenvolvimento da capacidade criativa e expressiva dos sujeitos (alunos e comunidade); a 

articulação dos saberes com o contexto social e tecnológico; e a interdisciplinaridade. 

Os projetos são desenvolvidos à luz das ideias de Paulo Freire, pois na disciplina 

Comunicação e Educação discutem-se as concepções de educação e comunicação de Freire, a 

partir da leitura do livro Extensão ou Comunicação? (FREIRE, 1983). Essa atividade permite 

aos estudantes reconhecerem como sujeitos o público com quem vão se relacionar (seja como 

fonte, colaborador ou receptor) e que a comunicação terá mais sentido para eles se for uma 

ação dialógica, feita “com” eles e não “para” eles. 

Como já citado, após o primeiro ano de realização do projeto, foi feita uma avaliação 

pelas professoras do processo e algumas mudanças foram sugeridas para que o mesmo 

pudesse ser inserido nos planos de curso das disciplinas como atividade pedagógica 

interdisciplinar. Uma das mudanças foi em relação às comunidades: no primeiro ano, os 

estudantes trabalharam com comunidades ligadas à educação formal e não formal; a partir do 

segundo ano, eles tiveram liberdade para ampliar suas escolhas e trabalhar com comunidades 

escolares ou sociais, culturais, ONGs, com apenas uma recomendação: que a comunidade seja 

externa à UFU para que os estudantes tivessem contato com sujeitos de outros espaços sociais 

(ou espaços sociais desconhecidos para eles). Mas não há um rigor nessa recomendação: em 

alguns casos, as comunidades têm algum vínculo com a universidade, como, por exemplo, o 

projeto que foi desenvolvido com os integrantes do Programa Amigos do Coração, que atuam 

dentro do Hospital de Clínicas da UFU, propiciando um atendimento mais humanizado aos 

pacientes cardiopatas e familiares. 

Além disso, sentiu-se a necessidade de estruturar um roteiro para os estudantes 

pautarem suas ações e serem mais objetivos, pois o tempo destinado ao desenvolvimento do 
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projeto é curto, em torno de um mês50. Ainda nesse sentido, foi definido um tema para 

delinear os projetos educomunicativos, visto que esse era um ponto em que os estudantes 

encontravam dificuldades e demandava tempo. Ressalta-se a preocupação das professoras em 

não determinar o processo de forma unilateral. Toda a deliberação é feita de forma dialógica e 

democrática com os discentes. Assim, o tema “identidade” foi escolhido pela turma51 como 

delineador das produções midiáticas a serem criadas colaborativamente pelos grupos de 

estudantes e comunidades escolhidas por cada um deles. Esse tema é escolhido de forma 

recorrente porque uma das propostas do projeto educomunicativo é contribuir para que as 

comunidades possam, ao se apropriarem da linguagem e das ferramentas midiáticas, se 

expressarem e se autorrepresentarem, ou seja, assumirem o protagonismo e a fala do conteúdo 

produzido. 

Assim, o roteiro do projeto foi estruturado dessa forma: 

 
a) a turma é dividida em grupos de, no máximo, 6 integrantes; 
b) cada grupo deve escolher uma comunidade para realizar o projeto; 
c) escolhida a comunidade, o grupo deve fazer um levantamento dos 
recursos e das demandas midiáticas da comunidade; 
d) em parceria com os integrantes da comunidade, os estudantes definem as 
mídias e os conteúdos a serem produzidos; 
e) da mesma forma, a produção das mídias é feita conjuntamente entre os 
estudantes e a comunidade; 
f) as estratégias de exibição das mídias produzidas também são definidas 
coletivamente; 
g) para concluir o projeto, os grupos devem produzir um paper para entregar 
às professoras, relatando o processo educomunicativo que vivenciaram; 
h) ao final do semestre, os grupos apresentam os projetos à comunidade 
acadêmica, no Seminário de Educomunicação da UFU. (PITANGA; SILVA, 
2019, p. 49) 

 

A forma como a produção colaborativa das mídias ocorrerá vai depender de cada caso 

e é definida entre os alunos e a comunidade, tendo como possibilidades: 1) os estudantes de 

Jornalismo qualificam os integrantes da comunidade por meio de oficinas; 2) a produção é 

feita “a quatro mãos”, conjuntamente. No entanto, mesmo a comunidade escolhendo a 

primeira opção, os estudantes de Jornalismo acompanham toda a produção e ficam à 

disposição para auxiliar a comunidade quando necessário. O que se percebe nos projetos já 

desenvolvidos é que a comunidade prefere produzir em coparticipação com os discentes.  
                                                             
50 As professoras reconhecem que um mês é um tempo muito curto para os estudantes escolherem uma 
comunidade, fazerem a aproximação, levantarem as demandas de comunicação e produzirem as mídias de forma 
coletiva. Mas, até então, de acordo com os planos de curso das disciplinas, é o tempo possível destinado ao 
projeto. 
51 A cada nova turma, o tema é escolhido. As professoras sugerem alguns temas e os estudantes também. Após 
debaterem as propostas, normalmente, os estudantes escolhem “identidade”.  
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Nesse processo, as professoras participam como orientadoras, auxiliando os estudantes 

nas tomadas de decisão, nas dúvidas em relação às estratégias midiáticas e, principalmente, 

zelando para que a produção das mídias seja feita “com” e não “para” a comunidade, 

observando-se os princípios da Educomunicação. 

Para compreender melhor esse processo e verificar, sob a perspectiva dos estudantes, 

como ocorre o projeto educomunicativo, quais os aprendizados dessa experiência vivenciada 

com a comunidade, e em que medida esses aprendizados contribuíram para a formação deles 

como jornalistas, a seguir, apresentamos os dados da pesquisa realizada com os alunos do 

curso.  

 

4.2 Apresentação dos dados da pesquisa com os estudantes 

 

Os sujeitos desta pesquisa foram escolhidos entre os alunos do curso de Jornalismo da 

UFU e que desenvolveram o projeto educomunicativo nos anos 2014, 2015 e 2016. O recorte 

temporal representa os três últimos anos em que os projetos foram desenvolvidos antes do ano 

em que iniciei esta investigação, em 2017. Optou-se por entrevistar apenas um representante 

de cada equipe, escolhido de forma aleatória. Para esta pesquisa, a seleção dos projetos teve 

como referência as categorias definidas pelo local onde os projetos foram realizados, a saber: 

escolar, cultural, social e saúde (CHAVES; ARTEMIS, 2018). A ideia inicial era selecionar 

dois projetos de cada categoria. No entanto, na categoria “saúde” apenas um projeto foi 

desenvolvido entre os anos de 2014 e 2016. Assim, foram selecionados sete projetos para a 

investigação: 

a) categoria Escolar: Expressão Jovem; Projeto Gente Grande (desenvolvidos em 

2015); 

b) categoria Cultural: Identidades Religiosas – Umbanda; Uai, aqui é Nordeste! 

(desenvolvidos em 2014); 

c) categoria Social: Afrodite; Mulher em pauta (desenvolvidos em 2016); 

d) categoria Saúde: À flor da pele (desenvolvido em 2016). 
  

No quadro 3, apresentamos um resumo dos projetos selecionados: 
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Quadro 3 - Projetos educomunicativos selecionados para a pesquisa 

Ano Projeto Objetivos Ações/produtos 

2014 Identidades religiosas: 
Umbanda52 
O projeto foi desenvolvido com os 
líderes do terreiro de Umbanda 
Tenda Coração de Jesus (TCJ), que 
demandaram orientação para dar 
visibilidade à Umbanda nas mídias 
sociais digitais, uma vez que eles 
tinham uma página no Facebook, 
mas que estava praticamente inativa, 
sem posts locais, só com reprodução 
de posts de terreiros de outras 
localidades. Assim, os estudantes de 
jornalismo e os líderes da TCJ 
decidiram produzir pequenos vídeos 
para divulgar as práticas da 
Umbanda e as ações da TCJ, para 
serem postados no Facebook e, 
posteriormente, no canal do 
Youtube. Tudo foi definido de 
forma coletiva: o formato dos 
vídeos, o tema, a linguagem, a 
produção, a edição e a postagem. 

• promover a tolerância 
religiosa; 

• desmistificar a 
Umbanda e divulgar 
suas práticas; 

• promover a integração 
entre os membros da 
TCJ; 

• reforçar a diversidade e 
a identidade cultural 
brasileira; 

• propiciar autonomia 
aos líderes da TCJ para 
lidar com suas 
demandas midiáticas. 

 

• oficina de vídeo; 

• criação e produção de 5 
vídeos educativos sobre 
as práticas da Umbanda; 

• criação do canal no 
Youtube para a TCJ; 

• orientação para postagem 
dos vídeos no Youtube e 
na página do Facebook da 
TCJ. 

2014 Uai, aqui é Nordeste53 

Este projeto foi desenvolvido junto 
com a Associação dos Nordestinos 
de Uberlândia (ANUDI), que 
demandou um meio para integrar os 
membros da associação e fortalecê-
la, além de divulgar as lojas que 
vendem produtos do Nordeste em 
Uberlândia. Em parceria com os 
líderes da ANUDI, os estudantes de 
jornalismo decidiram desenvolver 
uma página no Facebook e um site 
com as seguintes informações: as 
lojas de produtos nordestinos, o 
calendário de reuniões e as 
atividades/eventos da associação, 
obras (músicas, cordel, vestuário, 
entre outras) de artistas nordestinos 

Objetivos: 

• integrar os membros 
da ANUDI; 

• fortalecer a 
associação; 

• difundir a cultura 
nordestina; 

• reforçar a identidade 
cultural de cada 
membro da ANUDI; 

• distinguir as 
características 
culturais de cada 
estado que compõe a 
região; 

Ações desenvolvidas: 

• roda de conversa com os 
membros da ANUDI; 

• participação no programa 
“Canta Nordeste”, 
veiculado na Rádio 
Universitária; 

• oficina de produção de 
site; 

• oficina de fotografia; 

• pesquisa sobre os traços 
identitários dos estados 
do Nordeste; 

• produção do site e de uma 
página no Facebook. 

                                                             
52 Disponível em: https://www.youtube.com/results?search_query=tenda+cora%C3%A7%C3%A3o+de+jesus. 
Acesso em: 29 abr. 2018. 
53 Disponível em: https://www.facebook.com/uaiaquienordeste/. Acesso em: 30 abr. 2018. 
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e informações sobre a cultura de 
cada estado do Nordeste. 

• divulgar o comércio 
de produtos 
nordestinos. 

 

2015 Expressão Jovem54 

Este projeto foi feito com os alunos 
do ensino médio da Escola Estadual 
Professor Inácio Castilho. Um dos 
estudantes de jornalismo havia 
estudado na escola e propôs aos 
alunos oficinas de produção de 
mídias para que eles pudessem se 
expressar, reivindicar, denunciar, 
informar e se divertir por meio das 
mídias. Com a adesão voluntária 
dos alunos da escola, os estudantes 
de jornalismo ministraram as 
seguintes oficinas: fotografia, 
produção de rádio, produção de 
jornal mural e produção de 
telejornal. A partir das oficinas, os 
alunos produziram as mídias e, ao 
final, foi desenvolvido um site que 
reuniu toda a produção e registrou o 
processo. 

Objetivos: 

• capacitar os alunos 
para produção 
midiática; 

• possibilitar a 
expressão por meio 
das mídias; 

• despertar a 
criatividade dos 
alunos; 

• propiciar a 
participação e o 
envolvimento dos 
alunos nos assuntos da 
escola; 

• integrar a comunidade 
escolar; 

• fomentar o 
ecossistema 
comunicativo na 
escola. 

Ações desenvolvidas: 

• oficina de fotografia; 

• oficina de jornal mural; 

• oficina de rádio; 

• oficina de vídeo; 

• produção do jornal mural; 

• produção de um programa 
de rádio; 

• produção de vídeos 
informativos; 

• construção de um site 
com toda a produção 
elaborada. 

2015 Projeto Gente Grande55 

Este projeto foi desenvolvido com 
os alunos do 2º ano do ensino médio 
do Colégio COC-Uberlândia. Uma 
das estudantes de jornalismo já 
conhecia a escola, por ter estudado 
lá, e havia percebido angústia entre 
os alunos devido às pressões que 
enfrentam diante da escolha por 
uma profissão e do êxito (ou não) na 
prova do Enem (Exame Nacional do 
Ensino Médio). Assim, foi proposto 
aos alunos debater o assunto e, 
consequentemente, que eles 
pudessem se expressar, manifestar 
suas apreensões diante das escolhas 

Objetivos: 

• debater as pressões e 
angústias vividas 
pelos alunos do ensino 
médio; 

• propiciar meios para 
os alunos expressarem 
suas angústias; 

• despertar a 
criatividade e a 
capacidade de 
expressão dos alunos; 

• gerar informações 
para a tomada de 

Ações desenvolvidas: 

• rodas de conversa; 

• oficina de produção de 
texto; 

• produção de vídeo que 
registrou o processo; 

• edição de um livro digital 
com os relatos dos alunos; 

• produção de um site com 
toda a produção. 

                                                             
54 Disponível em: http://agenciaexpressaojo.wixsite.com/agencia. Acesso em: 30 abr. 2018. 
55 Disponível em: http://projetogentegrande.wixsite.com/projetogentegrande. Acesso em: 30 abr. 2018. 
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que deveriam fazer e dos desafios 
para entrar no ensino superior. Ao 
final, foi editado um livro digital 
com a produção dos alunos e um 
site que registrou todo processo. 

decisões de diretores, 
professores, 
psicopedagogos e 
pais. 

2016 Afrodite56 

Este projeto foi desenvolvido com 
os coletivos “Crespas e Cacheadas 
de Uberlândia”, “Bonecas de Pixe” 
e “Equipe Odara Afro”, que 
apresentaram como demanda a 
necessidade de uma ampla 
discussão sobre a identidade da 
mulher negra e o feminismo negro. 
Junto com os estudantes de 
jornalismo, decidiram promover um 
evento e, para registrar e propagar 
as discussões do evento, produzir 
uma revista digital. Assim, de forma 
coletiva, o evento foi planejado e 
realizado durante um dia, na 
Universidade Federal de 
Uberlândia, com a seguinte 
programação: palestras sobre 
feminismo negro; mulher negra e 
mercado de trabalho; identidade 
negra e transição capilar; e as 
oficinas de turbantes; dança afro e 
maquiagem para pele negra. 

Objetivos: 

• valorizar os traços 
culturais e identitários 
das mulheres negras; 

• debater sobre os 
direitos e o 
empoderamento da 
mulher negra; 

• dar visibilidade e 
demonstrar a 
importância do 
feminismo negro; 

• divulgar a cultura 
afro. 

Ações desenvolvidas: 

• criação, planejamento e 
produção do Evento 
Afrodite; 

• criação e produção da 
Revista Afrodite. 

2016 Mulher em Pauta 2016 

Este projeto foi desenvolvido com a 
ONG SOS Mulher e Família de 
Uberlândia, que demonstrou a 
necessidade de conscientizar e 
orientar as mulheres vítimas de 
violência a denunciar. O assunto é 
áspero, as vítimas/público-alvo são 
“invisíveis” e a ONG não tinha 
muita estrutura para assumir a 
produção das ações de 
comunicação. Mas, participou da 
elaboração e planejamento das 
ações e acompanhou a produção 
realizada pelos estudantes de 

Objetivos: 

• debater a violência de 
gênero; 

• conscientizar e 
encorajar as mulheres 
vítimas de violência a 
fazerem denúncia; 

• orientar as mulheres 
sobre os 
procedimentos para 
denunciar; 

• dar visibilidade à 
ONG SOS Mulher e 

Ações: 

• mesa redonda sobre a 
violência contra a mulher 
(local: UFU; debatedores: 
um delegado; um 
professor de direito; uma 
promotora; uma 
representante da ong); 

• criação de evento no 
Facebook (para divulgar a 
mesa redonda); 

• criação de perfil no 
Instagram; 

                                                             
56 Disponível em: https://issuu.com/afroditeprojeto/docs/combinepdf__1_. Acesso em: 2 mai. 2018. 
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jornalismo. Família de 
Uberlândia. 

• criação e produção de 
folder com informações 
sobre a Lei Maria da 
Penha, dados sobre a 
violência contra mulher, 
formas para denunciar e 
instituições de 
acolhimento. 

2016 À Flor da Pele57 

Este projeto foi desenvolvido com a 
ONG Casa das Bem-Aventuranças e 
CREDESH (Centro de Referência 
Nacional em Dermatologia Sanitária 
e Hanseníase), que apresentaram 
como demanda um meio para 
combater o preconceito contra 
portadores de hanseníase que, 
segundo os membros da ONG, é 
fruto da desinformação ou tabus 
sobre a doença. Assim, junto com os 
estudantes de jornalismo, decidiram 
criar uma websérie intitulada Mãos 
de Estigma, com quatro episódios: 
“Chega de Tabu”; “Identidade” (dos 
portadores); “Olhar técnico”; 
“Voluntariado”. Para tanto, criaram 
também um canal no Youtube e um 
blog, onde, além dos episódios, 
abordaram temas como 
acolhimento, tratamento, entre 
outros. 

Objetivos: 

• combater tabus e 
preconceitos sobre a 
hanseníase; 

• dar visibilidade à 
ONG e, 
consequentemente, 
aumentar o número de 
voluntários e 
colaboradores; 

• promover a 
socialização dos 
portadores; 

• propiciar a integração 
entre portadores, 
familiares, 
voluntários, membros 
da ONG e 
profissionais de saúde. 

Ações desenvolvidas: 

• oficina de vídeo; 

• produção da web-série 
“Mãos do Estigma”; 

• criação do canal no 
Youtube; 

• criação do blog “À Flor 
da Pele”. 

Fonte: elaboração própria, 2018. 

 

Uma breve nota a respeito dos projetos educomunicativos elencados acima: observa-se 

que a maioria opta pela produção e disponibilização de conteúdos na internet, seja em sites, 

blogs ou nas redes sociais digitais, como Facebook e Youtube. É evidente que, pela proposta 

do projeto, a definição das mídias é feita conjuntamente entre os estudantes e a comunidade 

para atender às demandas apresentadas pela própria comunidade. No entanto, percebe-se que 

há influência da cultura digital tanto nas demandas apresentadas quanto nas sugestões feitas 

pelos estudantes, pois não se pode negar a facilidade de manuseio das ferramentas digitais, o 

                                                             
57 Disponível em: http://aflordapeleprojeto.blogspot.com.br/2016/06/web-serie.html. Acesso em: 2 mai. 2018. 
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baixo custo de produção e o alcance das mídias digitais. Cabe ressaltar que a inserção das 

comunidades no ciberespaço torna-se relevante, visto que muitas delas estão ausentes da 

mídia tradicional ou são nela representadas de forma enviesada. Uma vez que os estudantes de 

Jornalismo auxiliam essas comunidades a produzirem conteúdos na linguagem midiática, por 

meio de oficinas ou trabalho colaborativo, as mesmas podem ocupar o ciberespaço com mais 

propriedade e fazer circular seus discursos e representações, o que sinaliza para uma possível 

democratização da arena midiática digital. 

Isto posto, passamos a apresentar os dados acompanhados da análise realizada sob a 

luz das ideias de Paulo Freire, tendo a dialética como método e os seguintes elementos de 

análise: Educomunicação como possibilidade de construção de conhecimento crítico sobre o 

Jornalismo; conflitos entre Educomunicação e o mercado de Jornalismo; Educomunicação e a 

formação crítica do jornalista. Antes, porém, será apresentado o perfil dos entrevistados e o(s) 

motivo(s) pelo(s) qual(is) escolheram cursar Jornalismo. 

 

4.2.1 Perfil dos sujeitos da pesquisa 

  

 Para preservar a identidade dos sujeitos desta pesquisa, os mesmos serão identificados 

por Jorna-A, Jorna-B, Jorna-C, Jorna-D, Jorna-E, Jorna-F e Jorna-G, e a referência do gênero 

será o masculino. Dos sete, seis estavam no último período do curso, na ocasião da entrevista, 

e apenas um havia trancado o curso após o 4º período; quatro são do gênero feminino e três, 

do masculino; a maioria com 22, 23 anos e, apenas Jorna-A com 28 anos que, inclusive, 

também é o único que já havia feito uma graduação (Administração de Empresas) e 

especialização (Marketing Organizacional). 

 Os motivos da escolha pelo Jornalismo são variados. Jorna-B, Jorna-D e Jorna-G 

estavam seguros da escolha: com 12 anos, Jorna-B sugeriu às professoras de Língua 

Portuguesa e de Redação a criação de um jornal escolar para publicar crônicas e notícias sobre 

o cotidiano da escola. Com o aval das professoras, Jorna-B assumiu a produção do jornal: “eu 

fazia tudo: eu diagramava, eu escolhia os repórteres, eu fazia jogo da velha no Word, fazia 

tudo, tudo, tudo. Então, foi ali que eu comecei a me apaixonar por isso [Jornalismo]” 

(JORNA-B, 2019). Jorna-D também havia experimentado o Jornalismo quando trabalhou 

como voluntário numa ONG, experiência que o fez perceber o potencial de transformação 

social do Jornalismo: 
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[na ONG], eu comecei a ter contato com algumas questões que eu via que 
precisavam ser resolvidas na comunidade que eu venho. E aí, nós começamos a ter 
contato com câmera, com entrevistas, com gravações; a gente fez pequenos filmes, 
curta-metragens. E aí, a gente reportava os problemas... E a gente viu ali um poder 
de alterar aquela realidade quando a gente chamava a atenção para aquele debate, 
às vezes, era uma coisa simples, um bueiro que estava estragado, supitando ou um 
lixão a céu aberto. Isso chamou a atenção das pessoas, a gente debatia e eu comecei 
a ver ali um potencial de transformação social. E foi aí que eu me apaixonei pelo 
jornalismo. (JORNA-D, 2019). 

 

E Jorna-G, por gostar de esportes, queria trabalhar com jornalismo esportivo, embora, 

atualmente, trabalhe como analista de comunicação empresarial. 

Para Jorna-E e Jorna-F, a escolha pelo Jornalismo foi de ordem prática: ambos 

queriam trabalhar com algo relacionado à produção audiovisual e viram no Jornalismo um 

“caminho, assim, mais consolidado pra trabalhar com câmera, pra trabalhar em frente e atrás 

das câmeras” (JORNA-E, 2019). Também, de forma pragmática, foi a escolha de Jorna-A: 

apesar de já ter uma graduação e especialização, tinha interesse na área da Comunicação 

Social e o único curso da área ofertado pela UFU58 era o Jornalismo. 

Somente Jorna-C tinha dúvida entre Jornalismo e outro curso na área da saúde. Optou 

por Jornalismo influenciado pela família e acabou gostando, porque, segundo sua opinião, é 

uma profissão que se tem contato com as pessoas e as questões sociais.  

Como a maioria foi entrevistada próximo à conclusão do curso, foi possível perceber 

como o projeto educomunicativo é lembrado e de que forma contribuiu para a formação em 

Jornalismo. É o que veremos a seguir.     

 

4.2.2. Educomunicação como possibilidade de construção de conhecimento crítico sobre 

o Jornalismo 

  

O desenvolvimento dos projetos educomunicativos foi pautado pelos pressupostos da 

Educomunicação e, em especial, pela obra Extensão ou Comunicação? de Paulo Freire 

(1983). A produção midiática colaborativa, a partir da demanda e participação da 

comunidade, foi o ponto central do desenvolvimento dos projetos. Todos os entrevistados 

relataram o cuidado em realizar o trabalho de forma dialogada e democrática, sem imposição, 

e com respeito à história da comunidade. Algumas falas demonstram isso: 

 

                                                             
58 Jorna-A queria fazer um curso na UFU por ser uma universidade pública e gratuita. 
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Nós chegamos na escola e, como o processo é educomunicativo, a gente não 
pode chegar com nada pronto, né? [...] Nós apresentamos a proposta [da 
agência de notícias] e ali os meninos falaram “ah, a gente podia fazer isso, 
podia gravar vídeo”. Tinha gente que escrevia poesia, que gostava de 
escrever histórias e trabalhar crônicas... [após as oficinas de mídia] cada um 
foi pra um canto e desenvolveu a partir da mídia escolhida. Mas tinha as 
reuniões de pauta, a gente se encontrava, a gente debatia e foi muito bom os 
alunos participarem. (JORNA-D, 2019 - realizou o projeto com estudantes 
do ensino médio da Escola Estadual Professor Inácio Castilho) 
 
a gente perguntou se eles tinham em mente alguma coisa para trabalhar, se 
eles tinham algo específico que eles queriam falar sobre ou algo que não 
queriam falar, porque é válido também, a gente não queria correr o risco de 
chegar e dizer alguma coisa sobre a qual eles não queriam comentar. E aí 
eles mesmos nos deram essa ideia [produzir pequenos vídeos para Facebook 
e Youtube]. [...] essa decisão sobre o que falar e como falar foi deles, foi 
uma demanda que eles trouxeram pra gente. (JORNA-G, 2017 - realizou o 
projeto com os líderes da Tenda Coração de Jesus). 
 
eles falavam o que eles sentiam enquanto pessoas que tinham hanseníase e o 
que precisava ser dito na mídia. Porque eles precisavam de uma coisa mais 
didática, era o que eles queriam. Eles estavam cansados de gente que vai lá e 
escreve artigos ou esses textos acadêmicos, né? E a gente foi lá e levou [a 
ideia da websérie, as pautas], e eles [falaram] assim: “beleza, é isso que a 
gente precisa”. Eles fizeram alguns ajustes, tanto em linguagem e tudo. 
(JORNA-B, 2019 - desenvolveu o projeto junto com a ONG Casa das Bem-
aventuranças). 

  

Entretanto, percebe-se que o “fazer com” e, principalmente, ouvir a comunidade para 

fazer conjuntamente não era apenas um “protocolo” educomunicativo ou uma determinação 

das professoras. Houve a compreensão da importância do “fazer com” e, principalmente, do 

respeito com o ponto de vista da comunidade: 

 

A gente tem que ter muito respeito com os processos que cada um vive; a 
gente via o recorte que eles estavam fazendo, o olhar deles, e nós, talvez, por 
ter uma vivência um pouco diferente, a gente poderia pensar “ah, isso 
poderia ser feito de uma forma diferente”, mas eles optaram por fazer assim 
e tem todo um significado, um porquê fazer assim. Eu via muito isso na 
própria escolha das pautas. Então, assim, eles escolheram isso e é preciso 
respeitar porque, talvez, aquilo faça mais resultado, tenha mais impacto na 
vida deles do que essas outras coisas; o que, talvez, não deveria ser da forma 
como havíamos pensado. (JORNA-D, 2019). 
 
A gente optou por sempre perguntar o que a gente poderia falar ou não; a 
gente perguntava: “ah, quando você quiser ser representada, o que você 
gostaria que as pessoas soubessem?” [...] Por exemplo, teve uma delas, que 
uma colega do grupo escreveu uma coisa e, aí, mandou o texto pra ela antes 
de publicar e ela falou “você pode tirar essa parte?” E a gente tirou, porque, 
assim, é um direito, né? Claro que o jornalista não tem que ficar esperando 
aval das pessoas, mas como era perfil, a gente respeitou. (JORNA-C, 2019 - 
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desenvolveu trabalho com uma ONG que acolhe mulheres vítimas de 
violência doméstica).  

 

A postura dialógica para a produção coletiva foi um aprendizado para os estudantes e 

para algumas comunidades. Da parte dos estudantes, Jorna-C e Jorna-F contaram que estavam 

acostumados a planejar e desenvolver os trabalhos a partir da concepção deles. Por isso, 

quando iniciaram os projetos, já tinham uma proposta do que fazer, mas, ao conversar com a 

comunidade, adequaram suas ideias: 
 

A questão da Educomunicação, às vezes, ela é nova para as pessoas, né, até 
pra gente, porque sempre é uma coisa assim: se é um projeto, então, vamos 
colocar isso na comunidade, levar aquela coisinha pronta, fechada. [...] a 
gente estava com uma coisa na cabeça: “ah, fazer um site tal”. E, aí, através 
de nossa conversa, a gente também foi mudando as coisas e tentando 
construir outras, né? Até porque eles já tinham falado pra gente que queriam 
um site. “Ah, então, tá, o quê que vai ter no site?” [...] E aí, a gente tentou 
juntar as duas coisas: coisas que a gente estava produzindo, como a história 
deles, e também adequando com o que eles estavam querendo, de ser um 
local para que outros nordestinos pudessem conhecer a associação. (JORNA-
F, 2017 - desenvolveu o trabalho com ANUDI, Associação de Nordestinos 
de Uberlândia). 
 
A gente queria desenvolver outras coisas, mas, assim, ela não queria muito e 
eles não tinham muito tempo pra desenvolver com a gente por causa da 
demanda deles. [...] Mas, durante o processo, foi desafiador porque a gente é 
acostumado a fazer “para” as pessoas e não “com”. (JORNA-C, 2019). 

 

 Do lado das comunidades, algumas vislumbraram as propostas dos estudantes como 

uma prestação de serviço, algo feito por eles para ajudá-las na comunicação, na divulgação 

dos serviços etc. A falta de tempo para desenvolver as tarefas coletivamente e, 

principalmente, o costume em “receber” os serviços prontos são os motivos pelos quais as 

comunidades tiveram essa expectativa. Vencida a resistência inicial, compreenderam a 

proposta e colaboraram, conforme relatos de Jorna-C e Jorna-F:  
 

a gente viu uma dificuldade no início: porque, quando a gente chegou com a 
proposta educomunicativa, eu acho que eles não estavam acostumados com 
esse tipo de proposta. Eu acho que eles estão acostumados com gente que vai 
lá e faz algo que eles precisam que façam “para” eles, né? E aí, tanto que a 
mulher [coordenadora da ONG], ela queria que a gente fizesse algumas 
coisas, tipo, tinha algumas tarefas na área da comunicação, marketing, essas 
coisas. E a gente falou “não, não é esse tipo de trabalho que a gente quer 
fazer”. [...] Teve várias reuniões, inclusive, que a gente teve que explicar 
várias vezes que a gente não era marqueteira deles, sabe? Foi difícil até para 
organizar... (JORNA-C, 2019). 
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ele achou muito, assim, que a gente ia dar visibilidade para a comunidade, 
como se eles estivessem encomendando um trabalho pra gente. Aí, a gente 
falou que não, que a visão era assim: a gente tentar conhecer a cultura deles 
e tentar construir, propor alguma coisa juntos. (JORNA-F, 2017). 

 

As demais comunidades logo compreenderam a proposta de participação no 

planejamento e na execução das ações. E, de fato, todas contribuíram com a apresentação das 

demandas, sugestão de pautas, produtos, formatos, produção das mídias e aprovação final, de 

forma tranquila e respeitosa. Houve apenas um conflito: a criação da capa da revista Afrodite, 

projeto realizado com o coletivo Crespas e Cacheadas, de jovens negras. Os estudantes 

apresentaram uma proposta de capa e o coletivo reprovou, conforme relata Jorna-A: 
 

Uma das coisas que deu o maior problema foi a capa da revista, porque a 
gente achou que a modelo estaria representando as mulheres naquele 
momento, sobre a temática. Mas, não. Acabaram com a nossa capa, falaram 
que não! As meninas falaram que [a modelo] não representava elas, que a 
gente tinha que colocar outra coisa. Aí, a gente falou: gente, mas como 
assim, como assim não representa? E elas falaram: “Se é uma revista que 
está sendo criada ‘com’ a gente, que representa a gente, então tem que ser 
uma pessoa ou uma arte que representa todas nós”. Tanto que a capa, ela tem 
três mulheres diferentes, de tonalidades de peles diferentes. (JORNA-A, 
2019). 

   

O conflito ocorreu porque, na concepção dos estudantes, a modelo da capa (conforme 

Figura 1) era uma negra, com pele preta e cabelos cacheados, portanto, representava as 

meninas negras do ponto de vista dos estudantes, mas não da comunidade. Mesmo sem 

compreenderem o motivo da reprovação da capa, os estudantes acataram a decisão do 

coletivo: 
 

Falei, então tá, então vamos mudar essa capa. Aí, a gente chamou uma 
menina do próprio grupo, das Crespas e Cacheadas, para poder fazer uma 
arte para a revista. E aí, eu acho que ficou até melhor do que antes, do que a 
nossa ideia. [...] Concordei com elas que ficou melhor, que a arte era muito 
boa. Mas, não entendi até hoje porque que a modelo não representava elas. 
(JORNA-A, 2019). 
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Figura 1 - Capas da revista Afrodite: à esquerda, a primeira ideia e, à direita, a proposta 
  aprovada 

      
Fonte: arquivo pessoal. 

 

Embora a única divergência entre estudantes e a comunidade tenha sido a questão da 

capa, esse episódio marcou o desenvolvimento do projeto e fez com que Jorna-A achasse 

complicada a proposta dialógica do projeto educomunicativo, ou seja, a produção midiática 

feita “com” a comunidade. Para o estudante, a relação com o coletivo “foi difícil! Porque é 

tão mais fácil quando você faz uma coisa ‘para’ elas, porque você coloca o que você acha que 

as pessoas gostariam, né? Agora ‘com’ a comunidade, trabalhar ‘com’ elas, junto ‘com’ elas 

foi meio problemático, não vou mentir não” (JORNA-A, 2019). E ainda justifica: “porque não 

era só a gente colocar o que a gente queria, né? A gente tinha que colocar... trabalhar com 

elas, então, tinha muitas divergências de ideias” (JORNA-A, 2019). Na verdade, percebe-se 

uma contradição nas falas de Jorna-A: começa por não entender o motivo da comunidade 

reprovar a proposta deles; depois, reconhece que a capa sugerida pela comunidade é melhor 

do que a primeira ideia; por fim, acha que é difícil trabalhar em conjunto, ouvindo a 

comunidade. 

Esse conflito da escolha da capa da revista e as dificuldades encontradas por Jorna-C e 

Jorna-F em relação às comunidades, no início dos projetos, demonstram o condicionamento 

das relações entre quem produz comunicação e quem consome comunicação, ou seja, a 

comunicação feita pelo emissor ‘para’ o receptor. Esse processo é o mesmo da educação 
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bancária, criticada por Paulo Freire, em que o professor deposita conteúdos nos estudantes, 

transmite informações sem respeitar suas histórias, suas culturas, seus saberes, suas formas de 

ser e estar com o mundo (FREIRE, 1983). Na educação, o modelo transmissionista representa 

uma invasão cultural, uma sobreposição de informações sem que elas possam se transformar 

em conhecimento pelos sujeitos que as recebem, pois, esses mesmos sujeitos são considerados 

quase como se fosse “coisas” nesse processo. Da mesma forma na comunicação, em que as 

mensagens transmitidas pelo emissor, sem a observância ou diálogo com o contexto histórico-

cultural do receptor, podem se tornar vazias de sentido e a ação comunicativa sem efeito. Um 

exemplo disso, é a primeira capa da revista Afrodite, reprovada pela comunidade que não se 

viu representada pela modelo. 

Portanto, o primeiro ponto a ser apreendido ao desenvolver o projeto educomunicativo 

é que o público ou a fonte do jornalista é sujeito da comunicação e que o jornalismo não deve 

ser uma prática extensionista (FREIRE, 1983) e sim dialógica, para que as mensagens tenham 

sentido para os sujeitos. De acordo com Chaparro (2014, p. 55), “para o jornalismo, o 

acontecimento não se define como aquilo que simplesmente acontece, e sim aquilo que, ao 

acontecer e ao ser revelado, produz alterações significativas na realidade presente das 

pessoas”.  

Pelos relatos, os estudantes demonstraram que assimilaram bem a proposta do diálogo 

com a comunidade, a importância de fazer ‘com’ e considerar (e respeitar) o outro como 

sujeito. Como são muitos trechos interessantes, organizamos em um quadro (Quadro 4) para 

facilitar a apresentação e a leitura dos dados. 

 

Quadro 4 - Relatos dos estudantes sobre a relação com a fonte ou com o público 

Estudante Relatos sobre a relação com o público/fonte como sujeitos 

 

Jorna-B Eu estou escrevendo pra alguém, então, a Comunicação e Educação serviu 
para abrir minha cabeça pra isso, sabe? A gente está escrevendo pra alguém e 
lá, estudando Paulo Freire, esse alguém não é vazio, né? 

[...] eu percebi que ninguém é vazio de nada, a nossa fonte não é vazia. Teve 
muita importância a gente chegar para as pessoas que tinham a doença e falar 
“o quê que você acha disso aqui? Você tem alguma coisa a acrescentar?” E 
elas acrescentavam, a gente discutia, a gente falava “olha, não é bem assim 
porque é um trabalho de jornalismo” e elas falavam “ah, mas podia falar dessa 
e dessa forma”, e a gente concordava. 
 

Jorna-C Eu acho que o “mais assim” do projeto educomunicativo é entender que, às 
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vezes, as coisas parecem óbvias, mas não são para as pessoas. [...] Sabe, é 
entender que a pessoa tem uma bagagem e ela vai absorver aquilo de um jeito; 
é começar a pensar no público, como que ele vai receber, se ele vai entender 
daquele jeito que eu estou falando, se aquele público vai conseguir digerir 
aquilo, como que isso vai impactar na vida dele. 

Ser educomunicativa... eu acho que é principalmente respeitar o outro no que ele 
é, entender que ele não é uma pessoa em branco e eu sou a salvadora da pátria, 
estou levando informação pra ele e conscientizando ele e que ele, ele só tem que 
me dar o que eu quero... Acho que é entender que ele me traz e eu levo o tempo 
todo, sabe? 

Jorna-D [a Educomunicação contribuiu] no trato com as pessoas, em saber que todo mundo 
tem um conhecimento, tem uma história pra contar. E quando você chega com o 
conhecimento... com conhecimento diferente... é isso que a Educomunicação fala, 
não é saber mais, né, é o saber diferente. A gente respeita aquela pessoa e procura 
a melhor forma possível para debater e gerar novos conhecimentos. 
 
A gente tem que ter muito respeito com os processos que cada um vive; a gente via o 
recorte que eles estavam fazendo, o olhar deles, e nós, talvez, por ter uma vivência 
um pouco diferente, a gente poderia pensar “ah, isso poderia ser feito de uma forma 
diferente”, mas eles optaram por fazer assim e tem todo um significado, um porquê 
fazer assim.  

Jorna-E Eu acho que quando você começa a entender que você está produzindo alguma 
coisa pra alguém, mas, que vem deles a informação, acho que a gente começa a 
tratar até com mais respeito, porque a gente precisa deles pro nosso trabalho ser 
feito. 

Jorna-F E, aí, a gente, através de nossa conversa, a gente também foi mudando as coisas 
e tentando construir outras, né? Porque, às vezes, a gente também tinha chegado 
com uma ideia, né? 

Jorna-G Então, acho que esse trabalho, essa disciplina, deixou de lição isso pra mim: não 
leve projetos prontos. Converse com quem vai trabalhar com você, construa, 
veja quais as demandas, porque, talvez, você não conheça o todo e tenha uma 
ideia de trabalho, de projeto que não é o que ele precisa para o momento. Então, 
ter conversado com eles, ter construído isso junto, acho que fez com que esses 
trabalhos ficassem melhores do que teriam ficado se eu tivesse levado tudo, 
assim, já definido, pronto. Pra mim, a principal contribuição da 
Educomunicação foi essa. 

Fonte: elaboração própria, 2020.   

 

O reconhecimento do outro como sujeito e o processo dialógico de produção das ações 

de comunicação foram compreendidos como um fazer jornalístico, isto é, o jornalismo que é 

intervenção social e contribui para que os cidadãos tenham acesso às informações e possam 

tomar decisões, buscar soluções para as questões do contexto onde se inserem. Em se tratando 

do jornalismo cidadão, a participação do público é essencial para a produção de notícias 

voltadas para a resolução de problemas e o exercício da cidadania. Na visão de Alicia 
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Cytrynblum, citada por Lima; Mota e Mota; Andrade (2017, p. 29), o público “deve ser 

reconhecido como fonte em potencial, não somente para complementar a notícia ou para se 

ouvir os dois lados da história, mas para enriquecer o diálogo entre os diferentes atores 

sociais, buscar soluções possíveis para seus problemas comunitários e, desse modo, construir 

uma sociedade mais inclusiva”. 

Entre os sujeitos desta pesquisa (JORNA-A; JORNA-B; JORNA-C; JORNA-D, 

2019), a função social do Jornalismo é propiciar às pessoas o acesso às informações 

necessárias ao seu dia a dia, ou possibilitar outros pontos de vista sobre um determinado 

assunto, e demonstrar como tais informações refletem na vida do cidadão. O relato de Jorna-D 

traduz o pensamento dos estudantes sobre o Jornalismo: 

 

Eu acho que o principal papel do jornalista é pegar um assunto que é 
complexo, mas que é fundamental para a vida daqueles trabalhadores que 
não têm tempo de refletir sobre, ou porque, às vezes, não foi criado o 
interesse ou porque ele precisa se preocupar mais em sobreviver do que em 
estar inteirado se a bolsa variou, se o dólar aumentou, se o político vai preso 
ou não. Então, o trabalho que o jornalista faz ajuda a tornar isso o mais claro 
possível e isso é fundamental para a democracia. (JORNA-D, 2019).  

 

Portanto, ter em mente a importância do Jornalismo como um diálogo social e o 

público como sujeito com o qual o jornalista deve dialogar para o cumprimento do seu 

trabalho é um dos pressupostos do jornalismo cidadão. Retomamos o pensamento de Jorge 

Ijuim, em que se refere ao jornalismo cidadão como jornalismo humanizado, 
 

O jornalismo humanizado produz narrativas em que o ser humano é o ponto 
de partida e de chegada, o que supõe que este fazer começa antes da pauta, 
na consciência do ser jornalista. No trabalho de apuração, busca versões 
verdadeiras e não, necessariamente, produz a verdade, pois o repórter não se 
relaciona com um objeto, mas com outros seres humanos envolvidos no 
processo comunicativo. Dessa forma, sua busca envolve a compreensão das 
ações dos sujeitos da comunicação [...] para proporcionar ao público, mais 
que a explicação, a compreensão das ações humanas. (IJUIM, 2012, p. 133). 

  

Nesse sentido, a produção midiática dialogada, horizontalizada e democrática é, para 

os participantes desta pesquisa, o fazer jornalístico. O que se percebe, pelos relatos (Quadro 

5), é que o diálogo com o público e a relação com os sujeitos, principalmente com as fontes, 

são fundamentais para o jornalista cumprir sua função social. 
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Quadro 5 - O diálogo educomunicativo e a prática jornalística 

Estudante Relação do jornalista com os sujeitos (público/fonte)  

Jorna-B Então, é muito massa você ter essa noção [dos sujeitos], porque a gente trabalhou 
em cima de conceitos freireanos, né? Não é trazer o Paulo Freire e fazer uma 
cartilha pra aplicar na matéria do dia a dia. Mas, você saber que a sua fonte não é 
vazia, ela não é um instrumento jornalístico, ela está fazendo aquilo com você. A 
sua matéria não existe sem ela. Então, é um casamento, sabe? Essa é a 
importância: não é você chegar numa pauta, numa entrevista, numa situação e 
fazer um jornalismo vertical, de cima pra baixo, “eu que detenho o controle dessa 
informação, eu detenho o controle...” Não, você não detém o controle de nada. 
Igual eu falei, a sua matéria não existe sem aquilo ali. Então, é sensibilidade, é 
saber que aquilo ali não é... a sua fonte não é vazia de nada, você não está 
retirando informação dela, vocês estão entrando numa troca, entendeu?  

Então, pra mim, isso é o jornalismo, sabe, não é só falar, não é só trabalhar a 
informação, é trabalhar o público também, pra quem você está falando? É ter 
essa importância de que você está viabilizando um acesso mesmo. 

Jorna-C [sobre o respeito e diálogo com os sujeitos] Eu acho que é importante pro 
jornalista porque a profissão de jornalista, por mais que ele tem que cumprir 
tarefas, ele sempre depende do outro. 

Jorna-D Às vezes, a gente faz uma matéria, busca uma pessoa só para ilustrar os dados, 
mas, na verdade, não é assim. Os dados que deveriam complementar a história 
daquela pessoa, porque os dados de nada importam se não forem fazer diferença 
na vida de alguém. Então, a humanização que a Educomunicação prega, sem 
dúvida, não é só possível, como deveria ser fundamental nesse processo. 

Jorna-E [o projeto educomunicativo contribuiu para] quebrar essa distância entre jornalista 
e a sociedade. Porque, na verdade, o jornalista, ele está contribuindo de alguma 
forma e ele está traduzindo, ele está produzindo algo pra sociedade que vem da 
sociedade. Então, a Educomunicação foi isso pra nós, essa quebra mesmo, a gente 
ter contato direto, assim, com o que a gente está produzindo, pra quem a gente está 
produzindo e de onde surge a necessidade. 

Jorna-F [como jornalista] não devo chegar com aquela coisa pronta, já aceita. Eu tenho que 
me despir e tentar me conectar com o outro, e isso só acontece quando eu me 
desfaço das minhas coisas. Então, eu tenho que ter uma postura de humildade 
nesse sentido, de estar pronta pra ouvir, né? 

eu me vejo hoje de uma forma diferente, a minha postura enquanto jornalista, eu 
enquanto sujeito diante de outro sujeito; então eu não estou ali pra... [...] querer 
sugar o outro e vou embora. Então, as aulas de Educomunicação ficaram marcando 
muito na minha cabeça, sabe? De eu fazer sempre essa autocrítica, né? Quero 
ensinar o outro? Como assim? A disciplina me deixou essas questões, para eu 
refletir e pensar depois nas minhas práticas ao longo do curso. 
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Jorna-G [o projeto educomunicativo] te faz ir pra rua, te faz ir a campo, a conhecer, a 
quebrar preconceitos, a quebrar a cara e erguer, e fazer o projeto, construir junto 
com eles... acho que o mais importante de tudo é que é logo no começo, eu acho 
que isso já muda totalmente a sua percepção do jornalismo em si, logo que você 
entra no curso, porque você percebe que o jornalismo vai muito além de você ser 
repórter de tv, você ser apresentador de telejornal. Jornalismo é você mexer com 
pessoas, independente de onde você vai passar essa notícia e qual seja a notícia; se 
você vai fazer uma reportagem ou não, jornalismo é mexer com pessoas, você 
trabalha com pessoas. As pessoas muitas vezes são as notícias, mas, 
principalmente, elas são afetadas pelas notícias que você dá. 

Fonte: elaboração própria, 2020. 
 

 Em seus depoimentos, os estudantes não só consideraram as fontes como sujeitos, mas 

também coparticipantes da prática jornalística e ressaltaram a necessária troca de saberes que 

se estabelece no diálogo. De acordo com Jorna-B (2019): “não é trazer o Paulo Freire e fazer 

uma cartilha pra aplicar na matéria do dia a dia. Mas, você saber que a sua fonte não é vazia, 

ela não é um instrumento jornalístico, ela está fazendo aquilo com você. A sua matéria não 

existe sem ela”. Jorna-D reafirma a fala de Jorna-B e diz que as informações, as histórias, as 

notícias não existem sem os sujeitos: “Às vezes, a gente faz uma matéria, busca uma pessoa 

só para ilustrar os dados, mas, na verdade, não é assim. Os dados que deveriam complementar 

a história daquela pessoa, porque os dados de nada importam se não forem fazer diferença na 

vida de alguém” (JORNA-D, 2019). Essa relação e proximidade com o público favorecem a 

produção de notícias que tenham alguma utilidade/aplicabilidade no seu cotidiano. Nesse 

sentido, observa-se que o aprendizado sobre os sujeitos, suas histórias, suas demandas e a 

proximidade com eles é um passo importante para cumprir a finalidade do jornalismo. 

Conforme citado anteriormente, “a finalidade do jornalismo não é definida pela tecnologia, 

nem pelos jornalistas ou pelas técnicas que estes empregam [...] os princípios e a finalidade do 

jornalismo são definidos por algo mais básico – a função que as notícias desempenham na 

vida das pessoas” (KOVACH; ROSENSTIEL, 2004, p. 15). 

Na seção 2, em que abordamos o jornalismo cidadão, verificamos que um dos motivos 

da crescente perda de audiência do jornalismo é o distanciamento do cotidiano dos indivíduos 

e a consequente produção de notícias que não lhes dizem respeito. Entretanto, em sentido 

contrário, de acordo com Manuel Pinto, o jornalismo cidadão demonstra não só proximidade, 

mas um comprometimento com comunidades locais em cumprimento à sua responsabilidade 

social. O comprometimento, explica o autor, 
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Não no sentido de partidarizado ou ideologicamente enviesado, mas no 
sentido de apostado em ir de encontro aos problemas das comunidades 
locais, de envolver os agentes dessas comunidades na enunciação daquilo 
que deveria ser notícia, através de metodologias novas (do ponto de vista das 
tradicionais práticas jornalísticas), como assembleias, grupos de foco, 
campanhas, dossier, etc. [...] Nesse sentido, o jornalismo deixava de ser 
apenas uma produção discursiva e cultural feita para as pessoas e passava a 
ser entendido como uma atividade que, para assumir a sua responsabilidade 
e papel social, deveria ser feita com as pessoas. (PINTO, 2008, p.5-6). 

 

Assim, no jornalismo cidadão, em que a prática jornalística é dialogada com os 

cidadãos, não é possível pensar a produção de notícias sem a participação dos sujeitos. A fala 

de Jorna-B, que considera um casamento a relação entre jornalista e fonte, como se um não 

existisse sem o outro, traz à tona uma das frases mais famosas de Paulo Freire: “não há 

docência sem discência, as duas se explicam e seus sujeitos, apesar das diferenças que os 

conotam, não se reduzem à condição de objeto um do outro. Quem ensina aprende ao ensinar 

e quem aprende ensina ao aprender” (FREIRE, 2016b, p. 25). 

 Da mesma forma, a relação horizontalizada entre jornalistas e fontes é destacada por 

Jorna-B (2019): “essa é a importância: não é você chegar numa pauta, numa entrevista, numa 

situação e fazer um jornalismo vertical, de cima pra baixo, ‘eu que detenho o controle dessa 

informação’[...] Não, você não detém o controle de nada. Igual eu falei, a sua matéria não 

existe sem aquilo ali”. A horizontalidade e a postura humilde são essenciais para o diálogo, 

pois, de acordo com Freire (2016a, p. 137), “como posso dialogar, se me sinto participante de 

um gueto de homens puros, donos da verdade e do saber, para quem todos os que estão fora 

são ‘essa gente’, ou são ‘nativos inferiores’?” 

A humildade, no diálogo, está relacionada ao saber ouvir, acolher e compreender o 

que o outro tem a falar. O saber ouvir, para Freire, faz parte do exercício democrático:  

 

Se, na verdade, o sonho que nos anima é democrático e solidário, não é 
falando aos outros, de cima pra baixo, sobretudo, como se fôssemos os 
portadores da verdade a ser transmitida aos demais, que aprendemos a 
escutar, mas é escutando que aprendemos a falar com eles. Somente quem 
escuta paciente e criticamente o outro, fala com ele, mesmo que, em certas 
condições, precise falar a ele. (FREIRE, 2016b, p. 111). 

 

Para Jorna-F, o processo de desenvolvimento do projeto educomunicativo foi um 

aprendizado sobre a importância da humildade e o saber ouvir na prática dialógica: “não devo 

chegar com aquela coisa pronta, já aceita. Eu tenho que me despir e tentar me conectar com o 

outro, e isso só acontece quando eu me desfaço das minhas coisas. Então, eu tenho que ter 

uma postura de humildade nesse sentido, de estar pronta pra ouvir, né? (JORNA-F, 2017)”. 
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A disponibilidade para o diálogo é fundamental e uma das sugestões apresentadas por 

Maria das Graças Targino para a prática do jornalismo cidadão. Segundo a autora, “aprender a 

dialogar com a audiência e abolir a prepotência e arrogância, pecados imputados à imprensa 

em geral, são orientações primordiais” (TARGINO, 2009, p. 229). 

 Ao serem questionados em que momento se perceberam jornalistas no decorrer do 

projeto educomunicativo, as respostas foram variadas. Para Jorna-C e Jorna-E, o fazer 

jornalístico permeou todo o processo: desde o primeiro contato por telefone com as 

comunidades, as visitas e reuniões para fazer o levantamento das demandas, a produção 

conjunta e, principalmente, a edição e finalização das mídias. Já para Jorna-B, Jorna-D, Jorna-

F e Jorna-G, o momento da edição, já quase finalizando o projeto, foi quando se perceberam 

jornalistas, conforme relato de Jorna-B: 
 

Eu acho que no fechamento de tudo, quando você vê a produção completa, 
você vê a sua voz nos offs, a sua mão no microfone, a fonte olhando dentro 
do seu olho pra responder o que você perguntou... Eu falei assim “ah... estou 
começando a entender o quê que é isso aqui”. É massa! Foi ali, com o 
material bruto, assistindo tudo que eu percebi. (JORNA-B, 2019).   

 

No entanto, Jorna-A foi o único que não conseguiu ver uma associação entre o fazer 

educomunicativo e o fazer jornalístico, pois tem uma visão menos romântica do Jornalismo: 

“sempre pensei que tinha interesses por trás de tudo, sabe? Pra mim, tudo era manipulado, 

tudo tinha um propósito por trás daquilo [...] que tudo tinha uma intenção de estar sendo 

comunicado” (JORNA-A, 2019). De acordo com o estudante, para atender os interesses 

políticos ou econômicos, a produção jornalística é feita de forma unilateral e, portanto, 

incompatível com a proposta dialógica da Educomunicação:  

 

tudo o que a gente desenvolver no jornalismo, é a gente que vai até a fonte, colhe 
aquela informação e produz algo: um texto, um vídeo. E não é assim que eu me 
senti nesse projeto. Eu não me senti colhendo nada e produzindo uma coisa. Como 
a gente fez junto, eu não me senti jornalista, que entrevista as pessoas e produz 
algo. (JORNA-A, 2019). 

 

 O estudante ainda completa: 

 

A gente criou algo junto, a gente não transmitiu nada, eu não era... eu não recebi 
uma informação, filtrei, passei pra elas [comunidade], a gente criou algo junto. 
Nesse caso, a gente teve que ouvir elas. Mas, se fosse da forma tradicional de se 
fazer as coisas, vamos tirar a Educomunicação, vamos fazer jornalismo? Não seria 
a visão delas. Seria a visão de, por exemplo, da editora chefe, entendeu? (JORNA-
A, 2019).  
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Ao longo da entrevista a esta pesquisadora, Jorna-A observou o conflito entre a 

concepção que ele tinha sobre o Jornalismo e a Educomunicação e questionou a possibilidade 

de aproximação entre essas duas práticas: “não sei se o nome seria ‘jornalista’ dessa pessoa 

que cria junto. Porque o que eu vejo no mercado de trabalho não é essa pessoa que cria junto 

[...] eu não sei se a pessoa que exercesse essas duas coisas iria se chamar jornalista, acho que 

ela teria outro nome” (JORNA-A, 2019). Na verdade, a questão para Jorna-A não é a 

impossibilidade de um jornalismo dialógico, como o jornalismo cidadão, mas a inexistência 

dessa prática jornalística no mercado de trabalho, de acordo com suas percepções. Quando 

perguntado se o trabalho que ele fez com a comunidade não era jornalístico, ele respondeu:  

 

O resultado foi jornalístico, mas, não estou conseguindo te explicar... teria 
uma categoria de jornalista, esse que constrói junto? Porque, assim, eu estou 
querendo dizer que na forma de pensar o jornalismo educomunicativamente, 
a gente conseguiu fazer esse trabalho. Mas, quando eu vou para o mercado 
de trabalho, eu não consigo fazer isso. Os jornalistas que estão lá, não têm 
isso. (JORNA-A, 2019).   

 

Por fim, Jorna-A concluiu: “acho que esse trabalho deu uma confusão aí, na minha 

cabeça [risos]”. 

Os demais sujeitos desta pesquisa relataram que, quando foi possível, o processo 

educomunicativo foi aplicado em trabalhos de outras disciplinas, conforme Quadro 6. 

 

Quadro 6 - Educomunicação ao longo do curso 

Estudante Processo educomunicativo em outros trabalhos do curso 

 

Jorna-B Tem um trabalho que eu fiz para Jornalismo Digital, que era uma long form [...] 
e eu quis contar histórias. Então, passei uma semana no Hospital das Clínicas 
observando as pessoas. Os conceitos que eu aprendi nessa matéria [Comunicação 
e Educação] lá no primeiro período, eu usei completamente nesse texto. Foi um 
trabalho muito... porque esse trabalho de observação não existe sem os 
observados, não existe sem as pessoas que você conversa, que você está vivendo 
ali no dia a dia da produção. Então, nesse trabalho eu usei muito desses 
conceitos. 

Jorna-C Em PEX59, radiojornalismo, em tudo... acho que em tv também; eu acho que em 
todos, né? Não tem como você falar “ah, nesse aqui eu usei, nesse aqui eu não 
usei.” Porque você se torna também, né, um pouco mais assim... Eu acho que é 
uma coisa tão natural, que eu não percebo se eu estou sendo educomunicativa. 

                                                             
59 Projeto Experimental, disciplina do 6º e 7º períodos.  
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Jorna-D Nós fizemos o PEX, projeto experimental, foi um documentário sobre 
experiências agroecológicas de agricultores familiares daqui, ao redor de 
Uberlândia. E o nosso olhar, apesar de não ser 100% educomunicativo, diante 
dos prazos que nós tínhamos, às vezes a gente tinha que guiar algumas coisas, 
mas o trato com os agricultores foi essencial. 

Jorna-E Então, eu acho que em tudo eu apliquei; até a forma de falar, a forma de 
contribuir, a forma de mostrar pra eles também o quê que está sendo feito. 

Jorna-F [...] na Agência Conexões60 é um lugar que eu vejo que é possível fazer, porque a 
gente sempre tenta falar das políticas públicas [de uma forma] mais humanizada, 
usar o relato do sujeito ali que está sendo beneficiado pela política pública e não 
o olhar através do órgão público. E, aí, eu acho que isso é muito interessante, 
porque... tá bom, é política pública, mas, e você que está aí no bairro, o que 
impacta pra você? Então, nisso eu consigo ver Educomunicação, isso eu vejo que 
eu consegui exercer um pouco. 

Jorna-G Em todos esses trabalhos [de antropologia no 2º período; PIC III no 3º período; 
no jornal-laboratório no 4º período; e PEX no 7º período], o comportamento foi 
o mesmo. A gente teve uma conversa logo no início, muito esclarecedora, de 
propor e construir um projeto juntos. Naquele momento, em todos esses, a gente 
disse: “olha, o nosso conhecimento sobre vocês, sobre o seu grupo, sobre a sua 
profissão, as suas atividades, são esses. E a gente acredita que dá pra trabalhar 
assim. Mas, o que que você quer fazer, o quê que você... qual que é a sua 
demanda? 

Fonte: elaboração própria, 2020. 

 

 No entanto, os estudantes relataram que, do meio do curso para o final, a falta de 

tempo e o excesso de trabalhos de outras disciplinas dificultaram o fazer jornalístico sob a 

perspectiva da Educomunicação. A exceção foi o Projeto Experimental (PEX) desenvolvido 

no 6º e 7º períodos, o qual Jorna-B, Jorna-C, Jorna-D e Jorna-G disseram ter realizado como 

um processo educomunicativo. 

 A falta de tempo e a linha editorial dos veículos também são um dificultador para a 

adoção da Educomunicação no jornalismo de mercado. Com exceção de Jorna-A (que trancou 

o curso após o 4º período), todos participantes desta pesquisa estavam no final do curso e já 

haviam feito estágio. Dessa forma, foi possível perceber que a visão romântica em relação ao 

Jornalismo cedeu lugar a uma postura madura e consciente das regras que determinam a 

produção jornalística no mercado. Ainda assim, acreditam que é possível conciliar 

Educomunicação e Jornalismo. Essas questões serão tratadas no próximo item.  

 

  

                                                             
60 A Conexões é uma agência de notícias especializada na cobertura de políticas, ciências e educação e está 
vinculada ao Curso de Jornalismo da UFU como projeto de extensão. 
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4.2.3 Conflitos entre Educomunicação e o mercado de Jornalismo 

 

 A produção de notícias é uma atividade econômica e está submetida à cadeia 

produtiva e empresarial, às leis de mercado da oferta e da demanda. Nesse sentido, as 

empresas de comunicação definem a sua linha editorial, conforme seus interesses políticos e 

comerciais, para orientar as estratégias de produção das notícias e o trabalho dos jornalistas. 

 Todos os sujeitos que participaram desta pesquisa demonstraram consciência das 

regras de mercado e do posicionamento editorial dos veículos, conforme relato de Jorna-D 

(2019): “o jornalista, às vezes, ele tem que abrir mão de alguma matéria por causa de 

editorial, mas isso sempre existiu e eu acho que o financiamento, a estrutura para o jornalista 

trabalhar tem sido reduzida com o passar do tempo” (JORNA-D, 2019). Portanto, como já 

exposto anteriormente, os jornalistas não têm tanta autonomia, pois estão submetidos aos 

interesses da empresa ou organização para a qual trabalham. O desafio é buscar um equilíbrio 

entre o código deontológico da profissão e a política editorial do empregador. 

 Pelos relatos dos estudantes (Quadro 7), a linha editorial dos veículos é um dos 

motivos que dificulta a produção jornalística dialogada com os cidadãos.  
  

Quadro 7 - Educomunicação x prática do mercado 

Estudante Conflito entre o processo educomunicativo e a prática de mercado 

Jorna-A Nesse caso, a gente teve que ouvir elas. Mas, se fosse da forma tradicional de se 
fazer as coisas, vamos tirar a Educomunicação, vamos fazer jornalismo? Não 
seria a visão delas. Seria a visão de, por exemplo, da editora-chefe, entendeu? 

Jorna-B Imagino que pela linha editorial da tv Band, mas também quando eu tentei usar, 
eu fui barrado, sabe, “não é o que a gente faz aqui”, eles falaram. Então, eu tentei 
várias, várias vezes, fiquei frustrado várias vezes. Inclusive foi um dos motivos 
pelos quais eu saí de lá, porque eu fiquei frustrado mesmo e eles podavam. Não é 
o que eles queriam, eles queriam mostrar o menor de idade que é preso, mas sem 
contar a história desse menor, sem saber de onde ele veio, qual era o contexto da 
vida dele. Só mostrar que ele foi preso com “x” quilos de cocaína. 

Jorna-C [sobre o mercado] Não quer muito pensamento crítico não, né? Quer mais um 
cumpridor de tarefas, eu acho. Tipo um robozinho assim: “ah, eu quero que você 
faça três pautas por dia” e pronto, você não tem muito espaço pra criticar. Vai lá 
e faz, sabe, só faz. E eu acho que é um conflito, né, porque, eu nunca trabalhei 
em lugar assim. 

Fonte: elaboração própria, 2020. 

  

Não é possível intervir no posicionamento mercadológico dos veículos de 

comunicação, mas é importante saber se os cursos de Jornalismo propiciam aos estudantes 
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uma postura crítica diante dos determinismos do mercado, se confrontam esse status quo ou 

conformam-se com ele. Entretanto, esse é um tema para outra investigação. 

Pelos depoimentos dos estudantes coletados nesta pesquisa, percebe-se que o projeto 

educomunicativo contribuiu para os egressos terem uma visão mais humanizada do 

jornalismo e uma presença crítica ao realizarem os estágios profissionais, como citado por 

Jorna-B (vide Quadro 7) e a exemplo de Jorna-C: 

 
Hoje eu já vejo mais assim: ah, é um mercado, né? Acho que eu estou menos 
romantizada. Em assessoria de imprensa, por exemplo, eu vi que é interesse, 
cada um defende um lado e você vai receber para defender esse, sabe? Claro 
que entra a questão da ética, né, que todo mundo tem direito à informação. 
Mas, por exemplo, no meu estágio, tinha coisas que a gente não falava, que 
era uma informação, mas a gente não falava porque, senão, ia dar problema 
para o hospital, sabe? (JORNA-C, 2019). 

 

 Questionado como ele lidava com essa situação, Jorna-C respondeu que “tinha 

algumas coisas que eu me negava a fazer. Às vezes, alguém falava assim, ‘ah, se ligarem, 

você fala tal coisa’. E eu sabia que não era aquilo. E eu falava ‘eu não vou falar isso, não. 

Posso falar isso, isso e isso?’ Porque, assim, eu não mentia, mas eu também não falava o que 

não podia falar” (JORNA-C, 2019). 

 Outro motivo, na opinião dos estudantes (Quadro 8), que dificulta a produção 

jornalística sob o viés educomunicativo é a falta de tempo do jornalismo diário (factual).  

 

Quadro 8 - Educomunicação x tempo do mercado 

Estudante A falta de tempo para o processo educomunicativo no mercado 

Jorna-A Só que eu não sei se isso poderia um dia ser aplicado à profissão no mercado de 
trabalho. Não sei. Eu acho que se pra gente é corrido aqui, fico imaginando uma 
redação, sabe? Porque parece que a cada hora os textos estão menores e a cada 
hora as reportagens da televisão são mais rápidas e superficiais. Não sei, sabe? Eu 
não consigo imaginar Educomunicação no jornalismo, no mercado de trabalho. 

Jorna-B Então, eles [as fontes] têm muito a acrescentar. Às vezes, no jornalismo factual, a 
gente não tem esse tempo [para o diálogo com a fonte]. E eu tive essa noção lá na 
Band [onde fez estágio]. 

Jorna-D Porque, às vezes, o processo, não a abordagem, não o olhar, mas o processo de 
fazer educomunicativo demanda um pouco mais de tempo, porque, às vezes, os 
indivíduos envolvidos não têm o conhecimento pra fazer. Então, demanda um 
pouco mais de tempo. 
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Jorna-F É muito importante a gente estar aprendendo sobre isso, mas eu vejo que na 
prática, principalmente, quando a gente olha o jornalismo, o dia a dia do 
jornalismo, é difícil colocar em prática isso, né? É difícil, por exemplo, que você 
tem, sei lá, matéria para cumprir, a fonte para entrevistar, então, você é muito 
utilitarista, né? Às vezes, você vai lá, olha o negócio e sai. E não é aquela coisa 
que a Educomunicação pressupõe, que é uma coisa dialógica, uma coisa que a 
gente constrói. Eu acho muito importante, muito bonita, só que eu fico tentando 
encaixar isso com a coisa diária do jornalismo, sabe? 

Fonte: elaboração própria, 2020. 

 

De fato, a prática do jornalismo diário parece incompatível com o processo 

educomunicativo e o jornalismo cidadão. Mas, há que se atentar para duas questões: o 

aligeiramento das notícias e o grande volume de informações descontextualizadas e 

disponibilizadas em curto espaço de tempo, pois, com a internet, as notícias passaram a ser 

publicadas quase que instantaneamente. Para Kovach; Rosenstiel (2004), embora as 

informações produzidas devam ser do interesse dos cidadãos e terem algum sentido para eles, 

a rapidez com que as notícias são produzidas e consumidas dificulta a sua assimilação e a 

compreensão. Muitas vezes, as notícias são superficiais ou fragmentadas em razão do curto 

prazo para produção. Nesse cenário, em que as informações que circulam também são 

produzidas por diversos indivíduos, o desafio dos jornalistas torna-se ainda maior. De acordo 

com Manuel Pinto, em entrevista a Rehder; Saldanha (2019), reforça a necessidade da 

produção de notícias que tenham algum sentido às pessoas, que dê pistas e elementos pelos 

quais os leitores possam se orientar para tomar suas decisões.  

Por outro lado, Paulo Freire alerta para a cultura produtivista que impera na sociedade 

capitalista e que o tempo considerado perdido com a dialogicidade é motivo para a defesa da 

educação bancária e a manutenção do status quo. Segundo Freire (1983, p. 33), “não há que 

considerar perdido o tempo do diálogo que, problematizando, critica e, criticando, insere o 

homem em sua realidade como verdadeiro sujeito da transformação”. 

 Entretanto, a falta de tempo também é um problema para a produção dialógica de 

notícias durante o curso, nos trabalhos de outras disciplinas, conforme relatos dos estudantes 

(Quadro 9).  
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Quadro 9 - Educomunicação x tempo do curso 

Estudante A falta de tempo para o processo educomunicativo nos trabalhos de 
outras disciplinas. 

Jorna-A Não fizemos mais nada nesse sentido, porque é mais prático a gente fazer da forma 
que é mais rápida, sabe? Sabe aquele tempo? Porque isso demanda muito tempo, 
demanda encontros com as pessoas, encontros demorados [...] E, aí, eu acho que o 
tempo que a gente tem, assim, na universidade é muito pouco pra poder fazer isso. 
E a gente, às vezes, acaba ligando pra pessoa e perguntando: “e aí, pode me dar 
uma entrevista?” “Posso”, e pronto. Está pronta a sua matéria. 

Continuei fazendo a mesma coisa. Eu acho que é mais pelo tempo, porque dessa 
forma aí [educomunicativa], eu acho que demanda muito tempo da gente. A gente 
não tem um tempo pra gente poder desenvolver aquilo, pra gente raciocinar sobre 
aquilo: “nossa, vamos fazer isso aqui de uma forma diferente?” Não, a gente não 
pensa isso. E se a gente for enrolando com aquilo, vai ficando uma coisa em cima 
da outra... Então, a gente já quer terminar logo aquilo e passar pra outra, sabe? É 
assim graduação. 

Jorna-B Aí, depois no final, vai ficando tudo mais apertado, tudo mais corrido, a gente 
precisa entregar uma reportagem por dia pra uma disciplina, e tem dez disciplinas, 
então... ao longo do curso, acho que a gente usa mais Educação e Comunicação no 
começo mesmo. Porque depois, mesmo que você tenha a teoria, igual eu falei, 
usava muito, tentava usar ao máximo no meu estágio, mas, no final, aqui na 
faculdade mesmo, é tudo pra ontem, sabe? A gente tem que fazer no máximo de 
rapidez possível, porque tem várias coisas para serem feitas, e a gente vai usando 
cada vez menos. 

Jorna-D Nós fizemos o PEX, projeto experimental, foi um documentário sobre experiências 
agroecológicas de agricultores familiares daqui, ao redor de Uberlândia. E o nosso 
olhar, apesar de não ser 100% educomunicativo, diante dos prazos que nós 
tínhamos, às vezes a gente tinha que guiar algumas coisas, mas o trato com os 
agricultores foi essencial. 

Fonte: elaboração própria, 2020. 

 

O ensino de Jornalismo e, mais especificamente, o Projeto Pedagógico do curso de 

Jornalismo da UFU, é mais um ponto a ser investigado em outra pesquisa, assim como a 

compreensão dos professores a respeito da relação entre Educomunicação e a formação do 

jornalista, como já indicado anteriormente. Entretanto, adianto aqui uma ressalva sobre o 

ensino utilitarista. De acordo com Ismar Soares, em reunião61 realizada em ambiente virtual, 

historicamente os cursos de comunicação adotaram o modelo utilitarista voltado para a 

                                                             
61 Realizada on-line, na plataforma Zoom, dia 9 jul 2020. Disponível em: 
https://www.facebook.com/intercomcomunicacao/videos/1143280152701309. 
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formação de profissionais, tendo como referência as demandas do mercado. No entanto, 

Soares, afirmou que percebe um movimento no qual 

 
as escolas de comunicação estão apontando para a necessidade de uma 
revisão das metodologias a partir dos sujeitos com os quais nós trabalhamos, 
que são nossos alunos: como construir com eles processos, como construir 
com eles grades, como construir com eles conteúdos e como construir com 
eles um diálogo com a sociedade?62 

 

Portanto, o referido autor compreende que há um processo de mudança, não a partir 

dos currículos estabelecidos pelo MEC, mas “por parte dos colegas [professores] no sentido 

de que ‘vamos nessa mudança, nessa revolução, mudar também a nossa pedagogia e buscar 

um diálogo profundo com jovens que estão chegando a nós, que estão sensíveis a colaborar 

para a reconstrução do mundo’”63. 

A palestra de Soares foi proferida em junho de 2020, momento em que o mundo 

estava recolhido diante da pandemia causada pelo vírus Covid-19. Mas, independentemente 

do contexto desafiador para a educação e para todos os setores, acredito que seja oportuno 

aprofundar as discussões sobre metodologias, processos, práticas educativas, enfim, sobre a 

formação de jornalistas tendo como foco os sujeitos (os estudantes, os professores, as 

comunidades).  

No entanto, mesmo com os determinismos impostos pelo mercado e pelo excesso de 

trabalhos durante o curso, os estudantes avaliam que é possível conciliar a Educomunicação 

com o Jornalismo, pois trata-se de uma postura, de um modo de agir diante das pautas e dos 

sujeitos, conforme relatos no Quadro 10.  

 

Quadro 10 - Conciliação Educomunicação e Jornalismo 

Estudante Possibilidade de conciliação entre Educomunicação e Jornalismo 

Jorna-A A gente desenvolveu algo jornalístico em conjunto com outras pessoas, mas, eu 
não era aquela jornalista que colhe e produz algo sozinha. O resultado foi 
jornalístico, mas, não estou conseguindo te explicar... teria uma categoria de 
jornalista, esse que constrói junto? Porque, assim, eu estou querendo dizer que na 
forma de pensar o jornalismo educomunicativamente, a gente conseguiu fazer esse 
trabalho. Mas, quando eu vou para o mercado de trabalho, eu não consigo fazer 
isso. Os jornalistas que estão lá, não têm isso. 

                                                             
62 Ismar Soares em reunião realizada on-line, na plataforma Zoom, dia 9 jul 2020. Disponível em: 
https://www.facebook.com/intercomcomunicacao/videos/1143280152701309. 
63 Ismar Soares em reunião realizada on-line, na plataforma Zoom, dia 9 jul 2020. Disponível em: 
https://www.facebook.com/intercomcomunicacao/videos/1143280152701309. 
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Jorna-B Às vezes não como fazer “com”... porque a gente trabalhou em cima de conceitos 
freireanos, né? Não trazer o Paulo Freire, fazer uma cartilha pra aplicar na matéria 
do dia a dia. Mas, você saber que a sua fonte não é vazia, ela não é um instrumento 
jornalístico, ela está fazendo aquilo com você. A sua matéria não existe sem ela. 

Jorna-C Eu acho que sim, porque, por mais que o mercado exija... está cuidando dos seus 
próprios interesses e tal, a sua postura como jornalista... por exemplo: eu vou fazer 
a pauta sobre saúde que eles querem, como se eu estivesse em um veículo... até o 
jeito de eu me relacionar com as fontes... claro que, às vezes, o meu editor vai 
cortar alguma coisa, mas, assim, mesmo não querendo, mesmo sem a intenção de 
ser o tempo todo educomunicativa, se eu já estou na prática disso, vai ser uma 
coisa natural como profissional, entende? 

Jorna-D o ‘sempre que possível’ de novo, no trabalho e agora nesse caso [refere-se ao 
PEX]. Porque, às vezes, o processo, não a abordagem, não o olhar, mas o processo 
de fazer educomunicativo demanda um pouco mais de tempo, porque, às vezes, os 
indivíduos envolvidos não têm o conhecimento pra fazer. 

Jorna-E Ah, sim. Está no respeito, está na troca... não é só teoria. Tudo o que você faz, na 
verdade, acaba sendo educomunicativo depois que você tem o contato. E eu vivi, 
eu vivo isso até hoje de verdade!  

Fonte: elaboração própria, 2020. 

 

Alguns dos entrevistados vislumbram perspectivas de um trabalho independente, fora 

dos grandes veículos e com liberdade para exercer o jornalismo; citaram alguns jornalistas 

que escrevem em blogs e deram exemplos de veículos com modelos de negócio apoiados em 

crownfunding64. Pode ser um indício de mudanças no jornalismo, da produção de notícias 

mais próximas dos cidadãos ou produzidas com os cidadãos. O fato é que o jornalismo passa 

por uma crise de credibilidade e precisa recuperar sua importância junto à sociedade, 

principalmente no Brasil, onde o governo federal tenta desvalorizar o trabalho da mídia. 

 Dessa forma, a revisão de suas práticas se faz necessário, senão urgente. E, em 

consequência, as instituições de ensino precisam estar atentas para também participarem das 

discussões e formarem um profissional para atuar no contexto atual com criticidade, 

criatividade e sensibilidade social.   
 

 

 

 

                                                             
64 Crownfunding é um financiamento coletivo de algum empreendimento ou projeto, em que um grupo de 
pessoas dispostas a colaborar com o projeto contribui com a arrecadação do valor necessário para executá-lo. 
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4.2.4 Educomunicação e a formação crítica do jornalista 

 

O que se percebe é que a Educomunicação não é assimilada pelos estudantes apenas 

como uma prática, um modo de fazer jornalismo, mas uma postura, um comportamento que 

os transformam como sujeitos. Assim, neste item analisamos quais foram os aprendizados 

pessoais e em que medida as experiências vividas pelos estudantes, no decorrer do projeto 

educomunicativo, contribuíram para a formação deles como jornalistas. 

Pelos relatos (Quadro 11), o diálogo com as comunidades foi marcante para os 

estudantes. O contato com realidades e histórias diferentes do seu universo estimulou a 

sensibilidade, o respeito ao outro, à diversidade; enfim, a alteridade caracterizou as relações 

estabelecidas entre os alunos e as comunidades, conforme depoimento de Jorna-B: 

E foi um processo maravilhoso, maravilhoso, foi muito enriquecedor; eu 
lembro que a gente se emocionava muito porque são pessoas que têm 
muita vergonha da doença ainda. [...] E essas pessoas se afastam de suas 
famílias e elas ficam recolhidas por causa de uma estigmatização muito 
antiga de que elas têm que se afastar da sociedade. Então, foi um trabalho 
muito massa entender isso, ouvir das pessoas. (JORNA-B, 2019) 

Nesse sentido, a experiência vivida junto às comunidades foi fundamental para os 

estudantes ampliarem seus horizontes e se enxergarem como sujeitos no mundo, a partir das 

relações estabelecidas com o outro. De acordo com Jorna-G, 

Eu tinha na minha cabeça que eu teria uma formação mais técnica, assim, 
eu... até por pensar muito nessa parte do jornalismo esportivo, eu pensava 
que eu iria entrar na faculdade pra aprender a fazer o que eu não sabia. Só 
que, logo com um trabalho desse de primeiro período, eu quase não tive 
nenhum aprendizado técnico, o meu aprendizado foi pessoal, foi de interior 
mesmo, de caráter, de respeito, de valores, de sensibilidade, de como lidar 
com as pessoas, seja falando sobre religião ou de qualquer outro assunto. Eu 
acho que isso é pra vida, independente do que você trata, você precisa 
respeitar as diferenças, você precisa entender o contexto em que as pessoas 
estão inseridas e o que elas fazem, o que elas carregam de bagagem da vida 
delas, quais são os objetivos de vida delas. E foi algo que eu levei em todos 
os trabalhos do segundo, do terceiro, do quarto, do quinto, do sexto período, 
o último que eu fiz no sétimo. Então, lá no comecinho eu tive um trabalho 
que foi... que me trouxe coisas que eu não esperava que traria, e que eu levo, 
assim, não só pra formação, mas pro resto da vida mesmo, pra profissão 
mesmo. (JORNA-G, 2017). 

 

Os estudantes afirmaram que um dos pontos positivos do projeto educomunicativo foi 

o contato com a comunidade, a oportunidade de vivenciar, na prática, o que se discutia em 

sala de aula e, por meio das histórias ouvidas e dos conflitos, compreenderem a 
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Educomunicação, refletirem sobre o jornalismo e se transformarem como sujeitos. De acordo 

com Paulo Freire (1983, p. 42), “esta transformação da percepção não se faz mediante um 

trabalho em nível puramente intelectualista, mas sim na práxis verdadeira, que demanda a 

ação constante sobre a realidade e a reflexão sobre esta ação. Que implica num pensar e num 

atuar corretamente”. Dessa forma, observa-se que a Educomunicação deve ser uma vivência, 

uma prática experienciada junto a comunidades para que os aprendizados não se limitem a 

técnicas e a modos de fazer jornalismo. E que, a partir dessas experiências, os discentes 

possam problematizar o jornalismo para compreendê-lo como um diálogo social. 

A educação problematizadora, que busca contribui para a conscientização dos 

estudantes para a transformação social, relaciona a teoria com a prática, aproxima os 

estudantes da realidade, contextualiza os saberes. Para Freire, a esse procedimento deve ser o 

objetivo fundamental da educação crítica, pois “através da problematização do homem-mundo 

ou do homem em suas relações com o mundo e com os homens, possibilitar que estes 

aprofundem sua tomada de consciência da realidade na qual e com a qual estão” (FREIRE, 

1983, p. 21). E o autor ainda complementa: “esta apropriação crítica os impulsiona a assumir 

o verdadeiro papel que lhes cabe como homens. O de serem sujeitos da transformação do 

mundo, com a qual se humanizem” (FREIRE, 1983, p. 23). 
 

Quadro 11 - Aprendizados pessoais 

Estudante Aprendizados pessoais ao desenvolver o projeto educomunicativo 

Jorna-A Contribuiu de me fazer ter mais uma proximidade com as pessoas que eu estou 
fazendo aquele trabalho, com a comunidade externa. 

Pra mim foi superinteressante pessoalmente e profissionalmente. Eu acho que me 
fez interessar por coisas que eu nem interessava e me fez conhecer outras coisas. 

Jorna-B E foi um processo maravilhoso, maravilhoso, foi muito enriquecedor; eu lembro 
que a gente se emocionava muito porque são pessoas que têm muita vergonha 
da doença ainda. [...] E essas pessoas se afastam de suas famílias e elas ficam 
recolhidas por causa de uma estigmatização muito antiga de que elas têm que se 
afastar da sociedade. Então, foi um trabalho muito massa entender isso, ouvir 
das pessoas. 

Jorna-C Quando é apresentada a proposta do projeto [pelas professoras], a gente já pensa 
no resultado lá na frente [...] E aí a gente não percebe que durante o tempo em que 
a gente desenvolveu isso, a gente aprendeu tanta coisa, amadureceu tanto e fez 
com que a instituição entendesse também e a gente entendesse que não é uma 
pessoa prestando um trabalho para outra, são dois pensando juntos em como 
transformar aquilo, em unir, sabe? 
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Jorna-F Enfim, depois que a gente foi conversando um pouco sobre o que era 
Educomunicação, e a gente foi aprendendo também, porque, a gente só sabia na 
teoria ali na sala, né, aí, na hora, ter que lidar, assim, com o outro na prática é outra 
coisa. 

Fonte: elaboração própria, 2020. 

 

As experiências vividas no decorrer do projeto educomunicativo demonstram que se 

trata de um processo educativo baseado na alteridade, na prática social e que estimula a 

reflexão crítica dos sujeitos como jornalistas e a respeito do jornalismo. É o que relata Jorna-

B: 
Eu estava trabalhando na Band, eu tinha uma noção de que eu estava 
fazendo jornalismo factual, que é um jornalismo super superficial, assim, na 
minha visão, mas eu tinha noção dos conceitos de Educação e Comunicação 
que eu tinha aprendido na faculdade. Eu não era vazio, não era um jornalista 
vazio de informação a ponto... como se eu só soubesse fazer o factual. 
(JORNA-B, 2019). 

 

Os relatos sobre a contribuição da Educomunicação para a formação do jornalista 

(Quadro 12) corroboram a importância da prática social, da reflexão sobre o jornalismo e da 

possibilidade de transformação do jornalismo, a partir da transformação dos sujeitos. 

 

Quadro 12 - Contribuição da Educomunicação para a formação do jornalista 

Estudante Contribuição da Educomunicação para a formação do jornalista 

Jorna-A Contribuiu para eu ver que o jornalismo não é só... porque a gente tem uma visão 
muito limitada do jornalismo, eu tinha. Mas, assim, você vê que não é só aquilo 
que a gente pensa de televisão, de comunicar a informação. Eu acho que contribui 
mais nessa visão que a gente tem limitada da comunicação e a gente enxerga ela 
de outras formas e aplicável em outras áreas, sabe? 

Eu acho que aproxima a gente, porque... a gente vive aqui dentro [na universidade] 
tão isolado e é fora da realidade, sabe? E aí quando você vai trabalhar fora, com a 
comunidade, você vê mais a realidade das pessoas, a forma que ela... porque, igual 
estou te falando, essa capa [da revista Afrodite]: achei que estava tudo bom, 
porque era uma menina negra, era uma menina que tinha o cabelo cacheado, mas, 
não representava elas. Então, eu acho que [o projeto educomunicativo] dá 
oportunidade para a gente viver mais, viver o que a gente estuda, né? Ter vivência, 
porque você vai estudar, é tudo lindo; Paulo Freire arrasou! Mas aí, na prática, 
você fala: “nossa, peraí, tem um conflito aqui, não é bem assim não”. 

Jorna-B Então, pra mim, isso é o jornalismo, sabe, não é só falar, não é só trabalhar a 
informação, é trabalhar o público também, pra quem você está falando? É ter essa 
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importância de que você está viabilizando um acesso mesmo. 

É uma pessoa nova no primeiro semestre num curso, que não sabe nada de 
jornalismo. E foi muito importante, foi muito pontual essa matéria no primeiro 
semestre para criar uma... pra humanizar mesmo, pra criar uma sensação de 
humanidade antes de formar o profissional. Como se a Comunicação e Educação 
fosse os pilares do que viria a ser o jornalista mesmo, todas as técnicas de 
jornalísticas que a gente aprende depois. E é maravilhoso o momento em que a 
gente aprende isso e da forma como a gente aprendeu também foi muito efetivo. 

Eu aprendi que eu, como um jornalista, na época, um futuro jornalista, eu tenho 
que ter responsabilidade sobre o que eu falo. Tem muita coisa que não é dita e 
todo mundo tem uma história pra contar, todo mundo é história, sabe? Então, 
descobrir isso. Pensa! No primeiro semestre, foi muito enriquecedor pra mim. E 
acho foi o segundo trabalho assim, fazendo um ranking, de mais importância na 
minha formação. Porque a gente traz isso, traz... a responsabilidade do jornalista, 
da linguagem, do texto, da produção mesmo. Porque a gente está acessando não é 
o outro, não é acadêmico, a gente está falando pra pessoa... então vamos falar de 
igual pra igual com as pessoas da sociedade.  

Jorna-C Eu acho que “durante” a gente amadureceu muito até para a graduação, até para o 
Dínamas [PEX]. Porque o Dínamas foi um projeto educomunicativo também... a 
gente fez o site, [...] a gente ia lá e ouvia as histórias e tal, a gente não só contava, 
a gente fazia coisas com elas, sabe? Não era só “ah, eu cheguei aqui, vou fazer 
minha pauta”. Não! Era com elas. 

Eu acho que até essa ideia minha de conscientizar [no início da entrevista, fala que 
o jornalista não conscientiza, só informa, pois, a conscientização é própria do 
indivíduo, é pessoal] vem um pouco da Educomunicação. Não sei o que Paulo 
Freire falaria sobre isso. Mas, eu acho que entender que não é só eu “tacando” 
coisas, informações e dados paras pessoas que vai ser suficiente como jornalista. 
Não só disponibilizar, não é só “toma”. 

Jorna-D E acho que não só pra mim, mas para o meu grupo, esse contato com os alunos e 
com a comunidade fortaleceu ou desenvolveu ainda mais o sentimento de que 
quando a gente faz jornalismo, a gente está falando de histórias de pessoas que 
merecem respeito, um tratamento muito humanitário. Então, ter esse contato, 
refletir sobre os sujeitos foi fundamental. E logo no primeiro período, porque isso 
te desperta ao longo do curso. 

[fala sobre o PEX] o documentário ficou com um bom resultado, a gente acredita, 
e foi totalmente guiado a partir da conversa deles. Então, acho que isso a 
Educomunicação ajuda, sabe, você pegar esse olhar, a vivência dessas pessoas e 
considerar o que você está fazendo. 

Jorna-E E acho que foi uma das disciplinas que eu mais lembro, assim, da questão de 
construir junto com o público... que é exatamente isso, assim que eu vejo o 
jornalismo, construir o produto junto com o público o que necessita dele. 
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Então, eu acho que em tudo eu apliquei; até a forma de falar, a forma de 
contribuir, a forma de mostrar pra eles também o quê que está sendo feito. 

Jorna-F Eu me vejo hoje de uma forma diferente, a minha postura enquanto jornalista, eu 
enquanto sujeito diante de outro sujeito; então eu não estou ali pra... [...] querer 
sugar o outro e vou embora. Então, as aulas de Educomunicação ficaram marcando 
muito na minha cabeça, sabe? De eu fazer sempre essa autocrítica, né? Quero 
ensinar o outro? Como assim? A disciplina me deixou essas questões, para eu 
refletir e pensar depois nas minhas práticas ao longo do curso. 

Jorna-G Educomunicação é um campo que te permite construir o conhecimento de forma 
coletiva, na verdade, faz você trabalhar com todas as partes envolvidas nesse 
processo; e você ensinar e aprender ao mesmo tempo; e se utilizar ou não utilizar 
os meios de comunicação pra fazer isso, [...] pra construir e transmitir esse 
conhecimento, mas, não uma transmissão em que você só passa esse 
conhecimento, mas, de forma que você também aprende com o outro lado. Isso 
que eu tentei levar pros outros trabalhados que eu fiz também ao longo da 
faculdade, e vou levar pra profissão também, que a gente nunca leva o 
conhecimento pronto e nunca transmite uma informação pronta, de certa forma, a 
gente conversa e constrói juntos e aprende juntos, todo mundo aprende, todo 
mundo ensina. 

Então, eu acho que é a matéria certa no momento certo do curso. E eu tenho 
certeza que isso mexeu com a percepção de todo mundo ali: quem pensava dessa 
forma, reforçou, e quem pensava diferente, reorganizou totalmente a ideia que 
você tinha do que é o jornalismo, sabe? E trouxe o que é preciso pra gente pensar 
em entrar ao longo do curso e depois de formado. 

Fonte: elaboração própria, 2020. 

 

Portanto, pelo que se pode apurar com os estudantes, a Educomunicação, vivenciada 

como uma ação educativa, no 1º semestre do curso, contribui para uma formação crítica, pois 

todo o processo, mais especificamente as relações estabelecidas entre professoras-estudantes e 

estudantes-comunidades, ocorrem de forma dialógica, horizontalizada e democrática. Ao 

mesmo tempo, o projeto educomunicativo propicia aos estudantes experiências práticas que 

reforçam o diálogo social, provocam a reflexão sobre o jornalismo, a partir de suas ações 

junto às comunidades e os transformam como jornalistas. De acordo com Jorna-B, o projeto 

educomunicativo no início do curso é fundamental “pra humanizar mesmo, pra criar uma 

sensação de humanidade antes de formar o profissional. Como se a Comunicação e a 

Educação fossem os pilares do que viria a ser o jornalista mesmo, todas as técnicas de 

jornalísticas que a gente aprende depois” (JORNA-B, 2019). 
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O que se percebe é que, apesar das contribuições significativas, a Educomunicação 

fica restrita à ação educativa no 1º período do curso, apenas por meio do projeto 

interdisciplinar entre duas disciplinas. Ao longo do curso, os estudantes relataram que, sempre 

que possível (leia-se: sempre que houve tempo), procuraram desenvolver os trabalhos de 

outras disciplinas sob a perspectiva educomunicativa, ou seja, dialógica, o que nos leva a um 

questionamento e duas constatações. Questiona-se se o curso tem como objetivo uma 

educação crítica ou utilitarista? Isto é, o Projeto Pedagógico foi desenhado para atender as 

demandas do mercado ou para formar um profissional crítico e criativo, capaz de romper com 

os determinismos (econômicos e tecnológicos) e propor novos modos de fazer jornalismo? A 

dúvida decorre dos relatos sobre o excesso de trabalhos de outras disciplinas e do pouco 

tempo para realizá-los. Ao que tudo indica, ainda de acordo com os depoimentos dos 

estudantes, o curso segue a dinâmica do mercado e a Educomunicação, vivenciada no 1º 

período, não é o suficiente para romper os determinismos. 

Por outro lado, chega-se a duas constatações: primeiro que o projeto educomunicativo 

mobiliza os estudantes à prática do jornalismo cidadão, ou seja, a produção jornalística 

dialógica, em que os cidadãos são coparticipantes e participam criticamente de todo processo 

de produção da notícia. Ressalta-se que dos 6 participantes desta pesquisa, que estavam para 

concluir o curso, quatro desenvolveram o PEX, projeto experimental realizado no 6º e 7º 

períodos, de forma educomunicativa. Ou seja, um trabalho no final do curso desenvolvido sob 

os pressupostos da Educomunicação demonstra que os aprendizados no 1º período, de fato, 

não foram pontuais, foram assimilados como um fazer jornalístico. E a segunda constatação é 

que o entendimento dos estudantes a respeito do jornalismo é similar à prática do jornalismo 

cidadão. Portanto, acredito que a Educomunicação deva ser uma prática educativa 

transdisciplinar, que atravessa todo o curso, e não somente uma ação educativa no 1º período, 

pois, como relatado pelos estudantes, as demais disciplinas (e professores) não dialogam com 

as práticas educomunicativas. Na verdade, é preciso ter em mente o perfil do egresso, isto é, 

que tipo de jornalista se pretende formar, em qual sociedade e em qual contexto histórico 

para, então, elaborar o Projeto Pedagógico do curso e desenvolver processos de ensino e 

aprendizagem inerentes à proposta formativa. 

Para a Educomunicação perpassar o curso de Jornalismo, como uma prática educativa, 

é preciso mobilizar os professores em torno dessa proposta, pois, ela deve fazer parte dos 

processos pedagógicos da equipe docente. De acordo com Sacristán, 
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A construção de uma prática que dê resposta a novos ideais e solução para 
alguns problemas colocados é uma construção coletiva na qual diferentes 
ações individuais devem comprometer-se. A prática é algo necessariamente 
compartilhado que não pode ser abrangida por individualidades. 
(SACRISTÁN, 1999, p. 14). 

 

Nesta seção, apresentamos o projeto educomunicativo vivenciado no curso de 

Jornalismo da UFU e a pesquisa feita com os estudantes para verificar, sob a perspectiva 

deles, os aprendizados e as contribuições da Educomunicação para a formação do jornalista. 

Os resultados apurados respondem à pergunta delineadora deste estudo que aqui 

reproduzimos: as experiências vividas, ou seja, as relações estabelecidas entre professoras e 

estudantes e, principalmente, entre estudantes e membros da comunidade durante o 

desenvolvimento do projeto educomunicativo são capazes de produzir conhecimento a ponto 

de contribuir para a práxis do jornalismo cidadão? Ou melhor: qual a contribuição da 

Educomunicação para uma prática educativa que mobiliza os estudantes para o exercício do 

jornalismo cidadão?  

A conclusão que se chega, a respeito dos aprendizados decorrentes do projeto 

educomunicativo, é que há uma similaridade com os pressupostos do jornalismo cidadão: a) a 

relação dialógica com os sujeitos, tanto fontes quanto público, para a coparticipação da 

produção de conteúdos midiáticos; b) a importância da proximidade com os sujeitos e com o 

contexto no qual estão inseridos para cumprir a finalidade do jornalismo, isto é, produção de 

notícias que tenham sentido para as comunidades; c) a relação horizontalizada e democrática; 

d) a prática jornalística como propulsora do diálogo social e do exercício da cidadania. 

Portanto, sob a perspectiva dos estudantes, a Educomunicação, da forma como é vivenciada 

no 1º período do curso de Jornalismo da UFU, mobiliza os estudantes a refletirem sobre o 

Jornalismo, sobre suas práticas como jornalistas e a assimilarem os pressupostos para o 

exercício do jornalismo cidadão. 

Entretanto, antes de sugerir a Educomunicação como uma prática educativa do curso 

de Jornalismo, é importante ouvir as professoras que desenvolvem o projeto educomunicativo 

e os demais professores do curso para saber o posicionamento deles a respeito da relação entre 

Educomunicação e Jornalismo. Essa é uma proposta que nos anima a dar continuidade a esta 

investigação.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 

O período de doutoramento foi longo e exigiu muita resiliência, pois coincidiu com o 

conturbado contexto político brasileiro, que se agravou com o golpe que tirou Dilma Rousseff 

da presidência do Brasil, em 2016, ano em que comecei o curso. O golpe foi arquitetado por 

setores da política, judiciário, economia e da mídia, segundo a ex-presidenta. A participação 

da mídia foi explícita, pois os principais veículos de comunicação bombardearam a opinião 

pública com matérias sobre a operação Lava-Jato, sujeitando-se a reproduzir denúncias 

infundadas do Ministério Público, vazamentos ilegais e a construir narrativas que incorreram 

em prejulgamentos.  

No Brasil, os meios de comunicação são concentrados nas mãos de poucos e a história 

nos mostra que a imprensa sempre esteve a serviço de grupos conservadores quando se trata 

de conduta moral, mas liberais na economia. Portanto, o golpe de 2016 atingiu os partidos 

políticos da ala progressista, em especial o Partido dos Trabalhadores, e repercutiu, em 2018, 

na conjuntura política, o que acabou favorecendo a eleição da extrema direita. Como se sabe, 

a extrema direita flerta com o autoritarismo e, nesse sentido, a perda de direitos torna-se 

evidente, inclusive a liberdade de expressão. Entre tantos retrocessos e absurdos, o que se vê 

no Brasil é um ataque, do governo federal, às instituições que promovem o pensamento 

crítico, o questionamento e que são propulsoras do desenvolvimento e da democracia, como 

as universidades e o Jornalismo. Como se não bastasse, em 2020, ano em que concluo o 

doutoramento, o mundo inteiro é acometido pela pandemia causada pela Covid-19 e, por que 

não dizer, também por uma pandemia de notícias falsificadas que se alastram por todo lado e 

colocam em xeque a ciência e o Jornalismo. Tempos difíceis para ser brasileira, professora, 

pesquisadora do ensino de Jornalismo e manter a sanidade mental e emocional. 

A imprensa, que é um dos ícones da democracia e que em meados do século XX 

chegou a ser considerada o “Quarto Poder”, quando adotou uma postura vigilante em relação 

aos agentes e instituições públicas, aos poucos passou a assumir o papel de mídia-Estado, 

submetida aos interesses políticos e comerciais dos governos e de uma elite conservadora. Em 

oposição a esse cenário, a comunicação popular surgiu nos movimentos sociais como uma 

alternativa à hegemonia midiática e como forma de mobilização e contestação política, e de 

oportunidade para expressão dos segmentos excluídos. Nesse sentido, a comunicação popular 

é caracterizada como mídia dialógica, participativa e horizontalizada. 
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Entre os estudiosos latinoamericanos da comunicação popular, destaca-se Mario 

Kaplún que, junto com Paulo Freire, influenciou e influencia os programas e pesquisas sobre 

Educomunicação. Ambos defendem uma educação comunicativa e problematizadora para que 

os indivíduos possam pronunciar suas próprias palavras e sejam protagonistas de suas 

histórias. As raízes da Educomunicação são a educação e a comunicação populares que têm 

como objetivos a liberdade dos sujeitos, a democratização dos meios de comunicação, o 

exercício da cidadania e uma sociedade mais justa e plural. Alguns estudiosos, entre eles 

Ismar Soares, consideram a Educomunicação um programa de educação para a mídia 

característico da América Latina, que tem como foco os processos comunicacionais 

destinados a criar e fortalecer o ecossistema comunicativo no ambiente educativo, a partir do 

planejamento participativo do uso dos recursos comunicacionais. 

Com o tempo, a Educomunicação passou a ser inserida nos ambientes formais de 

educação como processos, metodologias e estratégias pedagógicas, principalmente nos 

ensinos fundamental e médio. Nesta pesquisa, investigou-se a Educomunicação no ensino 

superior, tendo como objeto de estudo o projeto educomunicativo desenvolvido no 1º período 

do curso de Jornalismo da UFU, para analisar as contribuições da Educomunicação para a 

formação do jornalista e, especificamente, para o exercício do jornalismo cidadão. 

O interesse por esta pesquisa deve-se a dois motivos: os depoimentos dos estudantes 

ao desenvolverem o projeto educomunicativo, que demonstraram entusiasmo com os ideais de 

Paulo Freire e a produção midiática dialógica, horizontalizada e democrática, feita com as 

comunidades; e a percepção da crise do Jornalismo, que aumentou com as Tecnologias 

Digitais da Informação e Comunicação (TDICs). A imprensa já vinha perdendo credibilidade 

pelo distanciamento do cotidiano dos cidadãos, por estar vinculada a interesses comerciais e 

por fazer o papel de mídia-Estado. Com as TDICs, cresceu o número de mídias alternativas e 

independentes, como o midialivrismo, que ganhou força com a apropriação das mídias 

digitais pelos sujeitos, e, consequentemente, as empresas de comunicação deixaram de ser a 

única fonte de informações. 

O jornalismo cidadão é um movimento contrário à prática do jornalismo comercial e 

surgiu nos Estados Unidos sob a nomenclatura de jornalismo cívico, a fim de recuperar a 

credibilidade do jornalismo ao reaproximar os jornalistas dos cidadãos e promover o diálogo 

social, o exercício da cidadania e a prática democrática. 

Nesta pesquisa, foi possível perceber a similaridade entre a prática do jornalismo 

cidadão e os pressupostos da Educomunicação, ou seja, processos comunicacionais em que há 

participação do público de forma responsável e consciente, numa relação dialógica, 



149 

 

 

horizontalizada e democrática. Da mesma forma, para os estudantes que participaram deste 

estudo, o fazer educomunicativo é um processo de aprendizagem para a prática do jornalismo, 

o que nos faz concluir que, na concepção da maioria dos investigados, a prática do jornalismo 

cidadão é o próprio fazer jornalístico.  

Portanto, acredito que a Educomunicação pode contribuir para a formação de 

jornalistas e para os debates em torno da profissão diante do contexto turbulento que 

atravessamos, principalmente no Brasil, em que o presidente agride jornalistas e promove 

campanhas contrárias aos principais órgãos de imprensa. Sem contar a “concorrência” com as 

notícias falsificadas. Combater essas informações é mais um grande desafio para o 

jornalismo. 

Nesta tese, defendo o jornalismo comprometido com os cidadãos, com a cidadania e 

com a democracia, como é o jornalismo cidadão; defendo também a Educomunicação como 

uma prática educativa no ensino superior, especialmente no curso de Jornalismo; defendo uma 

formação crítica para que os egressos possam romper com o modus operandi do mercado e 

apresentar alternativas para superar as crises e recuperar a credibilidade da profissão.  

A pesquisa realizada com os estudantes demonstra que a Educomunicação, inserida no 

curso de Jornalismo como um processo de ensino e aprendizagem, é uma possibilidade para a 

formação problematizadora. Porém, é preciso que seja uma prática educativa transdisciplinar, 

que perpasse o Projeto Pedagógico, e que os docentes do curso estejam mobilizados em torno 

dessa proposta. Por esse motivo, é importante dar continuidade a esta pesquisa para investigar 

as professoras que desenvolveram o projeto educomunicativo e os demais docentes do curso 

para compreender o posicionamento deles a respeito da Educomunicação e a relação entre 

Educomunicação e o Jornalismo. Junto à pesquisa com os docentes, investigar o Projeto 

Pedagógico do curso para avaliar traços utilitaristas e/ou críticos de sua proposta formativa e 

em que medida a Educomunicação pode contribuir. Esses serão os próximos passos.  
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APÊNDICES 

APÊNDICE A 

Roteiro da entrevista em profundidade (pré-teste) 

 

PRÉ-TESTE 

Roteiro da entrevista em profundidade –Educom 03/10/2017 

 

1 Como a comunidade foi escolhida? 

2 Qual a percepção você tinha da comunidade ou qual a primeira impressão que você 

teve da comunidade? 

3 Se você tivesse que contar para alguém, como você descreveria o processo 

educomunicativo (o passo a passo)? 

4 Como foi a convivência com a comunidade em termos de aprendizado? 

5 Em que momento, durante o desenvolvimento do projeto, você se percebeu jornalista?  

6 De que maneira o projeto educomunicativo contribuiu para sua formação? 

7 Hoje, como você percebe a Educomunicação nas suas atividades jornalísticas?  

8 Resuma a Educomunicação em três palavras: 

9 Como foi a participação das professoras no processo? 
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APÊNDICE B 

 

Roteiro para entrevista em profundidade reelaborado após as entrevistas piloto 
 

1. Perfil do entrevistado 

a) Qual sua idade? 

b) Você se identifica com qual o gênero? 

c) Antes de entrar na universidade, já atuou ou teve contato com algum trabalho 

comunitário, ONGs ou algo parecido? Qual? 

d) Ao entrar na universidade, qual(is) seu(s) conhecimento(s) e prática(s) sobre as mídias 

digitais? 

e) Em qual ano ingressou no curso de jornalismo? 

f) Quando se formará ou quando se formou? 

g) Durante o curso, quais estágios profissionalizantes realizou? 

h) Qual sua atuação nesse momento? 

i) Se tivesse que escolher, qual área do jornalismo gostaria de atuar? Por quê? 

 

2. Sobre o curso de jornalismo e a profissão de jornalista 

a) Por que você escolheu o jornalismo? 

b) Qual a função social do jornalismo? 

c) Qual(is) disciplina(s) do curso contribuem para demonstrar e reforçar a função social 

do jornalismo? 

d) Na sua percepção, houve algum impacto das tecnologias digitais da informação e 

comunicação na atividade jornalística? Se sim, qual? 

e) Como você avalia as oportunidades de trabalho para o jornalista? 

f) A sua percepção da profissão alterou ao longo do curso? Se sim, em que alterou? 

 

3. Sobre o projeto educomunicativo desenvolvido no curso de jornalismo da UFU 

g) Como a comunidade foi escolhida? 

h) Qual a percepção você tinha da comunidade ou qual foi a primeira impressão que você 

teve da comunidade? 

i) Se você tivesse que contar para alguém, como você descreveria o processo 

educomunicativo (o passo a passo)? 

j) Como foi a convivência com a comunidade em termos de aprendizado? 
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k) Como foi a participação das professoras do curso de Jornalismo no processo? 

l) Em que momento, durante o desenvolvimento do projeto, você se percebeu jornalista?  

m) De que maneira o projeto educomunicativo contribuiu para sua formação? 

n) Hoje, como você percebe a Educomunicação nas suas atividades jornalísticas?  

o) Resuma a educomunicação em três palavras. 

p) Você acha possível conciliar a prática educomunicativa com o exercício da profissão? 

Por quê? 

q) Qual a percepção você tem hoje da comunidade com a qual desenvolveu o projeto 

educomunicativo? 
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APÊNDICE C 

 

COMPILADO 1 DAS ENTREVISTAS - Historicidade: sujeito e jornalismo 

 

4.2.1. POR QUE ESCOLHEU O JORNALISMO 

Jorna-A: 28 anos; graduada em administração, com especialização em Marketing 

Organizacional; funcionária pública municipal// queria fazer um curso de Comunicação 

Social e escolheu Jornalismo porque é o único curso ofertado pela UFU (universidade 

pública) // trancou o curso no 4º período // nunca trabalhou na área, não fez estágio; não tem 

muita expectativa para trabalhar com jornalismo. 

 

Jorna-B: 22 anos; formou em jornalismo em dez. 2019; fez estágio por um ano como produtor 

na TV Bandeirantes. // o primeiro contato que eu tive com o jornalismo foi na 6ª série [com 

12-13 anos] da Escola Municipal lá em Ituiutaba/MG, e eu propus uma reunião com duas 

professoras minhas, eu cheguei e falei “eu quero fazer um jornal para a escola”. Aí, depois 

dessa reunião com as duas professoras, a gente optou por um formato de jornal que era 

semestral. E eu fazia tudo: eu diagramava, eu escolhia os repórteres, eu fazia jogo da velha no 

Word, fazia tudo, tudo, tudo. Então, foi ali que eu comecei a me apaixonar por isso. De longe 

eu fazia esse jornalismo que a gente vai descobrir que é o jornalismo de verdade aqui na 

faculdade, mas foi ali que eu me apaixonei. (FEZ JORNAL ESCOLAR / SUGESTÃO 

PRÓPRIA). 

 

Jorna-C: 22 anos; forma-se em jul. 2020; fez estágio no Hospital das Clínicas, na assessoria 

de imprensa; não queria fazer jornalismo, mas foi influenciada pela mãe e por amigos; iniciou 

o curso, mas sempre teve dúvida quanto ao jornalismo (também queria fazer nutrição): Aí, a 

gente começou a fazer o projeto educomunicativo, começou a fazer outras coisas, aí eu fui 

ficando. (passou a gostar de jornalismo por causa do contato com as pessoas, com a 

realidade). 

 

Jorna-D: 22 anos; forma em jul. 2020; fez estágio na Câmara de Vereadores, no gabinete de 

um vereador, como assessor de comunicação - na verdade, trabalha com o vereador desde 

2017, quase três anos. // No ensino médio, eu comecei a ter contato com algumas questões 

que eu via que precisavam ser resolvidas pra comunidade que eu venho. E aí, nós [era e ainda 

é voluntário da ONG Escola da Vida] começamos a ter contato com câmera, com entrevistas, 
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com gravações; a gente fez pequenos filmes, curta-metragens. E aí, a gente reportava os 

problemas... E a gente viu ali um poder de alterar aquela realidade quando a gente chamava a 

atenção para aquele debate, às vezes era uma coisa simples, um bueiro que estava estragado, 

supitando ou um lixão a céu aberto. Isso chamou a atenção das pessoas, a gente debatia e eu 

comecei a ver ali um potencial de transformação social. E foi aí que eu me apaixonei pelo 

jornalismo. (TRABALHO EM ONG).  

 

Jorna-E: 23 anos; formou em dez. 2019; trabalha numa empresa de tecnologia como analista 

de comunicação; fez estágio na TV Integração (afiliada da Rede Globo) como produtora, e 

num estúdio de produção de áudio, como locutora. // E eu escolhi o jornalismo, na verdade, 

porque me pareceu mais pé no chão para o que eu queria como profissional, me pareceu um 

caminho, assim, mais consolidado pra trabalhar com câmera, pra trabalhar em frente e atrás 

das câmeras.  

 

Jorna-F: 23 anos; formou em jul. 2018; foi bolsista de projeto de extensão e desenvolveu 

projetos educomunicativos; trabalha como missionária;  

 

Jorna-G: 22 anos; formou em jul. 2018; trabalha como analista de comunicação numa 

empresa de plano de saúde; escolheu jornalismo porque queria trabalhar com jornalismo 

esportivo.    

 

4.2.2. CONCEPÇÃO INICIAL DO JORNALISMO 

 

Jorna-A: Que era comprado e vendido. Sempre pensei que tinha interesses por trás de tudo, 

sabe? Pra mim era tudo combinado, tudo era manipulado, tudo tinha um propósito por trás 

daquilo. [...] que tudo tinha uma intenção de estar sendo comunicado. 

FUNÇÃO SOCIAL DO JORNAL: (ela acha que, se o jornalismo for feito da forma como ela 

acha que deve ser): Eu acho que faz a gente ter uma visão mais ampla das coisas fora da nossa 

bolha. Acho que é isso, a importância dele é essa; que a gente vê as coisas de outras formas 

que não só aquela enviesada do nosso meio, com as nossas... com aquilo que é colocado na 

gente desde sempre, sabe. (ACESSO A OUTRAS PERSPECTIVAS DE MUNDO). 

 

Jorna-B: eu tinha a ideia na minha cabeça que o jornalismo era, antes de qualquer coisa, antes 

de informar, antes de fazer algum serviço para a sociedade, pra mim o jornalismo era sobre 
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contar histórias. Então, todo jornalismo que eu buscava eram perfis, eram crônicas, era esse 

tipo de texto dedicado a contar história de uma determinada situação, de uma determinada 

pessoa.  (CONTAR HISTÓRIAS). 

FUNÇÃO SOCIAL DO JORNAL: A primeira palavra que me vem à cabeça é ‘acesso’ 

quando a gente fala de jornalismo. Então, tudo o que a gente faz é propor o acesso à 

informação a uma pessoa que jamais teria contato com esse tipo de informação a não ser pelo 

jornalista e pelo que ele produz. (ACESSO A INFORMAÇÕES). 

 

Jorna-C: A nossa visão do jornalismo quando a gente está fora, é sempre TV, né? Ou rádio ou 

TV, principalmente, na minha cidade que tem cinco [emissoras de] rádio, eu não gostava dos 

jornalistas da minha cidade, eu achava eles muito preconceituosos.  

FUNÇÃO SOCIAL DO JORNAL: Eu acho que se o jornalismo fosse mais afeito às políticas 

públicas, a essas coisas, a sociedade seria até mais informada e poderia cobrar mais direitos e 

tudo poderia ser um pouco diferente, sabe? // eu acho que ele tem as ferramentas pra fazer 

com que as pessoas saibam das coisas. Claro que entra a questão de veículo e tudo, mas eu 

acho que a importância do jornalismo é que ele pode transformar a realidade que tanto critica. 

(ACESSO). // Porque existe uma diferença entre informar e conscientizar. Eu acho que a 

conscientização não é a gente [jornalista] que faz. Eu acho que a gente informa e a pessoa 

digere aquilo e ela se conscientiza através da informação que a gente disponibiliza. 

 

Jorna-D: Eu via com muita seriedade tudo que era falado. Se era alguma matéria veiculada 

jornalisticamente, eu acreditava e imaginava o poder que isso tinha, o impacto que isso tinha 

nas nossas vidas. Porque também o jornalismo dita o senso de realidade. Então, o jornalismo, 

ele tem o agendamento, né, a agenda setting dita muito isso, o que a gente vai discutir e tal, 

mas eu sempre vi com muito bons olhos. 

FUNÇÃO SOCIAL DO JORNAL: Hoje, trabalhando na política, eu vejo que se a imprensa 

fica de cima, se ela acompanha, as coisas tendem a sair muito mais rápido. O fortalecimento 

do jornalismo e dos jornalistas é essencial pra democracia; a maior transparência possível, é 

muito difícil você conseguir informações em órgãos públicos, por exemplo, e o cidadão 

comum que não tem essa disponibilidade de acompanhar, de entrar em sites, o trabalho que o 

jornalista faz para tentar tornar isso o mais claro possível é fundamental, é essencial. 

(DEMOCRACIA E ACESSO). Eu acho que o principal papel do jornalista é pegar um 

assunto que é complexo, mas que é fundamental para a vida daqueles trabalhadores que não 

têm tempo mesmo de refletir sobre, ou porque, às vezes, não foi criado o interesse ou porque 
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ele precisa se preocupar mais em sobreviver do que em estar inteirado se a bolsa variou, se o 

dólar aumentou, se o político vai preso ou não. Então, tentar materializar isso é muito 

importante. 

 

Jorna-E: sempre achei uma profissão como outra qualquer, assim, importante e tudo o mais, 

tinha a... nossa, não sei. Eu não lembro assim direito, eu não acompanhava tanto. O 

jornalismo surgiu, assim, quando eu precisei tomar a decisão e eu sentei com meus pais, e o 

meu pai falou “olha, talvez seja esse o caminho”. 

FUNÇÃO SOCIAL DO JORNAL: Eu acho o jornalismo essencial, assim... eu acho que é 

muito a mediação entre o que a gente não consegue, o que a gente fisicamente não consegue 

acompanhar mesmo, coisas muito distantes que a gente precisa saber. 

 

Jorna-F: muita gente, inclusive, que eu conheço, que entrou comigo no [curso de] Jornalismo, 

lá na UFU, ainda tem muito a ideia do jornalismo das grandes empresas de televisão, aquela 

coisa de família mesmo, sabe? “Você vai fazer jornalismo, você vai trabalhar na Globo? Você 

vai substituir o William Bonner? Você vai ser repórter? Eu vou te ver na televisão quando? 

Quando você vai se formar? Quando você vai para televisão?” Então, muita gente entra com 

essa ideia de que vai ser repórter, vai trabalhar de frente pra câmera, na maioria das vezes no 

estúdio, lendo notícia ou não, ou então fazendo essas reportagens... 

 

4.2.3. CONTRIBUIÇÕES DO CURSO PARA CONFIRMAR OU REPENSAR A 

FUNÇÃO SOCIAL DO JORNALISMO 

 

Jorna-A: Teorias da Comunicação, (acha que todas de um modo geral), Comunicação e 

Educação; (Teorias e Comunicação/Educação faz relação com as coisas do jornalismo). 

 

Jorna-B: Ah, quando a gente entra na faculdade, [disciplina] Comunicação e Educação. Ali, 

logo de cara a gente percebe que o jornalista, ele tem um papel muito maior do que a pessoa 

que aparece ou a pessoa que escreve. Ele tem que se preocupar com o próximo, ele tem que 

ter essa ideia de acesso. Eu estou num lugar que eu tenho que... não facilitar, mas viabilizar o 

entendimento, viabilizar a compreensão do que está acontecendo. Eu estou escrevendo pra 

alguém, então, a Comunicação e Educação serviu para abrir minha cabeça pra isso, sabe? A 

gente está escrevendo pra alguém e lá, estudando Paulo Freire, esse alguém não é vazio, né? 
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A gente tem que ter isso em mente. // (outras disciplinas): Políticas Públicas, Jornalismo de 

Revista e PEX [Projeto Experimental]. 

 

Jorna-C: Ciência Política, Antropologia Cultural muito, Teorias [da Comunicação]. Eu acho, 

na verdade, que é um conjunto, né? Porque, assim, não tem como eu pensar em uma porque 

eu acho todos os processos que eu fui vivendo, me fizeram pensar. Por exemplo: 

Educomunicação: de entender que eu não consigo “socar” uma coisa em alguém, é “com” ela. 

 

Jorna-D: Eu fiz um ano numa outra instituição que era particular e era um olhar muito 

mercadológico. Nessa instituição, eu não tive a preocupação de pensar em sujeitos, em 

histórias, em indivíduos, na problemática social. Quando eu entrei aqui, as disciplinas sociais 

que a gente tem mesmo, como Sociologia, História e Cultura do Brasil, e os próprios diálogos 

que a gente vai tendo dentro de disciplinas mais práticas, Telejornalismo, Rádio, foram me 

despertando pra isso. 

 

Jorna-E: o curso ensina à gente uma coisa e o mercado é outra totalmente diferente. Mas, 

deixa eu ver... todas as disciplinas de audiovisual fizeram toda diferença pra mim porque era 

exatamente o que eu queria trabalhar; o que mais... Teorias também, Tele... 

 

4.2.4. PERCEPÇÃO DO JORNALISMO HOJE 

 

Jorna-A: eu acho que continua sendo da forma que era antes, que eu penso que realmente ele 

é utilizado da forma que convêm àquela pessoa que está comunicando.  

DESAFIOS: poucas oportunidades de trabalho; contratação por indicação e não pela análise 

curricular; imagem negativa do jornalismo por causa da manipulação; falta de confiança no 

jornalista; OPORTUNIDADE: (enxerga novas formas de fazer jornalismo, jornalismo 

independente, fora de grandes organizações) essas novas formas vão oferecer pra gente outras 

possibilidades a não ser essa que a gente tá vendo que é empurrado, né? Porque a gente é 

meio que empurrado a fazer essas coisas [jornalismo de mercado], você não acha? 

 

Jorna-B: Eu acho que o que as pessoas entendem do jornalismo hoje, na verdade, não é o 

jornalismo, porque está muito embaçado na cabeça das pessoas o quê que é o jornalismo. 

Porque se a gente em um debate fala assim “não, isso não é verdade, saiu isso assim e tal 

numa reportagem da Folha de São Paulo”; e a pessoa: “mas, a Folha de São Paulo é 
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mentirosa, é fakenews”. O jornalismo hoje está muito embaçado no meio de: “eu não quero 

saber a verdade... eu quero escutar a verdade que eu quero”, sabe? (COMBATER AS NOTÍCIAS 

FALSIFICADAS). Então, eu acho que o papel do jornalismo é desmascarar as fakenews criada 

por esses últimos acontecimentos no nosso país, que... eu acho que está longe de acabar. 

DESAFIOS: (precarização do trabalho; contou a experiência como estagiário // e buscar se 

diferenciar, fazer uma especialização porque a concorrência é grande): eu fazia exatamente o 

mesmo trabalho que um produtor formado, a mesma carga horária, que era 6 horas por dia, e 

ganhava assim, eu ganhava, somando o ticket, lá a gente tem ticket alimentação, com o 

salário, dava setecentos e poucos reais, que nem se comparava com o salário de um 

profissional formado, sabe? OPORTUNIDADES: depois desse pouco de experiência que eu 

tive dentro lá da Band, eu vi que é um universo muito... responsável, eu vi que a gente tem 

uma responsabilidade muito grande, sabe? Eu não sei se bonito é a palavra, mas as 

oportunidades dentro da profissão, elas são muitas, em vários campos. 

 

Jorna-C: eu ainda acredito que [o jornalismo] pode transformar realidade, acredito muito 

nisso, senão, nem estaria mais aqui. Mas, hoje, eu já vejo mais assim: ah, é um mercado, né? 

Acho que eu estou menos romantizada, eu vi que é interesse, cada um defende um lado e você 

vai receber para defender esse [se referiu à instituição onde estagiou na assessoria de 

imprensa], sabe? DESAFIOS: acho que o desafio também é entender que o jornalismo de 

antes mudou e agora está mudando e a gente vai continuar... Porque, às vezes, a gente também 

entra na faculdade achando que vai pra uma redação, trabalhar 6 horas e ir embora. E tudo 

mudou! A internet está aí... várias possibilidades. Mas, acho que se adaptar é um desafio às 

exigências do mercado e às mudanças do jornalismo. OPORTUNIDADES: Eu não vejo mais 

tanto em veículo, eu acho que cada vez estão reduzindo mais, tanto em impresso, TV, em 

tudo, estão reduzindo, mas eu vejo mais oportunidades em empresas, tipo de assessoria, 

produção de conteúdo. 

 

Jorna-D: Eu acho que o jornalismo, assim como tantas outras profissões, está passando por 

uma crise existencial. O jornalismo existe há muito tempo e vai continuar existindo, mas 

como as pessoas consomem jornalismo hoje, eu percebo que tem mudado muito. Então, a 

gente vê a crise do jornal impresso. // O jornalismo tradicional, das grandes emissoras, serve 

aos interesses dos anunciantes, aos de quem paga. Agora, eu vejo com muito bons olhos o 

jornalismo que tem surgido com caráter independente, financiados por crownfunding,é isso 

que falta, sabe? Se a gente conseguisse materializar isso, seria muito melhor, porque é muito 
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difícil ir contra a narrativa de uma grande emissora, sabe? // E isso sempre existiu, o editorial, 

né? O jornalista, às vezes, ele tem que abrir mão de alguma matéria por causa de editorial, 

mas isso sempre existiu, mas eu acho que o financiamento, a estrutura para o jornalista 

trabalhar tem sido reduzida com o passar do tempo. // E o bom jornalismo que eu falo, o 

jornalismo de qualidade, é esse que considera todas essas variáveis e pensa em como isso vai 

atingir na vida das pessoas que estão mais vulneráveis. // Eu acho que o jornalismo tem que 

ser, na verdade, ele é por natureza, quando feito da melhor forma, um agente de mudança, 

sabe, a gente noticia não é por noticiar. Tá, noticiamos, mas, com qual o propósito? Isso tem 

que gerar algum impacto nas pessoas. DESAFIOS: de tentar fazer um conteúdo de qualidade, 

com uma boa apuração, mas com poucos recursos e com tanta descredibilidade diante das 

fakenews, a democratização das redes sociais, das tecnologias que propiciam com isso. 

OPORTUNIDADES: com esse mundo hiperconectado, nós podemos produzir sobre muita 

coisa, apurar as coisas com muito mais facilidade e chegar em mais gente, sabe? 

 

Jorna-EA: Ah, eu acho o jornalismo meio perdido nele mesmo, sabe? Não sei explicar, eu 

acho que o jornalismo, ele está tentando se adaptar demais, mas, na verdade, ele sempre foi 

assim, né? // E eu vejo o jornalismo que a gente pratica igualzinho o lá do início [do curso], 

mas, hoje com contribuições tipo... de quem realmente consome conteúdo. E isso quem 

proporcionou não foi a comunicação em si, foi a tecnologia. (fala a respeito da 

interação/participação do público): Ele também cobre, ele também interage, ele também 

sugere. Muitas coisas que a gente faz no jornalismo hoje, vêm do que a gente vê aí na... das 

pessoas mesmo. // Porque hoje é a comunidade mesmo que acompanha, então ela quer se 

identificar de alguma forma [...] as pessoas não se identificavam com o jornalismo. E eu acho 

que hoje as pessoas se identificam. Hoje sempre tem uma plataforma ou algum veículo ou 

alguém pra falar de uma coisa que você se identifica, que você sabe do quê que está falando. 

DESAFIOS: eu acho que tem muita questão elitista ainda, acho que o desafio do jornalismo é 

muito... a credibilidade de outras plataformas. Porque essa questão também das pessoas terem 

muito acesso, isso também “descredibilizou” um pouco a informação. // eu acho que a coisa 

principal é o jornalismo continuar se adaptando e, assim, junto com as pessoas, deixar de lado 

essa distância, sabe? OPORTUNIDADES: (vê possibilidades fora do jornalismo tradicional): 

o mercado está aí, o empreendedorismo está aí e está muito aberto, tipo, as pessoas querem 

muito a opinião do jornalista, a forma com que ele faz o trabalho dele. O jornalista que 

estudou, ele é muito respeitado, as pessoas querem ouvir, querem saber como é que ele faz. 
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APÊNDICE D 

 

COMPILADO 2 DAS ENTREVISTAS - Educomunicação: vivências e aprendizados 

 

4.2.5. PROJETO EDUCOMUNICATIVO 

 

Jorna-A: a gente entra nele meio assim... acho que com preconceito, né? (risos) Será que isso 

tem a ver com jornalismo? E daí a gente vai descobrindo que tem, né? E aí, pra mim foi 

superinteressante pessoalmente e profissionalmente. Eu acho que me fez interessar por coisas 

que eu nem interessava e me fez conhecer outras coisas. // (disse que o trabalho foi coletivo) // 

(deu a ideia de trabalhar a beleza e a autoestima de mulheres negras) // (trabalharam com o 

coletivo “Crespas e Cacheadas”). 

 

Jorna-B: a gente tinha pauta das reuniões, então, a gente ia visitar lá essa ONG [Casa das 

Bem-Aventuranças, que é referência para pessoas acometidas pela hanseníase], com as 

pessoas que estavam lá, com a mulher que comandava essa ONG, que era a Cláudia 

supervisionando a gente. // E foi um processo maravilhoso, maravilhoso, foi muito 

enriquecedor; eu lembro que a gente se emocionava muito porque são pessoas que têm muita 

vergonha da doença ainda. Tipo, câncer é uma doença que as pessoas levantam a bandeira e 

doam muito dinheiro para hospitais de câncer e fazem esses meses coloridos ‘outubro rosa’, 

‘novembro azul’, e hanseníase não, é uma doença que tem... que destrói pessoas. E essas 

pessoas se afastam de suas famílias e elas ficam recolhidas por causa de uma estigmatização 

muito antiga de que elas têm que se afastar da sociedade. Então, foi um trabalho muito massa 

entender isso, ouvir das pessoas. (quando se percebeu JORNALISTA no projeto): Eu acho 

que no fechamento de tudo, quando você vê a produção completa, você vê a sua voz nos offs, 

a sua mão no microfone, a fonte olhando dentro do seu olho pra responder o que você 

perguntou, essa troca de... Eu falei assim “ah... estou começando a entender o quê que é isso 

aqui” [o jornalismo]. É massa! Foi ali, o material bruto, assistindo tudo que eu percebi. 

 

Jorna-C: (FAZER PARA): a gente viu uma dificuldade no início já: porque, quando a gente 

chegou com a proposta educomunicativa, eu acho que eles não estavam acostumados com 

esse tipo de proposta. Eu acho que eles estão acostumados com gente que vai lá e faz algo que 

eles precisam que façam “para” eles, né? E aí, tanto que a mulher [coordenadora da ONG], ela 
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queria que a gente fizesse algumas coisas, tipo, tinha algumas tarefas lá na ONG e ela queria 

que a gente fizesse na área da comunicação, marketing, essas coisas. E a gente falou “não, não 

é esse tipo de trabalho que a gente quer fazer”. A gente queria desenvolver outras coisas, mas, 

assim, ela não queria muito e eles não tinham muito tempo pra desenvolver com a gente por 

causa da demanda deles. // (FAZER COM): Mas, durante o processo foi desafiador porque a 

gente é acostumado a fazer “para” as pessoas e não “com”. E até com a própria instituição. 

 

Jorna-D: Nós fomos para uma escola de periferia, onde a ONG que eu sou voluntário já 

desenvolveu alguns projetos, nosso grupo foi pra lá e criou uma agência de notícias pra 

despertar ou intensificar o desejo que os alunos têm por comunicação. E nós fizemos muitas 

notícias locais, problematizamos; a escola estava com dificuldade de merenda e os meninos 

fizeram uma matéria sobre isso, uma reportagem; engajamos em questões literárias, 

divulgamos coisas culturais dentro e fora, nós conseguimos levar o que estava acontecendo 

dentro da escola para comunidade. 

 

Jorna-E: eu lembro que a gente fez um livro... e acho que foi uma das disciplinas que eu mais 

lembro, assim, da questão de construir junto com o público... que é exatamente isso, assim, 

que eu vejo no jornalismo, de construir o produto junto com o público que necessita dele. // a 

gente fez em parceria com o professor de artes, ele tinha um pensamento muito parecido com 

o que a gente estava construindo, que era aquele professor diferentão, que estimula os alunos, 

sem cobrar demais e tal, inspira, sabe, ele inspira muito os alunos. E aí, a gente fez em 

conjunto com ele. A gente foi, marcou dois dias, fomos lá, fizemos uma oficina, construímos 

junto com... explicamos pra eles [estudantes] o quê que era, a gente passou um pouco da parte 

teórica e aí a gente começou a construir. Eles escreveram uma carta, era como se eles 

estivessem escrevendo uma carta para alguém. E aí, com o professor lá, os alunos se 

identificavam muito com ele, sentiam uma confiança muito grande com ele e, aí, com isso, a 

gente foi construindo também a parte gráfica, tudo, a parte do desenho, o título também. 

 

Jorna-F: A questão da Educomunicação, ela é meio, às vezes, nova para as pessoas, né, até pra 

gente, porque sempre é uma coisa assim: se é um projeto, então, vamos colocar isso na 

comunidade, então aquela coisinha pronta, fechada. // quando a gente chegou pra conversar 

com eles, o nosso contato maior foi de um cara que tem um programa numa rádio sobre 

cultura nordestina, ele achou muito, assim, que a gente ia dar visibilidade pela comunidade, 

como se eles estivessem encomendando um trabalho com a gente. Aí, a gente falou que não, 
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que a visão era assim: a gente tentar conhecer a cultura deles e tentar construir, propor alguma 

coisa juntos. (CRÍTICA ao projeto): Eu até faço uma crítica, às vezes: a gente tem um monte 

de trabalho na faculdade, a gente até queria voltar mais e continuar a coisa, porque eles ficam 

meio receosos também, assim, qualquer pessoa também eu acho que ficaria, não sei; de se 

abrir, de contar e depois... tchau, entendeu? 

 

4.2.6. RELAÇÃO COM A COMUNIDADE // FAZER “COM” 

 

Jorna-A: Foi difícil! Porque é tão mais fácil quando você faz uma coisa “para” elas, porque 

você coloca o que você acha que as pessoas gostariam, né? Agora “com” a comunidade, 

trabalhar “com” elas [as mulheres do coletivo], junto com elas foi meio problemático, não vou 

mentir não. // Porque não era só a gente colocar o que a gente queria, né? A gente tinha que 

colocar... trabalhar com elas, então, tipo assim, tinha muitas divergências de ideias. Uma das 

coisas que deu o maior problema foi a capa da revista, porque a gente achou que a modelo 

estaria representando as mulheres naquele momento, sobre a temática. Mas, não. Acabaram 

com a nossa capa, falaram que não! As meninas [do coletivo] falaram que [a modelo] não 

representava elas, que a gente tinha que colocar outra coisa. Aí, a gente falou: gente, mas 

como assim, como assim não representa? Até hoje eu não entendi isso direito, porque falaram 

que não. Falei, então tá, então vamos mudar essa capa. Aí, a gente chamou uma menina do 

próprio grupo, das meninas lá, das Cacheadas, para poder fazer uma arte para a revista. E aí, 

eu acho que ficou até melhor do que antes, do que a nossa ideia. // Concordei com elas que 

ficou melhor, que a arte era muito boa. Mas, não entendi até hoje porque que a modelo não 

representava elas. 

(só a capa foi motivo de divergência; as demais atividades - pauta, redação da matéria, fotos - 

ocorreram de forma colaborativa e harmoniosa). 

 

Jorna-B: Então, os nossos dois públicos-alvo [do projeto educomunicativo e do PEX] eram 

muito sensíveis pelo contexto e pelo público em si, pelo que eles estavam vivendo. Então, a 

gente teve que trabalhar não só a informação com eles, mas... sentar com eles e falar: “o quê 

que está acontecendo, o que vocês estão entendendo disso aqui?” Então, pra mim, isso é o 

jornalismo, sabe, não é só falar, não é só trabalhar a informação, é trabalhar o público 

também, pra quem você está falando? É ter essa importância de que você está viabilizando um 

acesso mesmo. // Eles falavam o que eles precisavam, nunca era em termos “olha, a gente 

quer isso, esse episódio para falar disso, disso, isso.” Não, eles falavam o que eles sentiam 
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enquanto pessoas que tinham hanseníase, o que precisava ser dito na mídia. Porque eles 

precisavam de uma coisa mais didática, era o que eles queriam. Eles estavam cansados de 

gente que vai lá e escreve artigos ou esses textos acadêmicos, né? Eles não queriam mais isso, 

eles queriam material que as pessoas entendessem o que eles passavam ali. // E a gente foi lá e 

levou [a ideia da websérie, as pautas], “a gente quer fazer isso, isso, isso”; e eles [falaram] 

assim “beleza, é isso que a gente precisa”. Eles fizeram alguns ajustes, tanto em linguagem e 

tudo. // E eu acho que o nosso trabalho por ser de uma linguagem que a gente construiu junto 

com eles, uma linguagem não muito difícil, mas também a gente tinha a preocupação de não 

marginalizar a doença, a história deles, junto com o formato de websérie, que é uma coisa 

didática, visual, que tem um apelo muito grande, de fácil compartilhamento porque era no 

Youtube. Então, acho que eles se viram muito representados, eles se enxergaram numa 

produção jornalística. 

 

Jorna-C: (no início, a relação foi difícil porque a coordenadora e secretária da ong queriam 

que as estudantes fizessem trabalho de comunicação e marketing): Teve várias reuniões, 

inclusive, que a gente teve que explicar várias vezes que a gente não era marqueteira deles, 

sabe? Foi difícil até para organizar... Uma delas entendia super, mas a secretária não entendia, 

achava que a gente estava lá para fazer o trabalho dela. // (fala sobre o PEX com mulheres 

refugiadas): A gente optou por sempre perguntar o que a gente poderia falar ou não, a gente 

perguntava “ah, quando você quiser ser... sei lá, representada, o que você gostaria que as 

pessoas soubessem?” Elas tiveram participação antes, durante e depois. Depois do resultado 

também, compartilhando o site. E até de idéias, tipo assim: “ah, não, não coloca isso aqui não. 

Ah, essa foto aqui! Ah, gostei mais dessa!” Por exemplo, teve uma delas que a Ana Vitória 

escreveu uma coisa e, aí, mandou o texto pra ela antes de publicar, né? E ela falou “você pode 

tirar essa parte?” e a gente foi e super tirou, porque, assim, é um direito, né? Claro que o 

jornalista não tem que ficar esperando aval das pessoas, mas como era perfil, a gente... 

 

Jorna-D: Nós chegamos na escola e, como o processo é educomunicativo, a gente não pode 

chegar com nada pronto, né? A gente tinha uma ideia de que seria interessante fazermos 

algum projeto que fosse suprir a necessidade daquele local, agregando conhecimento. E uma 

necessidade que a gente via muito grande era a união dos alunos, né? A escola tinha grandes 

índices de divergência entre os alunos e com a comunidade, porque está inserida numa 

realidade que tem problemas com drogas, com criminalidade. Nós apresentamos a proposta 

[da agência de notícias] e ali os meninos falaram “ah, a gente podia fazer isso, podia gravar 
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vídeo”. Tinha gente que escrevia poesia, que gostava de escrever histórias e trabalhar crônica, 

tinha alguns alunos com voz de... aí tem até o debate do rádio, que tipo de voz que é pro rádio. 

E apresentamos as áreas jornalismo impresso, nós fizemos TV também, que o suporte foi o 

Youtube, mas com formato de TV e a rádio. E aí, cada um foi pra um canto e desenvolveu a 

partir da técnica escolhida, mas tinha as reuniões de pauta, a gente se encontrava, a gente 

debatia e foi muito bom os alunos participarem. // A gente tem que ter muito respeito com os 

processos que cada um vive; a gente via o recorte que eles estavam fazendo, o olhar e nós, 

talvez, por ter uma vivência um pouco diferente, não em questões periféricas, mas 

acadêmicas, né, que na universidade a gente poderia pensar “ah, isso poderia ser feito de uma 

forma diferente”, mas eles optaram por fazer assim e tem todo um significado porque fazer 

assim. Eu vejo muito isso na própria escolha das pautas. Então, assim, eles escolheram isso e 

é preciso respeitar porque, talvez, aquilo faça mais resultado, tenha mais impacto na vida 

deles do que essas outras coisas; o que, talvez, não deveria ser da forma como estava posta, 

era aquilo que estava surtindo efeito. 

 

Jorna-E: eu lembro que a gente fez um livro... e acho que foi uma das disciplinas que eu mais 

lembro, assim, da questão de construir junto com o público... que é exatamente isso, assim, 

que eu vejo no jornalismo, de construir o produto junto com o público que necessita dele. // a 

gente fez em parceria com o professor de artes, ele tinha um pensamento muito parecido com 

o que a gente estava construindo, que era aquele professor diferentão, que estimula os alunos. 

 

Jorna-F: E aí, eles foram entendendo [como era o processo educomunicativo, do fazer 

coletivo] e a gente foi... também mudou um pouco, assim... a gente estava com uma coisa na 

cabeça: “ah, fazer um site tal, assim...” Aí, a gente já começou a ver que, por exemplo, um 

deles gostava muito de cordel e recitar, e aí, a gente falou: “oh, porque não contar a história de 

vocês por meio de um cordel?” E, aí, a gente... através de nossa conversa, a gente também foi 

mudando as coisas e tentando construir outras, né? Porque, às vezes, a gente também tinha 

chegado com uma ideia, né? // Até porque eles já tinham falado pra gente que queriam um 

site. Ah, então, tá, o que que vai ter no site? [...] . E aí, a gente tentou juntar as duas coisas: 

coisas que a gente estava produzindo, como a história deles, e também adequando com o que 

eles estavam querendo, de ser um local para que outros nordestinos pudessem conhecer a 

associação. E, aí, a gente viu que o site era a melhor coisa para adequar essas várias mídias 

que a gente estava fazendo, fotos e tal. 
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Jorna-G: Quando eles aceitaram, a gente perguntou se eles tinham em mente alguma coisa 

para trabalhar, se eles tinham algo específico que eles queriam falar sobre ou algo que não 

queriam falar, porque é válido também, a gente não queria correr o risco de chegar e dizer 

alguma coisa sobre a qual eles não queriam comentar. E aí eles mesmos nos deram essa ideia. 

E, aí, pra gente do grupo [foi] sensacional, porque eles já nos deram as demandas, a gente 

tinha toda a parte técnica e o suporte para ajudar e construir tudo junto. Aí, a gente só 

desenvolveu. Fomos lá mais umas quatro vezes, ajudamos nas gravações, eles mesmos se 

filmaram, né, a gente só orientou. A gente ajudou também na edição, apesar de ter passado 

pra eles [as técnicas de edição]. Mas, essa decisão sobre o que falar e como falar foi deles, foi 

uma demanda que eles trouxeram pra gente. // [fala sobre o momento da edição dos vídeos] 

foi a parte mais nítida de troca de experiências, porque foi o momento em que eu percebi ali 

diretamente na prática o que eles sabiam, o que a gente sabia, e como a gente poderia chegar a 

um meio termo e todo mundo aprender entre as partes. // (fala sobre a demanda da 

comunidade) utilizar a página que eles já tinham no Facebook e produzir material; eles 

queriam entrar no Youtube também, fazer uns videozinhos curtos para colocar lá; foi uma 

demanda que eles trouxeram, na verdade, e a gente aceitou, entrou de cabeça pra fazer esse 

trabalho. Então, nós conhecemos muito da cultura deles, a gente aprendeu muito e nós 

ensinamos pra eles todas essas técnicas básicas pra filmar, pra editar, de linguagem pra se usar 

no Facebook, principalmente, como colocar esse material [conteúdos – vídeos - no Facebook]. 

 

4.2.7. IMPORTÂNCIA DO PROJETO PARA A COMUNIDADE 

 

Jorna-A: (disse que algumas meninas do coletivo se interessaram pelo jornalismo e até 

cogitaram em cursar). 

 

Jorna-B: Eu acho que é aquilo de se enxergar dentro da produção, porque é igual eles falaram 

pra gente “estou cansado de ser entrevistado pra artigo científico que não vai rodar aqui, para 

as pessoas que passam na calçada dessa ONG”. E eu acho que o nosso trabalho por ser de 

uma linguagem que a gente construiu junto com eles, uma linguagem não muito difícil, mas 

também a gente tinha a preocupação de não marginalizar a doença, a história deles, junto com 

o formato de websérie, que é uma coisa didática, visual, que tem um apelo muito grande, de 

fácil compartilhamento porque era no Youtube. Então, acho que eles se viram muito 

representados, eles se enxergaram numa produção jornalística. 
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Jorna-C: Eu acho que, por mais que foi pouco, mas causou inquietação em algumas mulheres 

[que não sabiam o que caracterizava abusos/agressões ou informações sobre as ONGs de 

acolhimento a mulheres violentadas]. E não só nas mulheres que foram entrevistadas e tal, 

mas a mulheres que puderam ver [o vídeo e folder que produziram], no geral. Eu acho que 

trazer também a discussão para a universidade [realizaram um seminário na UFU], por mais 

que, às vezes, as pessoas sabem, mas tem muita menina com namorado, mas vive um 

relacionamento abusivo. // (sobre o PEX com mulheres refugiadas): elas se viam muito... uma 

coisa que elas comentavam muito que era como se elas fossem só dignas de pena. Elas são 

dignas de admiração e elas não queriam se ver “ai, tadinhas! Não, eu sou forte mesmo!” Tanto 

que o termo “Dínamas” vem disso, que é movimento, né, o dínamo é o que transforma uma 

energia em outra. E, durante todo o processo, a gente percebeu que elas transformaram a dor 

em força. Elas não são feitas só de dor. Elas passam por um momento muito difícil, mas elas 

transformam isso em força e estão transformando o tempo todo. 

 

Jorna-D: teve a pauta da merenda, os alunos fizeram sobre a merenda. Melhorou um pouco 

depois, porque a professora, a direção parece que ela... não é racionamento, mas como vinha 

pouca comida, havia um cuidado ali. Houve uma pequena melhora, os alunos nos relatavam 

depois que nós veiculamos isso. // eu não posso afirmar que foi o primeiro contato, mas um 

contato recente antes de entrar na universidade, foi esse projeto que levou os alunos [a ter 

contato com a universidade]. // (falou sobre o PEX, que também foi educomunicativo): 

porque o “Agro é pop” [campanha da Rede Globo sobre agricultura] tem muito mais espaço 

nos veículos tradicionais de comunicação. E ali, nós não estávamos dando voz, porque 

ninguém dá voz pra ninguém, mas nós estávamos ajudando a ecoar, sabe? Aquele tratamento 

humanizado, significando um trabalho que, às vezes, eles achavam que era uma coisa tão 

simples e quando eles perceberam... // (sobre o PEX): tinha um senhorzinho lá, o senhor Nael, 

ele estava organizando as verduras que viriam pra feira no dia seguinte. E ele começou a falar 

do processo e nós fomos perguntando, interagindo e eu senti que ele estava se sentindo muito 

bem em saber que nós tínhamos interesse em veicular, em documentar um trabalho que ele 

faz cotidianamente, um trabalho que muitas vezes não é reconhecido, principalmente, porque 

não tem tanto espaço no mercado pra esses produtos e também não se discute muito sobre. 

 

Jorna-E: Acho que ter um contato com a universidade, tipo assim, eles verem as pessoas de 

fora chegando lá, principalmente nessa época da vida deles, que eles têm essa pressão de ir até 

a faculdade. 
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Jorna-F: Até porque eles já tinham falado pra gente que queriam um site. (para dar 

visibilidade e promover a integração entre os nordestinos). Então, colocar o endereço da 

associação, porque eles também falavam assim: “ah, chega nordestinos e eles não sabem aqui 

na cidade que tem uma associação. [o site] Seria um local para eles entrarem e verem que tem 

[associação]”. Então, a gente colocou isso; também colocou endereços de lugares onde os 

nordestinos trabalhavam para as pessoas terem contato. 

 

Jorna-G: era o início de um trabalho que poderia fazer com que eles começassem a se colocar 

um pouco mais em termos de divulgação e, talvez, conseguir esse retorno de alguma outra 

forma. Mas, eu acredito que a Tenda Coração de Jesus mesmo, em divulgação, não tinha tanto 

problema assim; muita gente sabia da existência da casa, só não sabia das práticas deles, não 

conhecia ou conhecia de uma forma totalmente distorcida da realidade. E eu acho que o 

trabalho [educomunicativo] ajudou porque também capacitou o pessoal de lá a desenvolver 

um material diferenciado de audiovisual, pra redes sociais, e, talvez, começar a disseminar 

esse conhecimento pra que as pessoas entendam realmente o que que eles fazem. // não é que 

eles não querem visibilidade, eles querem e precisam de visibilidade. (refere-se ao 

preconceito de outras pessoas a respeito da religião). 

 

4.2.8. O QUE APRENDEU AO VIVENCIAR O PROJETO? 

 

Jorna-A: Eu acho que aproxima a gente, porque... a gente vive aqui dentro [da universidade] 

tão isolado e é fora, assim, da realidade, sabe? E aí quando você vai trabalhar fora, assim, com 

a comunidade, você vê mais a realidade das pessoas, a forma que ela... porque, igual estou te 

falando, essa capa [da revista Afrodite]: achei que estava tudo bom, porque era uma menina 

negra, era uma menina que tinha o cabelo cacheado, mas, assim... não representava elas. E 

elas falaram: “não, não representa. Se é uma revista que está sendo criada com a gente, que 

representa a gente, então tem que ser uma pessoa ou uma arte que representa todas nós”. 

Tanto que a capa, ela tem três mulheres diferentes, de tonalidades de peles diferentes. Então, 

eu acho que [o projeto educomunicativo] dá oportunidade para a gente viver mais, viver o que 

a gente estuda, né? Ter vivência, porque você vai estudar, é tudo lindo; Paulo Freire arrasou... 

mas aí, na prática, você fala: “nossa, peraí, tem um conflito aqui, não é bem assim não”. 
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Jorna-B: veja bem, no [projeto] Comunicação e Educação, a gente estava trabalhando com 

hanseníase. Então é uma parcela, são pessoas que são marginalizadas desde que contraíram a 

doença; então, é um público muito sensível, tanto na linguagem, quanto no approach que o 

jornalista tem que ter. E agora, no PEX [Projeto Experimental], no meio de discussão do 

‘Escola sem Partido’, eleição do presidente [o ano era 2018] com toda essa demonização da 

educação e do jornalista, a gente foi falar de política dentro de escolas públicas e particulares. 

Então, os nossos dois públicos-alvo [do projeto educomunicativo e do PEX] eram muito 

sensíveis pelo contexto e pelo público em si, pelo que eles estavam vivendo. Então, a gente 

teve que trabalhar não só a informação com eles, mas... sentar com eles e falar: “o quê que 

está acontecendo, o que vocês estão entendendo disso aqui?” Então, pra mim, isso é o 

jornalismo, sabe, não é só falar, não é só trabalhar a informação, é trabalhar o público 

também, pra quem você está falando? É ter essa importância de que você está viabilizando um 

acesso mesmo. 

 

Jorna-C: quando é apresentada a proposta do projeto, a gente já pensa assim no resultado, lá 

na frente [...] pensa em chegar lá no final e ter uma página no Facebook, vai ter o folhetim, 

vai ter o marcador de página... E aí a gente não percebe que durante o tempo em que a gente 

desenvolveu isso, a gente aprendeu tanta coisa, amadureceu tanto e fez com que a instituição 

entendesse também e a gente entendesse que não é uma pessoa prestando um trabalho para 

outra, é os dois pensando juntos em como transformar aquilo... como trazer, como levar 

aquilo que eles já tem... unir, sabe? 

 

Jorna-D: A gente tem que ter muito respeito com os processos que cada um vive; a gente via o 

recorte que eles estavam fazendo, o olhar e nós, talvez, por ter uma vivência um pouco 

diferente, não em questões periféricas, mas acadêmicas, né, que na universidade a gente 

poderia pensar “ah, isso poderia ser feito de uma forma diferente”, mas eles optaram por fazer 

assim e tem todo um significado porque fazer assim. Eu vejo muito isso na própria escolha 

das pautas. Então, assim, eles escolheram isso e é preciso respeitar porque, talvez, aquilo faça 

mais resultado, tenha mais impacto na vida deles do que essas outras coisas; o que, talvez, não 

deveria ser mais da forma como estava posta era aquilo que estava surtindo efeito.  

 

Jorna-E: Igual eu te falei, foi a primeira prática, assim, da faculdade que a gente teve que 

correr muito atrás [...] E eu me senti bem assim... foi gratificante no final. 
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Jorna-F: Enfim, depois que a gente foi conversando um pouco do que que era 

Educomunicação, e a gente foi aprendendo também, porque, a gente só sabia na teoria ali na 

sala, né, aí, na hora, ter que lidar, assim, com o outro na prática é outra coisa. [...] E, aí, a 

gente... através de nossa conversa, a gente também foi mudando as coisas e tentando construir 

outras, né? Porque, às vezes, a gente também tinha chegado com uma ideia, né? // Olha, 

aprendi mais da cultura, por exemplo, [eu aprendi] culinária, curiosidades do Nordeste... lá 

com a convivência, né, eles contando histórias de vida, foi isso, assim, coisas que eu não sabia 

da história deles, particularidades do Nordeste. // era o primeiro ano da gente em Uberlândia, 

não sabia pegar o ônibus direito e a gente já foi [de ônibus] porque a associação era do outro 

lado da cidade. Então, a gente já começou o curso fazendo isso, então, já foi o primeiro ano 

pra vencer essa barreira, esse medo, sei lá... esse receio. E foi assim [na] graduação inteira, 

mas foi a partir do projeto de Educomunicação, porque foi o primeiro, né? 

 

Jorna-G: Então, acho que esse trabalho [educomunicativo], essa disciplina, deixou de lição 

isso pra mim: não leve projetos prontos. Converse com quem vai trabalhar com você, 

construa, veja quais as demandas, porque, talvez, você não conheça o todo e tenha uma ideia 

de trabalho, de projeto que não é o que ele precisa para o momento. Então, ter conversado 

com eles, ter construído isso junto, acho que fez com que esses trabalhos ficassem melhores, 

do que teriam ficado se eu tivesse levado tudo, assim, já definido, pronto. Pra mim, a 

principal contribuição da Educomunicação foi essa. 
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APÊNDICE E 

 

COMPILADO 3 DAS ENTREVISTAS - Educomunicação x Jornalismo 

 

4.2.9. CONTRIBUIÇÃO DA EDUCOM PARA A FORMAÇÃO DE JORNALISTA / 

FAZER “COM” 

 

Jorna-A: Contribuiu de me fazer ter mais uma proximidade com as pessoas que eu estou 

fazendo aquele trabalho, com a comunidade externa; contribuiu na forma de ver o jornalismo 

que não é só... porque a gente tem uma visão muito limitada do jornalismo, eu tinha. Mas, 

assim, você vê que não é só aquilo que a gente pensa de televisão, de comunicar a 

informação. Eu acho que contribui mais nessa visão mesmo que a gente tem limitada da 

comunicação e a gente enxerga ela de outras formas e aplicável em outras áreas, sabe? // 

(pergunto quais são as outras formas de comunicação): (FAZER COM) vamos pensar assim: 

eu sou uma comunicadora e eu vou transmitir aquela informação pra aquelas pessoas. Nesse 

caso [da Educomunicação], a gente não transmitiu nada, sabe? A gente criou algo junto. A 

gente criou algo junto, a gente não transmite nada, eu não era... eu não recebi uma 

informação, filtrei, passei pra elas [coletivo de mulheres negras], a gente criou algo junto. 

(MAS NÃO RECONHECE A EDUCOMUNICAÇÃO como um processo da prática 

jornalística): Nesse caso, a gente teve que ouvir elas. Mas, se fosse da forma tradicional de se 

fazer as coisas, vamos tirar a Educomunicação, vamos fazer jornalismo? Não seria, não seria a 

visão delas. Seria a visão de, por exemplo, da editora-chefe, entendeu? É isso que eu estou te 

falando, porque a gente vai fazer outros trabalhos e tal, a gente não pensa “ah, vamos botar 

essa pauta aqui, todo mundo gostou? Mas, e quem está lendo? Será que a pessoa vai gostar? 

Acho que esse trabalho deu meio uma confusão aí, na minha cabeça [risos]. 

 

Jorna-B: Eu aprendi que... é aquilo de responsabilidade. Eu como um jornalista, na época, um 

futuro jornalista, eu tenho que ter responsabilidade sobre o que eu falo. Tem muita coisa que 

não é dita e todo mundo tem uma história pra contar, todo mundo é história, sabe? Essas 

pessoas tinham uma, uma história não triste, mas marginalizada mesmo. Então, descobrir isso, 

pensa, no primeiro semestre, foi muito enriquecedor pra mim. E acho foi o segundo trabalho 

assim, fazendo um ranking, de mais importância na minha formação. Com certeza, de longe. 
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Porque a gente traz isso, traz... de responsabilidade jornalista, de linguagem, de texto, de 

produção mesmo. Porque a gente está acessando não é o outro, não é acadêmico, a gente está 

falando pra pessoa... a gente quer ‘didatizar’ a informação sobre hanseníase, então vamos 

falar de igual pra igual com as pessoas da sociedade. E é isso, né, eu percebi que ninguém é 

vazio de nada, a nossa fonte não é vazia. Teve muita importância a gente chegar para as 

pessoas que tinham a doença e falar “o quê que você acha disso aqui? Você tem alguma coisa 

a acrescentar?” E elas acrescentavam, a gente discutia, a gente falava “olha, não é bem assim 

porque é um trabalho de jornalismo” e elas falavam “ah, mas podia falar dessa e dessa 

forma”; a gente falava “beleza”. Então, eles têm muito a acrescentar. Às vezes, no jornalismo 

factual, a gente não tem esse tempo. E eu tive essa noção lá na Band [fez estágio na TV 

Bandeirantes]. É muito massa quando você tem uma educação, você tem a informação dessa 

educação. Eu estava trabalhando na Band, eu tinha uma noção de que eu estava fazendo 

jornalismo factual, que é um jornalismo super superficial assim na minha visão, mas eu tinha 

noção dos conceitos de Educação e Comunicação que eu tinha aprendido na faculdade. Eu 

não era vazio, não era um jornalista vazio de informação a ponto... como se eu só soubesse 

fazer o factual. Não, eu tinha todas as informações, mas eu não usava essa informação aqui 

dentro do meu trabalho do factual. Então, é muito massa você ter essa noção. // porque a gente 

trabalhou em cima de conceitos freireanos, né? Não trazer o Paulo Freire, fazer uma cartilha 

pra aplicar na matéria do dia a dia. Mas, você saber que a sua fonte não é vazia, ela não é um 

instrumento jornalístico, ela está fazendo aquilo com você. A sua matéria não existe sem ela. 

E, provavelmente, em vários casos, igual a gente já viu, a vida dela não vai ser vista da 

mesma forma sem a matéria. Então, é um casamento, sabe? Essa é a importância: não é você 

chegar numa pauta, numa entrevistada, numa situação e fazer um jornalismo vertical, de cima 

pra baixo, “eu que detenho o controle dessa informação, eu detenho o controle...” Não, você 

não detém o controle de nada. Igual eu falei, a sua matéria não existe sem aquilo ali. Então, é 

sensibilidade, é saber que aquilo ali não é... a sua fonte não é vazia de nada, você não está 

retirando informação dela, vocês estão entrando numa troca, entendeu? // é uma pessoa nova 

no primeiro semestre num curso, que não sabe nada de jornalismo. E foi muito importante, foi 

muito pontual essa matéria no primeiro semestre para criar uma, pra humanizar mesmo, pra 

criar uma sensação de humanidade antes de formar o profissional. Como se a Comunicação e 

Educação fosse os pilares do que viria a ser o jornalista mesmo, todas as técnicas de 

jornalísticas que a gente aprende depois. E é maravilhoso o momento em que a gente aprende 

isso e da forma como a gente aprendeu também foi muito efetivo. 
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Jorna-C: Eu acho que o “mais assim” do projeto educomunicativo é entender que, às vezes, as 

coisas parecem óbvias, mas não são para as pessoas. Uma das coisas que eu mais aprendi: 

número de denúncias, delegacia das mulheres... tem gente que não sabia! // Eu acho que 

“durante” a gente amadureceu muito até para a graduação, até para o Dínamas [PEX]. Porque 

o Dínamas foi um projeto educomunicativo também... a gente fez o site, [...] a gente ia lá e 

ouvia as histórias e tal, a gente só não contava, a gente fazia coisas com elas, sabe? Não era só 

“ah, eu cheguei aqui, vou fazer minha pauta”. Não, era com elas. Tanto que no site tem uma 

parte de crônicas que elas escrevem junto, sabe? Eu acho que é importante pro jornalista 

porque, a profissão de jornalista, por mais que ele tem que cumprir tarefas, ele sempre 

depende do outro. // Eu acho que até essa ideia minha de conscientizar [no início da 

entrevista, fala que o jornalista não conscientiza, só informa, pois, a conscientização é própria 

do indivíduo, é pessoal] vem um pouco da Educomunicação. Não sei o que Paulo Freire 

falaria sobre isso. Mas, eu acho que entender que não é só eu “tacando” coisas, informações e 

dados paras pessoas que vai ser suficiente como jornalista. Não só disponibilizar, não é só 

“toma”! Sabe, é entender que a pessoa tem uma bagagem e ela vai absorver aquilo de um 

jeito; é começar a pensar no público, como que ele vai receber, se ele vai entender daquele 

jeito que eu estou falando, se aquele público vai conseguir digerir aquilo, como que isso vai 

impactar na vida dele. // (momento, durante o desenvolvimento do projeto em que se sentiu 

jornalista): eu acho que ir atrás da Superintendência, procurar endereço, ficar checando coisa 

que na internet a informação está totalmente errada; e acho que ir pra rua também, eu acho 

que é o que me faz permanecer no jornalismo, de ir conversar com as pessoas, sabe? // Ser 

educomunicativa... eu acho que é principalmente respeitar o outro no que ele é, entender que 

ele não é uma pessoa em branco e eu sou a salvadora da pátria, estou levando informação pra 

ele e conscientizando ele e que ele, sabe, ele só tem que me dar o que eu quero... Acho que é 

entender que ele me traz e eu levo o tempo todo, sabe? 

 

Jorna-D: E acho que não só pra mim, mas para o meu grupo, esse contato com os alunos e 

com a comunidade fortaleceu ou desenvolveu ainda mais o sentimento de que quando a gente 

faz jornalismo, a gente está falando de histórias de pessoas que merecem respeito, um 

tratamento muito humanitário. Então, ter esse contato, refletir sobre os sujeitos foi 

fundamental. E logo no primeiro período, porque isso te desperta ao longo do curso. // (falou 

do PEX; fez um documentário aos moldes educomunicativos): Porque, às vezes, a gente 

chega lá com uma câmera e intimida, e, às vezes, a gente quer guiar pra onde vai a narrativa. 

Mas, não, o documentário ficou com um bom resultado, a gente acredita, e foi totalmente 
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guiado a partir da conversa deles. // Eu acho que isso a Educomunicação ajuda, sabe, você 

pegar esse olhar, a vivência dessas pessoas e considerar o que você está fazendo. // no trato 

com as pessoas, em saber que todo mundo tem um conhecimento, tem uma história pra 

contar. E quando você chega com o conhecimento... com conhecimento diferente... é isso que 

a Educomunicação fala, não é saber mais, né, é o saber diferente. A gente respeita aquela 

pessoa e tenta da melhor forma possível debater e gerar novos conhecimentos. // Às vezes, a 

gente faz uma matéria, busca uma pessoa só para ilustrar os dados, mas, na verdade, não é 

assim. Os dados que deveriam complementar a história daquela pessoa, porque os dados de 

nada importam se não forem fazer diferença na vida de alguém. Então, a humanização que a 

Educomunicação prega, sem dúvida, não é só possível, como deveria ser fundamental nesse 

processo. 

 

Jorna-E: eu lembro que a gente fez um livro... e acho que foi uma das disciplinas que eu mais 

lembro, assim, da questão de construir junto com o público... que é exatamente isso, assim, 

que eu vejo no jornalismo, de construir o produto junto com o público que necessita dele. // 

foi superinteressante, assim, eu acho que foi o momento que eu me senti mais adulta na 

faculdade. Assim, era primeiro período, eu saí da faculdade pra fazer um projeto prático em 

outros lugares e dependia tudo muito de nós. Então, eu acho que foi a primeira vez que me 

deu um gás ali, sabe, de fazer jornalismo. // quebrar essa distância entre jornalista e a 

sociedade. Porque, na verdade, o jornalista, ele está contribuindo de alguma forma e ele está 

traduzindo, ele está produzindo algo pra sociedade que vem da sociedade. Então, a 

Educomunicação foi isso pra nós, essa quebra mesmo da gente ter contato direto, assim, com 

o que a gente está produzindo, pra quem a gente está produzindo e de onde surge a 

necessidade. (se reconheceu como jornalista): na produção em si mesmo, depois juntar tudo, 

interpretar o quê que estava acontecendo ali, ver o quê que dava pra tirar de informação dali, 

de contribuição, juntar tudo no final, apresentar isso também de uma forma, assim, dar 

credibilidade pra aquilo que a gente estava fazendo. // Eu acho que quando você começa a 

entender que você está produzindo alguma coisa pra alguém, mas, que vem deles a 

informação, acho que a gente começa a tratar até com mais respeito, porque a gente precisa 

deles pro nosso trabalho ser feito. Então, eu acho que em tudo, assim, eu apliquei; até a forma 

de falar, a forma de contribuir, a forma de mostrar pra eles também o quê que está sendo feito, 

porque eu tinha muito a impressão, tipo... das pessoas, por exemplo, marcarem uma entrevista 

e a pessoa nem saber do quê que se trata, sabe? 
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Jorna-F: Enfim, depois que a gente foi conversando um pouco do que que era 

Educomunicação, e a gente foi aprendendo também, porque, a gente só sabia na teoria ali na 

sala, né, aí, na hora, ter que lidar, assim, com o outro na prática é outra coisa. (teoria e prática) 

E, aí, a gente... através de nossa conversa, a gente também foi mudando as coisas e tentando 

construir outras, né? Porque, às vezes, a gente também tinha chegado com uma ideia, né? // 

(se percebeu jornalista quando): do meio pro fim quase do semestre, a gente foi ter uma 

conversa com eles para eles contarem a história deles e a gente estava ali com gravador e... ah, 

eu acho que esse foi o momento mais assim, porque a gente já tinha conseguido ter uma 

ligação, já estava mais para o fim, então, foi tão assim espontâneo, foi muito natural. 

(aproximação). // eu vejo hoje de uma forma diferente, a minha postura enquanto jornalista, 

eu enquanto sujeito diante de outro sujeito; então eu não estou ali pra... [...] querer sugar o 

outro e vou embora. Então, as aulas de Educomunicação ficaram marcando muito na minha 

cabeça, sabe? De eu fazer sempre essa autocrítica, né? Quero ensinar o outro? Como assim? A 

disciplina me deixou essas questões, para eu refletir e pensar depois nas minhas práticas ao 

longo do curso. // (quando resume educomunicação em três palavras): Diálogo, sujeito e acho 

que humildade. [...] Humildade no sentido de não chegar com aquela coisa pronta, já aceita. 

Eu tenho que me despir e tentar me conectar com o outro, e isso só acontece quando eu me 

desfaço das minhas coisas. Então, eu tenho que ter uma postura de humildade nesse sentido, 

de estar pronta pra ouvir, né? 

 

Jorna-G: Se você for desenvolver um trabalho, você não precisa levar esse trabalho pronto e 

só extrair coisas da pessoa ou só passar as informações para essa pessoa; essa conversa 

simples, mas, muito importante, do... “eu tenho isso pra te propor, mas o que que você quer 

fazer, como você quer fazer, o que que já fizeram com você, o que você não gosta de jeito 

nenhum?...” // Educomunicação é um campo que te permite construir o conhecimento de 

forma coletiva, na verdade, você trabalhar com todas as partes envolvidas nesse processo; e 

você ensinar e aprender ao mesmo tempo; e se utilizar ou não utilizar os meios de 

comunicação pra fazer isso, [...] pra construir e transmitir esse conhecimento, mas, não uma 

transmissão em que você só passa esse conhecimento, mas, de forma que você também 

aprende com o outro lado. Isso que eu tentei levar pros outros trabalhados que eu fiz também 

ao longo da faculdade, e vou levar pra profissão também, que a gente nunca leva o 

conhecimento pronto e nunca transmite uma informação pronta, de certa forma, a gente 

conversa e constrói juntos e aprende juntos, todo mundo aprende, todo mundo ensina.  
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(três palavras sobre Educomunicação): respeito, coletividade, aprendizagem. // eu entrei, na 

verdade, no Jornalismo com a certeza de que eu iria me formar pra trabalhar com jornalismo 

esportivo. Eu tinha na minha cabeça que eu teria uma formação mais técnica, assim, eu... até 

por pensar muito nessa parte do jornalismo esportivo, eu pensava que eu iria entrar na 

faculdade pra aprender a fazer o que eu não sabia. Só que, logo com um trabalho desse de 

primeiro período, eu quase não tive nenhum aprendizado técnico, o meu aprendizado foi 

pessoal, foi de interior mesmo, de caráter, de respeito, de valores, de sensibilidade, de como 

lidar com as pessoas, seja falando sobre religião ou de qualquer outro assunto, eu acho que 

isso é pra vida, independente do que você trata, você precisa respeitar as diferenças, você 

precisa entender o contexto em que as pessoas estão inseridas e o que elas fazem, o que que 

elas carregam de bagagem da vida delas, quais são os objetivos de vida delas. E foi algo que 

eu levei em todos os trabalhos do segundo, do terceiro, do quarto, do quinto, do sexto período, 

o último que eu fiz no sétimo. Então, lá no comecinho eu tive um trabalho que foi... que me 

trouxe coisas que eu não esperava, né, que traria, e que eu levo, assim, não só pra formação, 

mas pro resto da vida mesmo, pra profissão mesmo. // te faz ir pra rua, te faz ir a campo, a 

conhecer, a quebrar preconceitos, a quebrar a cara e erguer, e fazer o projeto, construir junto 

com eles... acho que o mais importante de tudo é que é logo no começo, eu acho que isso já 

muda totalmente a sua percepção do jornalismo em si, logo que você entra no curso, porque 

você percebe que o jornalismo vai muito além de você ser repórter de TV, você ser 

apresentador de telejornal. Jornalismo é você mexer com pessoas, independente de onde você 

vai passar essa notícia e qual seja a notícia; se você vai fazer uma reportagem ou não, 

jornalismo é mexer com pessoas, você trabalha com pessoas. As pessoas muitas vezes são as 

notícias, mas, principalmente, elas são afetadas pelas notícias que você dá, [são afetadas] de 

alguma forma. Então, eu acho que é a matéria certa no momento certo do curso. E eu tenho 

certeza que isso mexeu com a percepção de todo mundo ali: quem pensava dessa forma, 

reforçou, e quem pensava diferente, reorganizou totalmente a ideia que você tinha do que é o 

jornalismo, sabe? E trouxe o que é preciso pra gente pensar em entrar ao longo do curso e 

depois de formado. 

 

4.2.10 APLICOU O PROCESSO EDUCOMUNICATIVO EM OUTROS TRABALHOS 

DO CURSO? 

 

Jorna-A: não fizemos mais nada nesse sentido. A gente foi, tratou o outro como fonte de 

qualquer outra coisa, pegou o que ele nos ofereceu e criou alguma coisa. // (TEMPO) mais 
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prático a gente fazer da forma que é mais rápida, sabe? Sabe aquele tempo? Porque isso 

demanda muito tempo, demanda encontros com as pessoas, encontros demorados, a gente se 

reuniu com essas meninas, sabe, pra fazer essas coisas. E... e aí eu acho que... o tempo que a 

gente tem, assim, na universidade é muito pouco pra poder fazer isso. E a gente, às vezes, 

acaba ligando pra pessoa e perguntando: “e aí, pode me dar uma entrevista?” “Posso”, e 

pronto. Está pronta a sua matéria. // Não, porque depois eu continuei fazendo a mesma coisa. 

Não mudou. É... continuei fazendo a mesma coisa. Eu acho que é mais pelo tempo, porque 

dessa forma aí [educomunicativa], eu acho que demanda muito tempo da gente. A gente não 

tem um tempo pra gente poder desenvolver aquilo, pra gente raciocinar sobre aquilo: “nossa, 

vamos fazer isso aqui de uma forma diferente?” Não, a gente não pensa isso. E se a gente for 

enrolando com aquilo, vai ficando uma coisa em cima da outra... Então, a gente já quer 

terminar logo aquilo, [pra] passar pra outra, sabe? É assim graduação. 

 

Jorna-B: (aplicou em PEX e fez a comparação entre os trabalhos) // Ah, em vários! Nossa, 

muitos! Tem um trabalho que eu fiz para Jornalismo Digital, que era uma long form que o 

professor propôs sobre qualquer assunto, era livre. Então, eu me propus a ir ao Hospital de 

Clínicas durante uma semana, passava a tarde lá só observando. // Os conceitos que eu 

aprendi nessa matéria [Comunicação e Educação] lá no primeiro período, eu usei 

completamente nesse texto [produzido para disciplina Jornalismo Digital, no 3º período]. Foi 

um trabalho muito... porque esse trabalho de observação não existe sem os observados, não 

existe sem as pessoas que você conversa, que você está vivendo ali no dia-a-dia da produção. 

Então, nesse trabalho eu usei muito desses conceitos. (TEMPO) Aí, depois no final, vai 

ficando tudo mais apertado, tudo mais corrido, a gente precisa entregar uma reportagem por 

dia pra uma disciplina, e tem dez disciplinas, então... ao longo do curso, acho que a gente usa 

mais Educação e Comunicação no começo mesmo. Porque depois, mesmo que você tenha a 

teoria, igual eu falei, usava muito, tentava usar ao máximo no meu estágio, mas, no final aqui 

na faculdade mesmo, é tudo pra ontem, sabe? A gente tem que fazer o máximo de rapidez 

possível, porque tem várias coisas para serem feitas, e a gente vai usando cada vez menos. 

 

Jorna-C: Eu acho que “durante” a gente amadureceu muito até para a graduação, até para o 

Dínamas [PEX]. Porque o Dínamas foi um projeto educomunicativo também... a gente fez o 

site, [...] a gente ia lá e ouvia as histórias e tal, a gente só não contava, a gente fazia coisas 

com elas, sabe? Não era só “ah, eu cheguei aqui, vou fazer minha pauta”. Não, era com elas. 

Tanto que no site tem uma parte de crônicas que elas escrevem junto, sabe? Eu acho que é 
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importante pro jornalista porque, a profissão de jornalista, por mais que ele tem que cumprir 

tarefas, ele sempre depende do outro. // Em rádio, em tudo, acho que em TV também, eu acho 

que em todos, né? Não tem como você falar “ah, nesse aqui eu usei, nesse aqui eu não usei.” 

Porque você se torna também, né, um pouco mais assim [educomunicativo]. // Eu acho que é 

uma coisa tão natural, que eu não percebo se eu estou sendo educomunicativa, mas eu 

acredito que sim. Mas, eu não sei se é só por causa da disciplina ou por causa do 

envolvimento com o PET também. 

 

Jorna-D: Nós fizemos o PEX, projeto experimental, foi um documentário sobre experiências 

agroecológicas de agricultores familiares daqui, ao redor de Uberlândia. E o nosso olhar, 

apesar de não ser 100% educomunicativo, diante dos prazos que nós tínhamos, às vezes, a 

gente tinha que guiar algumas coisas, mas o trato com os agricultores foi essencial. (TEMPO) 

[falando sobre o PEX] o ‘sempre que possível’ de novo, no trabalho [no estágio] e agora nesse 

caso. Porque, às vezes, o processo, não a abordagem, não o olhar, mas o processo de fazer 

educomunicativo demanda um pouco mais de tempo, porque, às vezes, os indivíduos 

envolvidos não têm o conhecimento pra fazer. Então, demanda um pouco mais de tempo. 

 

Jorna-E: Eu acho que quando você começa a entender que você está produzindo alguma coisa 

pra alguém, mas, que vem deles a informação, acho que a gente começa a tratar até com mais 

respeito, porque a gente precisa deles pro nosso trabalho ser feito. Então, eu acho que em 

tudo, assim, eu apliquei; até a forma de falar, a forma de contribuir, a forma de mostrar pra 

eles também o quê que está sendo feito, porque eu tinha muito a impressão, tipo... das 

pessoas, por exemplo, marcarem uma entrevista e a pessoa nem saber do quê que se trata, 

sabe? 

 

Jorna-F: eu estava participando de um projeto na Eseba65 que foi bem interessante, que era a 

construção de um jornal; então, eu achei muito educomunicativo: os meninos do 9º ano 

estavam construindo [o jornal] e eu estava ali como bolsista do Jornalismo, ajudando, falando 

dos princípios do jornal, como é que era a edição, mas, eles queriam escrever e tudo o mais. 

[...] a gente estava dando essas oficinas assim, né, como você fazer uma leitura crítica. E, aí, 

eu dei uma oficina para o pessoal do EJA66 e foi muito legal! Aí, eu vejo a Educomunicação 

                                                             
65Eseba: Escola de Educação Básica da Universidade Federal de Uberlândia. 
66EJA: Educação de Jovens e Adultos 
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meio que possível, no caso eu como jornalista assim... na sala de aula. // a minha postura 

enquanto jornalista, eu enquanto sujeito diante de outro sujeito; então eu não estou ali pra... 

[...] querer sugar o outro e vou embora. Então, as aulas de Educomunicação ficaram marcando 

muito na minha cabeça, sabe? De eu fazer sempre essa autocrítica, né? Quero ensinar o outro? 

Como assim? A disciplina me deixou essas questões, para eu refletir e pensar depois nas 

minhas práticas ao longo do curso. 

 

Jorna-G: Em todos esses trabalhos [de antropologia no 2º p., PIC III, no jornal-laboratório e 

PEX], o comportamento foi o mesmo. A gente teve uma conversa logo no início, muito 

esclarecedora, de propor e construir um projeto juntos. Naquele momento, em todos esses, a 

gente disse: “olha, o nosso conhecimento sobre vocês, sobre o seu grupo, sobre a sua 

profissão, as suas atividades, são esses. E a gente acredita que dá pra trabalhar assim. Mas, o 

que que você quer fazer, o que que você... qual que é a sua demanda? 

 

4.2.11. JORNALISMO X EDUCOMUNICAÇÃO 

 

Jorna-A: (não consegue ver relação da Educomunicação com o jornalismo) tudo o que a gente 

desenvolver no jornalismo, é mais a gente [que] vai até a fonte, colhe aquela informação e 

produz algo: um texto, um vídeo. E não é assim que eu me senti nesse projeto. Eu não me 

senti colhendo nada e produzindo uma coisa. Como a gente fez junto, eu não me senti 

jornalista, que entrevista as pessoas e produz algo. // Não sei se o nome seria “jornalista” 

dessa pessoa que cria junto. Porque o que eu vejo no mercado de trabalho não é essa pessoa 

que cria junto. (NÃO ENXERGA O JORNALISMO DIALÓGICO) eu não sei se a pessoa 

que exercesse essas duas coisas iria se chamar jornalista, acho que ela teria outro nome. Sabe 

o que eu estou querendo dizer? Estou querendo dizer que, na prática, na prática não, no 

mercado de trabalho... nunca vi não. (MAS ACHA QUE É POSSÍVEL CONCILIAR): Nesse 

caso, a gente teve que ouvir elas. Mas, se fosse da forma tradicional de se fazer as coisas, 

vamos tirar a Educomunicação, vamos fazer jornalismo? Não seria, não seria a visão delas. 

Seria a visão de, por exemplo, da editora-chefe, entendeu? // a gente desenvolveu algo 

jornalístico em conjunto com outras pessoas, mas, eu não era aquela jornalista que colhe e 

produz algo sozinha. O resultado foi jornalístico, mas, não estou conseguindo te explicar... 

teria uma categoria de jornalista, esse que constrói junto? Porque, assim, eu estou querendo 

dizer que na forma de pensar o jornalismo educomunicativamente, a gente conseguiu fazer 

esse trabalho. Mas, quando eu vou para o mercado de trabalho, eu não consigo fazer isso. Os 
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jornalistas que estão lá, não têm isso. // (TEMPO) Eu gostei, eu gostei, eu achei interessante. 

Só que eu não sei se isso poderia um dia ser aplicado à profissão no mercado de trabalho. Não 

sei. Eu acho que se pra gente é corrido aqui, fico imaginando uma redação, sabe? Não sei, 

viu? Porque parece que a cada hora os textos estão menores e a cada hora as reportagens da 

televisão são mais rápidas e superficiais. Não sei, sabe? Eu não consigo imaginar 

Educomunicação no jornalismo no mercado de trabalho. 

 

Jorna-B: (conta que tentou usar Educomunicação no estágio, mas não conseguiu): imagino 

que pela linha editorial da TV Band, mas também quando eu tentei usar, eu fui meio que 

barrado, sabe, “não é o que a gente faz aqui”, eles falaram. Então, eu tentei várias, várias 

vezes, fiquei frustrado várias vezes. Inclusive foi um dos motivos pelos quais eu saí de lá, 

porque eu fiquei frustrado mesmo e eles podavam. Não é o que eles queriam, eles queriam 

mostrar o menor de idade que é preso, mas sem contar a história desse menor, sem saber de 

onde ele veio, qual era o contexto da vida dele. Só mostrar que ele foi preso com “x” quilos de 

cocaína. (mas acha que é POSSÍVEL CONCILIAR educom com jornalismo):É. Muito. Às 

vezes não com... porque a gente trabalhou em cima de conceitos freireanos, né? Não trazer o 

Paulo Freire, fazer uma cartilha pra aplicar na matéria do dia a dia. Mas, você saber que a sua 

fonte não é vazia, ela não é um instrumento jornalístico, ela está fazendo aquilo com você. A 

sua matéria não existe sem ela. E, provavelmente, em vários casos, igual a gente já viu, a vida 

dela não vai ser vista da mesma forma sem a matéria. Então, é um casamento, sabe? Essa é a 

importância: não é você chegar numa pauta, numa entrevistada, numa situação e fazer um 

jornalismo vertical, de cima pra baixo, “eu que detenho o controle dessa informação, eu 

detenho o controle...” Não, você não detém o controle de nada. Igual eu falei, a sua matéria 

não existe sem aquilo ali. Então, é sensibilidade, é saber que aquilo ali não é... a sua fonte não 

é vazia de nada, você não está retirando informação dela, vocês estão entrando numa troca, 

entendeu? 

 

Jorna-C: (restrições do mercado): Não quer muito pensamento crítico não, né? [o mercado] 

quer mais um cumpridor de tarefas, eu acho. Tipo... um robozinho assim: “ah, eu quero que 

você faça três pautas por dia” e pronto, você não tem muito espaço pra criticar. Vai lá e faz, 

sabe, só faz. E eu acho que é um conflito, né, porque, eu nunca trabalhei em lugar assim. // Eu 

acho que sim, porque, por mais que o mercado exija... está cuidando dos seus próprios 

interesses e tal, a sua postura como jornalista... por exemplo, eu vou fazer a pauta sobre saúde 

que eles querem, por exemplo, se eu estiver em veículo... até o jeito de eu me relacionar com 
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as fontes... claro que, às vezes, o meu editor vai cortar alguma coisa, mas, assim, mesmo não 

querendo, mesmo sem a intenção de ser o tempo todo educomunicativa, se eu já estou na 

prática disso, vai ser uma coisa natural como profissional, entende? (POSTURA 

EDUCOMUNICATIVA). 

 

Jorna-D: (dificuldades, restrições do mercado) E isso sempre existiu, o editorial, né? O 

jornalista, às vezes, ele tem que abrir mão de alguma matéria por causa de editorial, mas isso 

sempre existiu, mas eu acho que o financiamento, a estrutura para o jornalista trabalhar tem 

sido reduzida com o passar do tempo. [falando sobre o PEX] o ‘sempre que possível’ de novo, 

no trabalho [no estágio] e agora nesse caso. Porque, às vezes, o processo, não a abordagem, 

não o olhar, mas o processo de fazer educomunicativo demanda um pouco mais de tempo, 

porque, às vezes, os indivíduos envolvidos não têm o conhecimento pra fazer. Então, 

demanda um pouco mais de tempo. // eu acho que talvez em tudo daria pra aplicar, mas em 

algumas coisas a gente não se questiona tanto, sabe, diante do processo, às vezes, não dá 

tempo da gente parar e questionar, sabe? Mas, eu acho que a gente deveria fazer isso cada vez 

mais. Mas, às vezes, naquela ânsia ali, não dá pra problematizar tanto. (acha que é possível a 

conciliação e cita os trabalhos desenvolvidos na universidade - educom, pex): Às vezes, a 

gente faz uma matéria, busca uma pessoa só para ilustrar os dados, mas, na verdade, não é 

assim. Os dados que deveriam complementar a história daquela pessoa, porque os dados de 

nada importam se não forem fazer diferença na vida de alguém. Então, a humanização que a 

Educomunicação prega, sem dúvida, não é só possível, como deveria ser fundamental nesse 

processo. 

 

Jorna-E: Ah, sim. Está no respeito, está na troca... não é só teoria. Tudo o que você faz, na 

verdade, acaba sendo educomunicativo depois que você tem o contato. E eu vivi, eu vivo isso 

até hoje de verdade! 

 

Jorna-F: é muito importante a gente estar aprendendo sobre isso, mas eu vejo que na prática, 

principalmente, quando a gente olha no jornalismo, né, no dia a dia do jornalismo, é difícil 

colocar em prática isso, né? É difícil, por exemplo, que você tem, sei lá, matéria para cumprir, 

a fonte para entrevistar, então, você é muito utilitarista, né? Às vezes, você vai lá, olha o 

negócio e sai. E não é aquela coisa que a Educomunicação pressupõe, que é uma coisa 

dialógica, uma coisa que a gente constrói. Eu acho ela [Educomunicação] muito importante, 

muito bonita, só que eu fico tentando encaixar isso com a coisa diária do jornalismo, sabe?  
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4.2.12. RELAÇÃO COM AS PROFESSORAS 

 

Jorna-B: eu acho que tanto você quanto a Diva souberam muito trabalhar isso na cabeça da 

gente para não ficar uma coisa vaga, teórica: “ah, tem que ajudar, tem que ter uma 

preocupação com quem você está entrevistando, com quem você está conversando, com o seu 

material jornalístico”. Pra isso não ficar só no imaginário de um jovem aspirante jornalista, 

você tem que mostrar práticas, você tem que trabalhar isso de uma maneira diferente, mais 

didática. // Acho que é tudo um processo, então, a forma que foi trabalhada a informação, não 

despejando já no começo todo o conceito de Comunicação e Educação foi muito importante, 

trabalhar como processo, respeitar esse processo também. 

 

Jorna-C: Não tem como vocês fazerem pra gente. O jeito é ajudar, claro, por exemplo, quando 

a gente foi pensar nas pautas, a Ana deu uma prévia, tipo “olha, o que vocês estão pensando 

em fazer?” Mas, nada “façam isso”, é tipo “o que vocês querem fazer? Vocês já pensaram 

sobre isso?” Eu acho que nas relações entre professor e tal, acho que vocês ajudaram a gente o 

tempo todo a entender que a outra pessoa é uma pessoa e que tudo bem, porque você também 

é uma pessoa, é só você ir lá e se conectar com ela, sabe, é isso. 

 

Jorna-F: As professoras auxiliaram nesse processo aí, que a gente estava achando que não era 

Educomunicação, enquanto [que] é só sentar, conversar e a gente vai propondo. Porque não é 

uma coisa rápida, né, chegar na comunidade e querer que o negócio já aconteça. 

 

Jorna-G: mesmo que de certa forma tudo tenha ocorrido tudo bem e [o trabalho da Diva] 

tenha sido mais um acompanhamento do que ditar regras ou dizer como a gente deveria ou 

não se comportar. [...] Então, eu acho que as duas [professoras], né, tiveram um papel mesmo 

de acompanhamento e de orientar a como se portar tanto na parte técnica quanto na parte 

vivência mesmo. // E eu lembro que na época, a gente discutiu bastante, a sala e as duas 

[professoras], sobre delimitar tema ou não, deixar livre, totalmente livre ou delimitar ou não. 

E aí a gente chegou a um consenso, né, que seria ideal trabalhar ‘brasilidade’ especificamente. 

Então, foi tudo muito construído mesmo, muito discutido, debatido pra... Não houve nada, 

nenhuma imposição, na verdade, nem de professor, nem de aluno, nem das comunidades 

trabalhadas, foi tudo muito educomunicativo mesmo, de seguir o fluxo mesmo, tudo 

conversado, definido. 
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APÊNDICE F 

 

LITERACIA MEDIÁTICA E JORNALISMO: contribuições do diálogo entre 

jornalistas e professores do ensino secundário para o jornalismo67 

 

Christiane Pitanga (Universidade Federal de Uberlândia/CECS-Universidade do Minho) 

Manuel Pinto (CECS-Universidade do Minho) 

Aléxia Pádua Franco (PPGED-Universidade Federal de Uberlândia) 

 

Resumo 

 

Este artigo apresenta a pesquisa sobre o projeto-piloto sobre Literacia Mediática, ocorrido em 

2019, em que jornalistas se encarregaram da formação de professores do ensino secundário 

para poderem trabalhar o tema literacia mediática nas salas de aula. O objetivo da 

investigação foi verificar, sob a perspectiva dos jornalistas, a contribuição desse projeto para o 

jornalismo e, notadamente, para a formação e prática dos próprios jornalistas que participaram 

do projeto. Parte-se do pressuposto de que a formação se faz em um continuum e que as 

experiências vividas são importantes ao processo formativo, por isso, levantou-se a hipótese 

de que, se a relação estabelecida entre jornalistas e professores foi pautada pela dialogicidade, 

é possível que as trocas entre eles tenham levado os jornalistas a refletirem sobre suas 

práticas, segundo o pensamento de Paulo Freire, marco teórico da pesquisa. Ao mesmo 

tempo, havia a expectativa de que a partir do contacto com a opinião do público (professores), 

os jornalistas poderiam tomar consciência de si mesmos e do seu trabalho e, assim, 

modificar/melhorar sua prática. Para realizar a pesquisa sobre feita a recolha e análise dos 

documentos de planeamento, desenvolvimento e avaliação do projeto-piloto elaborados pelo 

Sindicato de Jornalistas de Portugal, e a entrevista em profundidade com os jornalistas que 

participaram do projeto. Esta pesquisa é resultado do estágio doutoral realizado no Centro de 

Estudos de Comunicação e Sociedade (CECS) da Universidade do Minho, em 2019, e 

constatou-se que ao participar do projeto de formação de professores, os jornalistas refletem 

                                                             
67Este artigo é resultado da pesquisa realizada durante estágio doutoral ocorrido no Centro de Estudos de 

Comunicação e Sociedade (CECS) da Universidade do Minho, em 2019, sob a orientação do prof. Dr. Manuel 

Pinto (CECS-UMinho) e co-orientação da profa. Dra. Aléxia Pádua Franco (PPGED-UFU). 
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sobre a realidade do jornalismo em Portugal e acreditam que a literacia mediática é um 

caminho para esclarecer a sociedade a respeito do trabalho dos desses profissionais e retomar 

a credibilidade da profissão. No entanto, no diálogo com os professores, os jornalistas 

demonstram abertura às críticas, mas assumem uma postura reativa para justificar as falhas 

apontadas pelos professores. O projeto piloto foi o primeiro passo num caminho longo a ser 

percorrido para formar e ser formado. Ainda é cedo para apurar resultados concretos.  A 

formação é um processo contínuo e como tal é possível que no decorrer de outros projetos 

formativos, com as vivências e trocas com os professores, os jornalistas possam refletir sobre 

suas práticas em busca de um exercício profissional mais alinhado às demandas sociais. 

 

Palavras-chave: Literacia Mediática; Projeto de Formação de Professores; Sindicato dos 

Jornalistas; Formação de jornalistas. 

 

Apresentação da pesquisa 

 

A literacia mediática foi inserida entre as linhas orientadoras da educação para a 

cidadania, recomendadas pelo Ministério da Educação de Portugal (MEC/DGE, 2013), 

especialmente a partir da aprovação do Referencial de Educação para os Média, em 2014, e 

acentuada com o protocolo assinado com o Sindicato dos Jornalistas (SJ), na sequência do 4º 

Congresso dos Jornalistas Portugueses, realizado em janeiro de 2017. O tema ganhou 

relevância entre os jornalistas, não somente por propiciar competências ao público para o 

consumo consciente e informado das notícias, mas, principalmente, como estratégia para 

destacar, valorizar e distinguir o trabalho do jornalista em meio às mudanças ocorridas no 

ecossistema mediático devido às tecnologias digitais de informação e comunicação (TDIC) e, 

em especial, à proliferação das fake news. 

No entanto, acredita-se que este projeto também possa contribuir para a formação e 

atuação dos jornalistas, uma vez que o contato com o público, notadamente os professores, 

possa lhes revelar a opinião da sociedade a respeito dos media e fazê-los repensar 

(mudar/melhorar) a prática jornalística. Há a expectativa de que o projeto estabeleça uma 

aproximação entre as redações, o universo escolar e, por conseguinte, a sociedade e que, dessa 

forma, o exercício do jornalismo esteja mais alinhado aos anseios e interesses públicos, como 

prevê Manuel Pinto: 
 



196 

 

 

Esta proximidade e colaboração irão seguramente enriquecer o trabalho pedagógico 

dos professores e as atividades das escolas. E, ao mesmo tempo, criarão as condições 

para escutar os mundos, os anseios e inquietações de uma franja da população que 

anda aparentemente distante da informação e da actualidade. Nesse sentido se pode 

considerar que este projeto é um caminho para recriar o futuro do jornalismo. (Pinto, 

2018, p. 13) 

 

Dessa forma, Nesse sentido, esta pesquisa tem como objetivo principal investigar de 

que maneira a literacia mediática (a partir desse projeto) pode contribuir para a formação e o 

exercício do jornalismo. Ao considerar que a formação se faz em um continuum e que as 

experiências vividas são importantes ao processo formativo, levantou-se a hipótese de que, se 

a relação estabelecida entre jornalistas e professores foi pautada pela dialogicidade, é possível 

que as trocas entre eles tenham levado os jornalistas a refletirem sobre suas práticas a fim de 

alterá-las/melhorá-las. A reflexão sobre sua forma de agir na sociedade é um passo importante 

para o jornalista aprimorar sua prática e reforçar a responsabilidade social do fazer 

jornalístico. Conforme Ijuim, 
 

Essa postura reflexiva parece-me, portanto, um aspecto indispensável ao jornalista 

para sua tarefa de atribuir significados aos fenômenos. Pelo exercício ético, com a 

elevação do seu nível de consciência poderá melhor pensar-expressar, compreender 

e levar a compreensão à audiência, como autor e responsável moral pelos seus 

fazeres e compromissos. (Ijuim, 2009, p. 38). 

 

Assim, os objetivos específicos da pesquisa são: apurar e analisar os pontos negativos 

e positivos do projeto a partir da perspectiva dos jornalistas; verificar se houve trocas (e como 

ocorreram) entre professores e jornalistas, ou seja, se houve momento para os professores se 

expressarem a respeito dos média e do jornalismo; apurar, caso tenha ocorrido as trocas, qual 

a percepção dos professores sobre os média e o jornalismo; verificar em que medida a relação 

com os professores provocou reflexão dos jornalistas sobre sua prática e a respeito do 

exercício do jornalismo em Portugal. 

Para cumprir tais objetivos, foram adotados dois procedimentos metodológicos: 1) a 

recolha e análise de informações e documentos sobre o projeto, a saber: publicações 

(matérias, artigos) e os documentos produzidos durante o planeamento, execução e avaliação 

do projeto; 2) entrevista em profundidade com os jornalistas que participaram do projeto-

piloto. A entrevista em profundidade foi escolhida por ser uma “técnica qualitativa que 
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explora um assunto a partir da busca de informações, percepções e experiências de 

informantes para analisá-las e apresentá-las de forma estruturada” (Duarte & Barros, 2012, 

p.62). 

O projeto-piloto foi realizado em cinco regiões de Portugal, tendo como sede as 

cidades Águeda (região central), Évora (região do Alentejo), Faro (região do Algarve), Lisboa 

(região do Tejo) e Porto (região norte). Para cada cidade foi destacada uma dupla de 

jornalistas (um acadêmico, com experiência em formação, e outro com atuação ou experiência 

de mercado), o que resultou em dez participantes, oficialmente. Em alguns casos, houve a 

necessidade da colaboração de um terceiro jornalista, como em Évora, em que foi convidado 

um profissional especializado em vídeo, devido à demanda dos professores. O contacto com 

os jornalistas para a realização da pesquisa foi feito, inicialmente, pelo professor Manuel 

Pinto, para apurar o interesse e disponibilidade deles. Posteriormente, esta pesquisadora 

entrou em contacto com os que se prontificaram a participar e entrevistou quatro jornalistas 

no mês de junho de 2019. Para preservar a identidade dos participantes, os mesmos serão 

identificados por J-A, J-B, J-C e J-D. Todos os quatro moram em Lisboa, mas participaram 

dos projetos em Évora, Faro e Lisboa. São formados em jornalismo há 20, 25 e 30 anos, e, 

com exceção de um, que dedica boa parte da carreira à educação, os demais têm longa 

experiência pelos trabalhos desenvolvidos em diversos veículos (impresso, rádio e TV), mas 

atuam também como formadores e professores universitários, e tentam conciliar as duas 

atividades. 

Teoricamente, esta pesquisa é norteada pelo pensamento de Paulo Freire (2016a, 

2016b), que propõe uma prática educativa dialógica, em que a construção do conhecimento se 

efetiva por meio das experiências vividas na relação com o outro. A educação defendida por 

Freire tem como pressuposto o reconhecimento do outro como sujeito, não pelo 

comportamento, mas pelas relações que levam os agentes da ação educativa compreenderem 

criticamente a realidade a fim de transformá-la. Uma vez em contacto com a sociedade, por 

meio do projeto sobre literacia mediática, espera-se que os jornalistas possam falar aos 

professores sobre as práticas, os princípios e o modus operandi da profissão, assim como 

ouvi-los para compreender a realidade das escolas e a opinião deles sobre os média. Para 

Freire (2016b, p. 114), “É preciso que quem tem o que dizer saiba, sem dúvida nenhuma, que, 

sem escutar o que quem escuta tem igualmente a dizer, termina por esgotar a sua capacidade 

de dizer por muito ter dito sem nada ou quase nada ter escutado”. 
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Após a recolha das informações, foi realizada a análise dos dados e uma reflexão sobre 

as possíveis contribuições do projeto sobre literacia mediática para o exercício e valorização 

do jornalismo em Portugal. 
 

Dilemas do jornalismo no século XXI 

 

Os avanços tecnológicos na área da comunicação provocaram uma série de mudanças 

nas relações da sociedade com os média e, por conseguinte, no campo profissional do 

jornalismo. A facilidade de manuseio das ferramentas mediáticas e as medias interativas 

instauraram a cultura participativa (Jenkins, 2009) e colocaram em debate os processos de 

produção, os públicos, formatos e suportes dos produtos jornalísticos. Os indivíduos não só 

aprenderam a participar e colaborar com os conteúdos mediáticos, como aprenderam a 

produzir conteúdo informativo e, por meio da literacia mediática, estão a aprender a ter uma 

postura crítica em relação aos meios de comunicação. São mudanças que estão em curso, mas 

demandam um olhar atento dos jornalistas para acompanharem e se adaptarem ao impacto 

delas no mercado, e um desafio para as instituições de ensino que formam os jornalistas. 

No 10º Congresso da Associação Portuguesa de Ciências da Comunicação (Sopcom), 

realizado em novembro de 2017, na cidade de Viseu, foi possível observar, pelas pesquisas 

apresentadas, que a profissão de jornalista perde credibilidade e tem sido questionada quanto 

à sua função diante do ecossistema comunicativo gerado pelas TDIC. Na verdade, a crise do 

jornalismo já vem ocorrendo desde meados do século XX, quando a lógica de mercado 

sobrepôs à prática jornalística e a notícia transformou-se em mercadoria, conforme apontado 

por Manuel Pinto (2008). Segundo o autor, a crise foi agravada com a chegada da Web 2.0 e a 

internet: 
 

as práticas sociais associadas ao uso da Web e da Internet (muitas vezes mais 

avançadas do que as dos próprios media) rápidamente fizeram perceber que 

estávamos a entrar numa nova fase, em que as fontes podiam dirigir-se 

directamente aos públicos, contornando a intermediação jornalística; os 

públicos, por sua vez, além de uma muito maior variedade de informação a 

que num ápice passou a ter acesso, passou a dispor de meios para avaliar (e 

relativizar) o trabalho dos jornalistas (Pinto, 2008, p. 6). 
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Com o surgimento da internet, no contexto comunicacional o que se vê é uma disputa 

pela construção de narrativas, pois além das fontes passarem a ter seus próprios canais de 

comunicação (por meio dos quais emitem seus comunicados68 ou versões sobre 

acontecimentos), as mídias alternativas69 ganharam mais força e mais espaço para contrapor 

aos discursos e interesses dos media convencionais. Da mesma forma, a comunicação 

popular, também conhecida como comunitária e atrelada à educação popular, consolidou-se 

na década de 80 com o fortalecimento dos movimentos sociais (Parente, 2014), e passou a 

usar os meios digitais e o ciberespaço para ampliar seu alcance e sua força de mobilização. A 

apropriação social das TDIC e a “ocupação” do ciberespaço também possibilitaram o 

surgimento do midialivrismo, que “levanta a bandeira da mídia livre e de que todo cidadão é 

um potencial produtor de conteúdo. Não é uma perspectiva nova, mas que também ganha 

evidência com a cultura digital, no contexto da cibercultura” (Parente, 2014, p. 11). No Brasil, 

o Mídia Ninja70 é um exemplo de midialivrismo, pois é constituído por uma rede colaborativa 

para produção e distribuição de notícias, sem necessariamente a participação de jornalistas. 

Diante desse contexto, por um lado há os mais pessimistas (e extremistas) que 

acreditam que a função do jornalista, na atualidade, não passa de “gestão de conteúdos” 

(Morais, 2017), e por outro lado, há quem creia numa reconfiguração da profissão para que a 

importância social do jornalista seja revigorada e preservada. Para isso, é preciso que o 

jornalismo passe a “agregar valores alternativos (…) expor contradições entre antigas e novas 
                                                             
68A exemplo do presidente dos EUA, Donald Trump, tornou-se comum autoridades, artistas, empresas e 

instituições públicas usarem as mídias sociais ou sites institucionais para emitirem comunicados oficiais. Antes, 

as informações eram transmitidas ao público por meio do assessor de imprensa que enviava nota ou release aos 

jornalistas ou, quando necessário, convidava-os para entrevista coletiva. 
69Mídias alternativas são expressões comunicacionais que se colocam com uma alternativa ao padrão 

estabelecido, ao modelo predominante. “Ao longo da história, as contraculturas e outros movimentos 

contestatórios usaram meios alternativos de comunicação para fazer frente ao discurso proferido pela mídia 

convencional, atrelada a grandes grupos de comunicação e submissão aos seus interesses políticos e 

econômicos” (Parente, 2014, p. 3). 
70 “Somos uma rede de comunicação livre que busca novas formas de produção e distribuição de informação a 

partir das novas tecnologias e de uma lógica colaborativa de trabalho (…) A Mídia Ninja foi fundada em 2013 e 

ganhou notoriedade durante as manifestações de junho que reuniram milhões nas ruas do Brasil. À ocasião 

realizou coberturas ao vivo de dentro dos protestos, com múltiplos pontos de vista invisíveis na mídia 

tradicional. Em 2016 foi uma das principais iniciativas de resistência na luta pelo fortalecimento da democracia 

em meio a instabilidade política. Hoje a rede engaja mais de 2 milhões de apoiadores e cerca de 500 pessoas 

diretamente envolvidas com o suporte de casas coletivas pelo Brasil” (Ver em: http://midianinja.org/quem-

somos/). 
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representações, difundir e estimular o debate público e até mesmo gerar envolvimento com 

causas e paixões políticas” (Fernandes, 2017, p. 102). Em suma, para Kamila Fernandes, o 

jornalismo deve buscar um pluralismo de representações que “possa ampliar os espaços para a 

reflexividade e potencializar transformações sociais” (Fernandes, 2017, p. 102). 

Embora o foco desta pesquisa não seja os dilemas vividos pelos jornalistas, o tema foi 

abordado pelos participantes para justificar a necessidade e a importância da literacia 

mediática para o jornalismo. Os entrevistados fizeram uma análise das práticas jornalísticas e 

apontaram os principais problemas enfrentados pelos profissionais da área que, de certa 

forma, comprometem a qualidade da produção de notícias e resultam na perda de 

credibilidade da profissão. O primeiro ponto é a constatação do lento processo de assimilação 

e apropriação das TDIC pelos jornalistas, em comparação à velocidade com que as mesmas 

passam a ser utilizadas pela sociedade. Esse descompasso poderia ser justificado como uma 

reação natural dos jornalistas mais antigos frente às novidades tecnológicas, mas entre os 

profissionais mais jovens há, também, por exemplo, quem acredita que o mesmo texto 

produzido para o impresso possa ser utilizado no meio digital sem as devidas adaptações de 

linguagem (J-C, 2019). Não se trata apenas de usar as novas ferramentas, mas em como usá-

las, ou seja, saber explorar os recursos disponibilizados pelas plataformas digitais. Para os 

jornalistas entrevistados nesta pesquisa, as tecnologias, evidentemente, são bem-vindas e não 

há como desprezá-las. O problema é que elas trouxeram novas linguagens, novos processos e 

possibilidades para produção e partilha de informações, que pouco foram assimiladas pela 

maioria dos jornalistas e por grande parte das empresas de comunicação.  

 

A maior parte dos jornalistas, em 201671, continuava muito focado em processos de 

produção do século XX, em lógicas de disseminação XX, muito afastados do 

público, de lógicas de interação (...) – e isto, o mais problemático, é que isto não 

era só dos que já eram jornalistas do século XX, mesmo os novos reproduziam esta 

lógica - e, portanto, há uma, digamos, uma grande falta de noção de que o 

                                                             
71J-C refere-se à pesquisa realizada pelo Centro de Investigação e Estudos em Sociologia do Instituto 

Universitário de Lisboa (CIES-IUL) em parceria com o Sindicato dos Jornalistas, com o objetivo de se conhecer 

o perfil sociodemográfico dos jornalistas portugueses, assim como a trajetória e carreira profissional, as práticas 

jornalísticas e as condições laborais. O relatório final da investigação foi produzido pela Obercom – 

Observatório da Comunicação e está disponível em:  https://jornalistas.eu/wp-

content/uploads/2019/03/1444784272_2017_OBERCOM_Profissao_Jornalista.pdf 
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jornalismo como se fazia no século XX morreu, que as coisas, hoje, são diferentes 

– não quer dizer que sejam piores ou melhores, mas são diferentes. (J-C, 2019) 

 

Além dos jornalistas, as empresas de comunicação estão a absorver e compreender o 

potencial e as novas linguagens trazidas pelas TDIC; mas, segundo J-B, muitas delas 

continuam com o mesmo modelo de negócio do passado, em que a principal fonte de receita 

era a publicidade e que, hoje, já não traz tanta rentabilidade. Com menos recursos, diminui a 

capacidade de investimento das empresas para oferecer estrutura e condições de trabalho aos 

jornalistas. 
 

O que se passa nas redações é que, na maior parte das vezes, o jornalista quer 

trabalhar de uma determinada forma, mas as empresas para reduzirem custos (...) 

acabam por não permitirem que se aprofunde tanto, que se vá quantas vezes 

entrevistar a fonte, [as empresas dizem] “não vale a pena, falas pelo telefone”. 

Antigamente, isso era impensável, hoje tornou-se uma coisa normal fazer 

entrevistas por e-mail. (J-B, 2019). 

 

Ao fazerem as entrevistas praticamente restritas às redações, os jornalistas distanciam-

se da sociedade e deixaram de ter a real percepção do cotidiano e dos acontecimentos de 

interesse público, além da pouca diversidade de fontes (a maioria é fonte oficial ou 

institucional). A consequência disso, é a perda de audiência dos programas jornalísticos, pois 

de acordo com J-A e J-B, há percepção de que os indivíduos não se reconhecem nas notícias 

diárias e, portanto, não há motivação em acessá-las. Para J-B, “os jornalistas deixaram de 

falar da população em geral, os jornalistas já não conseguem ir a Sintra tratar daquele assunto. 

Ficam centralizados na capital, onde está o dinheiro, onde está o poder” e completa: “Se nós, 

jornalistas dos órgãos de comunicação, não estamos a falar aquilo que é próximo, não tem que 

ser só geograficamente, próximo afetivamente, próximo - as leis da proximidade -, se nós não 

estamos a fazer isso, acho natural que o leitor se afaste, não é?” (J-B, 2019). 

Somado à perda de audiência, os jornalistas sentem a falta de reconhecimento da sua 

autoridade junto à sociedade, uma vez que o uso excessivo de fontes oficiais deixa-os mais 

próximos das esferas de poder, o que demonstra um “desfazimento muito grande com a 

pessoa comum” (J-A, 2019). Para J-A, durante o projeto piloto, uma das críticas que os 

jornalistas ouviram dos professores foi: 
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‘por que que tu estás a me dizer isso se tu não me conheces, a forma como eu vivo, 

nem o sítio onde vivo, nem o que que eu tenho que fazer para conseguir gerir tudo 

aquilo que tenho que gerir porque nunca vens cá? Ou nunca me ouves, eu nunca 

sou fonte pra ti de coisa nenhuma? A não ser quando acontecem desgraças ou não 

sei quando’. (J-A, 2019). 

 

Ao apontarem esses problemas, os jornalistas participantes desta pesquisa reconhecem 

que há falhas no jornalismo praticado em Portugal; mas, ao mesmo tempo, queixam-se de 

muitas críticas (que julgam improcedentes) feitas pelos professores, que as fazem por não 

terem conhecimento da prática jornalística. Para os entrevistados, muitas críticas deixarão de 

existir a partir do momento em que osprofessores compreenderem as técnicas e o processo de 

produção da notícia. 

Há também a expectativa de que, ao tomarem conhecimento do trabalho jornalístico, 

os professores saberão distinguir o jornalismo do trabalho de outros profissionais da 

comunicação (e das produções de leigos). A apropriação social das TDIC propiciou a 

produção e partilha de informações por indivíduos sem as competências, técnicas e normas 

que regulam a atividade jornalística. Para J-A, a não distinção do trabalho dos jornalistas, em 

relação à publicidade ou ao entretenimento, é a principal causa das críticas indevidas, pois, 

muitas vezes, as pessoas criticam um programa de entretenimento (por ser sensacionalista, por 

exemplo), mas pensam que é jornalismo. 

Apesar dos benefícios e facilidades trazidas pelas TDIC para a comunicação, parece 

que há certa desinformação em razão do volume de informações que circulam nas redes 

sociais e em plataformas digitais. Para Manuel Pinto (2019, p. 102), “o mundo hoje é um 

mundo de difícil leitura”, visto que o excesso de informações e a rapidez com que elas são 

produzidas e consumidas dificulta as audiências e a percepção de sentido daquelas 

informações. Portanto, além de distinguir o jornalismo das demais produções mediáticas, o 

desafio do jornalista é produzir notícias que tenham algum sentido aos indivíduos, que deem 

pistas, elementos pelos quais os leitores possam se orientar para tomar suas decisões (Pinto, 

2019). 

O facto é que são muitas mudanças em curso e muitos desafios para o jornalismo. 

Junto a essas constatações, se faz necessário buscar soluções para revitalizar e adaptar as 

práticas jornalísticas à era digital, assim como resgatar a credibilidade da profissão, 

principalmente, em meio ao uso indiscriminado dos meios de comunicação e à proliferação de 

fakes news. 
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Em Portugal, a literacia mediática é uma aposta do Sindicato dos Jornalistas (SJ) para 

demonstrar à sociedade a importância do jornalismo e aproximar as redações (e os jornalistas) 

das escolas e, por conseguinte, das comunidades. Ao vislumbrar as potencialidades da 

literacia mediática para o resgate da credibilidade do jornalismo, o SJ propôs uma parceria 

com o Ministério da Educação para a formação de professores sobre literacia mediática, em 

que jornalistas atuaram como formadores dos professores, pois, segundo J-A (2019), “não há 

ninguém mais capacitado para explicar o processo, as técnicas, a verificação e tudo o que o 

jornalismo envolve do que o próprio jornalista”. Além de auxiliar e fomentar o trabalho dos 

professores do ensino secundário, em torno do tema, a participação dos jornalistas nesse 

projeto ganhou contornos políticos e estratégicos, pois é uma oportunidade para aproximá-los 

do cotidiano dos seus públicos e, ao mesmo tempo, para esclarecer à sociedade a distinção 

entre o jornalista e outros comunicadores, entre notícia, entretenimento e fake news. 

 

Literacia Mediática 

 

Comunicação e educação são áreas que possuem um entrelaçamento intrínseco em 

suas atividades, um diálogo profícuo fomentado por movimentos educativos, culturais, 

políticos, sociais e tecnológicos dos quais surgem projetos e práticas interdisciplinares que 

recebem designações diversas, o que demonstra a pluralidade de ações e facetas dessa relação. 

Uma delas é a educação pelos média, em que a produção de jornais nas escolas, a rádio 

escolar, o uso de filmes e notícias publicadas pelos media são recursos didáticos bastante 

comuns. Da mesma forma, não é raro encontrar editorias sobre educação nos veículos de 

comunicação ou notícias de cunho educativo, pois educar é uma das funções72 dos media. 

Para Kaplún (1998), a relação entre as duas áreas é tal que, para ele, toda educação é 

comunicativa e toda comunicação é educativa. 

O foco desta pesquisa é a educação para os média, um movimento que surgiu a partir 

da preocupação da influência que os meios de comunicação, inicialmente o cinema e, 

posteriormente, a televisão, poderiam exercer na sociedade por meio da produção e 

veiculação de conteúdos (filmes, livros, programas de TV, etc.). A produção desses 

conteúdos, considerados mercadorias a serem consumidas pelas audiências, representava uma 

estratégia de controle social pelas forças dominantes que detêm o poder sobre os meios de 

                                                             
72As outras funções dos meios de comunicação, segundo Wolf (2012), são: informar, entreter e difundir a 

cultura. 
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comunicação. Essa questão foi levantada pelos teóricos da Escola de Frankfurt, na Alemanha, 

em meados do século XX, que apontavam o potencial de manipulação dos meios de 

comunicação, usados para impor ou manter uma hegemonia cultural de acordo com interesses 

políticos e comerciais. 

Posteriormente, outras correntes teóricas relativizaram a influência dos media ao 

defenderem que a recepção mediática ocorre de diversas formas, de acordo com os perfis 

econômicos, sociais e culturais dos receptores. Ou seja, o sentido atribuído às mensagens é 

resultado das interações estabelecidas pelas audiências com o contexto histórico, social, 

cultural em que estão inseridas (Martín-Barbero, 2009).   

No entanto, para neutralizar os efeitos (considerados nocivos) dos meios de 

comunicação e, de certa forma, proteger a sociedade dos interesses incutidos nas estratégias 

mediáticas, tornou-se imperioso formar uma consciência crítica em relação aos media por 

meio de ações educativas que propiciassem o aprendizado da linguagem mediática para 

análise, questionamento e compreensão do viés ideológico e dos interesses que estão por trás 

das mensagens. A tarefa não é tão simples, pois requer conhecimento sobre os recursos 

técnicos, formatos e a dinâmica política que envolvem a produção do discurso mediático. Para 

Graça Caldas (2006), um dos desafios da educação para os média é justamente desvelar a 

trama ideológica e as estratégias narrativas que orientam as produções mediáticas, para ajudar 

a decodificar os significados implícitos nos conteúdos veiculados pelos meios de 

comunicação. 
 

Aprender sobre o mundo editado pela mídia, a ler além das aparências, a 

compreender a polifonia presente nos enunciados da narrativa jornalística, não é 

tarefa fácil, mas desejável para uma leitura crítica da mídia. Discutir a 

responsabilidade social da imprensa, do jornalista, compreender as intricadas 

relações de poder que estão por trás da composição dos veículos; capacitar 

professores e alunos para entender os sentidos, o significado implícito no discurso 

da imprensa não são tarefas fáceis (Caldas, 2006, p. 122). 

 

A dificuldade apontada por Graça Caldas está em encontrar professores que dominam 

(ou, pelo menos, têm algum conhecimento) a linguagem mediática e, ao mesmo tempo, que 

compreendam os bastidores, os interesses que orientam e influenciam a produção dos 

conteúdos. Essa questão, a formação de professores para lidar com esse tema, será tratada 

mais adiante. 
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As discussões em torno da educação para os média seguiram por um caminho que 

apontou a necessidade de ir além do ensino da gramática dos meios para a leitura crítica e a 

compreensão do jogo de poder para o controle e definição das estratégias mediáticas. Era 

preciso dar às audiências condições para participarem e intervirem no conteúdo dos media. 

Para Manuel Pinto (2019, 97), “(...) podia-se desenvolver competências, podia-se fazer 

trabalhos pedagógicos no sentido de tornar esse encontro com a informação um encontro mais 

inteligente, interventivo e também capacitador”. Para Pinto, se a comunicação social propõe 

um diálogo com a sociedade, as informações não podem ser produzidas unilateralmente e 

encaminhadas de cima para baixo. É preciso interação com as audiências, saber o que elas 

pensam, o que lhes interessam, como avaliam o trabalho dos media, ou seja, dar condições 

para os públicos participarem da definição e produção dos conteúdos a eles destinados. Mas, 

para isso, é preciso desenvolver competências para o uso consciente, crítico e criativo dos 

media. 

Dessa forma, a literacia mediática surgiu como proposta para promover o aprendizado 

das técnicas e manuseio das ferramentas, e, principalmente, desenvolver competências 

comunicativas para possibilitar a expressão por meio dos media. De acordo com o sítio do 

MILObs – Observatório Média, Informação e Literacia, literacia mediática é: 

 

a aquisição de conhecimentos e competências para aceder, analisar 

criticamente os diferentes média e comunicar de forma pertinente e criativa, 

tirando partido deles. 

(...) 

Não se trata apenas de adquirir conhecimentos; trata-se também de tomar 

consciência das motivações das transacções emocionais e afectivas; de se 

posicionar e adotar comportamentos conscientes e críticos”73. 

 

Indo além, a Unesco compreende que a alfabetização mediática e informacional74, 

inspirada nas propostas de literacia mediática, é fundamental para capacitar as pessoas para 

avaliar, usar e criar informações de forma efetiva e responsável, sobretudo, para garantir a 

                                                             
73Ver em: http://milobs.pt/literacia-para-os-media/conceitos-e-metodologias/ 
74A Unesco faz distinção entre a alfabetização midiática e a alfabetização informacional por entender que a 

primeira diz respeito ao acesso à informação e ao uso ético das informações; e a segunda refere-se à capacidade 

de compreender e avaliar as funções da mídia, assim como o desenvolvimento de habilidades para a expressão e 

engajamento no contexto midiático (Wilson, 2013). 
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liberdade de expressão e opinião, um direito inscrito na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos75 (Wilson, 2013). 

Assim, por toda parte surgiram projetos, práticas e políticas públicas voltadas para o 

desenvolvimento das competências mediáticas para promover a leitura crítica dos media  e 

garantir a participação dos cidadãos na produção dos conteúdos em busca de uma pluralidade 

de vozes e a democratização da arena mediática. 

Em Portugal, os primeiros registros do diálogo entre comunicação e educação datam 

do início do século XX, com os cineclubes. Por iniciativa de cinéfilos, os cineclubes surgiram 

articulados ao movimento da escola nova com uma proposta de iniciação à linguagem do 

cinema, mas logo se transformaram em espaços de discussão política e de resistência ao 

regime ditatorial da época. Posteriormente, quando o país já respirava ares democráticos (a 

Revolução dos Cravos pôs fim à ditadura em 1974), esse movimento abriu caminho para a 

literacia fílmica, por meio de uma parceria entre o Ministério da Educação e o Ministério da 

Cultura, e para os festivais de cinema, alguns com viés pedagógico. 

Nos anos 1990, o incentivo à produção de jornais escolares foi uma estratégia das 

empresas de média para tentar reverter a crescente perda de leitores, e representou mais um 

passo importante para a literacia mediática. O jornal diário Público lançou o projeto “Público 

na Escola”, em que jornalistas se encarregaram da formação de professores para a utilização 

dos media em sala de aula, notadamente, a produção de jornais. Ao mesmo tempo promoveu 

um concurso de jornais escolares. Mais tarde, em 2010, o Diário de Notícias apresentou o 

projeto “MediaLab”, com apoio da Unesco. O projeto consistia em oferecer cursos de 

produção de capa de jornal, realizados na sede da própria empresa, às comunidades escolares. 

Ainda dentro do projeto, grupos de seniores também eram convidados a visitar a redação e 

conhecer a dinâmica da produção jornalística. Jorge, Pereira & Costa, (2014, p. 168) chamam 

a atenção para o facto de que “as próprias empresas de média estiveram entre os pioneiros no 

terreno da educação para os média, incentivando o envolvimento da comunidade escolar na 

produção de jornais escolares”. 

As iniciativas da educação para os média atraíram a atenção de pesquisadores e, assim, 

a academia passou a investigar o tema com objetivo de potencializar, repercutir e até mesmo 

contribuir para as ações da literacia mediática. Nesse sentido, destaca-se a investigação de 

mestrado que resultou em um manual digital com diretrizes para a criação e produção de 
                                                             
75 “O artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos estabelece que ‘Todo ser humano tem direito à 

liberdade de opinião e expressão; esse direito inclui a liberdade de opinar livremente e de procurar, receber e 

transmitir informações e ideias por quaisquer meios, independentemente de fronteiras’” (Wilson, 2013, p. 16) 
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jornais escolares. A ideia era incentivar e facilitar o uso de recursos mediáticos pelos 

professores como estratégia pedagógica, em especial a produção de jornais. 

Ainda no âmbito escolar, um dos trabalhos mais relevantes a respeito da literacia 

mediática é protagonizado pelos professores bibliotecários que desenvolvem projetos de 

formação para capacitar professores e alunos para as literacias da leitura, informação e 

mediática (Jorge, pereira & Costa, 2014). Em 1996, os Ministérios da Educação e da Cultura 

lançaram o Programa Rede de Bibliotecas Escolares (PRBE), por meio do qual foi possível 

“instalar e desenvolver bibliotecas em escolas públicas de todos os níveis de ensino, 

disponibilizando aos utilizadores os recursos necessários à leitura, ao acesso, uso e produção 

da informação em suporte analógico, eletrónico e digital”76 (RBE, 2019). Dessa forma, o 

governo assegura o desenvolvimento dos projetos em todo território português e transforma as 

bibliotecas em locais de formação e inovação permanentes. Além das literacias, são realizados 

projetos de inclusão dos professores no mundo digital, para que eles possam se aproximar da 

realidade de seus alunos (boa parte nativos digitais) e ampliar as potencialidades de uso das 

ferramentas mediáticas em sala de aula. 

Observa-se que, em curto espaço de tempo, surgiram várias iniciativas relacionadas à 

educação para os media, notadamente a partir da década de 1990, e que se intensificaram na 

virada do século: projeto SeguraNet, lançado pelo Ministério da Educação em parceria com 

outros órgãos estatais e da sociedade civil, para orientar os indivíduos para o uso seguro da 

internet; projetos de inclusão e sensibilização para os media, como Programa Escolhas, 

projeto Olhares e RadioActive, entre tantos outros. Diversos são os agentes proponentes dos 

projetos, como associações, empresas, governo, comunidades, instituições de ensino, o que 

reflete a pluralidade de atividades, objetivos, metodologias e público-alvo. 

Todo esse panorama foi registrado no livro “Educação para os média em Portugal: 

experiências, atores e contextos77”, publicado em 2007, a partir do desafio lançado pela União 

Européia que, por ocasião da revisão da diretiva do audiovisual de 2007, solicitou aos estados 

membros relatórios bienais sobre projetos e atividades relacionados à literacia mediática. 

Assim, sob a coordenação do Centro de Estudo de Comunicação e Sociedade (CECS) da 

Universidade do Minho, o livro reuniu as experiências sobre a educação para os media e, de 

certa forma, trouxe à tona a importância de partilhá-las em busca de cooperação e estratégias 

para fortalecer o debate em torno do tema e colocá-lo na agenda pública do país. 

                                                             
76Retirado de www.rbe.min-edu.pt/np4/programa.html - Acesso em: 10 de julho de 2019. 
77Disponível em: http://www.erc.pt/pt/estudos-e-publicacoes/literacia-para-os-media 
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Se por um lado a diversidade de ações é salutar, por outro, a falta de articulação entre 

os proponentes fragiliza a implementação de políticas, pesquisas e estratégias para que a 

literacia, de facto, possa avançar e se consolidar. Por isso, para integrar projetos, fomentar as 

discussões, pesquisas, articular parcerias e propor políticas públicas, em 2009 foi criado o 

Grupo Informal de Literacia Mediática (GILM). O GILM é uma rede da qual participam as 

seguintes entidades: Centro de Estudo de Comunicação e Sociedade (CECS), da Universidade 

do Minho; Comissão Nacional da Unesco (CNU); Conselho Nacional de Educação (CNE), 

Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC); Direção-Geral da Educação (DGE) 

do Ministério da Educação; Fundação para a Ciência e Tecnologia (FCT); LER+ Plano 

Nacional de Leitura 2027; a empresa pública Rádio e Televisão de Portugal (RPT); a Rede de 

Bibliotecas Escolares (RBE), e a Secretaria-Geral da Presidência do Conselho de Ministros. 

Embora seja constituído por entidades, inclusive públicas, o grupo se intitula informal, por ter 

sido criado sem interferência estatal, ou seja, não houve nenhum decreto ou despacho 

ministerial para sua criação, e por manter uma estrutura horizontalizada entre os membros, em 

que as decisões são tomadas democraticamente. 

Desde a sua criação, o GILM tem cumprido um papel relevante na articulação e 

realização de eventos para propiciar trocas de experiências e dar visibilidade a ações e 

pesquisas como, por exemplo, o congresso bienal “Literacia, Media e Cidadania” e “7 dias 

com os média”78. Recentemente, em 2018, foi lançado o MILOBs - Observatório Média, 

Informação e Literacia, sob a responsabilidade do CECS-UMinho, como meio para divulgar 

notícias, reunir e disponibilizar dados e iniciativas, promover atividades formativas e 

organizar eventos para partilha de experiências. 

Do lado governamental, o Ministério da Educação também apresentou duas 

importantes ações: em 2012, inseriu a Educação para os Média como uma das áreas da 

Educação para a Cidadania, que é uma das linhas orientadoras do currículo escolar. Embora a 

Educação para os Média não seja um tema obrigatório a ser trabalhado pelos professores em 

suas aulas, essa iniciativa representou um avanço para a área e para o sistema educativo. E, 

em 2014, a outra ação do Ministério da Educação foi a elaboração do “Referencial de 

Educação para os Média79”, dirigido à Educação Pré-Escolar, ao Ensino Básico e ao Ensino 

Secundário, cujos autores são Manuel Pinto, Sara Pereira e Eduardo Jorge Madureira.“Este 
                                                             
78 “7 dias com os média” é uma semana em que são realizadas ações de sensibilização dos cidadãos para o papel 

dos média em sua vida e na sociedade. As ações podem ser iniciativas de qualquer indivíduo ou de entidades e 

devem ser inscritas no site http://www.7diascomosmedia.pt/registo/ 
79Disponível em https://www.dge.mec.pt/sites/default/files/ficheiros/referencial_educacao_media_2014.pdf. 
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Referencial e o processo da sua validação [a elaboração ocorreu por meio de discussão 

pública] representam também um avanço para a educação para os media e a sua consagração 

no espaço da escola portuguesa” (Jorge, Pereira & Costa, 2014, p. 169). Portanto, o Ministério 

da Educação articulou duas ações em que, por um lado, recomenda a Educação para os Média 

ao inseri-lo como um tema da Educação para a Cidadania, e, por outro, disponibiliza um 

referencial para dar subsídios aos professores e incentivá-los a desenvolver ações nas escolas. 

É evidente que a publicação do referencial é fundamental para os professores 

trabalharem a literacia mediática, mas não o suficiente. Como já citado anteriormente, Graça 

Caldas adverte para o desafio em capacitar professores, pois a formação deve ser alargada 

para além da compreensão (ou aprendizado) das técnicas de produção de conteúdo. Para 

Caldas (2006), as iniciativas de literacia mediática também devem trazer uma reflexão sobre a 

responsabilidade social da imprensa, do jornalismo e os fatores econômicos e políticos que 

interferem no trabalho dos media. Para tanto, é importante a participação de jornalistas nesses 

projetos. 

Nesse sentido, o Sindicato dos Jornalistas (SJ) apresentou ao Ministério da Educação 

um projeto para a formação de professores do 3º ciclo e do secundário sobre a literacia 

mediática. De acordo com o protocolo assinado entre o SJ e o Ministério da Educação, “o 

objetivo principal do projeto é disponibilizar aos professores metodologias, recursos e 

ferramentas que estes possam usar nas atividades de Literacia para os Média que vão 

desenvolver com os seus alunos e com as comunidades escolar e educativa” (Protocolo, 

2019). 

A ideia do projeto surgiu durante o 4º Congresso de Jornalistas Portugueses, em 2017, 

quando a organização do evento alertou para a importância do tema e, ao final, foi aprovada 

por unanimidade uma moção reconhecendo a urgência em se promover a literacia mediática e 

a necessidade dos jornalistas participarem ativamente de projetos ou atividades relacionadas à 

educação para os média. Os proponentes da moção, Luís Humberto Marcos e Manuel Pinto 

(Sindicato dos Jornalistas, 2017), justificaram a iniciativa ao afirmarem que “O jornalismo e 

os jornalistas perdem com públicos pouco esclarecidos e conscientes da importância da 

informação nas suas vidas e muito poderão ganhar em contar com cidadãos e cidadãs críticos 

e participativos relativamente ao jornalismo e aos media”. Portanto, há aqui dois pontos que 

merecem destaque: a consciência da importância da literacia mediática para o jornalismo e a 

necessidade dos jornalistas assumirem a responsabilidade e participarem das iniciativas 

relacionadas ao tema. 
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A participação dos jornalistas em projetos de literacia mediática, então, passa a ser 

uma estratégia para salvaguardar o jornalismo e uma ação política, de posicionamento e 

atuação da classe profissional em atividades que lhes dizem respeito como, por exemplo, a 

educação para os média. Essa ideia é defendida pelos jornalistas que participaram desta 

pesquisa, como ressalta J-A: 

 

o jornalismo deve ser preservado, deve ser protegido e reforçado. E isso passa por 

uma maior conscientização da sociedade como um todo sobre a sua própria [do 

jornalismo] importância. E o jornalista é fundamental, pois não há ninguém que 

possa explicar a alguém a importância do jornalismo melhor do que o jornalista (J-

A, 2019).  

 

Assim, foi assinado o protocolo de cooperação entre o Ministério da Educação, o 

Sindicato dos Jornalistas (SJ) e o Centro Protocolar de Formação Profissional de Jornalistas 

(Cenjor80). Antes, porém, no final de 2017, o SJ promoveu a formação dos jornalistas para 

atuarem no projeto e, no primeiro semestre de 2019, após a assinatura do protocolo, foi 

realizado o projeto piloto em cinco escolas de cinco regiões de Portugal para avaliação (e, se 

for o caso, ajustes ou correção) antes da implementação em outras escolas. Esse projeto piloto 

é o foco desta investigação e será melhor abordado a seguir. 

 

Projeto piloto sobre Literacia Mediática 

O projeto piloto para formação de professores em literacia mediática foi planeado e 

organizado por um Comitê Executivo composto por dez membros, todos jornalistas com 

experiência em formação e aproximação com o tema. O comitê apresentou um projeto com o 

seguinte desenho: carga horária total de 20h, divididas em 5 sessões de 4h. As sessões são 

divididas entre aulas teóricas (8h) e atividades práticas (12h). 

                                                             
80O Cenjor foi criado em 1986, a partir de um protocolo de cooperação entre o Instituto do Emprego e Formação 

Profissional (IEFP), a Direção-Geral da Comunicação Social, o Sindicato dos Jornalistas, a Associação de 

Imprensa Diária e a Associação da Imprensa Não Diária (atual Associação Portuguesa de Imprensa – API). O 

objetivo do Cenjor é oferecer atividades formativas destinadas a ”jornalistas e trabalhadores das empresas de 

comunicação, visando a melhoria do serviço por estas prestado à comunidade, através da formação contínua e 

dignificação dos profissionais da informação” (Cenjor, 2019). Disponível em www.cenjor.pt -  Acesso em 20 de 

julho de 2019.  
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Os temas a serem desenvolvidos nas escolas serão indicados pelos professores para 

que a formação possa dialogar com as preocupações deles e atender às necessidades 

específicas de cada agrupamento de escolas81. No entanto, os jornalistas também deverão 

abordar os seguintes assuntos: 

 

1.    Elementos e princípios do jornalismo (construção da notícia, valores-notícia, 

seleção e cobertura, fontes de informação). Ética e deontologia. Perfil dos 

jornalistas, conjuntura e desafios. 

2.    Os géneros jornalísticos e a hibridização de géneros no jornalismo digital; 

desinformação (“notícias” falsas, “factos” alternativos e a era da pós-verdade); 

leitura e consumo de notícias na atualidade; redes sociais, vídeos e telemóveis. 

3.    Democratização da informação e exercício da cidadania (análise das 

competências de cultura democrática). Formação de públicos ativos e críticos em 

relação à informação. (Protocolo, 2019) 

 

O Comitê Executivo também decidiu que a formação deverá ser feita em equipe, ou 

seja, pelo menos por dois jornalistas, sendo um com experiência acadêmica na área da 

comunicação e com certificação para atuar como formador de professores, e outro com perfil 

mais profissional, com atuação no mercado (tanto em redação de veículos públicos quanto em 

redação de veículos comerciais). No entanto, a equipe poderá ser acrescida por outros 

profissionais, desde que haja demandas por temas específicos que fujam da alçada da dupla 

composta inicialmente. Foi o que ocorreu em Évora, como já citado, quando os professores 

optaram por produzir um documentário e, assim, a equipe de formadores contou com a 

colaboração de um profissional especialista em produção audiovisual. 

Pela legislação portuguesa, para atuar como formador de professores é preciso ter uma 

certificação específica emitida pelo Conselho Científico-Pedagógico de Formação Contínua. 

Ou seja, para a realização do projeto de formação de professores em literacia mediática era 

preciso que pelo menos um membro da equipe fosse certificado. Para cumprir essa norma e 

melhor qualificar os jornalistas para a tarefa de formadores, o SJ, por meio do Cenjor, 

promoveu o curso de formação de formadores, ministrado por especialistas de Portugal e de 

outros países, como Inglaterra e Espanha. 78 jornalistas participaram do curso, sendo que, 

                                                             
81 “Agrupamento de escolas é uma unidade organizacional do sistema educativo de Portugal, dotada de órgãos 

próprios de administração e gestão, constituída por estabelecimentos de educação pré-escolar e de um ou mais 

níveis e ciclos de ensino, a partir de um projeto pedagógico comum” (Agrupamento de escolas, 2019, agosto 15). 
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destes, 20 receberam a certificação para formar professores. A ideia do SJ é oferecer 

continuamente o curso para que mais profissionais estejam aptos para participar do projeto. 

Antes da implementação do projeto em todo território, o SJ optou por realizar um 

projeto piloto para avaliação, ajustes e correção, caso necessário, da estrutura e dinâmica 

inicialmente planeadas. Assim, o piloto foi realizado em cinco escolas das seguintes regiões: 

Norte (cidade do Porto), Centro (Águeda), Vale do Tejo (Lisboa), Alentejo (Évora), Algarve 

(Faro). 

Na opinião dos jornalistas que participaram do projeto piloto e contribuíram para esta 

pesquisa, em linhas gerais o resultado foi positivo, pois conseguiram cumprir o programa e 

tiveram um retorno positivo dos professores, que se mostraram interessados e muito 

participativos. Havia um receio da reação dos professores em relação ao papel dos jornalistas 

nas escolas, contudo, logo no início da formação, os jornalistas esclareceram que não estavam 

ali para trabalhar diretamente com os estudantes, mas para auxiliar e atuar como parceiros em 

projetos de literacia mediática. Para J-D, essa recomendação foi dada aos jornalistas durante a 

preparação para atuarem no projeto com os professores. Um dos formadores aconselhou: 

 

Vocês, quando forem para as escolas trabalhar com eles [professores], não vão lá 

ensinar, vocês vão trabalhar com eles, porque eu sei que eles trabalham convosco. 

E é muito interessante o trabalho que os professores fazem, porque os professores 

são pessoas colaborativas, que sabem trabalhar com os alunos, sabem falar com os 

pais, preocupam-se com as coisas e querem fazer coisas bem feitas. (J-D, 2009). 

 

 

De facto, como comprova J-C, a relação com os professores foi harmoniosa e 

produtiva, o que contribuiu para que os resultados fossem satisfatórios:  

 

Nós cumprimos plenamente aquilo que eram as melhores expectativas, ou seja, do 

ponto de vista de interação entre os formadores e os professores que eram 

formandos, e, assim, correu tudo muito bem. A receptividade foi muito boa, eles 

estavam muito interessados, eles fizeram uma evolução notável em apenas 5 

sessões, portanto, é um tempo muito curto. (J-C, 2019). 

 

 

A carga-horária do curso (20 horas divididas em 5 sessões no período de 3 meses) foi 

considerada curta pelos formadores e pelos professores. Todos os formadores participantes 
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desta pesquisa concordam que o tempo é insuficiente para um assunto tão complexo e com 

várias possibilidades e demandas por atividades práticas. Na avaliação de J-B, é preciso 

oferecer oficinas que contemplem mais medias, “ter perspectivas mais diversificadas, ou seja, 

a imprensa, mas também a televisão, também a rádio, o digital, portanto, se calhar mais 

presença do digital, porque, obviamente os mais jovens é por aí que entram” (J-B, 2019), para 

que os professores conheçam todo mix dos meios de comunicação. Além disso, a proposta do 

projeto de formação é que os professores apresentem o planeamento de uma atividade, sem 

necessariamente executá-la. Mas, quando a ideia é colocada em prática, o resultado é melhor. 
 

provavelmente teremos que chegar à conclusão que tem que ser mais longo, que dê 

tempo que eles façam mesmo, porque eles tiveram, os professores, tiveram que 

criar um projeto, não tiveram que efetivar. Alguns, como já tinham alguma coisa 

em andamento, até mostraram já uma coisa feita. Outros mostraram os projetos, 

fantásticos todos eles. Dá imensa vontade de continuar, mas, portanto, se calhar, se 

no futuro tiver um pouco mais de tempo que permita exatamente que se comece a 

planear no início e que até o fim haja o projeto concretizado, não só planejado, mas 

concretizado. Isto eu acho que faz toda a diferença. (J-B, 2019) 

 

No entanto, mesmo com essa percepção, todos reconhecem que não há como aumentar 

a carga-horária, pois o formato apresentado é padrão para este tipo de formação (lembraram 

que o comitê que elaborou o curso é composto por formadores experientes em organizar 

cursos semelhantes a esse), além da sobrecarga de trabalho e a consequente a falta de tempo 

dos jornalistas e dos professores para maior dedicação. Para J-C (2019), nesse primeiro 

momento “mais vale tentar fazer uma espécie de injeção de informação, que é aquilo que se 

tenta fazer numa coisa com uma duração tão curta como esta; fazer com que eles 

experimentem o mais possível, tenham o máximo de dúvidas possível”.  

Para otimizar o tempo do curso, J-C sugere que a formação tenha como estratégia a 

resolução de problemas, ou seja, que o aprendizado ocorra a partir da avaliação e discussão de 

algo concreto e que os professores busquem soluções para a situação apresentada.  

 

Fazer isto em 15 minutos, abrir disso para discussão, a partir daí por os formandos 

[professores] a pensar, pô-los a ter ideias de o quê que eles poderiam fazer neste 

caso concreto nos seus departamentos escolares com os seus próprios alunos; 

planear isso e, na sessão seguinte, eles voltarem com o trabalho, com dúvidas, com 

problemas, com dificuldades, com coisas que ocorreram bem, com muitas que 
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ocorreram muito mal, e transformar estas dificuldades de cada um dos grupos ou de 

cada um dos indivíduos em algo que seja útil para o grupo e que faça aqui dessa 

semana para a seguinte eles já façam melhor. (J-C, 2019). 

 

O tempo entre uma sessão e outra foi um ponto criticado por J-A, que considerou 

muito espaçado, mas, no decorrer da formação, houve a compreensão da necessidade desse 

período para os professores desenvolverem ou colocarem em prática as atividades propostas. 

E o retorno deles foi surpreendente, foi perceptível a evolução de uma sessão para outra, 

como constatado por J-C: 
 

Os trabalhos, como eu disse assim, em apenas 5 sessões, ou seja, de sessão para 

sessão as preocupações, as necessidades, as questões e o trabalho apresentado 

havia uma melhoria nítida, portanto, eles estavam empenhados e foram evoluindo. 

E tudo se passou muito na lógica de pegar nas dúvidas, nas questões e nos 

problemas, apontar caminhos e soluções, e isso gerar novas dúvidas e problemas, 

portanto, até no final conseguirmos fechar. (J-C, 2019). 

 

O perfil dos professores foi determinante para que essa dinâmica fosse bem sucedida. 

A inscrição no projeto piloto foi espontânea e acredita-se que a maioria se prontificou por já 

ter interesse ou trabalhos com os média, o que enriqueceu as discussões e facilitou o 

desenvolvimento dos projetos. Mas, J-A e J-C demonstraram certa preocupação quando a 

formação for estendida aos demais professores que não tem interesse pelo tema: “se eles não 

têm interesse, não têm conhecimento, não têm questões e, portanto, a discussão será menos 

rica, será menos relevante e, no final, levarão menos coisas dali, provavelmente, mais 

dificuldade terão em pô-las em prática com seus próprios alunos” (J-C, 2019). 

O projeto piloto também trouxe à tona duas constatações: a primeira, para que projetos 

de literacia mediática serem implementados nas escolas, é preciso envolver os diretores e não 

somente os professores, visto que nas escolas nas quais alguém da direção participou do 

projeto com os professores, os processos nessas instituições foram mais ágeis e a continuidade 

garantida (J-D, 2009); a segunda, é a falta de estrutura para a realização dos projetos.  
 

ficamos a saber duas coisas que é preciso, acho eu, mudar. Uma é: os projetos que 

vão ter mais sucessos, dos que eles fizeram, partem das equipes que tinham 

diretores de escola. Pessoas de direção envolvidas. O que que isso quer dizer? Que 

o suporte para a continuação já está dado. Há projetos que entraram no currículo da 
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escola, o que é extraordinário. Isso parece-nos óbvio. A outra é: faltam 

instrumentos nas escolas para fazer isto [a oficina mediática]. (J-A, 2019). 

 

 

Portanto, o Sindicato dos Jornalistas tem três desafios pela frente (despertar o interesse 

de todos os professores; envolver/sensibilizar os diretores em relação aos projetos; equipar as 

escolas com a estrutura adequada) que devem ser solucionados junto ao Ministério da 

Educação, a quem cabe investir nas escolas e continuar a fomentar uma educação integrada 

aos movimentos tecnológicos, culturais e às demandas sociais.  

O primeiro passo para que a literacia mediática seja implementada ou consolidada nas 

escolas foi dado e bem avaliado pelos participantes desta pesquisa, que se mostraram 

satisfeitos com os resultados. Em setembro deste ano (2019), o Sindicato dos Jornalistas vai 

realizar um encontro com todos os participantes do projeto piloto, para que apresentem os 

trabalhos e se faça uma avaliação geral do projeto. Assim, espera-se que o SJ obtenha dados 

robustos que possam orientar as estratégias e ações da entidade na continuidade do projeto de 

formação dos professores. 

 

Formação dialógica 

A avaliação do projeto piloto pelos jornalistas foi um dos objetivos específicos desta 

pesquisa, e os outros objetivos foram: verificar se houve oportunidade para os professores se 

expressarem a respeito dos média e do jornalismo; caso tenha ocorrido o diálogo, qual a 

percepção dos professores sobre os media e o jornalismo; e, por fim, verificar em que medida 

a relação com os professores provocou reflexão dos jornalistas sobre sua prática e sobre o 

exercício do jornalismo em Portugal. 

A perspectiva dialógica do projeto piloto é o ponto de maior interesse dessa pesquisa, 

pois acredita-se que o processo de formação dos professores também possa ser uma 

possibilidade de formação para os jornalistas. Conforme Paulo Freire (2016a, p. 120), “o 

educador já não é o que apenas educa, mas o que, enquanto educa, é educado, em diálogo com 

o educando que, ao ser educado, também educa”. Assim, ao considerar que a formação se faz 

em um continuum e que as experiências vividas são importantes ao processo formativo, 

levantou-se a hipótese de que, se a relação estabelecida entre jornalistas e professores foi 

pautada pela dialogicidade, é possível que as trocas entre eles tenham levado os jornalistas a 

refletirem sobre suas práticas a fim de alterá-las/melhorá-las.  
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De acordo com os participantes desta pesquisa, o diálogo com os professores já estava 

planeado como uma das primeiras ações e foi fundamental para a realização do projeto. 

Primeiro, porque era preciso aproximar as duas categorias para que pudessem compreender o 

universo de cada atividade profissional e facilitar a parceria entre elas, como relatado por J-A: 
 

São dois grupos [professores e jornalistas/formadores] e isso foi uma preocupação 

nossa em todas as escolas: a primeira ação de formação foi um retrato dos dois 

grupos, para os dois grupos perceberem como têm tanto em comum (...) são 

profissões altamente responsáveis em termos democráticos, têm uma 

responsabilidade social gigantesca (...). Essa ligação entre uns e outros acho que foi 

fundamental para eles perceberem que não estamos aqui para substituir ninguém e 

por isso é que não vamos formar diretamente alunos. Nós vamos capacitar 

professores para formarem alunos. (J-A, 2019). 

 

 

O cuidado com os professores e a importância de uma relação dialógica também foi 

ressaltado por J-B (2019): “Mas, o objetivo era mais do que isso, era de facto envolver. 

Porque nós não queríamos chegar lá e dar e dar... O que nós queremos é uma coisa que se 

autoalimenta, portanto, nós queremos dar e receber, que eles sintam também que receberam, 

mas que também deram”. A recomendação de uma relação colaborativa entre jornalistas e 

professores já havia sido mencionada anteriormente por J-D, quando se referiu à formação 

desse profissionais para atuarem no projeto. E, ao que tudo indica, foi o que ocorreu. 

Essa primeira ação do curso (aproximação com os professores) e a postura humilde 

dos jornalistas merecem destaque, pois são pontos defendidos por Freire para a ocorrência do 

diálogo: “Como posso dialogar se me sinto participante de um ‘gueto’ de homens puros, 

donos da verdade e do saber, para quem todos os que estão fora são ‘essa gente’, ou são 

‘nativos inferiores’?” (Freire, 2016a, p. 46). Portanto, percebe-se que, ao planear essa 

aproximação como uma das primeiras ações do curso, o Comitê Executivo propõe uma 

formação baseada na troca de saberes, em que professores e jornalistas aprendam uns com os 

outros e o conhecimento seja construído coletivamente. 

Outro motivo para o diálogo era justamente ouvir os professores sobre a percepção 

deles em relação ao jornalismo. E foram bastante críticos. As principais críticas foram o 

agendamento, oficialização das fontes e sensacionalismo. Sobre o agendamento, os 

professores disseram que os assuntos pautados não lhes dizem respeito, não retratam a 

realidade deles ou sequer têm alguma relevância social. Conforme J-A (2019), “os professores 
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não se reconhecem. Ou mesmo que olham para uma primeira página, não percebem e dizem: 

‘isto não interessa a ninguém. Isto, por que que está aqui? Por que que vocês deram destaque 

a isto? Isto é ridículo! Por que que não deram o que aconteceu...’” Esse problema do 

agendamento já havia sido apontado pelos jornalistas anteriormente, ou seja, há o 

reconhecimento do distanciamento dos jornalistas do cotidiano das pessoas comuns e, 

consequentemente, a falta de percepção dos assuntos de interesse público. Um dos motivos, 

inclusive, da perda de audiência dos programas jornalísticos. 

Da mesma forma, o uso excessivo de fontes oficiais é percebido pelos professores 

como negativo, pois fica a impressão de que os jornalistas estão a serviço das instituições, 

sejam elas públicas ou privadas. Essa também é uma falha assumida pelos jornalistas: “nós 

temos que assumir certas coisas e há erros que fizemos. Esse é um deles, o de nos pormos 

mais do lado dos poderosos do que daqueles que deveríamos estar mais a ouvir, não é?” (J-A, 

2019). 

Por fim, os jornalistas também concordam com os professores quanto ao caráter 

sensacionalista, exagerado e dramático de algumas reportagens ou veículos de comunicação. 

O exercício do jornalismo é regido por um código deontológico e a profissão é uma das mais 

reguladas em Portugal, ainda assim, há jornalistas que produzem reportagens popularescas.  

Embora reconheçam as falhas apontadas pelos professores, a postura dos jornalistas, a 

princípio, foi reativa, ou seja, por um lado houve a tentativa de justificar os erros e, por outro, 

minimizar as críticas devido à falta de conhecimento dos professores sobre os procedimentos, 

técnicas e regras do jornalismo. Para J-A, 
 

Eles nem sempre têm a razão. E nós tivemos que lhes dizer isso dentro do contexto 

e dentro do enquadramento. Eles têm muitas vezes razão, não tem sempre (...) ‘Nós 

vamos até certo ponto, mas há aqui um ponto que vocês [professores] não 

percebem, porque vocês não dominam o processo. E há aqui uma série de coisas 

que vocês têm que perceber: valores notícia... há uma série de coisas’. (J-A, 2019). 

 

J-C entende como preconceito a imagem que os professores têm dos jornalistas:  

 

É que quem está fora dos media tem uma série - eu vou dizer preconceito sem ser 

uma forma negativa - de preconceito sobre quem são os profissionais, ou seja, os 

jornalistas, operadores de câmera, editores de áudio, de vídeo, fotógrafos, o que for 

(...) existe uma série de preconceitos sobre as motivações e atividade dos 
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profissionais que produzem media, existe um desconhecimento sobre os processos, 

os condicionalismos até o enquadramento legal, não é? (J-C, 2019). 

 

Questionado por esta pesquisadora se os professores não tinham opinião crítica, J-C 

(2019) respondeu: “Até podem ter uma opinião crítica, mas não têm as bases factuais e a 

experiência prática para terem uma opinião bem construída, não é? Portanto, têm uma opinião 

que está muito distante da realidade”. 

O que se percebe nas falas de J-A e J-C é que as críticas dos professores só terão 

consistência e algum efeito prático quando forem fundamentadas tecnicamente, ou seja, 

quando eles tiverem conhecimento sobre as técnicas e regras da produção jornalística e 

compreenderem os interesses das empresas de comunicação que são determinantes para a 

qualidade do trabalho dos jornalistas. Um dos objetivos da literacia mediática é justamente 

dar condições (conhecimento) para que as audiências não só critiquem, mas que possam 

avaliar e intervir na produção de notícias para melhorar a qualidade da informação e valorizar 

o trabalho do jornalista. No entanto, ainda que sem o conhecimento técnico, não se deve 

desconsiderar a opinião dos professores. Mesmo porque algumas críticas fazem sentido, como 

aquelas já reconhecidas e citadas acima.   

J-B também reconheceu as críticas, mas revelou o constrangimento causado quando os 

professores aprenderam sobre o código deontológico do jornalismo: 
 

Foi gerado um ponto sempre muito complicado porque nós dizemos as regras 

deontológicas e eles “ah, mas isso não cumpre, mas isso não cumpre”. E é verdade, 

não é? Tanto é que eu dizia a pouco que os jornalistas também tem aqui uma 

responsabilidade. Claro que muitas vezes também, esses exemplos [os que os 

professores apontaram], vêm daquele órgão de comunicação que é mais 

sensacionalista. (J-B, 2019). 

 

 

A expectativa desta pesquisa é que o diálogo com os professores leve os jornalistas à 

uma reflexão crítica de suas práticas, isto é, ao confrontar suas práticas com a opinião do 

público (professores), os jornalistas possam tomar consciência de si mesmos e do seu trabalho 

(das falhas, dos acertos). Nesse momento de muitas mudanças pelas quais passa o jornalismo, 

que exige adaptações e aprendizados, estar em contacto com o público é um meio para 

compreender o sentimento e a necessidade dele em relação ao jornalismo. E, dessa forma, 
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espera-se que os jornalistas possam corrigir/aprimorar suas práticas e reconquistar as 

audiências. 

Portanto, ao investigar de que maneira a literacia mediática, por meio desse projeto, 

pode contribuir para a formação e o exercício do jornalismo (objetivo principal desta 

pesquisa), podemos considerar que esse projeto é uma oportunidade para os jornalistas 

dialogarem com a comunidade escolar para não apenas resgatar a credibilidade e valorizar o 

jornalismo, nem somente para qualificar as audiências, mas para que eles próprios possam 

fazer do seu trabalho uma prática dialógica. Que a informação produzida seja fruto de um 

diálogo entre os jornalistas, as fontes, os indivíduos envolvidos na reportagem e os seus 

públicos. 

O diálogo que se defende aqui vai além das trocas estabelecidas entre jornalistas e 

professores durante o processo de formação, mas o diálogo como atitude, como conduta 

profissional, ou seja, que a produção jornalística seja transparente, partilhada com as 

audiências e, principalmente, atenta aos interesses públicos e aberta à participação dos seus 

interlocutores. E a literacia mediática pode ser um caminho para essa prática dialógica do 

jornalismo. É o que espera Manuel Pinto: 
 

Eu considero que, da parte dos jornalistas, um dos trabalhos mais importantes de se 

fazer hoje, do ponto de vista da capacitação das audiências, é ser mais transparente 

quanto aos processos seguidos para a produção de informação e dar-lhes conta 

juntamente com o texto ou o conteúdo da informação que veiculam (...) torna-se 

necessário que eles nos digam, por exemplo, do que estão a dizer: se todos os 

elementos foram verificados; ou se há elementos que foram verificados em parte e, 

portanto, eles não têm total certeza daquilo que estão a dizer. (Pinto, 2019).  

 

 

Se os jornalistas, como demonstraram os participantes desta pesquisa, realmente 

desejam que os professores sejam críticos, ou melhor, que as audiências possam participar 

criticamente da produção jornalística com suas opiniões, então é preciso que estejam abertos 

ao diálogo. Isto é, que mudem a postura que têm hoje e saiam do patamar de poder onde se 

colocam, conforme aponta J-A:  
 

E os sítios onde estavam (..) era um pedestal em que eles é quem dominavam um 

determinado processo sobre o qual não prestavam contas nenhumas a ninguém. Ou 

seja, nunca quiseram explicar o processo [do jornalismo] também, não é? ‘Nós 
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dominamos o processo, aprendemos o processo, controlamos o processo, 

transformamos no poder’. (J-A, 2019) 

 

Essa mudança de atitude do jornalista é um passo importante, mas é preciso que se 

criem condições para que, de facto, os indivíduos possam participar. A literacia mediática, 

como é evidente, contribui ao qualificar a participação das audiências. Mas, a questão aqui é, 

para que o diálogo ocorra, não basta apenas a iniciativa do jornalista, é preciso também 

envolver editores, diretores e os gestores das empresas de comunicação. J-B ressalta que o 

jornalista é apenas uma peça dentro do processo de produção de notícias, que o resultado final 

de seu trabalho não depende só dele: 
 

(...) claro que o jornalista tem uma responsabilidade grande, mas o jornalista não 

vive sozinho, não é? O jornalista tem chefias, tem editores, tem diretores, que por 

sua vez tem administradores, que por sua vez tem acionistas... Isso sem querer 

dizer que o jornalista não tem responsabilidade, claro que tem, mas, muitas das 

vezes perguntavam-nos, “ah, mas por que os jornalistas fazem?” E, às vezes, eram 

coisas que não eram decisões sequer do jornalista. (J-B, 2019). 

 

Na verdade, os jornalistas têm pouca autonomia sobre o seu trabalho, que passa por 

aprovação e edição para se adequar ao projeto editorial do veículo. No entanto, editores e 

diretores reconhecem a importância da literacia mediática e que devem contribuir, mas o 

ritmo acelerado das redações e, por vezes, com uma equipe enxuta e inexperiente dificulta a 

participação deles (Brites & Pinto, 2017). 

A proposta de literacia mediática que Manuel Pinto defende envolve todos os atores 

do processo comunicacional para que, de facto, resulte numa ação concreta, ou seja, que a 

produção e o consumo da informação tenham mais qualidade, que o jornalista cumpra com 

sua função social e que as audiências sejam co-responsáveis pela produção de notícias. Para o 

autor, é preciso:  
 

educar para fazer dos média um tema de estudo, análise e intervenção – de várias 

maneiras e vertentes – não apenas nos conteúdos, mas nas instituições que estão 

por detrás, nos profissionais que desenvolvem e põem em ação as suas 

competências, nas tecnologias que são utilizadas, nos conteúdos produzidos, nos 

gêneros, nas programações e, obviamente, nas audiências e nos públicos, que são 

um fator absolutamente crucial para percebermos tudo isso. (Pinto, 2019, p. 98). 
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Portanto, a abertura à participação dos cidadãos e a postura dialógica na produção 

jornalística não ocorrerá de forma simples, de uma hora para outra, é um processo que 

demanda mudança de atitude, mudança de paradigmas dos jornalistas, dos editores, dos 

gestores da comunicação e do público. E também, por que não, das instituições que formam 

os jornalistas. Por isso mesmo, é cedo para avaliar se a participação no projeto piloto foi 

suficiente para os jornalistas refletirem sobre suas práticas ou se isso é o bastante para a 

tomada de consciência sobre as mudanças necessárias ao exercício do jornalismo. 

No entanto, além da qualificação das audiências, é possível constatar que o projeto de 

formação de professores em literacia mediática sinaliza para uma grande contribuição para o 

jornalismo: aproximar os jornalistas dos seus públicos, ou seja, o projeto é uma oportunidade 

para os jornalistas saírem das redações e se aproximarem das comunidades, como constatou J-

B: 
 

(...) nos obriga a parar um bocadinho, a sair da redação, a sair da bolha jornalística, 

e ouvir o que as outras pessoas estão a espera, o que as outras pessoas querem, que 

dúvidas existem, o que pensam do jornalismo, o que pensam dos jornalistas, o quê 

que os mais novos esperam ou querem ou desejam. (J-B, 2019). 

 

J-D também reforça a importância dessa experiência para o jornalista: 
 

O jornalista está aqui a fazer uma coisa que normalmente não tem tempo para 

fazer, que é tentar perceber com alguma calma como é que outras pessoas, quer os 

professores, quer os alunos desses professores, não só como é que eles consomem 

aquilo que os jornalistas produzem, se consomem ou não, e se consomem, como é 

que o fazem? E se não consomem, por que que não consomem? (J-D, 2009). 

 

Esse contacto do jornalista com o cotidiano e com os indivíduos pode minimizar (ou, 

quem sabe, eliminar) uma das falhas do jornalismo apontada pelos professores e reconhecida 

pelos participantes desta pesquisa: o agendamento de assuntos que não fazem sentido ou de 

pouco interesse para o público. 

Em geral, para os jornalistas que participaram desta pesquisa, o diálogo com os 

professores foi muito construtivo e animador, e o curso de formação é o início de uma 

parceria em que todos ganham com a literacia mediática: jornalistas, jornalismo, professores, 

estudantes, audiências como um todo. 
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Considerações 

 

A decisão em participar de projetos de literacia mediática, como a parceria firmada 

entre o Sindicato dos Jornalistas (SJ) e o Ministério da Educação para formação de 

professores, coloca os jornalistas como protagonistas nesse importante movimento dialógico 

entre comunicação e educação para a produção e consumo responsável da informação. A 

intenção primeira do SJ, educar as audiências para compreenderem a prática jornalística e 

intervirem de forma qualificada, é uma das possibilidades da literacia mediática para 

salvaguardar os profissionais e a profissão. 

Ciente de que o jornalismo perde credibilidade (por falhas próprias, pelo impacto das 

TDIC, pelo pouco interesse do público em relação aos média tradicionais) e que a literacia 

mediática é um caminho para reverter essa situação, o SJ assumiu a responsabilidade para 

viabilizar projetos e acelerar/ampliar a inserção da educação para os média nas escolas. As 

iniciativas do Ministério da Educação (como a inclusão do tema como uma das áreas da 

Educação para Cidadania) não são suficientes para garantir que a literacia mediática seja 

inserida no âmbito escolar. Portanto, o SJ dá um passo importante nesse sentido.  

Mas, os desafios são muitos: é preciso conscientizar o Ministério da Educação a 

respeito da necessidade e da urgência de investimento em estrutura e recursos tecnológicos 

nas escolas para a formação dos professores e execução dos projetos junto aos estudantes; 

sensibilizar os professores para a importância da literacia mediática e mobilizá-los para 

participarem da formação ministrada pelos jornalistas; conseguir a adesão de mais jornalistas 

para o projeto de formação; envolver editores e gestores dos média para que eles também 

assumam a responsabilidade pela literacia mediática. Enfim, é o início de um longo caminho, 

mas o primeiro passo está dado. 

A literacia mediática é um processo de alfabetização que demanda tempo para 

amadurecimento, conscientização e mudança de atitude. Portanto, ainda não é possível 

perceber resultados somente com o projeto piloto. O que se pode constatar é que os jornalistas 

estão empenhados e confiantes com a possibilidade de falar aos professores sobre jornalismo. 

E ouvir o que eles têm a dizer. Isso, inevitavelmente, leva os jornalistas a fazerem uma análise 

e a refletirem sobre suas práticas. Espera-se que, com essas reflexões, os jornalistas busquem 

meios para melhorar ou aprimorar seus trabalhos e resgatar a credibilidade do jornalismo. 

Sobre o projeto em si, em relação à queixa sobre a carga horária curta em razão da 

complexidade do tema, fica a sugestão para se pensar em módulos ou em cursos de 
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aperfeiçoamento. Talvez essa seja uma saída para que os professores possam não só planear 

projetos num primeiro módulo, por exemplo, executá-los sob a tutoria dos jornalistas e, num 

segundo módulo, avaliar, refletir sobre os resultados apurados e planearem outros projetos 

mais complexos. 

Por fim, espera-se que as informações e discussões trazidas por esta pesquisa possam 

ser úteis ao SJ e que a implementação do projeto seja bem sucedida, para ampliar ainda mais 

as iniciativas e pesquisas sobre literacia mediática em Portugal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



224 

 

 

REFERÊNCIAS 

 

Agrupamentos de escolas. (2019, agosto 15). Wikipédia, a enciclopédia livre. Retrieved 

15:56, agosto 15, 2019 

from https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Agrupamentos_de_escolas&oldid=56000529. 

Brites, M. J. & Pinto, M. (2017). Is there a role the news industry in improving news literacy? 

In MERJ Media Education Research Journal, vol. 7, n. 2 – Auter: Leighton Buzzard (Reino 

Unido), p. 29-46. 

Caldas, G. (2006) Mídia, escola e leitura crítica do mundo. In: Educação e Sociedade, 

Campinas, vol. 27, n. 94 – Especial, p. 117-130, jan./abr. 2006. Disponível em 

http://www.cedes.unicamp.br 

Direção-Geral da Educação (DGE/MEC). (2013). Educação para cidadania. Retirado de 

http://dge.mec.pt/educacao-para-cidadania 

Duarte, J. & Barros, A. (2012) (eds.). Métodos e Técnicas de Pesquisa em Comunicação.2. 

ed. Atlas: São Paulo. 380 p. 

Fernandes, K. (2017).  Novos papéis do Jornalismo na sociedade mediatizada. In Sopcom, 

Livro de resumos do X Congresso da Sopcom (p. 102). SOPCOM: Viseu, Portugal.	

Freire, P. (1985). Extensão e Comunicação.8. ed. Paz e Terra: Rio de Janeiro. 

Freire, P. (2016a). Pedagogia do Oprimido. 60ª ed. Paz e Terra: Rio de Janeiro.  

Freire, P. (2016b). Pedagogia da autonomia – saberes necessários à prática educativa. 43ª 

ed. Paz e Terra: São Paulo.	

Ijuim, J. K. (2009). A responsabilidade social do jornalista e o pensamento de Paulo Freire. In 

Em Questão, v. 15, n. 2, p. 31-43, jul/dez. PPGCOM/UFGRS: Porto Alegre. 

Jenkins, H. (2009). Cultura da convergência. Trad. Susana Alexandria. 2. ed. Aleph: São 

Paulo.	

Jorge, Pereira & Costa (2014). Educação para os Média em Portugal: experiências, actores e 

contextos. In Ilana Eleá (ed) (2014). Yearbook 2014. Agentes e vozes: um panorama da 



225 

 

 

mídia-educação no Brasil, Portugal e Espanha. Ed. The International Clearinghouse on 

Children, Youth and Media: Göteborg (Sweden). p. 167-172 

Kaplún, M. (1998). Una pedagogia de la comunicacion. Ediciones de La Torre: Madrid. 

Martín-Barbero, J. (2009). Dos meios às mediações: comunicação, cultura e hegemonia. 6ª 

ed., UFRJ Editora: Rio de Janeiro.	

Morais, R. (2017). Novos caminhos no ensino do Jornalismo: uma análise a partir das 

competências e das oportunidades. In Sopcom, Livro de resumos do X Congresso da Sopcom 

(p. 111). SOPCOM: Viseu, Portugal.	

Parente, R. E. (2014). Do midialivrismo de massa ao midialivrismo ciberativista: uma 

reflexão sobre as perspectivas de comunicação alternativa no Brasil. In: Compós, Livro de 

Atas do 23º Encontro Anual da Compós. Belém do Pará: Associação Nacional dos Programas 

de Pós-Graduação em Comunicação. Retirado de 

http://www.compos.org.br/biblioteca/domidialivrismodemassaaomidialivrismociberativista_r

ebataescari%C3%A3oparente_comp%C3%B3s2014_2148.pdf	

Pinto, M. (2008). Web 2.0 e os Média: da Alocução à Conversação. (Post em sítio: 

Academia), Braga, Portugal. Retirado de 

www.academia.edu/3576353/Web_2.0_e_os_Media_da_Alocução_à_Conversação 	

Pinto, M. (coord) (2011). Educação para os Média em Portugal: experiências, actores e 

contextos. 1ª ed. Ed. Entidade Reguladora para a Comunicação Social: Lisboa.  

Pinto, M. (2018). Literacia Mediática: abrir um terreno novo na relação do jornalismo com a 

sociedade. In Jornalismo & Jornalistas, n. 66, 12-13. Clube de Jornalistas: Lisboa 

Pinto, M. (2019). Experiências com o Jornalismo em Portugal. In Comunicação & Educação, 

ano XXIV, n. 1, jan/jun, pp. 12-13. NCE/USP: São Paulo 

Protocolo, 2019. Protocolo entre Sindicato dos Jornalistas e Ministério da Educação - 

Programa de formação sobre literacia para os média arranca no sábado em 40 escolas. 

Retirado de http://jornalistas.eu/protocolo-entre-sindicato-dos-jornalistas-e-ministerio-da-

educacao/ 

Rede de Bibliotecas Escolares (RBE/MEC) (2019). Rede de Bibliotecas Escolares. Retirado 

de www.rbe.min-edu.pt/np4/programa.html 	



226 

 

 

Sindicato dos Jornalistas (2017). Proposta sobre literacia mediática no congresso dos 

jornalistas 2017. In Resolução final aprovada na sessão de encerramento do congresso. 

Retirado de http://www.clubedejornalistas.pt/?p=13273 . Acesso em 10 de abril de 2019. 

 

Soares, I. O. (2011) Educomunicação: o conceito, o profissional, a aplicação. Contribuições 

para a reforma do Ensino Médio. Paulinas: São Paulo. 

Wilson, C (2013). Alfabetização midiática e informacional: currículo para formação de 

professores / Carolyn Wilson, Alton Grizzle, Ramon Tuazon, Kwame Akyempong e Chi-Kim 

Cheung. UNESCO, UFTM: Brasília	

Wolf, M. (2012). Teorias das comunicações de massa. 6ª ed. WMF Martins Fontes: São 

Paulo. 	



227 

 

 

ANEXO 
 

Anexo A: Estrutura do Projeto Educomunicativo – UFU 

 

ETAPAS DE PRODUÇÃO DO PROJETO DE EDUCOMUNICAÇÃO/2016 

Temática Central: Identidade 

Grupos de Trabalho: 06 

 

1 Construção do projeto: 

§ Trabalhar conceitos que proporcionem uma abordagem transversal da temática eleita, 
buscando, assim, a interdisciplinaridade. 

§ Mapear possíveis ambientes ou grupos e analisar o cenário de execução do projeto. 
Deverá ser envolvida uma comunidade externa à UFU. 

§ Definir área de intervenção que norteará o projeto: Educação para a Comunicação; 
Expressão Comunicativa através das Artes; Mediação Tecnológica nos espaços 
educativos; Gestão da Comunicação nos espaços educativos; Pedagogia da 
comunicação; Reflexão epistemológica.  

§ Criar plano de abordagem para o grupo a ser trabalhado, como, por exemplo, roteiro, 
escopo, outros. 

§ Definir as mídias a serem trabalhadas junto à comunidade.   
2 Requisitos de produção 

§ Atentar-se para a autorização de liberação do uso de imagem, som e produções 
oriundas do projeto, utilizando o modelo disponibilizado na pasta da disciplina na 
plataforma Moodle. 

§ A produção escrita deverá ser em formato paper, de acordo com o modelo adotado 
pela Intercom (www.intercom.org.br) 

§ Citar todas as fontes de consulta. Caso algum conteúdo não seja referenciado, o 
trabalho será anulado.  

3 Requisitos pós-produção 

§ Gravar em CD/DVD o produto final do projeto e o paper, para criação de acervo 
referente ao tema Educomunicação. 

§ Apresentar uma cópia impressa para ser avaliada. 
§ Criar um ambiente virtual onde deverão ser disponibilizados todos os projetos. 
§ Apresentar resultado do processo e disponibilizá-lo à comunidade. 

Procedimento Geral: 

§ Elaborar um relato sobre a experiência do desenvolvimento do projeto 
Educomunicativo. Cada grupo entregará um relato contendo um parecer individual de 
cada integrante (uma lauda cada parecer). 
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